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Resumo:  O presente texto problematiza o RE 591.5823 em ação 
civil pública no qual o STF reconheceu que a separação dos 
poderes e a reserva do possível não constituem obstáculos para 
o Judiciário determinar obrigações de fazer à Administração 
Pública em relação à presídios e casas de albergado. Procura-
se construir parâmetros mais concretos do que a mera urgência 
como uma estratégia para aperfeiçoar o controle judicial de 
políticas públicas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Uma parte do teto desabou. Telhas, forro do telhado e janelas quebradas 

deixavam penetrar o frio e a umidade. Canos com vazamento despejavam esgoto no 

pátio a céu aberto. O sistema elétrico precário com fios desencapados chegou a matar 
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uma pessoa. O local é visivelmente impróprio para habitação4. É nesse espaço, ainda 

assim, que funcionava o Albergue estadual de Uruguaiana em 2004.  

A Superintendência do Sistema Penitenciário do Estado estava ciente. Não 

tomou providência alguma até 2006. O Ministério Público do Rio Grande do Sul, então, 

ajuizou uma ação civil pública para obrigar o Estado a tomar providências para garantir 

condições mínimas de respeito à integridade física e moral aos detentos. Em primeira 

instância, julgou-se procedente o pedido. Em segunda instância, porém, o Tribunal de 

Justiça entendeu que a cláusula da reserva do possível e a separação dos poderes 

obstava tal atuação judicial. 

O presente texto problematiza justamente o Recurso Extraordinário n. 591.5825 

interposto contra esse acórdão, julgado em 2016. Em linhas gerais, o STF julgou 

procedente o recurso por compreender que a separação dos poderes e a reserva do 

possível não constituem obstáculos para o Judiciário determinar obrigações de fazer à 

Administração Pública. Deferiu-se a reforma da referida casa de albergado. A 

fundamentação pautou-se na necessidade de efetivar a dignidade da pessoa humana, 

bem como na licitude dessas intervenções judiciais exclusivamente em caráter 

emergencial.  

O problema é que o cenário calamitoso não raro se repete pelo país. A falência 

do sistema carcerário tornará muitas hipóteses nessa categoria de �³emergencial� .́ Há 

�X�P�� �³Estado de coisas inconstitucional�  ́ em relação aos direitos fundamentais dos 

encarcerados no Brasil como um todo, inclusive reconhecido em sede cautelar pelo STF 

na ADPF 3476. Questiona-se se o condicionamento ao �³caráter emergencial�  ́nesse caso 

para a judicialização não seria artificial, servindo para camuflar uma inconfessada 

postura ativista, desprovida de parâmetros.  

A hipótese é que sim. Embora possamos enxergar uma modalidade de ativismo 

dialógico como positiva para esse caso, são propostos três parâmetros para aperfeiçoar 

e calibrar a tutela judicial de forma constitucionalmente adequada: (i) quanto aos sujeitos 

- Quanto mais persistente for a omissão das instâncias majoritárias para sanar as 

                                                             
4 As informações constam ao longo do acórdão e na petição inicial do caso, apoiando-se em uma vistoria 
em 2004 pelo Arquiteto André Huyer. 
5 STF, RE 591.582, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, J. 13.08.2015. 
6 STF, ADPF 347 MC, Rel. �0�L�Q���� �0�D�U�F�R�� �$�X�U�p�O�L�R���� �-���� ������������������������ �'�-�H�� �����������������������³�&�8�6�7�2�'�,�$�'�2���± 
INTEGRIDADE FÍSICA E MORAL �± SISTEMA PENITENCIÁRIO �± ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DE PRECEITO FUNDAMENTAL �± ADEQUAÇÃO. Cabível é a arguição de descumprimento de preceito 
fundamental considerada a situação degradante das penitenciárias no Brasil. SISTEMA PENITENCIÁRIO 
NACIONAL �± SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA �± CONDIÇÕES DESUMANAS DE CUSTÓDIA �± 
VIOLAÇÃO MASSIVA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS �± FALHAS ESTRUTURAIS �± ESTADO DE COISAS 
INCONSTITUCIONAL �± CONFIGURAÇÃO. Presente quadro de violação massiva e persistente de direitos 
fundamentais, decorrente de falhas estruturais e falência de políticas públicas e cuja modificação depende 
de medidas abrangentes de natureza normativa, administrativa e orçamentária, deve o sistema 
�S�H�Q�L�W�H�Q�F�L�i�U�L�R���Q�D�F�L�R�Q�D�O���V�H�U���F�D�U�D�W�H�U�L�]�D�G�R���F�R�P�R���³�H�V�W�D�G�R���G�H���F�R�L�V�D�V���L�Q�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�´. (...)��� ́
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violações aos direitos fundamentais dos encarcerados, mais legitima é a intervenção 

judicial; (ii) quanto ao conteúdo dos direitos tutelados - Quanto mais coletiva ou massiva 

a violação dos direitos fundamentais dos encarcerados, mais legítima será a intervenção 

judicial por se tratar de direitos de uma minoria invisível e impopular; e (iii) quanto ao 

procedimento - em regra, o Judiciário deve determinar em sede de ação civil pública, 

preferencialmente lançando mão da audiência pública, que o Poder Executivo apresente 

um diagnóstico da realidade, elabore um plano com as providências e políticas públicas 

e o Judiciário realize um monitoramento.  

 

2. O RE 591.582 E A EMERGÊNCIA NA CASA DE ALBERGADO DE URUGUAIANA  

 

O RE 591.5827 foi dirigido contra um acórdão no qual o TJMS reformou uma 

sentença. O Tribunal de Justiça julgou improcedente uma ação civil pública o pedido de 

reforma a Casa de albergado em Uruguaiana. Fundamentou o acórdão na reserva do 

possível e na discricionariedade da Administração. O STF proveu o recurso 

extraordinário, decidindo que a separação dos poderes e a reserva do possível não 

constituem obstáculos para o Judiciário determinar obrigações de fazer à Administração 

Pública. Deferiu a reforma de uma casa de albergado em Uruguaiana, cujo teto 

desabou, o esgoto estava a céu aberto e o sistema elétrico precário chegou a causar a 

morte de um encarcerado. A fundamentação pautou-se na necessidade de efetivar a 

dignidade da pessoa humana, bem como na licitude dessas intervenções judiciais 

exclusivamente em caráter emergencial. A tese fixada para efeitos de repercussão geral 

foi assim redigida: 

 
�³�e�� �O�t�F�L�W�R���D�R�� �-�X�G�L�F�L�i�U�L�R�� �L�P�S�R�U���j�� �$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R�� �3�~�E�O�L�F�D�� �R�E�U�L�J�D�o�m�R��
de fazer, consistente na promoção de medidas ou na execução 
de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para dar 
efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e 
assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e 
moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da 
Constituição Federal, não sendo oponível à decisão o 
argumento da reserva do possível nem o princípio da separação 
�G�R�V���S�R�G�H�U�H�V�´�� 

 

O voto do relator, Min. Ricardo Lewandowski, destacou, nesse sentido, que a 

controvérsia central deste recurso extraordinário estaria em saber se cabe ao Judiciário 

impor à Administração Pública a obrigação de fazer, consistente na execução de obras 

em estabelecimentos prisionais, a fim de garantir a observância dos direitos 
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fundamentais de pessoas sob custódia temporária do Estado. Em outras palavras, 

indagou a Corte se, tendo em conta as precárias condições materiais em que se 

encontram as prisões brasileiras, de um lado, e, de outro, considerada a delicada 

situação orçamentária na qual se debatem a União e os entes federados, estariam os 

juízes e tribunais autorizados a determinar ao administrador público a tomada de 

medidas ou a realização de ações para fazer valer, com relação aos presos, o princípio 

da dignidade humana e os direitos que a Constituição Federal lhes garante, em especial 

o abrigado em seu art. 5º, XLIX. 

O voto se estruturou nestes 22 subtópicos: 1) Resumo da controvérsia; 2) 

Situação fática e jurídica sob exame; 3) Pena como medida de ressocialização; 4) 

Algumas notas históricas; 6) Descida ao Inferno de Dante; 7) Excursionando pelo 

Hades; 8) Olhar do Fiscal da Lei; 9) Fábricas de criminosos; 10) Prisões e dignidade da 

pessoa humana; 11) Inafastabilidade da jurisdição; 12) Eficácia dos direitos 

fundamentais; 13) Regras infraconstitucionais violadas; 14) Normas internacionais; 15) 

Sanções da CIDH contra o Brasil; 16) Sujeição da matéria ao Judiciário; 17) Intervenção 

judicial impostergável; 18) Limites à prestação jurisdicional; 19) Pretensa falta de verbas; 

20) Prison reform cases nos EUA; 21) Bases para as decisões judiciais; 22) Dispositivos.  

Destacaremos o conteúdo de alguns, especialmente os relacionados na 

exposição do Ministro, referente aos dados específicos ao caso de Uruguaiana, 

juntamente com os limites e possibilidades da atuação judicial. Em primeiro lugar, o voto 

destacou inexistir controvérsia quanto ao fato de os detentos estarem em risco, inclusive 

de morte, atentatória à sua integridade física e moral, especialmente pelo precário 

sistema elétrico de Uruguaiana. Em seguida, registrou que a pena no Estado 

democrático de direito deve ter uma função ressocializadora e respeitar a dignidade da 

pessoa humana, o que não condiz com o quadro atual e histórico das situações das 

prisões no Brasil. �3�H�O�R�� �F�R�Q�W�U�i�U�L�R���� �F�R�Q�V�L�J�Q�R�X�� �T�X�H�� �D�V�� �³condições escandalosamente 

degradantes�´�� �G�R�V�� �S�U�H�V�R�V�� �V�m�R�� �L�Q�F�R�P�S�D�W�t�Y�H�L�V�� �F�R�P�� �R�V�� �D�U�W�V���� ���ž���� �,�,�,���� �H�� ���ž���� �;�/�,�;�� �G�D��

Constituição e com os arts. 3º, 40, e 85, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal �± 

LEP). 

Concluiu que o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV) permite 

uma atuação judicial para assegurar o conteúdo mínimo da dignidade da pessoa 

humana aos jurisdicionados, dada a centralidade desse valor em nosso sistema 

constitucional. A força normativa e vinculante dos princípios presta-se a afastar 

�H�[�S�U�H�V�V�D�P�H�Q�W�H���D���F�R�Q�F�O�X�V�m�R���G�R���D�F�y�U�G�m�R���U�H�F�R�U�U�L�G�R�����2���0�L�Q�����/�H�Z�D�Q�G�R�Z�V�N�L���G�H�F�L�G�L�X���T�X�H���³não 

se está diante de normas meramente programáticas�´�� �H�� �T�X�H�� �R�� �-�X�G�L�F�L�i�U�L�R�� �Q�m�R�� �Hstaria 

�³ingressando indevidamente em seara reservada à Administração Pública�´����
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Fundamentou a decisão na necessidade de o Judiciário cumprir o papel de proteção de 

direitos fundamentais contra violações praticadas pelo próprio Estado. 

Não ignorou que o controle judicial de políticas públicas carcerárias enseja um 

debate complexo e casuístico sobre os limites de atuação do Poder Judiciário à luz da 

teoria da separação de funções estatais. Após consignar as violações à Constituição, à 

legislação brasileira e aos tratados de direitos humanos com status supralegal, 

Lewandowski afirma:  

 
�³A hipótese aqui examinada não cuida, insisto, de 
implementação direta, pelo Judiciário, de políticas públicas, 
amparadas em normas programáticas, supostamente abrigadas 
na Carta Magna, em alegada ofensa ao princípio da reserva do 
possível. Ao revés, trata-se do cumprimento da obrigação mais 
elementar deste Poder que é justamente a de dar concreção aos 
direitos fundamentais, abrigados em normas constitucionais, 
ordinárias, regulamentares e internacionais. 
A reiterada omissão do Estado brasileiro em oferecer condições 
de vida minimamente digna aos detentos exige uma intervenção 
enérgica do Judiciário para que, pelo menos, o núcleo essencial 
da dignidade da pessoa humana lhes seja assegurada, não 
havendo margem para qualquer discricionariedade por 
parte das autoridades prisionais no tocante a esse tema. �  ́
(grifos acrescentados) 

  
Perceba-se o trecho do voto do relator desvela o ativismo supremo declarado: a 

defesa da atuação enérgica do Poder Judiciário, a ausência de discricionariedade das 

�D�X�W�R�U�L�G�D�G�H�V�� �S�U�L�V�L�R�Q�D�L�V�� �H���� �I�L�Q�D�O�P�H�Q�W�H���� �D�� �D�X�V�r�Q�F�L�D�� �G�R�� �S�D�U�k�P�H�W�U�R�� �³obras emergenciais�´����

fixado em parte na tese fixada para repercussão geral. O Ministro fundamenta o ativismo 

confessado na jurisprudência do STF, mais precisamente na ADPF 45, assim como na 

necessidade de proteger direitos fundamentais de minorias nas sociedades 

democráticas que nem sempre contam com representação política.  

Qualifica tal necessidade como uma �³�L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���M�X�G�L�F�L�D�O��impostergável�´�����&�K�D�P�D��

atenção para a inércia administrativa, o desinteresse da sociedade com o tema e a mídia 

sensacionalista para justificar a intervenção sob pena de ver se repetir macabras e 

sangrentas rebeliões. Realiza uma breve comparação com as class actions norte-

americanas, lidando com problemas análogos. Reitera, por fim, que a dignidade da 

pessoa humana legitima a intervenção. Após certos debates, Lewandowski afirma que: 

 
�³O juiz foi modestíssimo no que diz respeito à determinação que 
fez ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, porque o 
albergue estadual de Uruguaiana está em situação de absoluta 
de inabitabilidade; e um preso inclusive morreu por eletrocussão; 
uma situação, os telhados caindo, umidade, esgoto a céu aberto; 
o juiz deu prazo de seis meses para corrigir essa situação. Se 
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tivesse sido mais drástico, ele teria interditado o presídio, aí, sim, 
é que a situação ficaria insustentável.� ́

 

O Min. Celso Mello acompanha o relator, chamando atenção para o fato de o 

cumprimento da pena em tais condições configura excesso ou desvio de execução, nos 

termos do art. 185 da LEP, que compromete a função ressocializadora da pena. Chega 

a exemplificar a criação judicial da progressão per saltum nos casos em que não exista 

estabelecimentos em regime semi-aberto para o cumprimento em regime aberto. 

  A Min. Carmen Lúcia complementa citando o art. 203 da LEP e questionando a 

advogada se há notícia do cumprimento do dispositivo, que afirma que sim.   

 O Min. Luís Edson Fachin, por sua vez, critica a formulação original da tese da 

repercussão geral. Critica afastar o princípio da separação de poderes nesse âmbito 

�F�R�P�R���X�P�D���³hipertrofia�´�����$�F�R�P�S�D�Q�K�R�X o Min. Lewandowski, destacando a necessidade 

de excluir a referência ao princípio da separação dos poderes e que a possibilidade de 

invocar à �U�H�V�H�U�Y�D���G�R���S�R�V�V�t�Y�H�O���D�S�H�Q�D�V���H�P���³decorrência de justo motivo� .́ O relator revê a 

sua posição para acompanhar a proposta de uma formulação mais restrita da tese fixada 

para a repercussão geral.  

 O Min. Fachin estrutura seu voto a partir das seguintes premissas: (i) Premissa: 

o que é uma Constituição? / o que uma Constituição constitui?; (ii) O direito fundamental 

de proteção à integridade física e moral dos presos (art. 5º, XLIX); (iii) O papel do Poder 

Judiciário; (iv) Constituição Dirigente e Vinculação dos direitos fundamentais; (v) A 

impossibilidade de se invocar a Reserva do Possível como argumento retórico e escusa 

indevida; (vi) conclusão. 

 Preliminarmente, argumenta em favor da necessidade de efetivar a Constituição, 

notadamente o direito fundamental à integridade física e moral dos presos. Cita os 

dispositivos da LEP, enfatizando a necessidade de respeito à capacidade e as 

condições de encarceramento dignas. Em seguida, após dizer que não cabe substituir 

o gestor ou legislador pelo juiz, manifesta-se contrariamente à �³inação jurisdicional�´���H���j��

�³antiquada compreensão sobre a separação de poderes�´���� 

Concebe um papel de relevo ao Poder Judiciário na efetivação de direitos 

fundamentais e na promoção da deliberação democrática de certos temas ignorados na 

�Y�L�G�D���S�~�E�O�L�F�D���G�L�i�U�L�D�����$�G�P�L�W�H�� �D�� �S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �³uma atuação que não seja cegamente 

omissa e nem irresponsavelmente ativista�´�����'�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�H���X�P�D���F�R�P�S�U�H�H�Q�V�m�R���U�R�E�X�V�W�D���G�H��

democracia que inclua a proteção de direitos de grupos minoritários como os 

encarcerados.  

Considerando o fato de a Constituição de 1988 ser dirigente, afirma a 

impossibilidade de invocar a reserva do possível de forma retórica, sob pena de a 
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interpretação tornar letra morta o texto constitucional. Conclui que, a despeito do caráter 

autorizativo do orçamento, é possível a inclusão de certas dotações orçamentárias para 

dar força normativa à Constituição.  

 O Min. Marco Aurélio, por sua vez, destaca que numa ponderação entre reserva 

do possível e obras emergenciais com a dignidade da pessoa humana deve preponderar 

essa última. Afirma expressamente que �³�R�� �D�W�L�Y�L�V�P�R�� �M�X�G�L�F�L�D�O�� �Q�m�R�� �L�P�S�O�L�F�D�� �Y�L�R�O�D�o�m�R�� �j��

cláusula pétrea da separação de Poderes�´�� 

 O Min. Luís Roberto Barroso organiza o voto em três partes. A primeira versa 

sobre a possibilidade de o Judiciário intervir. Após sopesar a com a prioridade da 

política, admite a intervenção judicial nesse caso para proteger e vocalizar os direitos 

de uma minoria que sequer tem direito à voto. Defende que �³o Judiciário tem a 

legitimidade de intervir para superar quadro crônico, histórico, atávico de omissão do 

Poder Executivo nessa matéria�´����A segunda trata da cláusula da reserva do possível. 

�'�H�I�H�Q�G�H���D���L�P�S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���V�X�D���X�W�L�O�L�]�D�o�m�R���U�H�W�y�U�L�F�D���F�R�P�R���³válvula de escape�´���S�D�U�D���R��

Estado deixar de cumprir as suas obrigações. A dignidade da pessoa humana não pode 

se sujeitar à reserva do possível. A terceira é o ponto mais interessante do voto, quando 

o Ministro aborda o tipo de intervenção que é legítima ao Judiciário nessas situações.  

Em linhas gerais, acompanha o Min. Lewandowski, embora introduza alguns 

critérios, conforme se constata na seguinte passagem: 

 
�³(...) a melhor intervenção do Judiciário, em situações como esta, 
é a seguinte: o Judiciário pode impor ao Poder Executivo que 
realize o diagnóstico  da situação e que apresente um plano  
adequado  para sanar aquela omissão sob monitoramento do 
Poder Judiciário �± isso como regra geral e não no caso concreto, 
porque o caso concreto tem uma situação específica. Acho que 
essa é a forma adequada de convivência entre os Poderes e de 
um certo diálogo institucional, em que o Judiciário diz: "há uma 
inércia prolongada, a competência é sua, apresente um plano, e 
eu vou monitorar este plano"; porque a ideia de, como regra 
geral, determinar-se a apresentação de um plano, permite, 
naturalmente, a realização de um cronograma, a estimativa de 
custos e um exame de como se vai custear aquela demanda 
social, inclusive com recursos estaduais ou com recursos 
federais.�  ́(grifos acrescentados) 

  
 Perceba-se que foram propostos critérios interessantes, quais sejam, (i) 

realização de um diagnóstico da inércia prolongada; (ii) cobrança da apresentação de 

um plano; e (iii) monitoramento judicial da execução desse plano, cronograma, custos 

etc. Por fim, o Min. Barroso se apega a proposta do Min. Lewandowski, chegando a 

sugerir que seja suprimida a referência à separação de poderes e à reserva do possível 

por bastar a referência ao critério obras emergenciais. A sugestão não foi adotada e, 
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infelizmente, os criativos e pertinentes critérios propostos pelo Ministro não constaram 

na tese fixada na repercussão geral. 

 A Min. Rosa Weber acompanha o Min. Lewandowski. Acrescenta apenas que o 

albergue estadual de Uruguaiana conta com 152 detentos, bem como que a cenário 

atual é um pouco diferente da época do ajuizamento da ação em 2006. Deu provimento 

ao RE para restabelecer a sentença de primeira instância que provia a reforma.  

 O voto do Min. Luiz Fux chamou atenção para o fato de o RE possuir �³um lado 

subjetivo, que é o julgamento da causa; e temos o aspecto objetivo, que é a fixação da 

tese���.́ Após fazer um balanço das capacidades institucionais envolvidas, destacou que 

foi fixada a tese dirige-se apenas para possibilitar obras de caráter emergencial e não 

para obras em geral. Com base na dignidade da pessoa humana, �³�R���-�X�G�L�F�L�i�U�L�R���D�W�X�D���S�D�U�D��

determinar ao Poder Público a realização de obras emergenciais, no afã de proteger a 

�L�Q�W�H�J�U�L�G�D�G�H���I�t�V�L�F�D���H���S�V�t�T�X�L�F�D���G�R���S�U�H�V�R�´�� 

 A Min. Carmen Lúcia reconheceu a competência do Judiciário para adotar as 

medidas necessária para efetivar os direitos dos presos. Destacou que �³�K�i���X�P���S�U�R�E�O�H�P�D��

no Brasil, porque a parte externa das penitenciárias e das cadeias é do Executivo. A 

interna é do Poder Judiciário, porque é o juiz que determina a prisão e acompanha o 

cumprimento da pena. Esse é um dos dados que tenho notado e anotado que vamos 

�W�H�U���T�X�H���U�H�S�H�Q�V�D�U�´����Isso porque se diz no TSE que contruir presídios é uma política não 

dá voto. Em seguida, destaca que existem graus de discricionariedade nesse controle: 

 
�³Considero alguns elementos dessa decisão discricionários: o 
local, por exemplo, mas não considero discricionária a opção do 
número suficiente de vagas para garantir os direitos  
constitucionais. Aliás hoje não se fala mais em ato discricionário, 
mas em variantes do ato administrativo, que são discricionárias. 
Este é um dos casos��� ́
 

 Por fim, com base nisso, a Min. Carmen Lucia conclui que não cabe alegar a 

reserva do possível face à dignidade da pessoa humana, especialmente após a criação 

do Fundo Penitenciário. Acompanha a tese do Min. Ricardo Lewandowski. 

 O Min. Gilmar Mendes, por fim, registra que �³�7�H�P�R�V�� �G�H�F�O�D�U�D�G�D�V�� �F�H�U�F�D�� �G�H��

trezentos e sessenta mil vagas e já temos uma população carcerária de seiscentos mil 

presos, o que, portanto, excede significativamente o número de vagas e explica inclusive 

esse quadro de superlotação carcerária, com todas as mazelas apontadas no voto de 

Vossa Excelência [Lewandowski]� .́ Defende a necessidade de respeitar a dignidade do 

preso, respeitando dados o art. 88 da LEP que prevê cela individual que deve contar 

com dormitório, aparelho sanitário e lavatório. Consigna, ainda, o dever de respeitar 

requisitos de salubridade e a área mínima de seis metros quadrados 
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  Registra que, embora a responsabilidade administrativa pela construção dos 

Presídios seja do Poder Executivo, a responsabilidade pela execução penal recai no 

Poder Judiciário. Chama atenção para o fato de o art. 66, VII da LEP determina ao juiz 

da execução a responsabilidade de inspecionar mensalmente os estabelecimentos 

penais. Chama atenção inclusive para a possibilidade desse juiz interditar o 

estabelecimento, com base no art. 66, VIII. Nessa linha, critica a possibilidade de 

manipulação política do contingenciamento do Fundo Penitenciário e determina o 

cumprimento de normas constitucionais. Nessa linha, acompanha o relator.  

 Por fim, destaque-se dos votos de todos os ministros a defesa de um ativismo 

judicial em maior ou menor grau, com menos ou mais ressalvas. Perceba-se, em um 

resumido quadro geral, as expressões e argumentos empregadas em alguns votos: 

�³�L�Q�W�H�U�Y�H�Q�o�m�R���M�X�G�L�F�L�D�O���L�P�S�R�V�W�H�U�J�i�Y�H�O�´�����/�H�Z�D�Q�G�R�Z�V�N�L�������³inação jurisdicional�´���H���j���³antiquada 

compreensão sobre a separação de poderes�´�� ���)�D�F�K�L�Q������ �³ativismo judicial não implica 

�Y�L�R�O�D�o�m�R���j���F�O�i�X�V�X�O�D���S�p�W�U�H�D���G�D���V�H�S�D�U�D�o�m�R���G�H���3�R�G�H�U�H�V�´��(Marco Aurélio�������³�R���-�X�G�L�F�L�i�U�L�R tem 

a legitimidade de intervir para superar quadro crônico, histórico, atávico de omissão do 

�3�R�G�H�U���(�[�H�F�X�W�L�Y�R���Q�H�V�V�D���P�D�W�p�U�L�D�´���%�D�U�U�R�V�R�������H���³a parte externa das penitenciárias e das 

cadeias é do Executivo. A interna é do Poder Judiciário, porque é o juiz que determina 

�D���S�U�L�V�m�R���H���D�F�R�P�S�D�Q�K�D���R���F�X�P�S�U�L�P�H�Q�W�R���G�D���S�H�Q�D���´����Carmen Lucia). Destacamos do voto 

do Min. Luís Roberto Barroso, um trecho com reflexões interessantes sobre a 

compreensões dos ministros �G�R���6�7�)���V�R�E�U�H���R���³�D�W�L�Y�L�V�P�R�´�� 

 

�³�&�R�P�R���R���0�L�Q�L�V�W�U�R���)�X�[���O�H�P�E�U�R�X�����H���R���0inistro Fachin também, eu 
�D�E�D�Q�G�R�Q�H�L�� �X�P�� �S�R�X�F�R�� �R�� �X�V�R�� �G�D�� �H�[�S�U�H�V�V�m�R�� �µ�D�W�L�Y�L�V�P�R�� �M�X�G�L�F�L�D�O�¶����
porque ela passou a ser utilizada mais ou menos como 
�µ�Q�H�R�O�L�E�H�U�D�O�L�V�P�R�¶���� �4�X�D�Q�G�R�� �D�O�J�X�p�P�� �T�X�H�U�� �G�H�V�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�U�� �R�X��
�G�H�V�T�X�D�O�L�I�L�F�D�U�� �X�P�D�� �S�R�V�L�o�m�R���� �G�L�]���� �µ�L�V�V�R�� �D�t�� �p�� �D�W�L�Y�L�V�P�R�¶���� �0�D�V�� �K�i��
situações em que o Judiciário deve ser autocontido em respeito 
às decisões políticas dos outros Poderes, e há situações em que 
ele tem que ser proativo, em nome da Constituição e dos valores 
�T�X�H���Q�R�V���F�D�E�H���U�H�V�J�X�D�U�G�D�U���´ 
 

De fato, o ativismo não é adequado ou inadequado por si só. Pretende-se, a 

seguir, realizar uma análise crítica dessa decisão não apenas a partir do fato de ela ter 

sido ou não ativista. A crítica recairá no fato de não se esclarecer de que espécie de 

ativismo se fala, bem como na falta de clareza quanto aos parâmetros operacionais que 

devem orientar os julgamentos das ações civis públicas pelos demais tribunais do país.  

Pretendemos, ainda, contextualizar a decisão, considerando a jurisprudência do 

STF, especialmente a ADPF 347, referente ao Estado de Coisas Inconstitucional. Pelo 

mesmo motivo, são estudados casos análogos do STJ envolvendo ações civis públicas 

dirigidas à reforma de estabelecimentos prisionais. Evidenciados os limites da decisão 
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do RE 592.581, pretende-se destacar já presentes no voto do Min. Barroso e/ou, na 

medida do possível, propor alguns parâmetros para racionalizar esse ativismo a partir 

de uma lógica dos diálogos institucionais.   

  

3. ANÁLISE CRÍTICA DA DECISÃO E ALGUMAS PROPOSTAS  

 

 Uma análise crítica do acórdão do RE 592.581 destacará os seguintes aspectos 

da decisão ou reflexões a partir dela: (i) ativismo e o Estado de coisas inconstitucional; 

(ii) uma comparação com casos análogos; (iii) o acesso à justiça e a ação civil pública; 

(iv) parâmetros para o controle judicial de políticas públicas em relação aos 

estabelecimentos criminais. 

  

3.1. Ativismo e o  Estado de coisas inconstitucional  

 

 O ativismo judicial, quando não constitui um discurso da supremacia judicial pela 

própria supremacia, não é nem positivo, nem negativo em si. Existem diversas espécies 

de ativismo, como o metodológico, contramajoritário e o dialógico8. Não desejamos 

esclarecer cada uma das dimensões do ativismo, mas tão-somente consignar que um 

ativismo como diálogo entre os poderes, que contribua para o exercício de uma efetiva 

fiscalização e controle dos atos da Administração, contribui para ampliar a efetividade 

dos direitos fundamentais. O ideal, nesse modelo dialógico, é que a atuação judicial 

constitua, em regra, mais uma provocação que retire a Administração e o Legislativo da 

inércia do que uma substituição irrestrita desses. 

 Um caso de ativismo diálogo pertinente ao tema �G�L�]���U�H�V�S�H�L�W�R���j���W�H�V�H���G�R���³�(�V�W�D�G�R��

�G�H���F�R�L�V�D�V���L�Q�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�´�����(�&�,�������G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�G�R���S�H�O�D���&�R�U�W�H���&�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O���&�R�O�R�P�E�L�D�Q�D9 e 

recentemente encampado pelo STF na liminar que deferiu na ADPF 34710 para 

reconhecer o ECI, determinar a realização das audiências de custódia e repelir o 

contingenciamento desregrado das verbas do Fundo Penitenciário. Em tese de 

doutorado pioneira no Brasil sobre o tema, Carlos Alexandre explica que são quatro os 

pressupostos para se configurar o ECI: (i) Proteção deficiente, violação massiva e 

generalizada de direitos fundamentais; (ii) Omissão das autoridades estatais - falhas 

estruturais; (iii) Medidas para solucionar o ECI; e (iv) Através do reconhecimento do ECI,  

                                                             
8 MIRANDA NETTO, Fernando Gama de. O ativismo judicial nas Decisões do Supremo Tribunal Federal. 
In: SOUZA, Marcia Cristina Xavier de e RODRIGUES, Walter dos Santos. (Org.). O novo Código de 
Processo Civil. 1ed.Rio de Janeiro: Elsevier, 2012, p. 87-98. CAMPOS, Carlos Alexandre Azevedo. 
Dimensões do Ativismo Judicial do STF. 1ª. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2014. 
9 Para uma análise crítica da importação, cf. VIEIRA, José Ribas; BEZERRA, Rafael. O Estado de coisas 
fora do lugar? Disponível em: < http://jota.uol.com.br/estado-de-coisas-fora-lugar > 
10 STF, ADPF 347, Rel. Min. Marco Aurélio Mello.   
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haveria uma diminuição dos processos levados ao judiciário, visto que, a partir de uma 

única decisão, inúmeros afetados seriam alcançados11. 

O autor anteviu até mesmo à decisão do STF, a possibilidade de ajuizar uma 

ADPF para reconhecer uma omissão inconstitucional em relação a uma situação fática. 

Trabalha em diversas passagens como exemplo a situação dos presídios na qual há 

uma violação massiva a direitos fundamentais dos presos, uma omissão persistente das 

autoridades da Administração, do Legislativo e do próprio Judiciário e falhas estruturais 

que demandam uma atuação concertada, sob pena atuações pontuais ou isoladas 

serem ineficientes. O professor aposta mais na ADPF para efetivar o ECI, embora 

reconheça a viabilidade, com certo desdém, também de se utilizar o Recurso 

Extraordinário com Repercussão geral como veículo para a tese do ECI. 

�1�R���S�U�H�V�H�Q�W�H���5�(�����Q�m�R���V�H���X�W�L�O�L�]�R�X���D���H�[�S�U�H�V�V�m�R���³�(�V�W�D�G�R���G�H���&�R�L�V�D�V���L�Q�F�R�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�´ 

explicitamente em momento algum, mas é disso que se está se tratando no pano de 

fundo, ainda que sem ousar dizer seu nome. Perceba-se, no caso, que os pressupostos 

da violação massiva e da omissão persistente percorrem transversalmente os votos de 

todos os Ministros. Em maior ou menor medida, todos os ministros retrataram as 

mazelas de um sistema prisional caótico. Destaque-se, a propósito, o voto do Ministro 

Gilmar Mendes que afirma que a população carcerária é aproximadamente o dobro do 

número de vagas existentes declaradas.  

O acórdão carece, em sua argumentação�����G�R���F�R�Q�F�H�L�W�R���G�H���³litígio estrutural�´�����(�P��

outras palavras, carece da compreensão de que não é apenas um ativismo judicial que 

minorará os problemas dessa espiral carcerária, mas sim uma atuação concertada entre 

os diversos poderes para solucionar o problema. Os parâmetros para essa atuação 

concertada, para um diálogo interinstitucional que resolva efetivamente o problema é 

particularmente relevante em um cenário no qual o Recurso Extraordinário com 

Repercussão geral fixa a tese que passará a operar como uma verdadeira metadecisão, 

ou seja, como uma decisão paradigma a orientar a atuação dos Tribunais de Origem12. 

 

3.2. Uma breve comparação com casos análogos.  

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a discussão acerca da possibilidade 

de Poder Judiciário determinar a realização de obras em presídios, com vistas a 

                                                             
11 Os parâmetros decorrem das famosas decisões T-25 e T-153 da Corte Constitucional da Colômbia. Para 
um estudo mais profundo, cf. CAMPOS, Carlos Alexandre de Azevedo. Da Inconstitucionalidade por 
Omissão ao Estado de Coisas Inconstitucional. Tese de doutorado defendida pela UERJ, 2015, p. 127 e 
ss. 
12 LEGALE< Siddharta. O Recurso Extraordinário com repercussão geral como metadecisão. Disponível 
em< http://jota.uol.com.br/o-recurso-extraordinario-com-repercussao-geral-como-metadecisao > 

 11

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



12 
 

assegurar os direitos humanos fundamentais dos presos já foi alvo de diversos 

Recursos Especiais.  

No bojo do AgRg no REsp 1323250/SP13, por exemplo, vislumbra-se a ação civil 

pública, manejada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, visando que a 

Fazenda Pública do mesmo estado procedesse à remoção dos presos excedentes à 

lotação máxima da Cadeia Pública de Serra Negra, bem como a destinar aquele 

estabelecimento prisional exclusivamente à custódia de presos provisórios. O STJ 

deixou de conhecer a matéria, sob o fundamento de que o acórdão recorrido se fundou 

em matéria exclusivamente constitucional, pelo quê não poderia aquela Corte examinar 

a matéria em sede de Recurso Especial, sob pena de violação da competência do STF. 

De fato, a matéria de fundo é constitucional. O caso, porém, revela a necessidade de 

fixar parâmetros sobre a forma de lidar com essa violação massiva de direitos 

fundamentais, orienta da superlotação. 

Uma solução semelhante foi dada no AgRg no AgRg no REsp 1323551/SP14. O 

Ministério Público Federal pretendia que a Fazenda Pública do Estado de São Paulo 

procedesse à reforma e adequação de Cadeia Pública de Tupã. Em mesmo sentido, 

posicionou-se o STJ no AgRg no Ag 1113086/SP15, em demanda no qual o Ministério 

Público Federal objetiva compelir o Estado de São Paulo a proceder à remoção dos 

presos excedentes à lotação considerada para a mencionada Cadeia Pública e sua 

consequente desativação. 

No AgRg no REsp 853.788/SP16, vislumbra-se demanda em que o Ministério 

Público do Estado de São Paulo propôs ação civil pública contra o Estado de São Paulo 

pleiteou a imediata interdição da Cadeia Pública de Itanhaém. Argumentou que o 

estabelecimento não ofertava condições mínimas de segurança aos detentos, trazendo 

inúmeros riscos à integridade física e a vida dos encarcerados, de modo que seria 

necessária a remoção dos detentos para que fosse iniciada a reforma e readequação 

do prédio.  

As Cadeias Públicas de Serra Negra, Tupã e Itanhaém revelam análoga violação 

massiva de direitos fundamentais dos encarcerados e uma omissão persistente do 

Estado.  Existem, a propósito, duas vertentes jurisprudenciais no STJ de como decidir 

                                                             
13 STJ, AgRg no REsp 1323250/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, J. 10.02.2015, DJe 
19.03.2015. 
14 STJ, AgRg no AgRg no REsp 1323551/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, J. 
18.12.2014, DJe 19.12.2014. 
15 STJ, AgRg no Ag 1113086/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, J. 23.02.2010, DJe 
08.03.2010. 
16 STJ, AgRg no REsp 853.788/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, J. 17/08/2010, DJe 06.09.2010. 
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nessa matéria. Cada uma delas dando à questão soluções diametralmente diversas, 

conforme bem destacou o Min. Herman Benjamin17.  

A primeira delas defende a legitimidade de o Poder Judiciário determinar as 

medidas necessárias para assegurar esses direitos, sob o fundamento de que a não 

implementação dos direitos dos presos importa descumprimento da conformação 

impressa pela legislação infraconstitucional. Em outras palavras, trata-se de uma 

questão que se resolve no plano da estrita legalidade. 

A segunda corrente, no entanto, sufraga o entendimento de que não cabe ao 

Poder Judiciário se intrometer nessas políticas públicas, sob pena de se violar o 

princípio da separação de funções. A efetivação desses direitos, portanto, perpassa uma 

decisão política governamental em desenvolver ou não certas políticas públicas, 

destinadas à melhoria dos direitos dos detentos.  

Essa segunda linha interpretativa inexoravelmente envolve temas de fundo 

constitucional como, por exemplo, a separação de funções, a intervenção judicial em 

tema de políticas públicas e a invocação da teoria da reserva do possível em direitos 

prestacionais - temas de alta complexidade e que, não raro, desafiam a competência do 

Supremo Tribunal Federal e do Poder Judiciário em geral18. 

Desse modo, a despeito das várias demandas submetidas ao STJ discutindo 

direta ou indiretamente a possibilidade de o Poder Judiciário determinar a adoção das 

medidas necessárias ao respeito aos direitos da população carcerária, observa-se certa 

tendência daquela Corte em encampar a segunda linha interpretativa. No labirinto 

normativo das questões carcerárias, levanta-se, ainda, se a matéria discutida seria de 

índole constitucional ou legal. Em outras palavras, questiona-se a existência de uma 

ofensa reflexa à Constituição de 1988 ou à legalidade em sentido estrito, a exigir ou 

legitimar a atuação do STF ou do STJ.  

Fato é que seja na necessidade de determinar a melhor interpretação da 

Constituição, seja na necessidade de uniformizar a interpretação da lei federal, desvela-

se quadro reiterada violação massiva dos direitos dos presos. 

 

3.3. O acesso à justiça e a ação civil pública  

 

                                                             
17 STJ, AgRg no REsp 1323250/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, J. 10.02.2015, DJe 
19.03.2015. 
18 STJ, �$�J�5�J�� �Q�R�� �$�5�(�V�S�� ���������������»�6�3���� �5�H�O����Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, J. 20.11.2014, DJe 
26.11.�������������6�7�-�����$�J�5�J���Q�R���5�(�V�S�����������������»�6�&�����5�H�O�����0�L�Q. Humberto Martins, Segunda Turma, J. 15.10.2013, 
DJe 25.10.������������ �6�7�-���� �$�J�5�J���Q�R�� �$�J�� ���������������»�6�3���� �5�H�O���� �0�L�Q. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, J. 
23.02.2010, DJe 08.03.2010.  
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O cumprimento da pena em um Estado Democrático de Direito deve observar o 

que foi instituído em lei como juridicidade. Nesse particular, a Constituição e a legislação 

federal estabelecem uma série de direitos dos presos, que demarcam os limites da 

intervenção estatal na liberdade humana. 

Se é certo que o encarcerado se encontra em uma posição especial de sujeição, 

também é igualmente certo que dessa sua peculiar posição irá reclamar do Estado uma 

fiel observância das regras da execução penal e o respeito aos seus direitos humanos 

fundamentais19. O preso tem direitos a serem conservados, notadamente os que não 

foram alvo de restrição imposta pela pena20. A dignidade da pessoa humana, prevista 

no art. 1º, III da Constituição de 198821, é inerente a todo e qualquer ser humano pelo 

único fato de existir. Não é possível despir a pessoa humana de dignidade pelo simples 

fato de se encontrar encarcerada22.  

No entanto, é notório que sistema carcerário brasileiro não se ajustou aos 

parâmetros previstos pela Constituição e pela LEP. São subumanas as condições de 

segurança, higiene e habitabilidade dos presídios brasileiros, que abrigam a quarta 

maior população carcerária do mundo.23 O tema desafia o Estado-judiciário, quando se 

leva em conta o estado de mais absoluta falência do sistema prisional do país e da 

condição de invisibilidade social da população encarcerada. 

                                                             
19 Sobre a si�W�X�D�o�m�R���G�R�V���S�U�H�V�R�V���F�R�P�R���X�P�D���³�U�H�O�D�o�m�R���G�H���V�X�M�H�L�o�m�R���H�V�S�H�F�L�D�O�´�����T�X�H���L�P�S�R�U�W�D���U�H�V�W�U�L�o�}�H�V���D�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V��
fundamentais que devem ser razoáveis. A autora sugere dois parâmetros: a relevância do bem promovido, 
o peso abstrato do direito restringido e a gravidade da restrição a este direito. Cf. PEREIRA, Jane Reis 
Gonçalves. Interpretação e direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Renovar, 2006 p. 428 e ss 
20 Veja-se que Lei n. 7.210 de 1984 (LEP) só admite a restrição de certos direitos do preso de forma 
fundamentada, motivada pelo diretor. Confira-se: Art. 41 - Constituem direitos do preso: V - 
proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; X - visita do cônjuge, 
da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; XV - contato com o mundo exterior por meio 
de correspondência escrita, da leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e 
os bons costumes. Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 
21 SILVA, José Afonso da. A dignidade da pessoa humana como valor supremo da democracia. In: Poder 
Constituinte e poder popular. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 144 e ss. SARLET, Ingo. As dimensões da 
dignidade da pessoa humana: construindo uma compreensão jurídico constitucional necessária e possível 
Revista Brasileira de Direito Constitucional n. 09, 2007 SARLET, Ingo. Comentário ao art. 1º, III. IN: 
CANOTILHO, J.J. et al. Comentários à Constituição do Brasil.  São Paulo: Saraiva-Almedina, 2013, p. 121 
e ss.BARROSO, Luís Roberto. A dignidade da pessoa humana no direito constitucional contemporâneo: a 
construção de um conceito jurídico à luz da jurisprudência mundial. Belo Horizonte: Fórum, 2014, p. 72 e 
ss. SARMENTO, Daniel. Dignidade da Pessoa Humana na Ordem Constitucional Brasileira: conteúdo, 
trajetórias e metodologia. Rio de Janeiro: Tese de Titularidade de Direito Constitucional da UERJ, 2015, p. 
87 e ss. 
22 Segundo Kant, nem mesmo a punição imposta por um Tribunal tem a faculdade de retirar tal dignidade, 
como se constata na seguinte passagem de sua obra: �³�3�U�H�F�L�V�D���V�H�U���D���H�O�H���L�Q�I�O�L�J�L�G�D���S�R�U�T�X�H���F�R�P�H�W�H�X���X�P���F�U�L�P�H����
pois um ser humana nunca pode ser tratado apenas a título de meio para fins alheios ou ser colocado entre 
o objeto do direito das coisas: sua personalidade inata o protege disso, ainda que possa ser condenado à 
perda de sua personalidade civil.�´�� �.�$�1�7�����,�P�P�D�Q�X�H�O����A metafísica dos costumes. Bauru: Edipro, 2008, p. 
175. Para uma análise contextualizando no Brasil, cf. BARCELLOS, Ana Paula de. Violência urbana, 
condições das prisões e dignidade humana. Revista de Direito Administrativo nº 254, 2010 
23 http://www.cartacapital.com.br/sociedade/brasil-possui-a-quarta-maior-populacao-prisional-do-mundo-
7555.html O Ministro da Justiça chegou a qualificar as prisões brasileiras como masmorras medievais. 
SARMENTO, Daniel. Constituição e Sociedade: as masmorras medievais e o Supremo. Disponível em< 
http://jota.uol.com.br/constituicao-e-sociedade-masmorras-medievais-e-o-supremo > 
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Muitos problemas relacionados à falência do sistema prisional são de índole 

estrutural, o que exige a proposição, consolidação e efetivação de políticas públicas 

consistentes na construção e remodelação de estabelecimentos prisionais em 

conformidade com a ordem de cogitações dos direitos humanos fundamentais.  

O mínimo existencial em tema de efetivação de direitos humanos fundamentais 

da população carcerária passa justamente pelo afastamento das precárias condições 

em que se encontram os presídios brasileiros. As condições de habitabilidade carcerária 

não podem implicar em violação perene à integridade física e moral dos presos. 

É nesse contexto que a perspectiva da tutela coletiva de direitos, mais 

precisamente a ação civil pública24, constitui um importante mecanismo para a 

efetivação dos direitos humanos fundamentais do contingente carcerário. Ações 

individuais dos presos serão insuficientes para alcançar uma situação de justiça em 

relação ao respeito aos seus direitos no cumprimento da pena.  

É necessário justamente por isso lançar mão de ações coletivas, que integram 

uma segunda onda do acesso à justiça25. �&�R�P�R�� �E�H�P�� �F�R�O�R�F�D�� �*�X�V�W�D�Y�R�� �$�P�D�U�D�O���� �³No 

âmbito da ação civil pública, há um amplo espaço para atuação do Judiciário, com a 

notável colaboração do Ministério Público. (...) torna-se possível um amplo controle 

social dos critérios e procedimentos de alocação de recursos.�´26 Em que pese a 

controvérsia, há quem defenda, como Inês Virginia Prado, a possibilidade de um 

controle judicial do orçamento para incluir prestações positivas e para controlar a 

execução do orçamento por meio dessa ação27. 

A tutela coletiva de direitos da população carcerária tem a vantagem de 

assegurar representação jurídica a uma grande parte da população carcerária que não 

dispõe de recursos financeiros ou mesmo expertise para reivindicar direitos subjetivos, 

promovendo uma ampliação do acesso à justiça. Não raro se encontra esses canais se 

encontram obstruídos pelos custos de ajuizar uma ação contra um sistema que costuma 

criminalizar a pobreza, um sistema que é seletivo, repressivo e estigmatizante28.   

                                                             
24 Para uma abordagem mais ampla dos fundamentos e aspectos técnicos da ação civil pública no Brasil, 
cf. RODRIGUES, Marcelo abelha. Ação civil pública. IN: DIDIDER, Fredie (Org.). Ações constitucionais. 
Salvador: Juspodivum, 2007, p. 248 e ss. 
25  CAPPELLETI, Mauro. Acesso à justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Sérgio Antonio de 
Fabris, 1988. CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à justiça �± Acesso à justiça como programa de reforma e 
como método de pensamento. In: Processo, ideologias e sociedade. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 
2008, p. 379-397 RODRIGUES, Marco Antonio dos Santos. A modificação do pedido e da causa de pedir 
no processo civil.  Rio de Janeiro: GZ, 2014, pp. 125-142. Não desejamos explorar a temática, aqui, mas 
violações à direitos dos presos têm chegado à Corte IDH, o que integra uma terceira onda, o acesso à 
justiça internacional. Para mais detalhes sobre o tema, cf. CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. The 
access of individuals to international justice. Oxford: Oxford University Press, 2011.  
26 AMARAL, Gustavo. Direito, escassez e escolha. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p.210 
27 SOARES, Inês Virginia Prado. Ação civil pública como instrumento de controle da execução orçamentária. 
In: ROCHA, João Carlos de Carvalho; HENRIQUES FILHO, Tarcísio Humberto Parreiras; CAZETTA, 
Ubiratan. Ação civil pública �± 20 anos da Lei n. 7.347/85. Belo Horizonte: Delrey, 2006, p. 465 e ss 
28 BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan,2007. 
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Os presos têm direito à uma infraestrutura prisional em conformidade com as 

determinações legais, bem como têm direito a cumprirem a pena em uma carceragem 

com número de detentos adequado às diretrizes legais em respeito aos seus direitos 

fundamentais. Essas pretensões só podem ser suficientemente tuteladas mediante o 

processo coletivo. É que os direitos do detento afetos à infraestrutura carcerária são 

direitos transindividuais de natureza indivisível de que são titulares os presos por 

circunstâncias de fato.  A veiculação de reclamações referentes à falta de infraestrutura 

prisional, através da tutela individual de direitos �± como ocorre, por exemplo, com certos 

pedidos de prisão domiciliar -, na verdade mascaram a não efetivação mínima de 

direitos prestacionais da população carcerária. 

Não obstante, para veicular por meio da ação civil pública certas demandas 

destinadas a efetivação de direitos dos presos, é importante estabelecer parâmetros 

para que o Poder Judiciário não substitua ou atrapalhe o administrador público na difícil 

tarefa de estabelecer políticas públicas nesse setor e, ao mesmo tempo, efetive direitos 

fundamentais. 

 

3.4. Parâmetros para o controle judicial de políticas públicas em relação aos 

estabelecimentos criminais . 

 

 O controle judicial das políticas públicas é admitido pela jurisprudência do STF 

na clássica liminar deferida pelo Min. Celso de Mello na ADPF 4529, que consagrou a 

�Q�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H�� �G�H�� �V�H�� �S�U�H�V�H�U�Y�D�U�� �R�� �³�P�t�Q�L�P�R�� �H�[�L�V�W�H�Q�F�L�D�O�´�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R���³núcleo intangível�  ́dos 

direitos sociais contra a reserva do possível, o abuso e o �³arbítrio estatal� .́ Desde então, 

a doutrina tem estudado e proposto alguns parâmetros30 para aprimorar a 

justiciabilidade dos direitos fundamentais, especialmente os de caráter social, 

econômico e cultural31. Os autores em geral têm enfatizado a importância ou preferência 

                                                             
29 STF, ADPF 45, Rel. Min. Celso de Mello. Ementa: �³�$rgüição de descumprimento de preceito fundamental. 
A questão da legitimidade constitucional do controle e da intervenção do Poder Judiciário em tema de 
implementação de políticas públicas, quando configurada hipótese de abusividade governamental. 
Dimensão política da jurisdição constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal. Inoponibilidade do 
arbítrio estatal à efetivação dos direitos sociais, econômicos e culturais. Caráter relativo da liberdade de 
�F�R�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���G�R���O�H�J�L�V�O�D�G�R�U�����&�R�Q�V�L�G�H�U�D�o�}�H�V���H�P���W�R�U�Q�R���G�D���F�O�i�X�V�X�O�D���G�D���³�U�H�V�H�U�Y�D���G�R���S�R�V�V�t�Y�H�O�´�����1�H�F�H�V�V�L�G�D�G�H���G�H��
preservação, em favor dos indivíduos, da integridade e da   intangibilidade do núcleo consubstanciador do 
�³�P�t�Q�L�P�R�� �H�[�L�V�W�H�Q�F�L�D�O�´���� �9�L�D�E�L�O�L�G�D�G�H�� �L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�D�O�� �G�D�� �D�U�J�•�L�o�m�R�� �G�H�� �G�H�V�F�X�P�S�U�L�P�H�Q�W�R�� �Q�R�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �G�H��
concretização das liberdades positivas (direitos constitucionais de segunda geração).� ́
30 Sobre o conceito, espécie e metodologia relacionada aos parâmetros, Cf. LEGALE, Siddharta. Standards: 
o que são e como cria-los. Revista Themis n. 7, 2009, p.. Disponível em: 
<http://www2.tjce.jus.br:8080/esmec/wp-content/uploads/2010/12/revista-7-vol-ii.pdf > 
31 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de. A justiciabilidade dos direitos sociais: críticas e parâmetros. In: 
SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. (Org.). Direitos sociais: fundamentos, 
judicialização e direitos sociais em espécie. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008.  E SARMENTO, Daniel . A 
Proteção Judicial dos Direitos Sociais: alguns parâmetros ético-jurídicos. In: Daniel Sarmento; Cláudio 
Pereira de Souza Neto. (Org.). Direitos Sociais: fundamentos, judicialização e direitos sociais em espécie. 
1ed.Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 553-587. 
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de ações coletivas para resolver problemas sistêmicos de modo a respeitar o princípio 

da isonomia.32 

(i) quanto aos sujeitos - Quanto mais persistente for a omissão das instâncias 

majoritárias para sanar as violações aos direitos fundamentais dos encarcerados, mais 

legitima é a intervenção judicial;  

 A economia no mundo contemporâneo é variável. Os países se deparam 

inevitavelmente com períodos de crise e de bonança econômica. Escolhas políticas, 

muitas vezes trágicas, são necessárias para determinar o que será ou não efetivado e 

quem será ou não atendido33. Tais escolhas tornam-se particularmente relevantes para 

lidar com recursos escassos. Portanto, o primeiro parâmetro de controle deve levar em 

conta justamente o grau e tempo específico de omissão do Poder Público na 

concretização de certos direitos de forma contextualizada. Afinal, o momento de 

promover certas políticas também é uma escolha política. No caso, a demora em 

resolver o problema deve ser levada em consideração para realizar um controle judicial 

mais rigoroso do Poder Público. Ao contrário, em situações de crises econômicas e de 

uma não efetivação recente de certos direitos, é de se esperar um controle judicial mais 

brando.  

A interpretação constitucional adequada à proteção de direitos fundamentais e 

que respeite o sistema democrático, portanto, deve extrair a máxima efetividade 

possível da Constituição. A respeito, Jorge Miranda explica que a efetivação dos direitos 

�V�R�F�L�D�L�V���G�H�Y�H���V�H�U���F�R�P�S�D�W�t�Y�H�O���F�R�P���R���³nível de sustentabilidade existente�´34. Note-se que 

não se etiqueta simplesmente uma norma de programática para despi-la de efetividade. 

O que se exige é a uma postura comprometida com um dever de efetivação dos direitos 

fundamentais, compatível com o contexto e as consequências reais das decisões 

tomadas.  

(ii) quanto ao conteúdo dos direitos tutelados - Quanto mais coletiva ou massiva 

a violação dos direitos fundamentais dos encarcerados, mais legítima será a intervenção 

judicial; e 

 Quanto ao conteúdo dos direitos envolvidos, é preciso consignar a existência de 

um quadro generalizado de violações a direitos fundamentais, como o previsto na 

Constituição de 1988, no art. 5, III, que proíbe não só a tortura, mas um tratamento cruel 

e desumano. Há uma legislação avançada prevendo direitos. A L.E.P prevê uma ampla 

                                                             
32 Propondo entre outros parâmetros, a preferência do político em relação ao Poder Judiciário para fixar 
políticas públicas; a preferência da tutela coletiva em relação à individual; e um formalismo ou minimalismo 
judicial, cf. FONTE, Felipe de Melo. Políticas públicas e direitos fundamentais: elementos de fundamentação 
do controle jurisdicional de políticas públicas no Estado democrático de direito. São Paulo: Saraiva, 2013.  
33 AMARAL, Gustavo. Direito, escassez e escolha. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 147 e ss. 
34 MIRANDA, Jorge. Manual de direito constitucional. Tomo IV �± Direitos fundamentais. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2008, p. 443. 

 17

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



18 
 

assistência aos direitos dos presos35, assim como há uma série de resoluções e 

portarias36, garantindo uma condição digna aos encarcerados. O problema é que existe 

um hiato entre as normas e a realidade. Transformar esse quadro não é algo que possa 

ser feito da noite para o dia. Tampouco o Poder Judiciário é o Poder com capacidade 

institucional37 para formular e executar políticas públicas em matéria de segurança 

pública. É impossível substituir as secretarias e coordenações de segurança pública por 

juízes e tribunais.  

A intervenção judicial tem o risco adicional de esvaziar políticas públicas em 

curso ou, ao determinar com urgência executar certas obras e medidas com menos 

eficiência e com um custo mais elevado. O ideal, por isso, é restringir a intervenção 

�M�X�G�L�F�L�D�O�� �H�I�H�W�L�Y�D�P�H�Q�W�H�� �D�V�� �³�R�E�U�D�V�� �H�P�H�U�J�H�Q�F�L�D�L�V�´���� �F�R�P�R���S�U�R�S�{�V�� �R�� �6�7�)�����e���S�U�H�F�L�V�R���� �S�R�Uém, 

�G�H�O�L�P�L�W�D�U�� �P�H�O�K�R�U�� �T�X�H�� �³emergências�´�� �V�m�R�� �U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�V�� �S�D�U�D�� �I�L�Q�V�� �G�H�� �X�P�� �D�W�L�Y�L�V�P�R��

constitucionalmente adequado. Apenas quando haja um efetivo risco de morte ou dano 

permanente à integridade física e moral dos encarcerados torna-se plausível a 

intervenção judicial. É preciso, portanto, haver uma violação coletiva ou massiva a 

direitos fundamentais por conta de um descumprimento generalizado da legislação em 

matéria de execução penal localizado em certo Presídio. 

(iii) quanto ao procedimento - em regra, o Judiciário deve determinar em sede de 

ação civil pública que o Poder Executivo apresente um diagnóstico da realidade, elabore 

um plano com as providências e políticas públicas e o Judiciário realize um 

monitoramento da efetivação de direitos dos presos que são uma minoria invisível e 

impopular. Recomenda-se a utilização das audiências públicas nesse processo. 

 A ação civil pública para tutelar direitos transindividuais dos presos possui um 

elevado potencial transformador da realidade, se bem utilizada. É preciso, porém, 

critérios e procedimentos cuidadosos em sua utilização para o efeito prático não seja o 

contrário do pretendido. A proposta do voto do Min. Barroso pode ser enquadrada como 

um ativismo dialógico que propõe o controle judicial em três etapas: diagnóstico, 

elaboração de um plano e monitoramento.  

Desenvolvendo um pouco o criativo insight do Ministro, poderíamos pensar em 

desdobramentos para essas três etapas. Em primeiro lugar, destaque que o diagnóstico 

exclusivo e isolado por parte apenas do juiz de execução penal, ou por parte da 

Secretaria estadual de Segurança pública pode ser insuficiente para uma real 

                                                             
35  Destaco da Lei n. 7.210 de 1984 os seguintes artigos Art. 10, 11 e 41. 
36 Exemplos: Portaria 216 do DEPEN, Portaria Interministerial do Ministério da Saúde e da Justiça N. 1777 
de 2003, Resolução do CNJ N. 113 de 2010. Outras Resoluções do CNPCP - Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária podem ser Disponível em:  < 
http://www.criminal.mppr.mp.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=685 > 
37 SUNSTEIN, Cass; e VERMULE, Adrian. Interpretation and institution. Disponível em< 
http://ssrn.com/abstract_id=320245 >  
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compreensão do problema. A posição institucional em que se encontram pode envolver 

pontos cegos que obnubilam o olhar do gestor e do juiz38.  

De um lado, o gestor pode estar demais comprometido com a política e tenha, 

por assim dizer, dificuldades em expor publicamente as mazelas do sistema que se 

encontra sob a sua responsabilidade. A relação entre o governador, o secretario de 

segurança pública e o diretor do presídio pode envolver relações políticas e jurídicas, 

no mínimo, complexas.  

Por outro lado, o juiz da execução penal pode se encontrar em três situações: 

não visitar o presídio que constitui uma obrigação segundo a LEP ou, quando 

inspecionar, não deter a expertise sobre questões arquitetônicas, de saúde, medicina e 

segurança para compreender efetivamente os riscos e violações no local. Em outras 

palavras, pode olhar e não ver. 

Nessa linha, pensamos que o diagnóstico e a elaboração de um plano deveriam 

ser elaborados a partir de um efetivo diálogo institucional e social. Um instrumento 

jurídico-processual para implementar tal diálogo seria a audiência pública. Defendemos 

ser possível instruir a ação civil pública que almeja atacar um Estado de coisas 

inconstitucional, cuja omissão inconstitucional manifesta sua face violadora de direitos 

fundamentais concretamente. 

É verdade que não existe previsão expressa na Lei n. 7347 de 1985 para 

realização nesse processo coletivo. Nada obsta, porém, a sua utilização. Tanto é assim 

que há Projeto de Lei n. 5139 de 2009, em tramitação na Câmara dos Deputados, que 

pretende disciplinar a ação civil pública, prevê expressamente a possibilidade de 

convoca-las no art. 2239. Em que pese se tratar de um projeto de lei, o art. 58, §2º II 

estimula o legislativo a lançar mão das audiências públicas. O dispositivo, juntamente 

com a previsão na lei da ADI, ADC e ADO (art. 9º da Lei n. 9868/9940), tem servido para 

o STF convocar audiências públicas. O novo CPC prevê no incidente de uniformização 

de demandas repetitivas (IRDR) e nos recursos extraordinários (RE).   

Ora, se até mesmo nesse âmbito se admite a audiência pública, faz sentido que 

a mesma seja utilizada para que as diferentes instituições possam se reunir para 

encontrar soluções colaborativas pensadas coletivamente. Por instituições, entenda-se, 

                                                             
38 Para uma proposta, inspirada no famoso caso Grootboom da Corte Constitucional da África do Sul, de 
�D�W�L�Y�L�V�P�R���G�L�D�O�y�J�L�F�R�����T�X�H���F�R�Q�V�L�G�H�U�D���R�V���³�S�R�Q�W�R�V���F�H�J�R�V�´���H���R�V���³�I�D�U�G�R�V���G�D���L�Q�p�U�F�L�D�´����Cf. DIXON, Rosalind. Creating 
dialogue about socioeconomic rights: Strong-form versus weak-form judicial review revisited. International 
Journal of Constitutional law n. 5, 2007, p. 391 e ss.  
39 Art. 22. Em qualquer tempo e grau do procedimento, o juiz ou tribunal poderá submeter a questão objeto 
da ação coletiva a audiências públicas, ouvindo especialistas no assunto e membros da sociedade, de 
modo a garantir a mais ampla participação social possível e a adequada cognição judicial. 
40 LEGALE, Siddharta; CAMARGO, Margarida Maria Lacombe; JOHANN, Rodrigo Fonseca. As audiências 
públicas no Supremo Tribunal Federal nos modelos Gilmar Mendes e Luiz Fux: a legitimação técnica e o 
cpapel do cientista no laboratório de precedentes. In: José Ribas Vieira, Vanice Regina Lírio do Valle e 
Gabriel Lima Marques. (Org.). Democracia e suas instituições. 1ed.Rio de Janeiro: IMOS, 2014, p. 181-211. 
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por exemplo, Ministério Público, Defensoria, Juiz, agentes penitenciários, servidores das 

secretarias de segurança, gestores, secretários de segurança, deputados, mas não só 

agentes oficiais. Talvez seja possível incluir professores das universidades, membros 

de movimentos sociais, ongs cientistas políticos, sociais, engenheiros, arquitetos e 

aqueles que tenham experiência e autoridade na matéria para esclarecer circunstâncias 

de fato.  

Essa multiplicidade de olhares e experiências tenderão a produzir um relato mais 

fiel e completo da realidade. Possibilitará, ainda, pensar em soluções empiricamente 

mais sólidas e legitimadas por um procedimento em tese mais democrático. Minimiza-

se, dessa forma, um ativismo que aposta exclusivamente no juiz para reconhecer uma 

situação �³�H�P�H�U�J�H�Q�F�L�D�O�� �Q�R�� �3�U�H�V�t�G�L�R�´�� �S�D�U�D�� �L�Q�W�H�U�G�L�W�i-lo como permite a LEP ou para 

determinar obras como autorizou o STF no RE 591.582. Há um ativismo dialógico que 

toma por base um processo colaborativo e participativo entre vários sujeitos que podem 

influir nele direta ou indiretamente. O processo judicial �± e não o juiz em si- servirá como 

um importante repositório de informações e críticas que permitam o diálogo e a 

fiscalização dos presídios, de modo a que eles protejam a dignidade da pessoa humana 

de quem se encontra privado de sua liberdade. 

 

5. Apontamentos finais  

 Por fim, são compendiadas as principais ideias desenvolvidas ao longo do texto. 

O RE 591.582 reconheceu que a separação dos poderes e a reserva do possível 

não constituem obstáculos para o Judiciário determinar obrigações de fazer à 

Administração Pública em caso de necessidade de obras emergenciais em presídios. 

�$�Q�D�O�L�V�D�P�R�V�� �F�U�L�W�L�F�D�P�H�Q�W�H�� �D�� �G�H�F�L�V�m�R���� �S�R�Q�W�X�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �R�� �S�D�U�k�P�H�W�U�R�� �³�H�P�H�U�J�H�Q�F�L�D�O�´�� �p��

insuficiente para racionalizar a complexa judicialização dos dilemas relacionados à 

tutela de determinados direitos transindividuais dos presos. 

É inegável que o caso é uma das manifestações de Estado de coisas 

inconstitucional que assola os presídios brasileiros em razão de se constatar: (i) uma 

violação massiva e generalizada de direitos fundamentais; (ii) uma omissão persistente 

das autoridades estatais; (iii) falhas estruturais que demandam uma solução 

interinstitucional. Não se trata do único caso, envolvendo a tutela coletiva desses 

direitos.  

Existem inúmeras outras ações civis públicas, conforme demonstramos a análise 

de uma breve análise de alguns casos do STJ. A ação civil pública consubstancia um 

importante instrumento para tutela de direitos transindividuais dos presos, 

especialmente em matéria de fiscalização a infraestrutura carcerária. Ainda assim, é 

necessário melhorar os parâmetros para �T�X�H�� �Q�m�R�� �V�H�� �O�H�J�L�W�L�P�H�� �F�R�P�� �R�� �F�U�L�W�p�U�L�R�� �³�R�E�U�D�V��
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�H�P�H�U�J�H�Q�F�L�D�L�V�´�� �X�P�� �D�W�L�Y�L�V�P�R�� �M�X�G�L�F�L�D�O�� �L�Q�F�R�Q�V�H�T�X�H�Q�W�H���� �6�m�R�� �S�U�R�S�R�V�W�R�V���� �Q�H�V�V�D�� �O�L�Q�K�D���� �R�V��

seguintes parâmetros para uma atuação adequada à proteção dos direitos 

fundamentais compatível com o princípio democrático: 

(i) quanto aos sujeitos - Quanto mais persistente for a omissão das instâncias 

majoritárias para sanar as violações aos direitos fundamentais dos encarcerados, mais 

legitima é a intervenção judicial;  

(ii) quanto ao conteúdo dos direitos tutelados - Quanto mais coletiva ou massiva 

a violação dos direitos fundamentais dos encarcerados, mais legítima será a intervenção 

judicial; e 

(iii) quanto ao procedimento - em regra, o Judiciário deve determinar em sede de 

ação civil pública que o Poder Executivo apresente um diagnóstico da realidade, elabore 

um plano com as providências e políticas públicas e o Judiciário realize um 

monitoramento da efetivação de direitos dos presos que são uma minoria invisível e 

impopular. Recomenda-se a utilização das audiências públicas nesse processo. 

As reflexões sobre a Casa de Albergado de Uruguaiana e sobre as cadeias 

Públicas de Serra Negra, Tupã e Itanhaém em São Paulo se repetirão em outros casos 

análogos. Os parâmetros apontados acima podem servir, por isso, para fornecer 

diretrizes mais claras e eficientes de atuação aos juízes, quando seja necessário realizar 

um controle judicial das políticas públicas prisionais para fazer respeitar a dignidade dos 

encarcerados. Dialogar com os demais poderes e com a sociedade é o principal 

caminho. 
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Mediação e Acesso à Justiça: Perspectivas do Novo Código de Processo Civil  

 

1. Considerações iniciais 

 

A aprovação do Código de Processo Civil e da Lei de Mediação (Lei 13.140) em 

2015 fez com que a mediação e a conciliação recebessem atenção jamais 

devidamente conferida antes no mundo jurídico. É inegável que os métodos 

encontravam pouca popularidade no Brasil, não sendo muito frequente seu 

aprendizado profundo nem mesmo dentro dos cursos de Direito. 

 Nesse cenário, torna-se imprescindível estudos variados sobre o tema. A 

entrada em vigor do Novo CPC promete gerar consideráveis mudanças no panorama 

brasileiro da mediação. 

 Esse artigo objetiva analisar as características do método e fornecer uma visão 

panorâmica das perspectivas no Novo CPC, assim como ponderar sobre a relação da 

mediação com o acesso à justiça, baseando-se na doutrina de Mauro Cappeletti e 

Bryant Garth.  

 

2. Mediação e métodos adequados de resolução de conflitos 

 

A existência de conflitos se apresenta como uma constante na vida em 

sociedade. Desde os primórdios de nossa existência humana, indivíduos se inseriram 

em situações de adversidade, o que é esperado se considerarmos que cada um 

possui interesses diferentes dos outros. Se, por um lado, não é possível eliminar o 

surgimento de conflitos em uma sociedade, por outro, o homem elaborou diversos 

métodos com o objetivo de solucioná-los. 

O primeiro método a surgir foi a autotutela, que se constitui na tentativa de 

imposição de um lado para resolver o conflito, uma espécie de resposta natural em 

que se tenta lutar por mãos próprias para defender seu interesse. Não há uma noção 

muito elaborada de justiça nesse tipo de tutela, já que a opinião do mais forte ou com 

maior poder será vencedora, não sendo analisado o conflito em si.  

Meios de resolução mais elaborados surgiram posteriormente e dividem-se em 

métodos heterocompositivos e autocompositivos. No caso da heterocomposição, um 

terceiro que não está incluído no conflito dita a sua solução. Destacam-se a tutela 

estatal e a arbitragem, ressaltando que no Brasil, atualmente, a tutela jurisdicional é a 

escolha regular para resolução de conflitos ordinários.  

Já a autocomposição objetiva alcançar um consenso entre as partes para 

decidir a solução de seu próprio litígio, com ajuda ou não de um terceiro. São métodos 
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autocompositivos a negociação, a conciliação e, o tema principal desse artigo, a 

mediação. Tais métodos não encontram grande popularidade no Brasil, sendo a 

conciliação feita em juizados especiais a referência mais conhecida dentro do tipo. No 

entanto, o ano de 2015, com a aprovação do Código de Processo Civil e da Lei de 

Mediação, prometeu gerar mudanças nesse panorama. 

A mediação nasceu como um mecanismo de resolução de conflitos informal, 

frequentemente entrelaçada com crenças religiosas1, mas adaptou-se às mudanças da 

sociedade e hoje se apresenta formalizada, sendo objeto de investimento de 

acadêmicos, teóricos e profissionais. 

 A mediação é composta por duas partes em conflito e um terceiro neutro, o 

mediador. O mediador tem a função de auxiliar as partes no processo comunicacional 

para que elas próprias decidam a melhor resposta para o conflito em questão. O 

mediador não deve impor sentençaas, mas sim regras de comunicação, até mesmo 

com seu exemplo. Desse modo, é preciso que o mediador seja imparcial e que assista 

todas as partes, sem possuir o poder de decisão. 

 É o método mais indicado para relações continuadas ou cuja continuação seja 

importante, como as relações familiares, empresariais, trabalhistas ou de vizinhança. 

Além disso, a mediação é recomendada por ser considerada uma opção mais 

econômica que a tutela jurisdicional, bem como mais célere. 

A mediação é ferramenta para reconstruir laços e empoderar os participantes. 

Avaliando o momento atual de um paradigma voltado à dignidade da pessoa humana, 

é preciso analisar a resolução do conflito para além da constituição da coisa julgada. 

Guilherme Assis de Almeida2 �G�L�]���T�X�H���³�D�R���W�H�U���D���S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���H�[�H�U�F�H�U���D���F�D�S�D�F�L�G�D�G�H��

comunicacional em sua plenitude, as pessoas fortalecem-se enquanto cidadãs e têm 

�V�H�X�V���G�L�U�H�L�W�R�V���K�X�P�D�Q�R�V���S�U�R�P�R�Y�L�G�R�V���´���'�H�V�V�H���P�R�G�R�����D���U�H�V�R�O�X�o�m�R���G�H���F�R�Q�I�O�L�W�R�V���G�H���I�R�U�P�D��

não violenta promove o empoderamento dos seus participantes que se sentem 

capazes de regular seus próprios conflitos. 

Ao redor do mundo, é possível encontrar diversos países em que a mediação é 

bastante popular. Na China (e, por consequência, nos países que tem raízes 

chinesas), tal método é praticado amplamente e por um longo período histórico. 

Membros respeitados da comunidade servem como mediadores3. Outro país que 

utiliza a mediação extensivamente é os Estados Unidos, sendo a popularidade 

                                            
1 MOORE, Christopher W. The mediation process. Practical strategies for resolving conflict. 4. ed. San 
Francisco: Jossey-Bass, 2014. 
2 ALMEIDA, Guilherme Assis de. Mediação, proteção local dos direitos humanos e prevenção da 
violência. Revista Brasileira de Segurança Pública, São Paulo, ano 1, edição 2, 2007, p. 145. 
3 MOORE, Christopher W. The mediation process. Practical strategies for resolving conflict. 4. ed. San 
Francisco: Jossey-Bass, 2014. 
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baseada no perfil da sociedade americana, que busca resolver seus próprios 

conflitos4. 

 

2.1- Mediação x Conciliação 
 
 

No contexto da resolução adequada de conflitos, é mister deixar clara a 

diferença entre dois dos seus métodos mais comuns. O próprio Código de Processo 

Civil de 2015 é enfático em vários dispositivos que demonstram que ambos os objetos 

supracitados não se confundem. Intima-se ou requere-se audiência de mediação ou 

conciliação, nunca mediação e conciliação. 

Após explanação no contexto legal, cabe fazer uma devida diferenciação 

prática e metodológica. De início, deve-se partir da justificativa para cada um desses 

métodos. 

A conciliação é um método que envolve a interferência de um terceiro na 

resolução do conflito estabelecido entre os pólos envolvidos. A terceira parte pode 

intervir, sugerir medidas a serem tomadas. O conciliador participa ativamente da 

solução da demanda porque se entende que a demanda se resume ao conflito, como 

em casos de mediação bancária ou de mediação trabalhista. 

Na mediação, por sua vez, há o entendimento de que o conflito vai além da 

demanda, chegando ao ponto de envolver vínculos anteriores a este. Como exemplo, 

cite-se os casos clássicos de direito de família, em que é possível identificar causar 

múltiplas da convivência relativa a esse vínculo que deram causa ao respectivo 

conflito para o qual se busca a solução. 

Embora ambos mediador e conciliador devam ser imparciais, é imprescindível 

que o mediador não atue como conciliador, visto que o segundo método descrito tem 

como foco não o conflito em si, ou não apenas ele, mas, sim, a restauração e a 

manutenção do vínculo que une os envolvidos, bem como gerar empoderamento a 

quem participa da mediação. Isso se identifica com o fato de os mediados serem 

levados, por meio de técnicas aplicadas pelo mediador, a eles próprios construírem 

uma solução ao conflito existente, tendo em vista a relação prévia entre eles 

constituída e o aprendizado por eles tirado com essa experiência. Ou seja, mostra-se 

aos envolvidos que eles têm plena capacidade para resolver o conflito em questão e 

outros que daquele meio possam nascer. 

Por isso, entende-se que uma mediação teve sucesso não com a assinatura de 

um acordo - o qual, muitas vezes, apenas acirra uma contenda existente. O foco, 

                                            
4MIRANDA, Maria Bernadete. Curso teórico e prático de mediação, conciliação e arbitragem. 1. Ed. 
Rio de Janeiro: GZ Ed., 2013. p. 14. 
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então, passa a ser a desconstrução do conflito, aliado ao desenvolvimento do diálogo 

e do entendimento mútuo. Assim, um método não diminui a importância do outro, mas 

deve-se ter em mente as situações para as quais cada um é o mais indicado. 

 

2.2- Mediação no Brasil 
 
 

No Brasil, a mediação se desenvolveu como resposta aos problemas do 

judiciário. Pelas dificuldades de acesso à justiça, a morosidade excessiva e as 

soluções nem sempre eficazes, foi buscado métodos alternativos para solução de 

conflitos. Nos anos 90, a mediação ganha força no cenário brasileiro, principalmente 

na resolução de litígios trabalhistas. No entanto, é possível observar referências à 

métodos extrajudiciais em momentos anteriores da história brasileira, desde de 

citações à arbitragem na Constituição do Império e no Código Comercial até a 

presença da conciliação no texto da Constituição de 19885. 

 

2.2.1- Histórico Legislativo 

 

Devido a relevância adquirida nos anos 90 pela mediação, é nessa época que 

começam as tentativas de normatização do método. No ano de 1998, a deputada 

Zulaiê Cobra propôs o Projeto de Lei 4.827/1998, que foi a primeira iniciativa 

legislativa com o objetivo de disciplinar a mediação6. O texto foi aprovado em 2002 

pela Comissão de Constituição e Justiça, passando a ser nomeado PLC 94, de 2002. 

Devido à existência de uma comissão no Instituto Brasileiro de Direito Processual 

(IBDP) criada em 1999 para tratar do tema, foi decidido convidar a deputada e outros 

estudiosos do tema e, assim, foi criado um texto em consenso com a proposta de 

Zulaiê Cobra, solicitando que fosse apresentado como substitutivo. No entanto, o 

caminho para uma normatização da mediação iria mudar com o cenário que se seguiu 

à Emenda Constitucional 45 de 2004, em que foram propostos vários Projetos de Lei 

que modificaria o Código de Processo Civil, o que teve como consequência um novo 

relatório para PL 94. Foi elaborado pelo IBDP um novo texto autônomo, que apesar de 

                                            
5 MIRANDA, Maria Bernadete. Curso teórico e prático de mediação, conciliação e arbitragem. 1. Ed. 
Rio de Janeiro: GZ Ed., 2013. p.15. 
6 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. O novo CPC e a mediação: Reflexões e ponderações. 
Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/242895/000923117.pdf?sequence=1>. Acesso em 3 
de maio de 2016. p.222. 
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aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e encaminhado à CCJC, ficou 

paralisado7. 

Entre esse período sem legislação e a aprovação do Novo Código de Processo 

Civil e da Lei de Mediação em 2015, uma importante norma foi emitida pelo Conselho 

Nacional de Justiça. Aprovada em 29 de novembro de 2010, a Resolução 125 surgiu 

para estabelecer uma política pública nacional em resolução adequada de conflitos8. A 

resolução situa como competência do CNJ organizar programa com o objetivo de 

promover ações de incentivo à autocomposição de litígios e à pacificação social por 

meio da conciliação e da mediação. 

Como bem exemplificados no Manual de Mediação do CNJ, apresentam-se 

como principais objetivos dessa resolução: 

 

i) disseminar a cultura da pacificação social e estimular a prestação de 
serviços autocompositivos de  qualidade (art. 2º) 

ii)  incentivar os tribunais a se organizarem e planejarem programas amplos 
de autocomposição (art. 4º);  

iii) reafirmar a função de agente apoiador da implantação de políticas públicas 
do CNJ (art. 3º).9 

 
A resolução, como exposto acima, delega um importante papel ao Poder 

Judiciário em promover a mediação, sendo o capítulo III dedicado às atribuições dos 

tribunais nessa missão. Assim, mostra-se claro que espera-se não apenas a solução 

heterocompositiva da tutela estatal, mas um incentivo para outros métodos de 

resolução de conflito. 

Destaca-se o dever de se criar Núcleos Permanentes de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos (Núcleos), que, por sua vez, tem a atribuição, entre outras, de 

instalar Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) que 

concentraram a realização das sessões de conciliação e mediação que estejam a 

cargo de conciliadores e mediadores, dos órgãos por eles abrangidos. 

Conclui-se que nosso sistema jurídico é composto por vários processos 

distintos, num sistema que pode ser denominado de pluri-processual10. Esse tipo de 

sistema se baseia na escolha do método de solução que possivelmente melhor 

funcionará no conflito em questão, ou seja, qual o método mais adequado para um 

conflito específico. Os conflitos possuem características diversas seja na causa, no 

desenvolvimento ou nas consequências, logo se deve ser disponibilizado e acessível 

diferentes formas de solução deles. Desse modo, antes de se escolher o meio de 
                                            
7 Ibidem. Acesso em 3 de maio de 2016.  
8 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Azevedo, André Gomma de (Org.). Manual de 
Mediação Judicial. 5ª Ed. Brasília:CNJ, 2015. p. 33. 
9 Ibidem 
10 Ibidem. p.35 
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resolução de conflitos, é prudente se observar características como custo financeiro, 

celeridade, sigilo, manutenção de relacionamentos, flexibilidade procedimental, 

exequibilidade da solução, custos emocionais na composição da disputa, 

adimplemento espontâneo do resultado e recorribilidade11. A preocupação na 

manutenção de relacionamentos é um dos principais motivos para se escolher a 

mediação, uma vez que esse meio privilegia a comunicação, a elaboração da solução 

feita pelas próprias partes, o empoderamento dos envolvidos e uma solução feita à 

medida do conflito, sem o binômio vencedor/perdedor que é gerado pela sentença. 

A institucionalização desses meios alternativos de resolução de conflitos leva o 

nome de Tribunal Multiportas12: 

 

Esta organização judiciária proposta pelo Fórum de Múltiplas Portas (FMP) 

compõe-se de um poder judiciário como um centro de resoluções de disputas, 

com distintos processos, baseado na premissa de que há vantagens e 

desvantagens de cada processo que devem ser consideradas em função das 

características específicas de cada conflito13. 

 

2.2.2- A Mediação no Novo Código de Processo Civil 

 

Desde antes da sua aprovação, os projetos de redação do Novo Código de 

Processo Civil geravam expectativas naqueles que ansiavam por uma normatização 

da mediação, uma vez que já apresentavam referências a metódos extrajudiciais de 

solução de conflitos. Tais expectativas foram correspondidas no texto final sancionado. 

O Novo Código de Processo Civil (NCPC) foi aprovado em março de 2015 em 

meio de um panorama de crise no judiciário, uma vez que é visível que o número de 

demandas está acima do que a tutela estatal é capaz de lidar. Em busca, 

aparentemente, de efetivar a duração razoável do processo sem prejuízo da 

segurança jurídica, uma das alternativas propostas pelo legislador foi fortalecer o meio 

extrajudicial, incluindo no seu texto diversas normas sobre métodos adequados de 

resolução de conflitos, entre eles, a mediação. Para perceber o avanço considerável 

que ocorreu nessa questão, basta notar que o Código de 1973 não possuía qualquer 

referência à mediação, enquanto no Novo Código tal método é citado mais de 30 

                                            
11 Ibidem. 
12   �³�>�������@�6�L�V�W�H�P�D���S�H�O�R���T�X�D�O���R���H�V�W�D�G�R���F�R�O�R�F�D���j���G�L�V�S�R�V�L�o�m�R���G�D���V�R�F�L�H�G�D�G�H���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V���Y�D�U�L�D�G�D�V���S�D�U�D���V�H���E�X�V�F�D�U���D��
solução mais adequada de controvérsias, especialmente valorizados os mecanismos de pacificação (meios 
�F�R�Q�V�H�Q�V�X�D�L�V���´���&�$�+�$�/�,�����)�U�D�Q�F�L�V�F�R���-�R�V�H����Curso de Arbitragem - Mediação, Conciliação, Resolução Cnj 
125/2010. 3. Ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p.53 
13 BRASIL. CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Azevedo, André Gomma de (Org.). Manual de 
Mediação Judicial. 5ª Ed. Brasília:CNJ, 2015.p. 35. 
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vezes.  O texto aprovado carrega a importância de inserir conceitos da mediação na 

legislação nacional e incentiva o uso desse método.  

A primeira referência à mediação está no artigo 3º do Código14, que trata da 

inafastabilidade da jurisdição. O artigo orienta que o Estado promoverá, sempre que 

possível, a solução consensual dos conflitos (§ 2º) e que a conciliação, a mediação e 

outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por 

juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 

curso do processo judicial (§3º). Tais preceitos estão de acordo com o incentivo do 

Poder Judiciário a métodos adequados, conforme esperado pelo CNJ. 

A localização desse parágrafo demonstra que o Código optou por considerar a 

natureza jurídica jurisdicional dos métodos autocompositivos15. Assim, deixa claro que 

o incentivo à mediação não fere o princípio da inafastabilidade da jurisdição. No 

entanto, é preciso ressaltar que reconhecer o caráter jurisdicional do método não 

impossibilita que ele continue sua existência no plano extrajudicial. Ainda será possível 

a realização de sessões de mediação em câmaras privadas, mas também será 

ofertada durante o processo.  

O código irá se referir de novo à mediação na Seção V (Dos Conciliadores e 

Mediadores Judiciais), que apresenta um conjunto de artigos sobre o tema. 

Primeiramente, trata da criação de centros judiciários de solução consensual de 

conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e 

mediação e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e 

estimular a autocomposição. A norma do CNJ é citada no parágrafo desse artigo16, 

mostrando que em muito o Novo Código segue o sistema e a mentalidade já abordada 

pela Resolução 125.  

Em seguida, o artigo 166 apresenta de maneira explícita os princípios que irão 

orientar a mediação: princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da 

vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada. 

 O princípio da independência é de extrema importância para criar um ambiente 

propício para a mediação, em que as partes se sintam confortáveis para discorrer 

sobre o problema e aperfeiçoar a comunicação, sem pressões para se atingir um 

acordo.  Do ponto de vista das partes, a independência se refere ao papel de 

protagonistas que elas devem ter, uma vez que são elas que possuem a função de 

                                            
14 Art. 3º  Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 
15 SIVIERO, Karime Silva. A mediação como instrumento de justiça: uma análise a partir da perspectiva 
jurisdicional. 2015. 174f. Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade Federal do Espírito Santo, 
Vitória. p. 116 
16 Art. 165 § 1o A composição e a organização dos centros serão definidas pelo respectivo tribunal, 
observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça. 
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identificar por si próprias soluções consensuais que gerem benefícios mútuos. A 

função do mediador é apenas auxiliar a comunicação entre as partes, não cabendo a 

ele ditar decisões tais quais sentenças na adjudicação, ou forçar um entendimento. 

Contudo, é preciso analisar que a independência também se aplica ao mediador, uma 

vez que ele é livre para agir dentro da esfera da sua função, podendo utilizar as 

técnicas de mediação que julga adequada para conduzir uma sessão. 

 O princípio da imparcialidade se refere à impossibilidade de se criar um cenário 

de favoritismo na mediação. Para a sessão atingir seu objetivo, é preciso que haja 

confiança no método e confiança no mediador, desse modo, o sentimento de que um 

dos lados está sendo beneficiado pode fazer com que tudo seja perdido. Nesse 

sentido, é preciso que o mediador, além de não favorecer efetivamente uma parte, 

seja claro quanto as suas ações para demonstrar que está sempre agindo com 

imparcialidade.  

 O princípio da autonomia de vontade possui uma grande discussão ao seu 

redor. Refere-se ao fato de que a escolha pela mediação deve ser espontânea, 

pensamento em muito fundado na ideia que é preciso uma vontade prévia de se 

restabelecer o diálogo para que o método funcione. Seguindo esse pensamento, a 

mediação deveria ser sempre voluntária. 

 No entanto, o legislador foi colocado numa encruzilhada, respeitar a autonomia 

de vontade num país em que a mediação é desconhecida por muitos ou incentivar o 

método ao forçar as partes a iniciarem uma sessão? 

 O código optou pela mediação voluntária: ao redigir a petição inicial deve-se 

optar pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação17. É 

importante notar que a resposta modificadora é a negativa, ou seja, não é preciso 

optar pela mediação, seu silêncio valerá como aquiescência para a sessão. 

 Mas, é preciso notar que existe outro tipo de mediação, a obrigatória, aplicada 

em países como a Argentina e a China. A mediação obrigatória pode ser uma forma 

de incentivar uma solução consensual, mas pode se tornar uma ferramenta autoritária 

também, especialmente quando há pressão para acordos ou é dificultado o acesso à 

justiça formal. 

 Duas exceções a respeito da mediação voluntária são encontradas no Código, 

na área direito de família e de direito das coisas:  

 

Art. 565.  No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho ou a 

turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais de ano e dia, o 

                                            
17 Art. 319.  A petição inicial indicará a opção do autor pela realização ou não de audiência de 
conciliação ou de mediação. 
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juiz, antes de apreciar o pedido de concessão da medida liminar, deverá 

designar audiência de mediação, a realizar-se em até 30 (trinta) dias, que 

observará o disposto nos §§ 2o e 4o. 

 

Art. 694.  Nas ações de família, todos os esforços serão empreendidos para a 

solução consensual da controvérsia, devendo o juiz dispor do auxílio de 

profissionais de outras áreas de conhecimento para a mediação e conciliação. 

 

 Em ambos os exemplos, não é explicitada a chance de a parte negar a 

mediação. As ações de família são um dos melhores cenários para mediação, uma 

vez que geralmente é pretendido proteger o relacionamento existente entre as partes. 

No entanto, apenas sua adequação não é suficiente para que uma sessão seja bem 

sucedida, como dito, forçar a mediação enfraquece a disposição dos sujeitos a 

resolver o conflito, o que é de extrema importância na autocomposição. 

 Conclui-se que obrigar uma mediação fere sua essência de método 

autocompositivo e que as partes sempre devem ter a possibilidade de se negaram a 

participar. No entanto, não há problemas em o juiz incentivar a mediação, desde que 

de forma não autoritária. 

 O princípio da confidencialidade é outro que está intimamente ligado à 

confiança no método e no mediador, essencial para o bom discorrimento da reunião. 

Com a confidencialidade, os envolvidos se sentem mais confortáveis em explanar o 

conflito com um todo, sendo expostos detalhes que podem servir ao planejamento de 

uma solução. Existem dois parágrafos que detalham melhor o modo como a 

confidencialidade se opera nesse ramo:  

 

§ 1o A confidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no 

curso do procedimento, cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso 

daquele previsto por expressa deliberação das partes. 

§ 2o Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o conciliador e o 

mediador, assim como os membros de suas equipes, não poderão divulgar ou 

depor acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação. 

 

 O princípio da oralidade expõe a importância do diálogo para os métodos 

autocompositivos, já que é por meio dele que se tece uma solução que seja a mais 

adequada para ambas as partes. O ambiente da sessão deve promover a 

comunicação. Assim, por exemplo, é requisitado o uso de mesas redondas.  

 A informalidade também é um princípio e, assim como a oralidade, se refere à 

criação de um cenário que seja confortável para as partes discorrerem sobre seus 
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problemas, da maneira que acharam melhor. Sendo assim, o paragrafo terceiro do 

artigo 166 dita que �³§ 4o A mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre 

autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à definição das regras 

procedimentais.�´�� 

 Por fim, o princípio da decisão informada se refere ao dever de manter as 

partes plenamente informadas sobre o processo que ela estão participando.  

 Os próximos artigos tratam de um tema de grande relevância, o cadastro de 

mediadores e conciliadores18. O código dispôs uma série de parágrafos para discorrer 

sobre o tema, evidenciando o quanto o Código avançou no tema em relação à lei 

anterior. 

 O código permite a coexistências de múltiplos cadastros, uma vez que cita 

tanto o cadastro nacional quanto o cadastro feito por Tribunais de Justiça estaduais e 

Tribunais Regionais Federais. Apesar de louvável a sistematização de um cadastro, é 

argumentado que a existência de uma pluralidade deles é desnecessária, uma vez 

que bastaria apenas um cadastro nacional em que sejam especificados os tribunais e 

comarcas em que o mediador alteraria19. Mais que isso, a pluralidade pode trazer 

confusões, como explicam Andrea Maia e Flávia Pereira Hill20: 

 

Além do desnecessário dispêndio de recursos, essa realidade criará 

inconvenientes. Um deles ocorrerá sempre que for aplicada, por dado 

tribunal local, a sanção de exclusão do mediador ou conciliador. Resta a 

pergunta: a exclusão será apenas do cadastro daquele tribunal que 

aplicou a punição, será dos cadastros dos tribunais daquele Estado da 

Federação ou será de todos os cadastros porventura existentes no país? 

  

 O artigo também discorre sobre a necessidade da realização de um curso de 

capacitação por entidade credenciada, que será um requisito para o cadastro. O 

Conselho Nacional de Justiça desempenha outro papel de relevância, uma vez que é 

responsável, em conjunto com o Ministério da Justiça, por definir um parâmetro 

curricular.  

                                            
18 Art. 167.  Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de conciliação e mediação serão 
inscritos em cadastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal regional federal, que 
manterá registro de profissionais habilitados, com indicação de sua área profissional. 
19 MAIA,  Andrea, HILL,  Flávia Pereira. Do cadastro e da remuneração dos mediadores. In A Mediação 
No Novo Código de Processo Civil. Org Diogo Assumpção Rezende de Almeida,Fernanda Medina 
Pantoja, Samantha Pelajo.1. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 158. 
20 Ibidem. 
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 A inscrição no cadastro também é necessária para as câmaras privadas de 

conciliação e mediação, conforme o caput e o parágrafo 3º21. Considerando que o 

caput não diferencia os mediadores de tribunais ou de câmaras privadas, conclui-se 

que estes necessitam também estarem cadastrados. 

 No entanto, o cadastro é dispensado no caso do artigo 16822, que trata da 

situação em que o mediador é escolhido pelas partes. É acertada essa decisão uma 

vez que se o mediador já possui a confiança dos envolvidos, que deve ser privilegiada, 

respeitando a autonomia de vontade das partes. 

 O parágrafo 6º do artigo 167 traz uma situação que gerou grande polêmica no 

meio jurídico: os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados, se advogados, 

estarão impedidos de exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem suas 

funções. O Código não agiu bem nesse ponto, tornando extremamente difícil a 

cumulação de carreiras da advocacia e da mediação, uma cumulação frequentemente 

praticada e muitas vezes necessária. Pensando em comarcas pequenas, com poucas 

varas, a escolha pela mediação praticamente anula a chance do sujeito advogar. Os 

obstáculos também são sentidos em cidades maiores, como demonstra Fernanda 

Tartuce23, que usa seu próprio exemplo para discutir o tema: 

 

Voltando a pergunta: se o mediador inscrito no Tribunal não poderá 

advogar no juízo em que se inscreveu, como poderá sobreviver?  

Imaginemos, para ilustrar, uma situação concreta: atuo como 

advogada no Departamento Jurídico XI de Agosto, entidade da 

Faculdade de Direito da USP que presta assistência judiciária à 

população carente desde 1919 e tem processos tramitando em 

praticamente todos os foros da Capital paulista. Decido fazer o 

cadastro como mediadora no Tribunal de Justiça de São Paulo e 

aguardo ser escolhida pelas partes ou nomeada para algum feito por 

força de distribuição.  Caso seja chamada a atuar como mediadora em 

feito que tramita em determinada Vara, precisarei verificar se tenho 

algum processo em tramite ali; sendo a resposta positiva, deverei me 

                                            
21Art 167 3o Do credenciamento das câmaras e do cadastro de conciliadores e mediadores constarão todos 
os dados relevantes para a sua atuação, tais como o número de processos de que participou, o sucesso ou 
insucesso da atividade, a matéria sobre a qual versou a controvérsia, bem como outros dados que o 
tribunal julgar relevantes. 
22 Art. 168.  As partes podem escolher, de comum acordo, o conciliador, o mediador ou a câmara privada 
de conciliação e de mediação. 
23 TARTUCE, Fernanda. Mediação no Novo CPC: questionamentos reflexivos. In Novas Tendências do 
Processo Civil: estudos sobre o projeto do novo Código de Processo Civil. Org.: Freire, Alexandre; 
Medina, José Miguel Garcia; Didier Jr, Fredie; Dantas, Bruno; Nunes, Dierle; Miranda de Oliveira, Pedro 
(no prelo). Disponível em <www.fernandatartuce.com.br/artigosdaprofessora>. Acesso em 8 de maio de 
2015. 
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reconhecer impedida de atuar e terei que declinar. Esta situação é 

apropriada? Se atuo como advogada em um feito de natureza diversa, 

com litigantes diferentes, não sou apta a atuar em outro processo com 

diferentes envolvidos pelo simples fato de tramitarem no mesmo juízo?  

 

 O artigo 16924 discorre sobre a remuneração do mediador, não sendo impedido 

o trabalho voluntário25. A remuneração feita por tabela fixa é adequada para evitar 

valores exorbitantes e manter a mediação acessível. No entanto, como bem percebido 

no texto de Andrea Maia e Flávia Pereira Hill26, o texto ressalva a hipótese do artigo 

167, §6º27, no entanto, tal parágrafo não apresenta qualquer hipótese de trabalho não 

remunerado, sendo possivelmente um erro do código. 

 Dando continuidade, o código passará a tratar dos impedimentos do mediador. 

As causas de impedimento serão as mesmas que as do juiz, uma vez que o artigo 148 

diz que se aplicam os motivos de impedimento e de suspeição aos auxiliares da 

justiça. Sendo assim, o mediador será considerado impedido quando exercer  suas 

funções no processo (I) em que interveio como mandatário da parte, oficiou como 

perito, funcionou como membro do Ministério Público ou prestou depoimento como 

testemunha; (II) de que conheceu em outro grau de jurisdição, tendo proferido decisão; 

(III) quando nele estiver postulando, como defensor público, advogado ou membro do 

Ministério Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qualquer parente, consanguíneo 

ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; (IV) quando for parte 

no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente, consanguíneo ou 

afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive; (V) quando for sócio ou 

membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no processo; (VI) 

quando for herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de qualquer das partes; (VII) 

em que figure como parte instituição de ensino com a qual tenha relação de emprego 

ou decorrente de contrato de prestação de serviços; (VIII) em que figure como parte 

cliente do escritório de advocacia de seu cônjuge, companheiro ou parente, 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, mesmo 

                                            
24Art. 169.  Ressalvada a hipótese do art. 167, § 6º, o conciliador e o mediador receberão pelo seu 
trabalho remuneração prevista em tabela fixada pelo tribunal, conforme parâmetros estabelecidos pelo 
Conselho Nacional de Justiça. 
25§ 1o A mediação e a conciliação podem ser realizadas como trabalho voluntário, observada a legislação 
pertinente e a regulamentação do tribunal. 
26 MAIA,  Andrea, HILL,  Flávia Pereira. Do cadastro e da remuneração dos mediadores. In A Mediação 
No Novo Código de Processo Civil. Org Diogo Assumpção Rezende de Almeida,Fernanda Medina 
Pantoja, Samantha Pelajo.1. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 159. 
27 Art 167 § 6º O tribunal poderá optar pela criação de quadro próprio de conciliadores e mediadores, a 
ser preenchido por concurso público de provas e títulos, observadas as disposições deste Capítulo. 

 36

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



13 
 

que patrocinado por advogado de outro escritório; (IX) quando promover ação contra a 

parte ou seu advogado.  

 Seguindo a mesma lógica, a suspeição se dará quando (I) amigo íntimo ou 

inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados; (II) que receber presentes de 

pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que 

aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios 

para atender às despesas do litígio; (III) quando qualquer das partes for sua credora 

ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até 

o terceiro grau, inclusive; (IV) interessado no julgamento do processo em favor de 

qualquer das partes. 

 Os artigos 174 e 17528 tratam das Câmaras de mediação, o primeiro se 

referindo a conflitos em que o Poder Público seja parte e o sequente à mediação 

extrajudicial.  

 A respeito da mediação extrajudicial, foi importante a decisão do código de 

deixar explícita a possibilidade desta no novo sistema, uma vez que vários passos 

foram dados na institucionalização do método. Sobre o tema, Humberto Dalla 

Bernadina adverte29:  

 

A mediação é uma das formas de resolução de conflitos que, via de 

regra, acontece no ambiente extrajudicial, quando as partes optam por 

mediar a partir de sua própria iniciativa por meio de serviços privados, 

apesar de não haver impedimento para a sua realização num ambiente 

intejudicial. [...] A onipresença da mediação nos Tribunais e nos Códigos 

de Processo, no entanto, é um paradoxo, pois a mediação perde cada 

vez mais a sua identidade, passa a adquirir semelhança com a 

adjudicação. 

                                            
28 Art. 174.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e 
conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, tais 
como: 
I - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública; 
II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, no âmbito da 
administração pública; 
III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta. 
Art. 175.  As disposições desta Seção não excluem outras formas de conciliação e mediação extrajudiciais 
vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas por intermédio de profissionais independentes, que 
poderão ser regulamentadas por lei específica. 
Parágrafo único.  Os dispositivos desta Seção aplicam-se, no que couber, às câmaras privadas de 
conciliação e mediação. 
29 PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. PAUMGARTTEN, Michelle Pedrosa. Os desafios para 
aintegração entre o sistema jurisdicional e a mediação a partir do Novo Código de Processo Civil  Quais as 
perspectivas para a justiça brasileira? In A Mediação No Novo Código de Processo Civil.  Org Diogo 
Assumpção Rezende de Almeida,Fernanda Medina Pantoja, Samantha Pelajo.1. Ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2015. p. 17. 
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 2.2.3- Desafios da mediação no Novo Código de Processo Civil  

 

 Uma vez já exposto o quanto o Código de 2015 avançou na questão dos 

métodos autocompositivos, a expectativa quanto a nova fase em que a mediação no 

Brasil poderá entrar se torna elevada. 

 No entanto, é preciso cautela. O código apesar de muitos acertos, não é 

perfeito. Ademais, mais preocupante que a situação legal é o cenário em que essa 

legislação será implementada: um ambiente extremamente litigioso, que desconhece 

ou desdenha de métodos autocompositivos. Mudar uma legislação é mais fácil que 

mudar uma mentalidade. 

 Assim, listo alguns dos principais desafios que serão enfrentados para uma 

implementação da mediação tal qual idealizada pelo código: 

1- A preferência visível do brasileiro pela adjudicação, por considerar que o 

formalismo e a tutela estatal dão maior peso e seriedade à sentença; 

2- O desconhecimento de métodos alternativos à adjudicação, como a mediação 

e a conciliação, não apenas pelos cidadãos em geral, mas pelos próprios 

operadores do direito, uma vez que matérias sobre métodos adequados de 

resolução de conflitos raramente integram o currículo das faculdades (ou são 

oferecidos apenas em optativas) e também por ter ganhado popularidade em 

tempo recente; 

3- Consequência do pouco conhecimento sobre o tema, outro desafio são os 

problemas na escolha de qual método será o mais apropriado para a solução 

do conflito. Os métodos não são fungíveis entre si, sendo cada um 

recomendado para um tipo de conflito e a confusão entre eles pode implicar em 

um baixo rendimento das sessões; 

4- A mediação possui como princípio a independência, mas, na tentativa de 

reduzir a carga de processos do judiciário, é possível que pressões ocorram 

para se formarem acordos, o que não é aceitável que ocorra; 

5- A proibição de exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem funções 

de mediador pode afastar alguns profissionais de seguir a área; 

6- O Código foi aprovado em um momento de crise econômica e política no país, 

o que tornou difícil a realização de mudanças necessárias para uma 

implementação plena do que foi orientado no código. 

 

3- Acesso à justiça e mediação 
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A noção do que é acesso à justiça, no sentido literal da expressão, sofreu 

modificações durante as décadas, o que é natural, uma vez que os valores e 

dinâmicas da sociedade e do direito também sofrem transformações. Analisando a 

visão liberal, por exemplo, a noção de justiça está atrelada ao acesso à tutela 

jurisdicional, sem uma preocupação efetiva de que a sentença fornecida dentro do 

processo fosse adequada. Assim, atenta-se à igualdade para permitir que ambas as 

partes possam alcançar jurisdição, não sendo de grande relevância a igualdade 

durante o processo. Além disso, na visão liberal, sempre se reivindicam direitos, de 

uns sobre os outros, nos conflitos. 

 Mauro Cappelletti e Bryant Garth, no seu renomado livro Acesso à Justiça, 

trouxeram uma nova abordagem a respeito da expressão, vista sobre dois ângulos: 

tanto ter uma jurisdição acessível a todos, como gerar um retorno judicial justo, de 

uma maneira geral. 

 Os princípios da mediação encontram seu principal ponto de convergência com 

a teoria ao se abordar a questão das ondas renovatórias de acesso à justiça (waves of 

reform).  

 Da primeira onda, as reformas judiciárias possuíam origem econômica, visando 

a inclusão dos hipossuficientes ao sistema jurídico. A segunda onda se refere a defesa 

judicial de interesses metaindividuais. Já a terceira onda de acesso a justiça se 

preocupa em analisar que o processo tradicional nem sempre é o mais adequado, 

logo, concentra-se no desenvolvimento de métodos que tornem a justiça mais 

acessível, em geral realizados no meio extrajudicial. Os métodos adequados de 

resolução de conflitos, como a mediação, são incentivados.  

 No mesmo sentido de associar a mediação ao acesso a justiça, está os 

argumentos de políticas públicas em resolução adequadas de disputa do CNJ. Nesse 

sentido, o Manual de Mediação do CNJ liga a ideia de acesso à justiça à satisfação do 

usuário com o resultado final do processo de resolução de conflito, não apenas ao 

mero acesso ao poder judiciário. 

 Também é ressaltado que o acesso à justiça não se resume ao acesso à 

justiça formal, reforçando o papel da mediação na reforma para um direito mais 

acessível, conforme explica Tarso Genro30: 

 

 O acesso à Justiça não se confunde com acesso ao Judiciário, tendo em vista 

que não visa apenas a levar as demandas dos necessitados àquele Poder, 

mas realmente incluir os jurisdicionados que estão à margem do sistema  

                                            
30 GENRO, Tarso, Prefácio da primeira edição do Manual de Mediação Judicial, Brasília/DF: Ministério 
da Justiça e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento �± PNUD, p. 13 
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 Sendo assim, concebe-se que o acesso à justiça está intimamente ligado a 

uma melhora na resolução de disputas e acredita-se que a utilização de métodos 

adequados de resolução de conflitos são um dos caminhos para se atingir esse 

objetivo. 

 

 4- Conclusão 

 

 Conclui-se que o texto aprovado carrega a importância de inserir conceitos da 

mediação numa norma de tamanho destaque como o Código de Processo Civil. O 

Novo Código está em sintonia com a Resolução 125, do CNJ, principalmente no 

aspecto que incentiva o uso desse método. O código segue um bom caminho quando 

estimula a mediação, mas não a imputa de forma opressiva. No entanto, para que tal 

estímulo funcione é preciso maior conscientização dos operadores do direito sobre a 

mediação e suas vantagens. 

 Por fim, o caminho de incentivo à mediação está perfeitamente de acordo com 

os ideais de acesso à justiça e, se bem aplicado, pode trazer grandes benefícios ao 

Brasil.  
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A Mediação enquanto política pública judiciária nacional de conflitos  

 

Lara Gomes Macedo Barreto  (UFES) 

AriadiSandriniRezende (UFES)  

 

Introdução  
 

Em um mundo cosmopolita e complexo, os indivíduos acabam convivendo com 

valores e costumes diferentes dos seus. Desta forma, o conflito torna-se inevitável nas 

relações intersubjetivas.  

O conflito decorre de expectativas, valores e interesses contrariados. Embora seja 

contingência da condição humana, e, portanto, algo natural, numa disputa conflituosa 

costuma-se tratar a outra parte como adversária, infiel ou inimiga, assentando as partes em 

campos opostos, dificultando cada vez mais a busca pelo interesse comum e a 

estabilidade.1 

Em consonância com a promoção do acesso ao judiciário para garantir o tratamento 

adequado aos conflitos no âmbito do Poder Judiciário, a Resolução 125/2010 do Conselho 

Nacional de Justiça, introduziu a política judiciária nacional de incentivo aos métodos 

consensuais de resolução de conflitos, especialmente a mediação e conciliação. 

Dentre diversas outras legislações esparsas, destacamos o Código de Processo 

Civil de 2015também apresentou desde as suas normas fundamentais a promoção aos 

métodos consensuais de resolução de conflitos. 

Além disso, a Lei 13.140/2015 constituiu o marco legal da mediação no Brasil que 

regulamenta a utilização deste instituto, com três capítulos, sendo o primeiro destinado ao 

tratamento dos conflitos entre particulares, o segundo voltado para autocompoisção de 

conflitos em que for parte pessoa jurídica de direito público.  

O presente estudo busca demonstrar como a mediação judicial tornou-se uma 

política pública voltada para a resolução de conflitos. 

A lenta tramitação dos processos judiciais compromete a qualidade do acesso à 

justiça, como também a segurança jurídica das relações entre particulares e destes últimos 

com o poder público.  

                                                           
1VASCONCELOS, Carlos Eduardo de. Mediação de Conflitos e práticas restaurativas �± São Paulo: 
Método, 2009, p.109. 
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O acesso à justiça, enquanto um direito fundamental, deve ser interpretado de 

modo a garantir a efetiva prestação jurisdicional, para que os jurisdicionados alcancem o 

direito a ser tutelado, por intermédio do método mais adequado à solução do seu conflito.  

 

I �± A mediação enquanto método de resolução de conflitos  

 

A inegável longa espera na tramitação dos processos judiciais e o alcance do 

resultado pretendido, compromete a qualidade do acesso à justiça, como também a 

segurança jurídica das relações entre particulares e destes últimos com o poder público. 

Apesar da forte necessidade de se buscar a celeridade, sendo muitas vezes este o 

parâmetro para se considerar o processo como eficiente, é importante também observar que 

cada conflito demanda certo tempo para se desenvolver, de modo que a duração do 

processo não se pode sobrepor a observância das garantias constitucionais, especialmente 

o devido processo legal e o contraditório. 

De todo modo, não é novidade o esforço da doutrina processual contemporânea para 

garantir a efetividade da prestação jurisdicional, tanto quanto às tentativas de aprimorar a 

legislação para torná-la mais célere, como na expansão dos métodos não judiciais de 

resolução de conflitos.  

É evidente que o longo período para a finalização do processo, além de causar 

prejuízos de ordem financeira, em muitos casos acaba por violar a efetividade do direito a 

ser garantido. 

Como o acesso à justiça é um direito fundamental e, com o objetivo de facilitar a 

garantia deste direito, o Conselho Europeu desde 1999, solicitou aos Estados membros que 

criassem métodos extrajudiciais alternativos, posteriormente, editando a Diretiva 52 de 2008 

que determinou a promoção da mediação e a resolução amigável dos litígios.  

Nessa esteira, a Emenda Constitucional 45/2004 assegurou (ainda que formalmente) a 

todos a razoável duração do processo, também a Resolução 125 de 2010 do Conselho 

Nacional de Justiça buscou incentivar o tratamento adequado aos conflitos. 

A referida Resolução editada pelo Conselho Nacional de Justiça introduz a política 

pública de tratamento adequado aos conflitos de interesses e tem como pressuposto as 

seguintes premissas:  

a) O acesso ao sistema de justiça e a responsabilidade social são objetivos 

estratégicos do Poder Judiciário; 

b) Cabe ao judiciário estabelecer política pública de tratamento adequado dos 

problemas jurídicos e dos conflitos de interesses, que ocorrem em larga e 

crescente escala na sociedade, de forma a organizar, em âmbito nacional, não 

somente os serviços prestados nos processos judiciais, como também os que 
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possam sê-lo mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em especial 

dos consensuais, como a mediação e conciliação;  

c) Necessidade de consolidar uma política pública permanente de incentivo e 

aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução de litígios; 

d) A conciliação e mediação são instrumentos efetivos de pacificação social, 

solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas 

já implementados no país tem reduzido a excessiva judicialização dos conflitos 

de interesse. 

e) A relevância e a necessidade de organizar e uniformizar os serviços de 

conciliação, mediação e outros métodos consensuais de solução de conflitos, 

para lhes evitar disparidades de orientação e práticas, bem como para 

assegurar a boa execução da política pública, respeitadas as especificidades de 

cada segmento da Justiça 

f) A organização dos serviços de conciliação, mediação e outros métodos 

consensuais de solução de conflitos deve servir de princípio e base para a 

criação de Juízos de resolução alternativa de conflitos, verdadeiros órgãos 

judiciais especializados na matéria. 

A partir dos referidos preceitos da resolução é possível inferir que o que se 

pretende é o correto tratamento dos conflitos, buscando-se, não me�L�R�V���³�D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�R�V�´�����P�D�V���R��

�P�H�F�D�Q�L�V�P�R���³�D�G�H�T�X�D�G�R�´���G�H���U�H�V�R�O�X�o�m�R���G�H���F�R�Q�W�U�R�Y�p�U�V�L�D�V�� 

De acordo com este raciocínio Kazuo Watanabe2 destaca que a política de incentivo 
aos métodos consensuais não tem como objetivo primordial a redução de acervo dos 
processos judiciais e sim buscar dar o tratamento adequado aos conflitos de interesses: 

 

O objetivo da resolução não é o de resolver a crise de desempenho da 
justiça, de reduzir o monumental acervo de processos do Judiciário pátrio, 
de mais de 92 milhões, e sim o de dar tratamento adequado aos conflitos de 
interesses. Certamente, com a utilização mais intensa dos mecanismos 
consensuais, muitos processos serão solucionados com maior brevidade, 
mas esse resultado é uma decorrência direta da correta política pública de 
tratamento dos conflitos de interesses, e não seu objetivo imediato. 

 

Posteriormente, o Código de Processo Civil de 2015 (Lei 13.105/2015), no capítulo 

�G�D�V�� �³�1�R�U�P�D�V�� �)�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�´���� �Q�R�� �D�U�W�L�J�R�� ���ž3 exigiu a promoção e estímulo da mediação e 

                                                           
2 WATANABE, Kazuo. Mediação como política pública social e judiciária. Revista do Advogado. 
Vol.123/2014, p. 35-39, Ago 2014. 
3 Art. 3o Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 
§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei. 
§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 
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conciliação por todos os atores do processo judicial: juízes, advogados, promotores e 

defensores públicos. 

Enquanto os artigos 165 a 175 do CPC//2015 tratam especificamente da 

conciliação e mediação nos tribunais, tais dispositivos reforçam o que já estava estabelecido 

na referida Resolução 125/2010, entretanto, regulamentando, especialmente, a mediação e 

conciliação nos processos judiciais, sem excluir a utilização deste método de forma 

independente.  

 Nessa esteira, tem-se a Lei 13.140 de 2015 que constitui o marco regulatório da 

mediação no ordenamento brasileiro. 

Existem algumas críticas no tratamento da mediação quanto às recentes 

legislações tendo em vista incongruências entre os dispositivos da Lei 13.105/2015 e a Lei 

13.140/2015, como também pelas inúmeras exigências formais o que poderia retirar o 

caráter informal deste método de solução de conflitos, apesar disso, este não é o enfoque 

do presente artigo.  

Entretanto, num aspecto comum da legislação brasileira, tanto o Novo Código de 

Processo Civil (Lei 13.105/2015) como a Lei de Mediação �± Lei 13.140 de 2015, determinam 

que a mediação deve ser pautada nos seguintes princípios informadores: independência, 

imparcialidade, autonomia da vontade, confidencialidade, oralidade, informalidade, decisão 

informada.4 

Prosseguindo, apesar de, atualmente, já se verificar a larga utilização deste 

mecanismo de resolução de conflitos, a institucionalização legal da mediação, com a 

recente lei, direciona para que a sua utilização ocorra de forma correta, com atenção aos 

seus preceitos e princípios, para que se torne uma prática com legitimidade e credibilidade 

na sociedade. 

As recentes modificações legislativas demonstram o forte incentivo para utilização 

deste método de resolução de conflitos, que tem como objetivo primordial a pacificação 

social e o incentivo a consensualidade, tendo o diálogo como instrumento de transformação, 

bem como a participação ativa das partes na formação do consenso 

De toda sorte, é �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H���D�Q�R�W�D�U���T�X�H���D���P�H�G�L�D�o�m�R���Q�m�R���p���D���³�S�D�Q�D�F�H�L�D���S�D�U�D���W�R�G�R�V���R�V��

�P�D�O�H�V�´5, deve haver um filtro para que se utilize este mecanismo apenas nos casos em que 

                                                                                                                                                                                     
§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 
estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive 
no curso do processo judicial. 
4Art. 166.  A conciliação e a mediação são informadas pelos princípios da independência, da 
imparcialidade, da autonomia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da 
decisão informada. 
5DURÇO, Karol Araújo. PINHO, Humberto Dalla Bernadina. A mediação e a solução dos conflitos no 
�H�V�W�D�G�R�� �G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�R�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R���� �2�� �M�X�L�]�� �³�+�H�U�P�H�V�´�� �H�� �D�� �Q�R�Y�D�� �G�L�P�H�Q�V�m�R�� �G�D�� �I�X�Q�o�m�R�� �M�X�U�L�V�G�L�F�L�R�Q�D�O���� �5�H�Y�L�V�W�D��
Quaestio Iuris. Disponível em http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/quaestioiuris/article/view/10190. Acesso em 08 de janeiro de 2016.  
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possa ser útil, contando com a voluntariedade e a boa-fé das partes. Este é um dos 

aspectos acerca da expansão deste método que preocupa os estudiosos, pois não deve ser 

utilizado de modo indiscriminado e genericamente para todo e qualquer conflito. 

A mediação, em poucas palavras, é um método de solução de conflito que um 

terceiro neutro, o mediador, normalmente de escolha das partes, promove o diálogo entre 

elas, para que juntas alcancem o consenso, superando o conflito. Este terceiro, não tem por 

objetivo decidir sobre a melhor solução, mas auxiliar os indivíduos para que vislumbrem os 

obstáculos que impedem o acordo mútuo, de modo que elas mesmas possam removê-los 

de forma consciente.  

�&�R�Q�V�R�D�Q�W�H�� �H�V�F�O�D�U�H�F�H�� �0�D�U�L�D�� �1�D�]�D�U�H�W�K�� �6�H�U�S�D���� �D�� �P�H�G�L�D�o�m�R�� �p�� �³�X�P�� �S�U�R�F�Hsso informal, 

voluntário, onde um terceiro interventor, neutro, assiste aos disputantes na resolução de 

�V�X�D�V���T�X�H�V�W�}�H�V�´����6 

Para Petrônio Calmon a mediação é: 
 

[...] 
aintervençãodeumterceiroimparcialnanegociaçãoentreosenvolvidosnoconflito
,facilitandoodiálogoouincentivandoodiálogoinexistente,comvistasaqueasprópr
iaspartesencontremamelhorformadeacomodarambososinteresses,resolvend
onãosomenteoconflitolatente,quantoaprópriarelaçãoantesdesgastada,permiti
ndosuacontinuidadepacífica.7 
 

Fabiana Marion Spengler de�I�L�Q�H���D���P�H�G�L�D�o�m�R���F�R�P�R���X�P���³�L�Q�W�H�U�F�k�P�E�L�R���F�R�P�X�Q�L�F�D�W�L�Y�R���Q�R��

qual os conflitantes estipulam o que compete a cada um no tratamento do conflito em 

�T�X�H�V�W�m�R�´��8 auxiliando as partes a chegarem em um consenso por intermédio da 

comunicação pacífica. 

Na mediação, é possível que as partes envolvidas no litigio alcancem por si mesmas 

a solução, assim, ao contrário da jurisdição estatal ou os métodos heterocompositivos de 

solução de conflitos (como a arbitragem), não impõe decisões. 

Nesse sentido, NuriaBelloso Martin caracteriza a mediação com os seguintes 

elementos: a) voluntariedade, b) eleição do mediador, c) aspecto privado, d) cooperação 

entre as partes, e) conhecimentos específicos (habilidade) do mediador, f) reuniões 

programadas pelas partes, g) informalidade, h) acordo mútuo, i) ausência de sentimento de 

vitória ou derrota. 

Este método de resolução de conflitos tem como um dos principais desafios a 

manutenção do diálogo com o objetivo de alcançar o consenso. Tal mecanismo de 

tratamento dos conflitos pode se dar a partir de diversas técnicas e em contextos diversos, 

                                                           
6SERPA, Maria Nazareth. Teoria e prática da mediação de conflitos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
1999, p. 90. 
7CALMON, Petrônio. Fundamentos da mediação e da conciliação. Rio de Janeiro:Forense, 2007, 
p.109. 
8SPLENGER, Fabiana Marion. Da jurisdição à mediação: por uma outra cultura no tratamento de 
conflitos. Ijuí: Unijuí, 2010. 
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por exemplo, antes ou durante uma relação jurídica processual, no âmbito familiar ou do 

trabalho, no relacionamento entre indivíduos numa dada comunidade. 

Ainda que a partir de diferentes técnicas, todas têm como pressuposto perquirir por 

�L�Q�W�H�U�P�p�G�L�R�� �G�D�� �F�R�P�X�Q�L�F�D�o�m�R���� �³�R�� �S�U�L�Q�F�t�S�L�R�� �G�H�� �U�H�O�L�J�D�U�� �D�T�X�L�O�R�� �T�X�H�� �V�H�� �U�R�P�S�H�X���� �U�H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�Q�G�R��

uma relação para, na continuidade, tratar o conflito que deu origem ao rompimento� 9́, com o 

objetivo de alcançar o entendimento mútuo. 

É necessário compreender a mediação como um elemento para a formação de uma 

cultura da pacificação em oposição à cultura da imposição de uma decisão judicial, em que 

se busca a real compreensão pelas partes dos fatos que as levaram a determinado conflito. 

�$�F�H�U�F�D���G�D���F�D�U�D�F�W�H�U�t�V�W�L�F�D���P�D�L�V���K�X�P�D�Q�L�]�D�G�D���G�R���P�p�W�R�G�R���G�D���P�H�G�L�D�o�m�R���T�X�H�������³���������������Yisa, 

principalmente, ajudar as partes aredimensionar o conflito, aqui entendido como conjunto de 

condiçõespsicológicas, culturais e sociais que determinam uni choques de atitudes e 

�L�Q�W�H�U�H�V�V�H�V���Q�R���U�H�O�D�F�L�R�Q�D�P�H�Q�W�R���G�D�V���S�H�V�V�R�D�V���H�Q�Y�R�O�Y�L�G�D�V���´��10 

Também relevante anotar a visão de Humberto Dalla Bernadina de Pinho acerca da 

mediação enquanto um instrumento democrático nos moldes do postulado da máxima 

cooperação: 

 
A mediação é um extraordinário instrumento que possibilita a compreensão 
do conflito a partir da participação efetiva dos envolvidos, sendo, pois, 
mecanismo que se alinha perfeitamente ao modelo democrático pluralista 
do juiz Hermes, ao postulado da máxima cooperação e, ainda, à moldura da 
teoria do discurso e de uma racionalidade comunicativa. 11 

 

Por todas as características da mediação, é possível observar que este método tem 

como objetivo reestabelecer o diálogo entre as partes, o que resulta na solução do conflito e 

a prevenção de eventuais litígios, inclusão social, já que as partes ficam cientes dos seus 

direitos, alcançando a tutela pretendida (acesso à justiça), consequentemente, a paz social. 

 
 

II �±Acesso à justiça como um direito fundamental  

 

                                                           
9SPENGLER, Fabiana Marion. Da jurisdição à mediação : por uma outra cultura no tratamento dos 
conflitos. Ijuí: Unijuí, 2010, p. 319. 
10WARAT, Luiz Alberto.Surfando na pororoca: ofício do mediador. Florianópolis:FundaçãoBoiteux, 
2004, p.60. 
11 DURÇO, Karol Araújo. PINHO, Humberto Dalla Bernadina. A mediação e a solução dos conflitos no 
�H�V�W�D�G�R�� �G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�R�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R���� �2�� �M�X�L�]�� �³�+�H�U�P�H�V�´�� �H�� �D�� �Q�R�Y�D�� �G�L�P�H�Q�V�m�R�� �G�D�� �I�X�Q�o�m�R�� �M�X�U�L�V�G�L�F�L�R�Q�D�O���� �5�H�Y�L�V�W�D��
Quaestio Iuris. Disponível em http://www.e-
publicacoes.uerj.br/index.php/quaestioiuris/article/view/10190. Acesso em 08 de janeiro de 2016 
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Na perspectiva de proteção aos direitos constitucionais, a doutrina processual 

contemporânea busca superar o fetichismo pela jurisdição estatal12 e ampliar a utilização 

dos métodos alternativos de resolução de conflitos, como forma de garantir o direito de 

acesso à justiça. 

Com a implementação da política judiciária nacional de incentivo aos métodos 

consensuais de resolução de conflitos, busca-se aprimorar o acesso à justiça, o que deve 

significar não somente o acesso aos órgãos judiciários, mas à ordem jurídica justa.13 

O acesso à justiça é um direito constitucional previsto no artigo 5º, inciso XXXV da 

CFRB/88e, como dito, vai além da ideia de simples acesso às instituições do Poder 

Judiciário, o que se busca alcançar é uma prestação jurídica de forma adequada e justa:  

 

O acesso à justiça é, pois, a ideia central que converge toda a oferta 
constitucional e legal desses princípios e garantias. Assim, (a) oferece-se a 
mais ampla admissão de pessoas e causas ao processo (universalidade da 
jurisdição), depois (b) garante-se a todas elas (no cível e no criminal) a 
observância das regras que consubstanciam o devido processo legal, para 
que (c) possam participar intensamente da formação do convencimento do 
juiz que irá julgar a causa (princípios do contraditório), podendo exigir dele a 
(d) efetividade de uma participação em diálogo -, tudo isso com vistas a 
preparar uma solução que seja justa, seja capaz de eliminar todo resíduo de 
insatisfação.14 

 

É preciso salientar o movimento de universal de acesso à Justiça, em que se 

�G�H�V�F�U�H�Y�H���R���H�Q�I�R�T�X�H���G�R���D�F�H�V�V�R���j���M�X�V�W�L�o�D���F�R�P�R���X�P�D���F�R�Q�F�H�S�o�m�R���³�F�R�Q�W�H�[�W�X�D�O�´���G�R���G�L�U�H�L�W�R�����D�G�R�W�D�U����

assim, uma concepção tridimensional, descrita por Cappelleti15: 

 
Uma primeira dimensão reflete o problema, necessidade ou exigência social 
que induz à criação de um instituto jurídico; a segunda dimensão reflete a 
resposta ou solução jurídica, por sinal uma resposta que, além das normas, 
inclui as instituições e processos destinados a tratar daquela necessidade, 
problema ou exigência social; enfim, uma terceira dimensão encara os 
resultados, ou o impacto, dessa resposta jurídica sobre a necessidade, 
problema ou exigência social.  

 

Identifica-se, portanto, o papel dos operadores do direito em observar para a solução 

de um conflito ou por intermédio de um processo judicial, os custos daí advindos, o tempo 

para conclusão, as dificuldades a serem enfrentadas, bem como as vantagens a serem 

obtidas. 

                                                           
12 DINAMARCO, Candido Rangel. Tutela Jurisdicional. Fundamentos do Processo Civil Moderno. 

6.ed. São Paulo: Malheiros, 2010, v.II, p.392. 
13WATANABE, Kazuo. Mediação como política pública social e judiciária. Revista do Advogado. 

Vol.123/2014, p. 35-39, Ago 2014 
14CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Teoria geral do processo. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2009. 
15 CAPELLETI, Mauro. Os métodos extrajudiciais de solução conflitos no quadro do movimento 
universal do acesso à justiça. Revista de Processo, ano 19, n. 74, abr-jun 1994. p. 406. 
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Cappelletti aponta como problemas do processo civil, três obstáculos: econômico, 

em razão da pouca ou nenhuma informação de muitas pessoas, dificultando a 

representação adequada, organizacional quanto à proteção dos interesses difusos ou 

coletivos, e processual, relacionado aos meios �³alternativos�  ́de resolução de conflitos. 

O que se identifica como um dos maiores desafios na prestação jurisdicional é 

conciliar as garantias fundamentais do processo judicial: devido processo legal, contraditório 

e ampla defesa, duplo grau de jurisdição e ainda a duração razoável do processo.  

De tal modo, já evidenciada a crise do poder judiciário na efetiva garantia do acesso 

à justiça, é imprescindível ao Estado promover políticas públicas para garantir as 

necessidades dos cidadãos. 

As políticas públicas são instituídas, normalmente, diante da existência de 

problemas da esfera pública: 

[...] em uma política hásempre uma teia de decisões e ações que 
alocam (implementam)valores; uma instância que, uma vez 
constituída, vai conformandoo contexto no qual as decisões futuras 
serão tomadas; e, mais doque uma única decisão, o envolvimento e 
uma teia de decisões e odesenvolvimento de ações no tempo. � 1́6. 

 

Consoante esclarece LuthyanaDemarchi de Oliveira, a implementação da política 

�S�~�E�O�L�F�D���� �³�>�������@considera o largo e ocrescente aumento dos problemas e conflitos jurídicos na 

sociedade, de forma aorganizar e consolidar, em âmbito nacional, não somente os serviços 

prestados nosprocessos judiciais, como também de outros mecanismos de solução de 

conflitos,em especial os consensuais, c�R�P�R���D���P�H�G�L�D�o�m�R���H���D���F�R�Q�F�L�O�L�D�o�m�R�����´ 

Verifica-se que após 6 (seis) anos da edição da Resolução 125/2010, o tratamento 

adequado dos conflitos ainda é assunto novo tanto no meio jurídico, quanto no meio 

acadêmico. Ainda existem muitas dúvidas acerca de qual melhor método a ser utilizado o 

que indica a forte necessidade de políticas educacionais mais incisivas nas comunidades. 

 

III- Mediação como instrumento de resolução de conflito e política pública para o 

alcance do consenso e pacificação social.  

 

Em um mundo cosmopolita e complexo, os indivíduos acabam convivendo com 

valores e costumes diferentes dos seus. Desta forma, o conflito torna-se inevitável nas 

relações intersubjetivas.  

Nestes termos, o conflito decorre de expectativas, valores e interesses contrariados. 

Embora seja contingência da condição humana, e, portanto, algo natural, numa disputa 

                                                           
16SCHMIDT, João Pedro. Para entender as políticas públicas: aspectos conceituais emetodológicos. 
In: REIS, Jorge Renato; LEAL, Rogério Gesta (Org.). Direitos sociaise políticas públicas: desafios 
contemporâneos. Santa Cruz: EDUNISC, 2008. Tomo 8, p. 2311. 
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conflituosa costuma-se tratar a outra parte como adversária, infiel ou inimiga, assentando as 

partes em campos opostos, dificultando cada vez mais a busca pelo interesse comum e a 

estabilidade.17 

Sobre o conflito leciona Carlos Eduardo de Vasconcelos:  
 

O conflito não é algo que necessite ser enfrentado negativamente. É quase 
impossível uma relação interpessoal inteiramente consensual. Cada pessoa 
é dotada de uma originalidade única, com experiências e circunstâncias 
existenciais personalíssimas. A consciência do conflito como fenômeno 
essencial à condição humana é muito importante. Sem essa consciência 
tendemos a demonizá-lo ou a fazer de conta que não existe. Quando 
compreendemos a inevitabilidade do conflito, somos capazes de 
desenvolver soluções autocompositivas. Quando o demonizamos ou não o 
encaramos com responsabilidade, a tendência é que ele se converta em 
confronto e violência. 

 
O reconhecimento das diferenças é ponto primordial para dissolução do conflito. 

Além disso, é necessário que os agentes conflituosos sejam ouvidos e consigam, 

minimamente, se colocarem em uma situação de empatia para com o outro. Em suma, as 

relações, com sua pluralidade de percepções, sentimentos, crenças e interesses, são 

conflituosas.  

A transação desses conflitos é um trabalho comunicativo, diário, em nossas vidas. 

Nesse sentido, o conflito não tem solução. O que se podem solucionar são disputas 

pontuais, confrontos específicos. Esta é a proposta do Estado quando disciplina a mediação 

como uma forma de política pública. 

Diante da crescente insatisfação dos indivíduos com as decisões judiciais e da 

complexidade social, em contraposição aos instrumentos jurisdicionais atuais que se 

apresentam insuficientes e ineficientes para atender de forma satisfatória o conflito 

existente, faz se necessário buscar outros meios de solução de conflitos. 

A mediação mostra-se como forma de política pública de resolução de conflitos, que 

mais consegue colocar as partes para decidirem o que seria melhora para ambas, pois ela 

busca o melhor resultado para as duas partes. Ela não possui a característica de um duelo e 

sim de um entendimento, fazendo que não se formem perdedores ou vencedores e sim 

indivíduos que se empoderam de seus direitos e pactuam a forma de resolução de conflito 

que mais agrada a ambos para que o indivíduo não sofra bloqueios no seu processo de 

reconhecimento.   

É importante analisar as dificuldades18 enfrentadas pelo Poder Judiciário para que se 

tragam procedimentos que visem prevenir e resolver controvérsias a partir das 

                                                           
17VASCONCELOS, Carlos Eduardo de. Mediação de Conflitos e práticas restaurativas �± São Paulo: 
Método, 2009 
18RODRIGUES JUNIOR, Walsir Edson. A prática da mediação e o acesso à jus tiç a. Belo Horizonte: 

Editora: Del Rey, 2006 
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necessidades e dos interesses dos litigantes. A provocação dos tribunais passa a ser 

subsidiária, não devendo ser a primeira porta como alternativa para a solução do conflito.  

Esta necessidade de incentivar métodos consensuais tornou-se tão visível que foi 

disciplinada no Novo Código de Processo Civil e vem como uma forma inovadora de 

resolução de conflitos, tornando-se uma política pública que visa à pacificação.  

Mais uma vez, o Estado promove a pacificação dos conflitos, por intermédio dos 

métodos adequados, com a finalidade de pacificar de uma forma mais humanizada os 

conflitos.  

Como já foi trabalhado, o legislador estabeleceu uma audiência de conciliação ou 

mediação antes mesmo do recebimento da contestação pelo réu, cabendo ao juiz 

determinar quando teremos uma audiência de conciliação ou mediação.  

É sabido que a mediação é indicadanos casos em que haja uma relação 

preexistente entre as partes e seja faça necessária a preservação da relação entre as 

mesmas, pois antes de se configurar o conflito estas possuíam um relacionamento 

equilibrado. A conciliação deve ser utilizada quando não há uma relação entre as partes.  

Sobre a mediação, Glaucia FalsarellaFoley destaca o foco da mediação, não 

somente na resolução do problema, mas a reflexão sobre as circunstâncias do conflito: 

O foco da mediação não é a resolução do problema, mas a reflexão sobre 
as circunstâncias do conflito, a compreensão recíproca das necessidades 
das pessoas envolvidas, o aperfeiçoamento da comunicação e a 
restauração das conexões �± emocionais, sociais ou institucionais �± afetadas 
pelo conflito. Nesse sentido, ainda que não haja acordo, a mediação pode 
ser exitosa. A ideia subjacente é a de que a prática da mediação empodera 
os protagonistas do conflito e proporciona meios para administrá-lo 
pacificamente.19 
 

Nesse sentido, a mediação foi disposta no Novo Código de Processo Civil de 

maneira propositiva para que as partes, antes de ser tornarem litigantes, possam se 

empoderar de seu direito e, com um diálogo: aberto, franco e empático, buscando a melhor 

alternativa para ambas as partes envolvidas.  

Também em consonância com este raciocínio, Brunela Vieira de Vincenzi e Fernanda 

Pompermayer, ao analisarem a mediação no âmbito familiar, consideram como método 

eficiente, desde que propiciado a partir da livre manifestação das partes e avaliam como 

�X�P�D�� �I�R�U�P�D�� �G�H�� �S�U�R�S�L�F�L�D�U�� �D�R�� �L�Q�G�L�Y�t�G�X�R�� �D�� �V�R�O�X�o�m�R�� �G�H�� �V�H�X�V�� �S�U�y�S�U�L�R�V�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�V���� �³�$�� �P�H�G�L�D�o�m�R��

apresenta-se contemporaneamente como meio de autorizar ao indivíduo o 

empoderamento20 na resolução de seus conflitos, sem que tenha que obrigatoriamente 

submeter-�V�H���j���U�H�V�R�O�X�o�m�R���L�P�S�R�V�W�D���S�H�O�R���V�L�V�W�H�P�D���M�X�G�L�F�L�i�U�L�R���H�V�W�D�W�D�O���´21 

                                                           
19 Mediação Comunitária para Emancipação Social. Revista do Advogado. Vol. 123/2014. 

20�2�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �³�H�P�S�R�G�H�U�D�P�H�Q�W�R�´�� �p�� �G�D�G�R�� �S�H�O�D�� �5�H�V�R�O�X�o�m�R�� �������� �G�H�� ���������� �G�R�� �&�R�Q�V�H�O�K�R�� �1�D�F�L�R�Q�D�O�� �G�H��
�-�X�V�W�L�o�D���³�G�H�Y�H�U���G�H���H�V�W�L�P�X�O�D�U���R�V���L�Q�W�H�U�H�Vsados a aprenderem a melhor resolver seus conflitos futuros 
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Isto porque, na mediação, é possível que as partes envolvidas no litigio alcancem 

por si mesmas a solução, assim, ao contrário da jurisdição estatal ou os métodos 

heterocompositivos de solução de conflitos (como a arbitragem), não impõe decisões 

Desta forma, a decisão tomada ao final da mediação não será impositiva, tomada 

por um terceiro imparcial, e sim construída pelas próprias partes interessadas. Devido a 

isso, agora, a mediação pode ser conceituada como uma política pública que visa a 

pacificação social e a cultura de paz.  

Diversamente do sistema processual que vigora, a mediação busca a estruturação 

de uma mudança cultural, principalmente no empoderamento dos indivíduos no que se 

refere às decisões que implicam na realidade em que se encontram inseridos.  

Nesse sentido, Waltrich e Spengler22 apontam a mediação, na condição de espécie 

do gênero justiça consensual, permite uma acepção de tratamento dos conflitos sociais e 

jurídicos, na qual o escopo de satisfação do desejo substitui a aplicação coercitiva de uma 

sanção.  

A mediação possibilita um tratamento igualitário entre os envolvidos, na condição 

de seres humanos, observando as características de cada indivíduo, não comportando 

qualquer forma de julgamento, mas sim fomentando uma compreensão recíproca e uma 

responsabilidade compartilhada. 

Os meios consensuais de resolução de conflitos, mediação e conciliação, aplicados 

pelo Novo Código de Processo Civil, também disciplinado pela Lei de Mediação, certamente 

serão fonte de amadurecimento de nosso ordenamento jurídico, retirando a ideia de 

litigiosidade extrema que permeia os aplicadores do direito.  

Entretanto, temos a consciência que este é um processo lento e gradativo, que deve 

ser incutido na mentalidade da população, o que pode ser efetivado inicialmente a partir da 

introdução nas faculdades de direito de disciplinas com o estudo dos métodos consensuais 

e da arbitragem. 

Kazuo Watanabe, a respeito da Resolução 125/2010 do CNJ, tratando sobre a 

perspectiva de mudança de mentalidade da sociedade para a cultura da pacificação social, 

destaca: 

Um outro importante objetivo da Resolução nº 125 é a transformação da 
sociedade brasileira, com o prevalecimento da cultura da pacificação, em 

                                                                                                                                                                                     
�H�P���I�X�Q�o�m�R���G�D���H�[�S�H�U�L�r�Q�F�L�D���Y�L�Y�H�Q�F�L�D�G�D���Q�D���D�X�W�R�F�R�P�S�R�V�L�o�m�R�´�����D�V�V�L�P���p���R���H�V�W�t�P�X�O�R���S�H�O�R���P�H�G�L�D�G�R�U���S�D�U�D��
que as partes possam compreender melhor o conflito e alcançar por si próprios soluções com 
benefícios para ambas as partes. 

21 VINCENZI, Brunela Vieira de. OLIVEIRA, Fernanda Pompermayer Almeida de. A cláusula geral da 

boa-fé e a mediação no bloco das ações de família no Novo Código de Processo Civil. Revista de 

Arbitragem e Mediação. V. 46, p. 197 - 208 | Jul - Ago / 2015. 
222013, p. 172. 
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vez da hoje dominante cultura da sentença. Essa transformação somente se 
obterá com a mudança de mentalidade  dos profissionais do Direito e 
também dos próprios jurisdicionados, que veem na solução adjudicada pela 
autoridade estatal a forma mais nobre e adequada de solução de 
controvérsias, quando a solução negociada e amigável pode propiciar aos 
conflitantes uma solução mais célere, barata, exequível e acima de tudo 
mais democrática, porque nascida do diálogo e do entendimento entre as 
próprias partes.  
 

A mediação seria a política pública pela qual os indivíduos ponderariam sobre o 

conflito e em uma relação dialética entre autoafirmação e reconhecimento. Pelo agir 

comunicativo, o comportamento pode evoluir, circular e dialeticamente, entre a apropriação 

(autodeterminação) e a empatia (reconhecimento), fazendo com que não haja um vencedor 

no conflito e sim colaboradores que chegam a um consenso do que atende a ambos. 

Logo, possuímos um conflito solucionado e as partes envolvidas o reconhecimento 

e a estima que necessitam para não corromperem o processo de formação de suas 

personalidades. 

 
 

Conclusão  
 

Esse trabalho buscou expor a importância da mediação como um dos meios de 

solução para os conflitos, ampliando sua visão à pacificação e ao reconhecimento, 

salientando assim, como benefício para a sociedade.  

No decorrer da pesquisa, pode-se observar que a mediação trabalha em solucionar, 

da forma menos traumática possível, conflitos oriundos de uma convivência heterogênea.  

Os conflitos são inerentes à evolução humana, ou seja, os problemas que envolvem 

o homem são decorrentes de seu desenvolvimento natural.  

Com efeito, a mediação, por ser um dos instrumentos de solução, agora, judicial, 

consegue pacificar a lide dentro da relação intersubjetiva como um elo, sendo de uso 

adequado da comunicação, ou seja, pelo diálogo, consolidando reconhecimento entre as 

partes.  

A partir das premissas apresentadas, constatou-se que a mediação é possível e 

eficiente, pois resgata o respeito e o afeto da humanização do conflito entre as partes 

através do diálogo e que, com isso, pode-se afirmar que a mediação é uma política pública 

desenvolvida para pacificação no âmbito social.  

Por fim, conclui-se que, a mediação que foi incluída no Novo Código de  

Processo como uma política pública projetada para pacificaro conflito inerente ao processo 

natural do homem, este passa a entendê-lo e resolvê-lo com a humanização dos problemas 

e que com os princípios humanos, respaldados em meio ao diálogo da mediação, no sentido 
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de valorizar a pessoa humana diante do litígio, torna-se capaz de solucionar os conflitos 

respeitando os indivíduos. 
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INTRUDUÇÃO 

 
Propõe o presente estudo uma análise da mediação como meio de se alcançar 

justiça. Pretende-se demonstrar que o acesso à justiça vai além da prestação da tutela 

jurisdicional pelo Estado-juiz. A experiência prática com a mediação de conflitos 

evidenciou que o êxito dos processos consensuais está atrelado ao nível de 

emancipação dos indivíduos envolvidos: quanto mais engajados com as perspectivas 

dialógicas da mediação, maior o número de acordos obtidos e o cumprimento 

voluntário destes acordos. 

 

Cuidou-se, neste estudo, da investigação qualitativa e quantitativa das sessões de 

mediação realizadas no Centro de Conciliação, Mediação e Arbitragem do Núcleo de 

Prática Jurídica da Universidade Vila Velha no ano de 2016. Para tanto, utilizou-se 

como metodologia o relato da experiência vivida pelas mediadoras em conjunto com 

os alunos dos cursos de Direito e Psicologia da Instituição de Ensino. A apresentação 

dos resultados obtidos leva em conta a duração dos processos mediativos, a natureza 

dos conflitos, a duração média das sessões e o índice de acordos alcançados. 
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A investigação adotou como matrizes epistemológicas as obras dos autores Jürgen 

Habermas e Axel Honneth, que se aprofundaram nos estudos jusfilosóficos sobre a 

importância do consenso e da aderência voluntária às decisões como cerne e 

fundamento das sociedades consemporâneas. Também o escrutínio da produção 

científica dos professores Gilda Nicolau e Etienne Le Roy foi importante para 

determinar o espaço destinado à mediação nos contextos sociais e políticos atuais. 

 

 

1 MEDIAÇÃO 

 

A palavra mediação provém do latim mediare, que pode ser traduzido como o meio, o 

centro, o lugar acessível a todos e exposto aos olhares de todos. Na Antiguidade 

Clássica, a mediação era associada à ideia de mesótes, que não significa somente o 

meio termo entre dois extremos, mas a justa medida relativamente aos envolvidos 

(ARISTÓTELES, 1985, p. 42)1.  

 

Segundo Eligio Resta, é possível estabelecer um paralelo entre as formas de 

composição de litígios e três figuras da estatística cujos termos igualmente derivam da 

partícula med e que representam o resultado de uma relação escalonada entre valores 

extremos, opostos e conflitantes: a média, a moda e a mediana (RESTA, 2014, p. 15).  

 

Assim, a média representa a metade aritmética entre pretensões antagônicas, como 

na fórmula {a+b:2}. O autor aponta como exemplo a famosa decisão salomônica de 

�³�F�R�U�W�D�U a criança no �P�H�L�R�´ como forma de solucionar o conflito entre duas mulheres 

que reivindicam a maternidade. Portanto, as decisões adjudicadas seriam o 

equivalente jurídico da média, porquanto interrompam a comunicação entre as partes 

a partir de uma escolha feita por terceiro neutro e imparcial.  

 

Já o conceito de moda corresponde ao valor observado com mais frequência em uma 

escala. O professor da Universidade de Roma esclarece que a sua representação 

mais conhecida no Direito é o princípio majoritário, cuja aplicação inadvertida enseja 

frequentemente a violação dos direitos das minorias. 

 

                                                           
1  �³A excelência moral, então, é uma disposição da alma relacionada com a escolha de 
ações e emoções, disposição esta consistente num meio termo (o meio termo relativo a nós) 
determinado pela razão (a razão graças à qual um homem dotado de discernimento o 
determinaria)�´�� ARISTÓTELES. Ética a Nicómacos. Brasília: Editora UnB, 1985, p. 42. 
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Quanto à mediana, consiste no valor que separa o conjunto em dois subconjuntos de 

tamanhos iguais. A mediana não precisa necessariamente, fazer parte do conjunto 

inicial, podendo resultar em algo completamente novo. Resta afirma que a importância 

da mediada compare-se, em termos geopolíticos, com a figura do Mediterrâneo, região 

onde o mar simboliza o eixo de conjugação de terras. 

 

No campo dos tratamentos de litígios, o conceito de mediana é o que mais se avizinha 

da mediação, já que esta representa a capacidade de harmonização de interesses por 

meio da reativação da comunicação hermenêutica. Ela conserva os espaços 

argumentativos para que as partes decidam a melhor maneira de acomodar os 

interesses em conflito (RESTA, 2014, p. 15)2. 

 

O foco principal da mediação não está na celebração de um acordo que ponha termo 

ao conflito, mas em possibilitar uma reflexão adequada sobre as circunstâncias do 

conflito, sobre as necessidades das pessoas envolvidas e o restabelecimento do canal 

de comunicação interrompido pela disputa. Ainda que as partes não transijam, o 

procedimento terá sido exitoso. 

 

A mediação normalmente é definida como o procedimento de solução de conflitos em 

que um terceiro desprovido do poder de decisão facilita a comunicação entre pessoas 

com pretensões contrapostas para que decidam, em comunhão, o melhor desfecho 

para o problema. 

 

Nesse sentido, Gladys Stella Álvarez define mediação como o �³procedimiento de 

resolución de disputas flexible y no vinculante, en el cual un tercero neutral �± el 

mediador �± facilita las negociaciones entre las partes para ayudarlas a llegar a un 

�D�F�X�H�U�G�R�´ (ÁLVAREZ, 2003, p. 135). 

 

A definição da jurista argentina harmoniza-se com o pensamento de Roberto Portugal 

Barcellar, segundo o qual a mediação consiste em (BARCELLAR, 2003, p. 174): 

 

                                                           
2  RESTA, 2014, p. 15. �³Il mediatore non deve essere colui che opera fra i due estremi, fra 
i due contendenti in gioco, la famosa operazione salomonica: a+b:2. Il giudizio salomonico era 
quello �µdel tagliare in due il �E�D�P�E�L�Q�R�¶, trovare la media. Non è la media la figura del mediatore, e 
non è neanche la moda, che è il valore più frequente fra due estremi. Come ho ripetuto molte 
volte la moda sa di �µ�F�R�V�u fan �W�X�W�W�H�¶, aria mozartiana, sa di principio maggioritario e a volte sa 
anche di crudeltà; la figura statistica del mediatore è invece quella della mediana, che è il punto 
vicino, prossimo, tanto �D�O�O�¶�X�Q�R�� quando �D�O�O�¶�D�O�W�U�R�.́ 
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[...] uma técnica lato senso que se destina a aproximar pessoas 
interessadas na resolução de um conflito a induzi-las a 
encontrar, por meio de uma conversa, soluções criativas, com 
ganhos mútuos e que preservem o relacionamento entre elas. 

 

Também Chiara Besso (2014, P. 33) entende a mediação como �³il procedimento nel 

quale un terzo, il mediatore, facilita la comunicazione e la negoziazione tra le parti in 

conflitto, assistendole nel raggiungere un accordo, da loro volontariamente �V�F�H�O�W�R�´. 

 

Christopher Moore (2014, p. 08), por sua vez, apresenta a seguinte conceituação:  

 

mediation is a conflict resolution process in which a mutually 
acceptable third party, who was no authority to make binding 
decisions for disputants, intervenes in a conflict or dispute to 
assist involved parties to improve their relationships, enhance 
communications, and use effective problem-solving and 
negotiations procedures to reach voluntary and mutually 
acceptable understandings or agreements on contested issues 

 

Talvez a noção mais expressiva e verdadeira de mediação dê nome à obra que Jean 

Pierre Bonafé-Schimitt (1992, p.16-17) dedicou ao estudo do tema: Une justice douce. 

Formalmente, contudo, o autor acrescenta mais um requisito às formulações teóricas 

apresentadas acima, consistente na neutralidade do mediador. Ele a define, portanto, 

como um: 

 

�>�«�@ processus le plus souvent formel par lequel un tiers neutre 
tente à travers �O�¶�R�U�J�D�Q�L�V�D�W�L�R�Q �G�¶�p�F�K�D�Q�J�H�V entre les parties de 
permettre a celles-ci de confronter leurs points de vue et de 
rechercher avec son aide une solution au conflit qui les oppose. 

 

A neutralidade do terceiro também é exigida por Maria Nazareth Serpa, que considera 

a mediação como um �³�S�U�R�F�H�V�V�R informal, voluntário, onde um terceiro interventor, 

neutro, assiste aos disputantes na resolução de suas �T�X�H�V�W�}�H�V�´. 

 

Já Michèle Guillaume-Hofnung (1995) formula uma definição de mediação com forte 

conotação jurídica. In litteris: 

 
 
De um modo geral, a mediação se define antes de tudo como 
um processo de comunicação ética, apoiada na 
responsabilidade e na autonomia dos participantes, dos quais 
um terço �± e imparcial, independente sem poder consultivo ou 
de decisão, com a única autoridade que lhe conferem os 
mediadores �± é agraciado pelas entrevistas confidenciais, 
sobre o restabelecimento do laço social e a prevenção ou a 
regulamentação da situação em causa. 
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Ainda no quadrante dos conceitos, importa registrar os apontamentos do mediador 

francês Jean-François-Six (1990, p. 64). Na opinião do autor, existem basicamente 

quatro tipos de mediação: a mediação criadora, a mediação renovadora, a mediação 

preventiva e a mediação curativa. As duas primeiras pretendem possibilitar o 

nascimento ou a recuperação de laços relacionais, ao passo que as duas últimas 

destinam-se a administrar conflitos já instaurados, sejam eles latentes ou já 

deflagrados. Em comum entre elas, a natureza inequivocamente relacional da 

mediação.  

 

A ênfase concedida por Six (1990, p. 64) ao elo social é particularmente interessante, 

porque escapa à velha cantilena de reconhecer a mediação apenas como um �³�P�p�W�R�G�R 

de solução de �F�R�Q�W�U�R�Y�p�U�V�L�D�V�´�� O autor faz questão de ressaltar que o resultado final da 

mediação não deve, necessariamente, estar vinculado ao seu conceito. 

 

Seja como for, além da preservação dos laços sociais destacado por Six, todas as 

demais conceituações convergem para o reconhecimento de quatro elementos 

indispensáveis ao conceito de mediação, a saber: a presença de um terceiro, a 

ausência de poder, a catálise e o restabelecimento da comunicação. 

 

 

2 EMANCIPAÇÃO DO INDIVÍDUO  

 

O tema que será abordado a seguir está estritamente relacionado com o exercício da 

cidadania, com a participação popular, com a democracia participativa como meio de 

se chegar à cidadania e com a autonomia do indivíduo, capaz de torná-lo autor das 

decisões de seus conflitos. 

 

Um conceito reduzido de cidadania apresentado por alguns auto�U�H�V���� �³�W�U�D�W�D-se da 

cidadania vista como uma conjunção entre nacionalidade e direitos políticos, ou seja, o 

�Y�t�Q�F�X�O�R�� �M�X�U�t�G�L�F�R�� �G�D�� �S�H�V�V�R�D�� �F�R�P�� �R�� �(�V�W�D�G�R�� �H�� �V�X�D�� �W�L�W�X�O�D�U�L�G�D�G�H�� �G�H�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �S�R�O�t�W�L�F�R�V�� �>�������@�´��

(CORRÊA, 2002, p. 217). Desse modo, refere-se à cidadania política que será 

alcançada com a efetividade da democracia. 

 

A cidadania no âmbito jurídico, indicada no inciso II, do artigo 1°, da Constituição da 

República Federativa do Brasil, é uns dos fundamentos do Estado Democrático de 
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Direito. Esta pode ser exercida através dos direitos e obrigações políticas elencados 

no capítulo IV da aludida Constituição. 

 

Nesse contexto, o autor José Murilo de Carvalho (2005, p. 219-220), apresenta que 

uma das causas das dificuldades que os brasileiros têm em alcançar a cidadania está 

relacionada com o caminho que se percorreu. Um caminho ao inverso do que propôs 

T. A. Marshall na Inglaterra, o qual relata que os ingleses primeiro alcançaram os 

direitos civis, depois os direitos políticos e por último os sociais.  

 

No entanto, no Brasil, inicialmente surgiram os direitos sociais, numa época em que 

havia um enfraquecimento dos direitos civis e uma abolição dos direitos políticos. Na 

sequência, vieram os direitos políticos num período ditatorial do Brasil e por fim os 

direitos civis, no qual ainda não alcança toda a população. Nesse pormenor, importa 

transcrever as palavras de Carvalho (2005, p. 227), que: 

 

A inversão da sequência dos direitos reforçou entre nós a supremacia do Estado. Se 

há algo a fazerem termos de consolidação democrática, é reforçar a organização da 

sociedade para dar embasamento social ao político, isto é, para democratizar o poder. 

A organização da sociedade não precisa e não deve ser feita contra o Estado em si. 

Ela deve ser feita contra o Estado clientelista, corporativo, colonizado.   

 

Nesse sentido, o autor Luiz W. Vianna et al (1999, p. 150), explica que a sociedade 

�E�U�D�V�L�O�H�L�U�D�� �V�R�I�U�H�X�� �G�p�F�D�G�D�V�� �G�H�� �D�X�W�R�U�L�W�D�U�L�V�P�R�� �H���� �F�R�Q�V�H�T�X�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H���� �³�G�H�V�R�U�J�D�Q�L�]�D�U�D�P�� �D��

vida social, desestimularam a participação, valorizando o individualismo selvagem, 

refratária a cidadania e à ideia de bem-�F�R�P�X�P�´�� 

 

Dessa maneira, o período de ditadura militar, no final do século XX, do qual a 

população brasileira se viu privada de sua liberdade e de muitos direitos fundamentais, 

ocasionou na população uma considerável apatia política, o que acendeu ainda mais o 

individualismo, conforme entendimento do aludido autor (1999, p. 152):  

 

O regime militar, [...] produziu também, do ponto de vista da sociedade e da 

vertebracão associativa, uma verdadeira lesão no tecido social, aprofundando a 

virtude de indiferença política da população, e dificultando, pela perversão 

individualista, a passagem do indivíduo ao cidadão [...]  
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Foi nesse contexto, de repressão e suspensão de direitos sociais, que o Estado 

Brasileiro passou pelo processo de democratização, sobre o qual comenta os autores 

�T�X�H�� �³�F�K�H�J�D�Y�D-se à democracia política sem cultura cívica, sem vida associativa 

enraizada, sem partidos de massa e, mais grave ainda, sem normas e instituições 

confiáveis para a g�D�U�D�Q�W�L�D�� �G�D�� �U�H�S�U�R�G�X�o�m�R�� �G�H�� �X�P�� �V�L�V�W�H�P�D�� �G�H�P�R�F�U�i�W�L�F�R�´���� ���9�,�$�1�1�$����

1999, p. 153) 

 

Nesse toar, em que se impera a democracia a partir de meados dos anos 80 no Brasil, 

o direito foi utilizado como um instrumento para se garantir a cidadania. Contudo, foi 

introduzido num contexto em a população ainda não tinha experimentado da liberdade, 

gerando, com isso, duas conclusões. A primeira é que o direito surge para ocupar o 

vácuo deixado pelo enfraquecimento de instituições, como família, estado, de 

representação e, etc. A segunda relaciona o direito como um meio de proporcionar a 

cidadania e a vida em república. 

 

Desse modo, o povo ver no Poder Judiciário, e mais precisamente no direito, como 

sendo a solução para todos os seus impasses e que através dele a sociedade poderia 

obter o que quisesse. Surge então, a esperança depositada no poder judiciário, pela 

qual foi ocasionada pela judicialização da vida.  

 

Insta salientar, que a crítica que se faz ao sistema judiciário brasileiro atual é que este 

fere a democracia, uma vez que os juízes não que foram eleitos pelo povo, tomam 

decisões que vão além do limite legal (ativismo judicial), podendo, assim, contrariarem 

a vontade geral da população.  

 

Desse modo, é notório o comodismo da população em geral, do qual permitem que 

uma pequena massa social legisle e decida a vida de todos, assim como aufere 

Boaventura de Sousa Santos:  

 

Assim que o Estado liberal assumiu o monopólio da criação e da 
adjudicação do direito �± e este ficou, assim, reduzido ao direito estatal 
-, a tensão entre regulação social e a emancipação social passou a 
ser um objeto mais de regulação jurídica. (2007, p.17) 

 

Dessa forma, o referido autor (2003, p. 277), propõe uma ideia de emancipação, da 

qual implica na criação de um novo senso político que traz uma expansão no conceito 

de cidadania, dizendo que além da obrigação entre cidadãos e Estados há também a 
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obrigação entre os cidadãos. Sendo assim, podemos interpretar a obrigação que os 

cidadãos têm de resolver seus conflitos gerados por eles próprios.  

 

Ademais, o autor refere-se a uma relação existente numa sociedade moderna entre 

subjetividade e a cidadania, in verbis: 

 

[...] Ao consistir em direitos e deveres, a cidadania enriquece a 
subjectividade [sic] e abre-lhe novos horizontes de auto realização, 
mas, por outro lado, ao fazê-los por vias de direitos e deveres gerais 
que reduzem a individualidade ao que nela há de universal, 
transformam os sujeitos em unidades iguais e intercambiáveis no 
interior da administrações burocráticas públicas e privadas, 
receptáculos passivos de estratégias de produção, enquanto força de 
trabalho, de estratégias de consumo enquanto consumidores e de 
estratégias de dominação, enquanto cidadãos da democracia de 
massas. (2003, p. 240) 

 

Dessa maneira, a cidadania tida sem levar em conta a subjetividade do individuo, é 

falha, pois uma simples positivação dos direitos civis pode não ocasionar um efetivo 

exercício de cidadania. Por essa razão, emergiu a lutas sociais por direitos não 

alcançados, como por exemplo, o Movimento Sem Terra (MST). 

 

O problema é que tais movimentos não são bem vistos pela população brasileira, no 

qual em sua maioria são altamente criticados e vistos como baderneiros. Com isso, o 

Estado consegue manter seu domínio e o sistema funcionando sem que seja obrigado 

a proporcionar uma mudança. 

 

De outro lado, a população fica a mercê dos interesses do governo e ao mesmo tempo 

refém deste. É nesse sentido que se vê uma necessidade de emancipação do 

indivíduo, para que ele abandone o individualismo e se mova em como sociedade para 

alcançar seus interesses e exercer sua cidadania.  

 

Assim, a emancipação do indivíduo que aqui será defendida vai além da participação 

popular no âmbito político e da discussão da democracia, requer, contudo, um 

indivíduo ativo em todas as suas relações social. Para esse entendimento, vê-se 

necessário um estudo mais aprofundado do conceito de cidadania, �S�H�O�R�� �T�X�D�O�� �³�>�������@��

pode-se falar em cidadania como a representação universal do homem emancipado, 

�I�D�]�H�Q�G�R�� �H�P�H�U�J�L�U�� �D�� �D�X�W�R�Q�R�P�L�D�� �G�H�� �F�D�G�D�� �V�X�M�H�L�W�R�� �K�L�V�W�y�U�L�F�R�´�� ���&�2�5�5�Ç�$���� �D�S�X�G�� �6�2�8�=�$��

JUNIOR, 2002, p. 217) 
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Desse modo, a cidadania não deve ser exercida somente em âmbito político, ela deve 

começar a ser praticada no núcleo familiar, no contexto de relação social no qual há 

uma formação de personalidade do cidadão e que exerce uma enorme influência na 

vida deste. Ademais, o ambiente escolar igualmente deve ser palco do exercício da 

cidadania, onde as pessoas terão oportunidades de buscarem informação e de 

aprenderem sobre direitos e deveres do cidadão. (HERKENHOFF, 2004, p. 180-194) 

 

Conclui-se, que um sujeito emancipado é aquele que participa das relações políticas 

de sua comunidade e de sua nação e, além disso, é um indivíduo ativo em suas 

relações sociais, sejam elas familiares, profissionais ou outras, o qual é capaz de 

resolver seus conflitos e desavenças e, dessa forma, alcançará sua cidadania. 

 

 

3. A EXPERIÊNCIA DA M EDIAÇÃO NO CENTRO DE CONCILIAÇÃO, 

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA U NIVERSIDADE VILA VELHA  

 

Neste capítulo iremos analisar os atendimentos de mediação realizados no período de 

março e abril do ano de 2016 no Centro de Conciliação, Mediação e Arbitragem da 

Universidade Vila Velha.  

 

A Universidade de Vila Velha possui o Núcleo de Prática Jurídica que atua nas áreas 

de direito de família, cível, trabalho e previdenciário. Neste Núcleo os alunos de direito 

têm a oportunidade de viver a experiência prática profissional de um advogado.  

 

A partir do ano de 2014 foi criado o Centro de Conciliação, Mediação e Arbitragem da 

Universidade Vila Velha (CCMA) com intuito de proporcionar para os alunos de direito 

e de psicologia a experiência da mediação, além disso, oferecer para comunidade este 

método de resolução de litígio.  

 

A prática da mediação é uma novidade no mundo jurídico, e com o advento do com o 

CPC/2015 há a necessidade do o judiciário adequar-se para realização das está tendo 

que se adequar para realizar as audiências de mediação ou conciliação, previstas no 

art. 334 do NCPC/15. 

 

As sessões mediação são realizadas com a presença de um mediador, uma advogada 

mediadora, uma aluna de psicologia (como co-mediadora) e, em alguns casos, com 

um aluno de direito (como observador). No CCMA (Centro de Conciliação, Mediação e 
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Arbitragem) essas sessões tiveram duração de entre 40 (quarenta minutos) à uma 

hora cada sessão. 

 

Importante frisar que, a introdução do aluno de direito como observador na mediação 

foi uma forma encontrada de proporcionar o contato dos acadêmicos com a prática da 

mediação e, também desmistificar a cultura das resoluções de litígios por meios 

consensuais. 

 

A seguir será analisado como acontece os atendimentos no CCMA da Universidade de 

Vila Velha, desde início dos agendamentos até as conclusões das sessões de 

mediação. 

 

 

3.1 O PRÉ-ATENDIMENTO 

 

O cliente para ser atendido no NUPRAJUR ele precisa primeiramente fazer o 

agendamento, que é feito por bolsista (estudantes de direito). Elas irão analisar qual o 

tipo de demanda, uma vez que o núcleo atende as áreas de família, cível, 

previdenciário e trabalho.  

 

Nessa primeira triagem também há possibilidade de marcar a mediação, quando o 

cliente manifesta seu interesse em resolver o litigio de forma consensual 

 

O atendimento no NUPRAJUR é feito pelos alunos de direito, supervisionados por 

advogados. Durante o atendimento, os alunos analisando o caso e verificando a 

possibilidade de solução consensual, irão explicar e oferecer para o cliente a 

realização de sessões de mediação. 

 

Caso o cliente aceite participar, será marcado um dia e horário e lhe será disponível 

uma carta convite para entregar a outra parte. Sendo assim, é de sua 

responsabilidade convidar a outra parte para participar da mediação. 

 

 

3.2 SESSÃO CONJUNTA DE MEDIAÇÃO 
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A sessão de mediação é iniciada com as duas partes interessadas presentes. Ela é 

realizada numa sala localizada no CCMA na Universidade Vila Velha, composta por 

um mesa redonda com quatro cadeira, sendo uma para cada parte, outra para 

mediadora e outra para co-mediadora. 

 

Na mesa contém papéis e canetas para rascunho, um jarro de flor e uma jarra de água 

com alguns copos. Antes de iniciar a sessão a mediadora pergunta se eles aceitam 

água, com intuito de deixá-los bem a vontade, num ambiente aconchegante. 

 

Na primeira parte da sessão conjunta a mediadora ocorre à apresentação da 

mediadora e das demais pessoas que presidem esta mediação. Ainda nesta etapa 

inicial, que dura cerca de 5  minutos, a mediadora explica como  funcionará a processo 

de mediação, qual o seu principal objetivo. Os interessados também são esclarecidos 

sobre o papel do mediador e assegurados de que todas as informações fornecidas 

durante o procedimento são sigilosas. 

 

Após a mediadora esclarecer todas as dúvidas quanto ao processo de mediação, as 

partes voluntariamente expressam a vontade de participar. Com isso, é dado a palavra 

para um dos interessados expor o caso. 

 

Ato contínuo, a outra parte expõe sua versão dos fatos. Em sendo o caso, faz 

questionamentos às partes a fim de extrair deles seus reais interesses. Ao final, caso 

as partes não tiverem chegado a um consenso, é dado a oportunidade de marcar um 

nova sessão, com intervalo médio de uma semana entre as sessões. 

 

Caso os interessados cheguem a consenso e queiram que seja homologado em juízo, 

eles são encaminhados para a Justiça Comunitária, que é um projeto realizado pelo 

NUPRAJUR-UVV e o Tribunal de Justiça do Espírito Santo, com intúito de homologar 

os acordos da área de família.  

 

Importa frisar que nem todos os acordos feitos na mediação serão homologados 

judicialmente, isso será uma faculdade dos interessados. 

  

O não comparecimento de uma ou ambas as partes à sessão de mediação enseja a 

reddesignação para uma data posterior. Neste sentido, é importante esclarecer que, 

caso interessado na solução do litígio manifeste interesse em ingressar com uma ação 
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judicial ele é encaminhado ao NUPRAJUR (Núcleo de Prática Jurídica da 

Universidade Vila Velha). 

 

 

3.3 ANÁLISE DE UM CASO CONCRETO 

 

No dia 21 de março de 2016, a Sra. Maria Aparecida da Silva compareceu ao Núcleo 

de Prática Jurídica da UVV a fim de entrar com processo de reconhecimento e 

dissolução de união estável. Ela foi atendida por dois alunos que a orientaram a 

participar de uma sessão de mediação para tentar solucionar o litígio de forma 

amigável.  

 

Os alunos explicaram brevemente para a Sra. Maria Aparecida no que consiste a 

mediação e ela aceitou participar. Com isso, foi lhe dado uma carta convite para 

entregar ao seu companheiro, convidando para participar da mediação. 

 

Dessa forma, no dia 26 (vinte e seis) de abril de 2016, foram atendidos no CCMA, 

Maria Aparecida da Silva e Francisco Antônio Machado. No início da sessão a 

mediadora explicou como funciona a mediação, qual o papel do mediador, o papel das 

partes e que o principal objetivo é reestabelecer o diálogo. Ademais, frisa a 

importância de um escutar o outro durante a sessão, e da importância da parte não 

interromper a outra durante a fala, pois cada um terá sua oportunidade de fala. 

 

Após esse momento inicial foi dada a palavra para Maria Aparecida, que procurou o 

NUPRAJUR. Ela informou que partes não são casadas, mas vivem união estável há 

16 anos. Não construíram ou compararam nada juntos nesse tempo e possuem três 

filhos, todos menores de idade.  

 

Ademais, ela se mostrou bem nervosa e trouxe como queixa o fato de estar 

desempregada há alguns meses gerar muitas brigas, ofensas e desentendimentos 

com o Francisco.  

 

Durante a sessão de mediação foi observado que os conflitos das partes dizia respeito 

as questões financeiras e afetivas. Francisco expôs que se Maria Aparecida não 

arrumar um emprego não dará para continuarem juntos saudavelmente, sem brigas. 

Já Maria Aparecida expôs que não quer mais continuar com Francisco, pois acha que 

o amor não é apenas quando a pessoa tem um suporte financeiro para ajudar.  
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Durante toda a sessão as partes não se olharam direito e toda vez se referiam uma a 

outra com tom de voz alterado. Ao final da sessão, Maria Aparecida afirmou que não 

quer mais continuar junto com Francisco.  

 

Foi sugerido que marcássemos uma nova sessão na semana seguinte. Eles aceitaram 

e, então, foram desafiados a pensarem sobre tudo que havia sido falado na sessão e 

conversarem sobre se vão mesmo se separa e como ficaria os filhos, pois ainda são 

menores.  

A segunda sessão aconteceu no dia 05 (cinco) de maio de 2016. As duas partes se 

mostraram mais calmas, conseguiam conversar um olhando para o outro, sem alterar 

o tom de voz ou ofensas.  

 

Disseram que tinham conversado em casa sobre as questões relacionadas ao futuro 

das crianças e que juntos decidiram o melhor atualmente para os filhos. Maria 

Aparecida relata que conseguiu um emprego nessa semana e que começaria na 

próxima semana já, mas que isso não era motivo para o retorno do casal, estava 

decidida que não se davam mais bem juntos.  

 

Quanto às crianças os dois decidiram que vão ficar com o pai, pois ele que possui 

carro e leva e busca as crianças na escola e como Maria Aparecida agora começará a 

trabalhar, seus horários a impossibilitariam de levar e buscar as crianças na escola.  

 

Em relação às visitas, o casal decidiu que serão visitas livres e que Maria Aparecida 

terá a chave da casa onde as crianças estarão para visita-los quando quiser. As partes 

se portaram muito diferente da primeira sessão, estavam clamas, compreensivas, 

sorriam uma para outra. 

 

Ressalta-se que na fala de ambas as partes percebe a compreensão entre eles, de 

que um se mostra disponível a ajudar o outro e eles estão focados na melhor decisão 

para seus filhos. 

 

Outrossim, quando as partes foram questionadas se gostariam de homologar o acordo 

realizado na sessão de mediação, manifestaram sua discordância, sob justificativa que 

agora conseguem conversar bem e decidir futuras questões, se sentem seguras e 

confortáveis com apenas a mediação, sem a necessidade de homologação do acordo. 
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Nesse relato, pode-se observar o sucesso da mediação na vida desse casal, uma vez 

que foi nítida a diferença entre as sessões e eles próprios conseguiram entrar num 

consenso sobre a separação e as questões dos filhos menores. Eles conversaram em 

casa e decidiram juntos o seria melhor para eles e para os filhos. Mostraram-se felizes 

e satisfeitos com o resultado. Enfim, a finalidade da mediação foi alcançada, qual seja, 

o restabelecimento do dialogo entre as partes. 

 

 

3.4 DOS RESULTADOS OBTIDOS NAS SESSÕES DE MEDIAÇÃO 

REALIZADAS NO CCMA DURANTE OS MESES DE MARÇO E ABRIL DE 

2016 

 

Nesse tópico será exposto o resultado das mediações realizadas no Centro de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem da Universidade Vila Velha. 

 

Nos meses de março e abril foram realizadas 53 (cinquenta e três) sessões de 

mediação, das quais 41 (quarenta e uma) obtiveram acordos e houve 19 (dezenove) 

faltas. As faltas são computadas quando ambas as partes interessadas faltam, ou 

apenas uma delas. 

 

Do total dessas sessões, 43 (quarenta e três) se tratavam sobre questões 

relacionadas a divórcio, 7 (sete) sobre pensão alimentícia e 3 (três) sobre outras 

questões. Ressalta-se que no caso de divórcio quando se tem filhos menores e bens, 

também é mediado sobre os alimentos, guarda e visita do menor e sobre a partilha de 

bens. 

 

Assim, observa-se que 77,35% das mediações terminaram com um acordo formulado, 

um percentual muito significativo. Isso mostra o sucesso da mediação como uma 

ferramenta muito útil na resolução dos conflitos familiares. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Concluiu-se que a mediação consiste em importante ferramenta para a emancipação 

social e para a universalização do acesso à justiça. Observou-se ainda que a 

implementação da justiça consensual no âmbito acadêmico serve ao propósito de 
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educar não apenas os atendidos para uma cultura de paz, mas sobretudo os 

profissionais e alunos do curso de Direito, que tradicionalmente são preparados para a 

defesa judicial dos interesses de seus clientes. 
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MEDIAÇÃO EM REDE DE ACESSO : reconfigurando a mediação para o contexto 

brasileiro  

 

 

Adriana Goulart de Sena Orsini1 

Nathane Fernandes da Silva2 

 

 

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

 

O estudo pretende abordar uma nova metodologia de mediação, lastreada por uma 

concepção ampliada de acesso à justiça, compreendido enquanto �³�D�F�H�V�V�R���j���M�X�V�W�L�o�D���S�H�O�D���Y�L�D��

�G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V�´�����1�H�V�V�H���F�R�Q�W�H�[�W�R�����V�X�U�J�H���D���F�R�Q�F�H�S�o�m�R���G�H���³�P�H�G�L�D�o�m�R���H�P���U�H�G�H���G�H���D�F�H�V�V�R�´�����F�R�P�R��

uma metodologia capaz de superar a mediação para a resolução do conflito por meio do 

acordo e passar a uma mediação que se volte à realização de duas dimensões do acesso à 

justiça via direitos: a garantia de efetividade dos direitos e a participação na conformação do 

próprio direito.  

A mediação, enquanto método de resolução de conflitos, ganha maior visibilidade e 

uso no Brasil especialmente em face da entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil 

(Lei n. 13.105/2015), que a trouxe enquanto norma fundamental do processo judicial civil, e 

da Lei de Mediação (Lei n. 13.140/2015), que regula o uso da mediação em espaços 

judiciais e extrajudiciais no país. 

A mediação negocial, de base estadunidense, tem sido um modelo amplamente 

incentivado e utilizado no Brasil, tanto no âmbito legislativo quanto em espaços judiciais. 

Essa metodologia busca o consenso entre as partes e se volta para o término do conflito 

pelo acordo, com o uso de técnicas de negociação conduzidas por um terceiro imparcial, o 

mediador. 

Ocorre que a mediação pode servir a outros propósitos, mais adequados à cena 

brasileira. Certos estratos sociais possuem, de modo geral, uma carência de acesso à 

justiça, compreendido enquanto acesso a soluções justas para os conflitos e, 

especialmente, acesso a direitos, que, na maioria das vezes, não pode ser ou não é suprida 

pelo Poder Judiciário, por fatores como o acesso precário à informação, falta de recursos 

                                                           
1 Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Professora do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG. 
2 Professora Assistente do curso de Direito da Universidade Federal de Juiz de Fora �± Campus 
Governador Valadares (MG). Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFMG. 
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físicos e psicológicos para solução de demandas, afastamento dos procedimentos judiciais e 

distribuição deficitária da Justiça no território, dentre outros.  

Assim, o objetivo central deste artigo é propor uma metodologia de mediação voltada 

ao acesso à justiça, de modo a conectar o cidadão aos seus direitos e promover uma via 

para a inclusão social. Essa metodologia, baseada no livre fluxo de informação e realizada 

extrajudicialmente, seria trabalhada por um mediador pluriparcial, que, focado na promoção 

de direitos humanos-fundamentais3, passa a assumir postura ativa no processo de 

mediação, buscando primordialmente auxiliar os mediados em seus processos de 

empoderamento e de emancipação, construindo um ambiente favorável à solução 

cooperativa dos conflitos. 

A hipótese levantada no estudo parte do pressuposto de �T�X�H�� �D�� �³�P�H�G�L�D�o�m�R�� �H�P�� �U�H�G�H��

�G�H�� �D�F�H�V�V�R�´��pode ser um instrumento apto a contribuir para o acesso à justiça e, 

consequentemente, para a promoção de direitos humanos-fundamentais dos mediados, 

especialmente em contextos extrajudiciais, indicando a metodologia como uma possibilidade 

de política pública para além da cena judiciária.  

Como marco teórico deste estudo, tomar-se-á a ideia de acesso à justiça pela via 

�G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V�����T�X�H���H�Q�Y�R�O�Y�H���G�R�L�V���Q�t�Y�H�L�V���� �³�D�P�S�O�L�D�o�m�R���G�D���H�I�H�W�L�Y�D�o�m�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V���H���D�P�S�O�L�D�o�m�R���G�D��

�S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H���G�H���S�D�U�W�L�F�L�S�D�o�m�R���Q�D���F�R�Q�I�R�U�P�D�o�m�R���G�R�V���G�L�U�H�L�W�R�V�´�����$�9�5�,�7�=�(�5�����0�$�5�2�1�$����GOMES, 

2014, p. 20). Essa ideia se aproxima da concepção de mediação a ser trabalhada, vez que 

traz para a seara do acesso à justiça uma ideia ampliada de acesso a direitos, possíveis de 

�V�H�U�H�P���D�O�F�D�Q�o�D�G�R�V���S�H�O�D���Y�L�D���G�D���³�P�H�G�L�D�o�m�R���H�P���U�H�G�H���G�H���D�F�H�V�V�R�´����  

Este trabalho partirá de uma breve exposição acerca da realidade brasileira em face 

do acesso à justiça, e da necessidade de reconfiguração e ampliação do conceito de acesso 

à justiça para que se busque sua efetivação. Em seguida, apresentar-se-á a mediação como 

método tradicional de resolução de conflitos contraposta à mediação como via de regulação 

social, demonstrando como a mediação pode ter propósitos diferenciados. Em seguida, será 

�D�E�R�U�G�D�G�R�� �R�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �³�P�H�G�L�D�o�m�R�� �H�P�� �U�H�G�H�� �G�H�� �D�F�H�V�V�R�´�� �F�R�P�R�� �X�P�D�� �S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�H��

adequação da metodologia da mediação às necessidades do contexto brasileiro, 

especialmente voltada para espaços extrajudiciais.  

 

 

 

                                                           
3 O uso da expressão direitos humanos-fundamentais tenciona reforçar a importância da efetivação 
de tais direitos, tutelados nacional e internacionalmente. Tal expressão substancia a ideia de direitos 
e não meras concessões, tendo em vista a formalização dos direitos humanos no plano internacional, 
por meio da Carta das Nações Unidas, e dos mesmos enquanto direitos fundamentais no plano 
nacional, através da Constituição da Repúbli�F�D���G�H���������������%�U�R�F�K�D�G�R�����������������S�����������D�I�L�U�P�D���T�X�H���³�R���H�V�S�t�U�L�W�R��
das leis do nosso tempo são os direitos humanos-�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�´�� 
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2 ACESSO À JUSTIÇA : do acesso ao Poder Judiciário ao acesso pela via dos direitos  

 

 

O acesso à justiça, considerado o mais básico dos direitos, é expressão que já foi 

ressignificada diversas vezes. Os estudos sobre o acesso à justiça ganharam amplo 

destaque a partir das pesquisas de Cappelletti e Garth (1988), que identificaram as barreiras 

e dificuldades de se acessar à Justiça e chegaram às �F�K�D�P�D�G�D�V�� �³�R�Q�G�D�V��renovatórias do 

acesso�´���� �2�V�� �D�X�W�R�U�H�V�� �W�U�R�X�[�H�U�D�P���� �F�R�P�R�� �X�P�D�� �G�D�V�� �F�R�Q�F�O�X�V�}�H�V�� �G�R�� �H�V�W�X�G�R�� �U�H�D�O�L�]�D�G�R���� �X�P�� �Q�R�Y�R��

enfoque para o acesso à justiça, caracterizado como terceira onda de acesso.   

A terceira onda refere-se à passagem do acesso à representação em juízo a uma 

concepção mais ampla de acesso à justiça, dando um novo enfoque a esse acesso, 

principalmente em face da prestação jurisdicional. Anteriormente, o acesso à justiça estava 

fixo à garantia de representação no tribunal, e as formas de acesso baseavam-se na 

assistência judiciária, redução de custas, disponibilização de advogados e na igualdade 

processual das partes. O novo enfoque do acesso à justiça pretende ser mais amplo, indo 

além do que meramente garantir advogados. A terceira onda centra sua atenção no 

conjunto de instituições e mecanismos, pessoas e procedimentos utilizados para processar 

e até mesmo prevenir disputas nas sociedades modernas. Assim, por essa concepção de 

acesso, não basta apenas a mudança e reformas das regras do processo, pois elas, apesar 

de aparentemente servirem para melhorar o acesso, muitas vezes acabam apenas 

redistribuindo vantagens (CAPPELLETHI; GARTH, 1988). 

O novo enfoque do acesso à justiça engloba, também, a utilização e integração de 

meios alternativos de resolução de conflitos, conhecidos internacionalmente como as ADR �± 

Alternative Dispute Resolution �±, como novas vias de acesso à justiça. Desse modo, no 

movimento conhecido como terceira onda de acesso à justiça, outros métodos de solução 

de controvérsias ganharam significativo espaço, tornando-se vias complementares ao 

processo judicial tradicional, como a arbitragem, a conciliação e a mediação. 

Partindo das ideias de Cappelletti e Garth, Santos (2007) aponta uma série de 

instrumentos capazes de ampliar o acesso à justiça, especialmente junto a populações 

carentes, tais como a implantação de defensorias públicas, a capacitação de líderes 

comunitários, a assessoria jurídica prestada pelas universidades e as advocacias populares, 

dentre outros. O autor coloca, ainda, a transformação do ensino do Direito e a formação 

profissional como fatores essenciais para a transformação do sistema judicial (2007, p. 54), 

com a necessidade de rompimento do paradigma jurídico-dogmático do ensino do Direito 

para que se possa democratizar e revolucionar o acesso à justiça. 

A transformação do ensino jurídico aparece, portanto, como novidade em face da 

concepção de acesso à justiça, vez que o foco anterior nos estudos sobre o acesso se 
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ligavam, na maior parte das vezes, ao acesso aos tribunais. A mudança de uma 

aprendizagem técnico-burocrática para um aprendizado mais próximo da realidade social é 

capaz de melhorar não somente o acesso ao Poder Judiciário, mas também o acesso ao 

valor justiça, à plena realização dos direitos levados à jurisdição e a consequente satisfação 

dos jurisdicionados.  

Os apontamentos acima destacados se referem a concepções de acesso à justiça 

ainda muito relacionadas à prestação jurisdicional e à resolução de conflitos, interindividuais 

ou coletivos, envolvendo a ideia da violação ou ameaça a direitos entre sujeitos ou em 

relação a determinados grupos, e levados à apreciação jurisdicional. Porém, importante 

esclarecer que a ausência de acesso a direitos �± e de meios, não apenas judiciais, para 

reclamá-los �± configura patente carência de acesso à justiça. Muitos sujeitos e grupos 

permanecem à margem dos sistemas de justiça, sem caminhos concretos para efetivá-los e 

distanciados do acesso ao Poder Judiciário. Portanto, ao se pensar no conceito de acesso à 

justiça, imprescindível ampliar o entendimento de que esse acesso se refere apenas ao 

alcance da prestação jurisdicional. É preciso incluir no conceito as possibilidades de 

efetivação e garantias de direitos que extrapolem os limites do Poder Judiciário, incluindo os 

cidadãos que ainda permanecem à margem de acessar os tribunais.  

Nesse cenário, Watanabe (2009) aponta que o conceito de acesso à justiça deve ser 

compreendido enquanto acesso à ordem jurídica justa. Para o autor, a problemática do 

acesso à justiça deve ultrapassar os limites do acesso aos órgãos judiciais existentes, 

envolvendo, dentre outros, o direito à informação e ao conhecimento do direito substancial 

(WATANABE, 2009, p. 135). Sena (2010, p. 157) complementa essa ideia ampliada de 

acesso à justiça como o direito dos cidadãos de verem suas questões analisadas pelo 

Estado, serem ouvidos por este e, simultaneamente, usufruírem de modo satisfatório dos 

serviços públicos. 

Em interpretação mais recente, Avritzer, Marona e Gomes (2014, p. 17) sustentam a 

�U�H�V�V�L�J�Q�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�R�� �D�F�H�V�V�R�� �j�� �M�X�V�W�L�o�D�� �Q�D�� �H�[�S�U�H�V�V�m�R�� �³�D�F�H�V�V�R�� �j�� �M�X�V�W�L�o�D �Y�L�D�� �G�L�U�H�L�W�R�V�´���� �T�X�H��

compreende não somente a igualdade de acesso ao sistema judicial, mas também outras 

duas dimensões: a garantia da efetividade de direitos e a participação na conformação do 

próprio direito.  

A garantia da efetividade dos direitos, dentro dessa perspectiva de acesso à justiça, 

perpassa pela necessária informação acerca dos direitos, pelo reconhecimento de 

instituições legítimas para dirimir eventuais litígios e pela efetiva reparação da desigualdade 

ou injustiça advinda da violação do direito. Por sua vez, a participação na conformação do 

próprio direito diz respeito ao reconhecimento de identidades, individuais e coletivas, que 

implicam na criação de novas categorias de direito, que devem ser reconhecidas pelo 

Judiciário (AVRITZER; MARONA; GOMES, 2014, p. 20).  

 77

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



Essas dimensões do acesso à justiça via direitos vão ao encontro da noção de 

acesso à justiça que se pretende trabalhar neste artigo. Pauta-se que, por uma metodologia 

renovada da mediação, voltada às necessidades do contexto brasileiro, é possível se 

promover ambas as dimensões do acesso à justiça via direitos, especialmente a garantia da 

efetividade dos direitos, conforme será exposto adiante.  

 

 

3 RECONFIGURANDO A MEDIAÇÃO: da resolução do conflito à regulação social  

 

 

 A reconfiguração da metodologia da mediação para uma adequação às 

necessidades do contexto brasileiro é uma proposta que considera os rumos da mediação 

adotada no país atualmente e o que se espera de transformação social pela via desse 

método.  

A mediação no Brasil assumiu, principalmente em espaços judiciais, características 

estadunidenses, voltadas às bases da mediação negocial. O que se deseja, ao indicar uma 

nova metodologia da mediação, é proporcionar à sociedade o potencial que o método 

possui, que vai além da resolução do conflito, podendo configurar-se como importante 

instrumento de regulação, bem como de efetivação de direitos humanos-fundamentais e de 

fomento à participação. 

 

 

3.1 Mediação no Brasil: mediação para a resolução do conflito  

 

 

A mediação se expandiu significativamente pelo mundo, sobretudo nos últimos 

quarenta anos. Isso se deu, dentre outros motivos, por que se ampliou o reconhecimento 

dos direitos humanos e da dignidade das pessoas, somado ao aumento das aspirações por 

participação e à necessidade de tolerância à diversidade. O crescente uso da mediação 

também se justificou pelo aumento da insatisfação com os processos impositivos de tomada 

de decisão, que geram soluções inadequadas aos interesses verdadeiros dos envolvidos e 

custos cada vez maiores no que tange ao tempo, recursos humanos e desgaste das 

relações interpessoais dispendidos em procedimentos adversários de resolução de disputas 

(MOORE, 1998, p. 34).  

A mediação, enquanto método de resolução de conflitos conduzido por um terceiro 

que auxilia no restabelecimento da comunicação entre os envolvidos em disputas para um 

possível acordo de interesses, encontrou nos Estados Unidos a base para o 
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desenvolvimento de seus primeiros aspectos teóricos e práticos. Nesse cenário, a mediação 

configurou-se como uma extensão da negociação, que passou a contar com a presença de 

um terceiro aceitável e com poder de decisão limitado ou não autoritário (MOORE, 1998, p. 

29). A mediação, no cenário estadunidense �± seu berço moderno �±, é posta como meio de 

evitar os riscos da adjudicação ou de outros processos nos quais o terceiro tem poder de 

decisão (arbitragem, por exemplo), pois tais processos podem trazer surpresas infelizes, 

além de a litigação tender a ser lenta e cara (MENKEL-MEADOW; LOVE; SCHNEIDER, 

2006). Six coloca essa mediação da seguinte forma: 

 

�¬�� �G�L�U�H�L�W�D���� �R�� �T�X�D�G�U�R�� �L�Q�G�L�F�D�G�R�U�� �³�0�H�G�L�D�o�m�R���± �U�H�V�R�O�X�o�m�R�� �G�H�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�V�´���� �e�� �D�� �Y�L�D��
mais fácil, a via mais ostensiva, aquela que parece ir por si mesma, aquela 
que parece a mais segura; e muitos ali precipitaram-se de pronto, 
particularmente aqueles que, marcados pela influência norte-americana, 
inspiraram-se na mediação tal como é concebida nos Estados Unidos e a 
importaram tal qual na França (SIX, 2001, p. 257). 

 

Assim, em face da cultura norte-americana, a mediação traria vantagens por ser um 

processo menos invasivo por parte do terceiro envolvido na disputa �± o mediador �±, por 

gerar decisões mais satisfatórias que a decisão judicial, proporcionar o empoderamento das 

partes �± que entendem o processo e têm o controle sobre o mesmo �±, aumentar a 

capacidade das partes de resolverem disputas futuras, ser um processo confidencial e poder 

ser mais rápido e barato que a litigação (MENKEL-MEADOW; LOVE; SCHNEIDER, 2006, p. 

15). 

A cultura estadunidense incluiu a mediação enquanto meio de resolução de conflitos, 

devido aos contornos de sua própria cultura. Nesse cenário, o trabalho da mediação é 

resolver conflitos entre as diferenças, o mais rapidamente e o mais eficazmente possível, 

para que tudo seja rapidamente solucionado e que cada um retome o lugar que não deveria 

ter deixado (SIX, 2001).  

O modelo estadunidense de mediação negocial, até então, é o que mais se destaca 

na mediação judicial brasileira, como pode ser visto nas orientações do Manual de Mediação 

Judicial, distribuído pelo Conselho Nacional de Justiça em suas capacitações para 

mediadores nos tribunais de Justiça. Percebe-se, assim, que a mediação judicial brasileira, 

tendo se inspirado na mediação estadunidense, possui forte caráter acordista, o que já 

ocorre com a conciliação judicial. É o que se depreende da Justificação do Projeto de Lei de 

�0�H�G�L�D�o�m�R�� ���3�/�� �Q���� ���������������������� �³�$�� �P�H�G�L�D�o�m�R���� �G�H�� �L�Q�V�S�L�U�D�o�m�R�� �H�� �W�U�D�o�R�V�� �Q�R�U�W�H-americanos, é o 

processo por meio do qual os litigantes buscam o auxílio de um terceiro imparcial que irá 

�F�R�Q�W�U�L�E�X�L�U���Q�D���E�X�V�F�D���S�H�O�D���V�R�O�X�o�m�R���G�R���F�R�Q�I�O�L�W�R�´�����%�5�$�6�,�/������������������ 
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Portanto, no Brasil, a mediação vem sendo abordada como técnica para resolução 

consensual de conflitos, como exposto no parágrafo único do artigo 1º da Lei n. 

13.140/2015, a Lei de Mediação:  

 

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a mediação como meio de solução de 
controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição de conflitos no 
âmbito da administração pública. 
 
Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade técnica exercida por 
terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas 
partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia (BRASIL, 2015). 

 

O modelo de mediação que vem sendo adotado no Brasil, especialmente nos 

contextos judiciários, é baseado na lógica da mediação estadunidense, que se 

instrumentaliza por meio de técnicas de escuta, de comunicação e, essencialmente, de 

negociação, conduzidas por um terceiro imparcial �± o mediador �±, de modo que os 

envolvidos na disputa se satisfaçam com os resultados alcançados por eles mesmos. A 

título de exemplo, o CNJ lançou em 2010 o Manual de Mediação Judicial �± utilizado até 

então como material de apoio à capacitação de mediadores judiciais �±, que traz a mediação 

como uma negociação facilitada por um terceiro imparcial, um processo que abrange 

diversos procedimentos pelos quais tal terceiro promove a negociação entre os envolvidos 

num conflito, auxiliando-os a compreender suas posições e a buscar soluções que sejam 

compatíveis com suas necessidades e interesses (AZEVEDO, 2009, p.37).  

Trata-se de um modelo negocial de mediação, que tem caráter acordista, 

restringindo-se a resolver conflitos nos termos de um acordo. Neste cenário, a mediação 

tem como destino a construção de uma solução, que todos aceitam, para um conflito 

concebido como um problema (WARAT, 2001, p. 84).  

A mediação para a resolução do conflito vem sendo amplamente incentivada nos 

espaços judiciais. A Resolução n. 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Lei n. 

13.140/2015 (Lei de Mediação) anteriormente mencionada e o Novo Código de Processo 

Civil visam incentivar a política judiciária de tratamento adequado dos conflitos, cujo cerne é 

a aposta nos modelos consensuais para encerrar os conflitos por meio de acordos 

produzidos entre as partes, sob a condução do mediador.  

Esse modelo de mediação coaduna com uma ideia de acesso à justiça ligada ao 

incremento das vias para se resolver os conflitos �± principalmente aquelas organizadas pelo 

Poder Judiciário. Contudo, conforme já explicitado, imperativo ampliar o entendimento sobre 

o acesso à justiça, para que se possa desenvolver e garantir os direitos humanos-

fundamentais no Brasil. Em que pese ser notória a importância do uso da mediação para a 

ampliação dos meios de acesso à justiça, o método envolve uma potencialidade que 
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ultrapassa essa concepção, e que pode, se repensado, possibilitar o acesso à justiça pela 

via dos direitos.  

 

 

3.2 Mediação para a regulação social: uma perspectiva ampliada  

 

 

Bonafe-Schimitt (2012) traz a ideia de renovação da mediação, colocando-a como 

uma nova forma de ação, e não apenas como mera técnica de gestão de conflitos capaz de 

ser transportada de um país a outro sem as adequações necessárias às realidades 

socioculturais nas quais a mediação será inserida. Referido autor aponta a mediação como 

um novo modelo de regulação social, no qual há uma recomposição das relações entre o 

Estado e a sociedade civil.  

Conforme dito anteriormente, pode-se afirmar que a mediação no Brasil exerce 

função de ferramenta para a resolução de conflitos. Contudo, a mediação encerra em si uma 

potencialidade que vai além da simples resolução consensual de desacordos. A mediação, 

tomada em sua vertente transformadora, visualiza o conflito como uma oportunidade de 

melhora na qualidade de vida dos envolvidos, uma possibilidade para o encontro consigo 

mesmo e para o aprimoramento na satisfação dos vínculos com o outro. Seria, assim, uma 

concepção da mediação enquanto ética da alteridade, não invasora e não dominadora, 

exercida para o respeito e reconhecimento da integridade dos espaços do outro e para a 

realização da autonomia (WARAT, 2001, p. 69; 84). Um procedimento que encara o conflito 

sob um viés produtivo, capaz de gerar desenvolvimento sem grandes desgastes e 

sentimentos de insatisfação ou de perda. 

Um novo paradigma do Direito em face dos conflitos deve se fundar na mediação 

como instrumento que ultrapassa a resolução não adversária de disputas jurídicas, 

encerradas pela via do acordo. A mediação pode e deve ser usada como prevenção de 

impasses, como estratégia pedagógica para a realização da cidadania, da democracia, da 

solidariedade e da paz social, transformando a cultura adversarial em cultura de 

cooperação, de intercompreensão de exercício dialógico e da alteridade.  

Os benefícios da utilização da mediação não podem ficar restritos à produção de 

acordos em conflitos individuais. A promoção de uma comunicação eficiente, com escuta 

recíproca e troca de informações entre as pessoas, auxilia na liquidação de estereótipos, 

preconceitos e má-percepções, fazendo emergir cidadãos mais conscientes, alertas e 

valorosos, bem como comunidades e governos. Nos contextos familiares, escolares, nos 

locais de trabalho ou indústrias, a mediação pode ser usada não apenas para resolver 

desacordos, mas também para promover a compreensão e colaboração entre pais e filhos, 
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estudantes, supervisores e empregados, clientes e supervisores (MENKEL-MEADOW; 

LOVE; SCHNEIDER, 2006, p. 96). 

Trata-se, portanto, da transformação de um paradigma cultural, no qual a 

adversarialidade e a competição cedem lugar à cooperação e ao entendimento, e a visão 

negativa e destrutiva do conflito abre espaço para um potencial conflitivo construtivo. Para 

tanto, não basta que as pessoas tenham contato com a mediação apenas quando desejam 

solucionar disputas jurídicas, tomando-a como mera alternativa ao sistema judicial 

tradicional, ou como mais uma via de acesso à justiça, tomado enquanto acesso ao Poder 

Judiciário. A mediação deve ser incorporada como um modo de vida que atinge não apenas 

as relações interpessoais, mas que gera mudanças inter-relacionais nos mais variados 

campos, promovendo uma regulação social calcada na alteridade. 

A mediação não pode ser vista, portanto, sob a ótica única e limitada da resolução 

de conflitos. O foco na conciliação de interesses, e não na transformação do conflito e na 

recriação de laços, no estímulo à prática da alteridade e reconhecimento empático do outro, 

diminui a potencialidade de mudança de cultura por via da mediação. De acordo com Warat 

(2001, p. 142), a mediação possui uma proposta cultural, uma proposta pedagógica 

transformadora da sensibilidade individual e coletiva, com potencial para afetar tanto ações 

públicas quanto relações privadas. Trata-se, portanto, de um paradigma cultural e jurídico 

que precisa ser fomentado.  

A mediação enquanto cultura, contraposta à cultura adversarial, humaniza as 

relações interpessoais por intermédio de uma nova configuração da função do Direito, 

voltada para a regulação social através dos fundamentos da mediação. O Direito baseado 

na lógica da mediação seria então a fórmula de humanização das relações e de se 

promover uma justiça voltada à qualidade de vida, elementos há muito esquecidos no bojo 

da cultura do litígio, adversarial e competitiva em que a sociedade se encontra. 

Contudo, para que se possa fomentar a mediação enquanto cultura, como uma 

nova forma de regular as relações sociais, imprescindível repensar sua metodologia para 

que se adéque às necessidades do contexto brasileiro.  

A sociedade brasileira ainda sofre com a não garantia e a violação dos direitos 

humanos-fundamentais. Ausência de moradia adequada, alto nível de violência �± tanto entre 

os indivíduos quanto aquela protagonizada pelo Estado �±, desemprego e subemprego, 

acesso à saúde insuficiente, baixa escolaridade, limitado acesso à informação; 

compreensão da informação recebida de forma deficitária e não acesso aos direitos e à 

participação na administração dos conflitos, dentre outros, são realidades recorrentes junto 

a grupos historicamente excluídos, e que contribuem fortemente para a degradação 

humana.  
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A situação se agrava pela dificuldade que parcela significativa da população tem de 

encontrar �± de forma acessível �± vias para a realização desses direitos que, por vezes, se 

restringe ao acesso ao Poder Judiciário. Ocorre que o próprio Poder Judiciário é inacessível 

para certas populações, que ainda permanecem à margem do acesso à justiça, tomado em 

sua concepção tradicional.  

Assim, imperativo pensar em vias de acesso à justiça �± enquanto acesso via 

direitos �± mais próximas da população, que ultrapassem os limites das políticas judiciárias 

de acesso e que sejam trabalhadas nos mais variado níveis, como política pública efetiva de 

acesso à justiça, que envolva a garantia de direitos e a possibilidade de participação na 

construção do direito.  

Dessa forma, além de ser fomentada enquanto nova via de regulação social, a 

mediação ainda pode ser trabalhada sobre outros enfoques, diretamente voltados para o 

acesso à justiça via direitos e, consequentemente, para a promoção dos direitos humanos-

fundamentais e para o fomento da participação.  

 

 

4 MEDIAÇÃO EM REDE DE ACESSO: reconfigurando a mediação e o papel do 

mediador para a promoção d os direitos humanos -fundamentais  

 

 

A mediação foi propagada mundialmente como meio consensual de solução de 

disputas, que gera menos desgaste financeiro e psicológico para os envolvidos. Contudo, a 

mediação possui tamanha complexidade que se torna difícil delimitar seus objetivos 

principais. Sales (2003, p.27) aponta a existência de quatro objetivos principais da 

mediação: solução dos problemas (pela visão positiva do conflito e da participação ativa das 

partes por meio do diálogo, responsabilizando-as pela solução), prevenção de conflitos, 

inclusão social (conscientização de direitos e acesso à justiça) e paz social. 

 A ideia da mediação em rede de acesso é trabalhar uma metodologia voltada para a 

inclusão social, de modo a se promover o acesso à justiça pela via dos direitos em seus dois 

vieses: a garantia da efetividade de direitos e a participação na conformação do próprio 

direito. Se�U�L�D���X�P�D���P�H�G�L�D�o�m�R���³�H�P���U�H�G�H�´�����S�R�L�V���F�R�Q�H�F�W�D���R���F�L�G�D�G�m�R���T�X�H��participa da metodologia 

a uma rede de caminhos e possibilidades para a efetivação de seus direitos, além de 

promover espaços de participação consciente e efetiva, de modo a auxiliar os mediados a 

construírem formas de regulação mais adequadas às suas relações. Para tanto, necessário 

reconfigurar algumas perspectivas da metodologia da mediação para a resolução do 

conflito. 
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Nos processos de mediação voltados à resolução do conflito, o fluxo de informação é 

limitado, uma vez que não se permite ao mediador esclarecer dúvidas das partes sobre 

questões que tangenciam o conflito, como quais são os direitos ali envolvidos, por exemplo, 

ou mesmo prestar informações que possam ajudá-las a compreenderem melhor sua 

situação conflituosa e redimensioná-la. A adoção de tal postura pelo mediador justifica-se, 

segundo referido modelo de mediação, pela importância da manutenção da imparcialidade 

do condutor do processo, evitando, assim, que o mediador transpareça como uma figura 

que presta assessoramento às partes, como um advogado (AZEVEDO, 2010, p. 116).  

Contudo, na mediação em rede de acesso, a informação é instrumento para se 

promover a inclusão social. Sob o primeiro aspecto �± garantia da efetividade de direitos �± a 

mediação em rede de acesso deve ser trabalhada sob a égide do acesso à informação. O 

mediador, ao atuar pautado por essa nova perspectiva de mediação, deve estimular que a 

informação e o conhecimento circule não apenas entre as partes, mas também entre essas 

e o próprio mediador. �1�R�� �F�R�Q�W�H�[�W�R�� �E�U�D�V�L�O�H�L�U�R���� �R�V�� �³�F�L�G�D�G�m�R�V�� �G�H�� �P�H�Q�R�U�H�V�� �U�H�F�X�U�V�R�V�� �W�H�Q�G�H�P�� �D��

conhecer pior os seus direitos e, portanto, a ter mais dificuldades em reconhecer um 

�S�U�R�E�O�H�P�D�� �T�X�H�� �R�V�� �D�I�H�W�D�� �F�R�P�R�� �V�H�Q�G�R�� �X�P�� �S�U�R�E�O�H�P�D�� �M�X�U�t�G�L�F�R�´�� ���6�$�1�7�2�6���� ������������ �S���� ��������. A 

mediação em rede de acesso, voltada à garantia da efetividade de direitos, deve permitir 

aos mediados que conheçam seus direitos, e também os caminhos para efetivá-los, o que 

pode ser feito pelo livre acesso e compartilhamento de informação.  

A informação ainda exerce papel fundamental na mediação em rede de acesso, 

voltada à realização de sua segunda dimensão: a participação na conformação do próprio 

direito. Se pela via da mediação as pessoas assumem a responsabilidade pela 

administração de suas próprias questões �± criando, assim, formas de as regular �±, 

fundamental é o papel da informação na conformação do direito que será construído pelas 

partes. Afinal, o consenso se torna convincente não pelo simples acordo, mas pela 

participação consciente daqueles que o concluíram (MOSCOVICI e DOISE, 1991, p. 6), o 

que exige amplo acesso à informação.  

Ao se repensar a mediação para que sua metodologia vá além da simples resolução 

do conflito pelo acordo, mas alcance, também, o acesso à justiça pela via dos direitos, 

indispensável repensar as características que se espera do mediador em sua atuação, de 

modo que ele possa proporcionar aos mediados espaços proveitosos de participação e de 

inclusão.  

Assim, na mediação em rede de acesso, há o rompimento com a ideia de isenção, 

afastando a ficção criada em torno de um agir desobrigado do mediador: o mediador deve 

proporcionar aos mediados condições para que esses participem de forma consciente no 

processo mediativo, tendo noção dos direitos ali envolvidos e das consequências de suas 

decisões. Tem-se, assim, uma nova concepção de mediador, que passa a estar imbricado 
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na metodologia da mediação como um defensor pluriparcial dos direitos humanos-

fundamentais que perpassam pela situação conflituosa em discussão, favorecendo e 

beneficiando não apenas a uma das partes, mas a todas que carecerem de auxílio no 

sentido de proteger e assegurar a reivindicação e defesa de seus direitos. A ideia de 

pluriparcialidade, portanto, estaria mais afeita a um ideal de mediação para o acesso à 

justiça via direitos. 

Por fim, acredita-se que a mediação em rede de acesso deve ser trabalhada, 

essencialmente, em contextos extrajudiciais. O reconhecimento dos espaços extrajudiciais 

como potenciais desenvolvedores da mediação já é uma importante conquista da Lei de 

Mediação. O Projeto de Lei de Mediação (PL 517/2011), em sua justificação, foi claro ao 

apontar que  

 

[...] a mediação não se limita ao campo judicial, possuindo um leque de 
abrangência amplíssimo, já tendo a sua utilização colhido bons frutos por 
onde foi explorada. Com efeito, o instituto pode ser aplicado na solução dos 
conflitos: administrativos, escolares, familiares, infanto-juvenis, 
empresariais, empregatícios, prisionais, ambientais, etc. Assim, tanto os 
órgãos públicos como os privados devem atentar para a importância de se 
adotar a mediação em suas relações interpessoais, especialmente nas de 
trato continuado, garantindo sentimentos de satisfação mútua (BRASIL, 
2011).  

 

A mediação em rede de acesso, desenvolvida não como política judiciária de 

resolução de conflitos, mas como política pública de acesso à justiça pela via dos direitos, 

deve ser estimulada nos mais diversos campos sociais, sendo trabalhada de forma 

desburocratizada e acessível. Na via extrajudicial, a mediação não encontra limites de 

tempo para acontecer, nem a imposição de requisitos ao mediador, o que pode contribuir 

para a sua difusão em variados contextos sociais, especialmente naqueles em que há maior 

carência de acesso à justiça.  

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 Este artigo buscou trabalhar com os limites da mediação, tomada enquanto método 

de resolução de conflitos, no contexto brasileiro. A mediação, por essa vertente, busca 

auxiliar os mediados a resolverem suas questões pela via do acordo, com o auxílio do 

mediador, terceiro imparcial que conduz o processo por meio de técnicas de comunicação e 

de negociação. 
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 A mediação para a resolução do conflito representa significativo avanço para a 

promoção do acesso à justiça, especialmente no que tange ao novo enfoque dado ao 

acesso, em que ganham espaço as formas complementares de solução de conflitos. A 

mediação para a resolução do conflito aparece como mais uma via de acesso à justiça no 

Brasil, especialmente incentivada em contextos judiciais. Assim, pretendeu-se ampliar, 

principalmente no âmbito do Poder Judiciário, os meios para se realizar a justiça, conferindo 

aos conflitos um tratamento mais adequado. 

 Contudo, faz-se necessário repensar o acesso à justiça, para que o conceito se 

amplie e possa alcançar as peculiaridades do contexto brasileiro. Assim, o acesso à justiça 

via direitos, que envolve a garantia da efetividade dos direitos humanos-fundamentais e o 

aumento da participação na construção do direito, parece ser um horizonte interessante a 

ser alcançado, não apenas pelo Poder Judiciário, mas por todas as instâncias da sociedade. 

 Nesse cenário, propõe-se a mediação em rede de acesso como possibilidade de 

acesso à justiça via direitos, que parte de uma concepção diferenciada de mediação e da 

atuação do mediador. Acredita-se que a mediação em rede de acesso, trabalhada pelo norte 

da informação, pela atuação pluriparcial do mediador e pela via extrajudicial, pode ser 

instrumento capaz de efetivar o acesso à justiça pela via dos direitos, ampliando, dessa 

forma, as possibilidades de se garantir direitos especialmente às populações mais 

necessitadas. A mediação em rede de acesso, portanto, mostra-se como possibilidade 

efetiva de inclusão social.  
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�u���v�}�Œ���•�U ���}�u�} �� �]�u�‰�o���v�š�������} ���� �‰�}�o�_�š�]�����• �‰�·���o�]�����• �‰���Œ�� �]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š���o�]�Ì���Œ �} �‹�µ�� �i�� ���•�š��

���]�•�‰�}�•�š�} ���u �o���]�U �‰�}�]�• �������� ���� ���(�]�������]�� �•�� �}���•���Œ�À�� ���u �u���Œ���• ���]�•�‰�}�•�]���•���• �o���P���]�•�U �•���u �����•���•

�Œ���P�µ�o���Œ���• �� �]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š���o�]�Ì�������•�X

�E���•�š�� �•���v�š�]���}�U �����Œ�Œ�}�• ���]�v���� �����•���Œ���À���W

�ñ �����Z�Z�K�^�U �'�µ�]�o�Z���Œ�u�� �&�Œ���]�Œ�� ���� �D���o�}�X���]�Œ���]�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���X �í�X �����X �^���o�À�����}�Œ �����Z�]���W �:�µ�•�W�}���]�À�u�U
�î�ì�í�î�U �‰�X �î�ñ�X
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�ñ

�^���•�š�� �‰�}�•�š�µ�o�����} �š�Œ�����µ�Ì �� �]��� �]�� ���� �‹�µ���U �v�� ���v���o�]�•�� ���} �����•�} ���}�v���Œ���š�}�U �}�• ���‰�o�]�������}�Œ���• ���} ���]�Œ���]�š�}�U

�����À�}�P�����}�U �����(���v�•�}�Œ �‰�·���o�]���}�U �‰�Œ�}�u�}�š�}�Œ ���� �i�µ�•�š�]���� �� �i�µ�]�Ì�U �����À���u ���µ�•�����Œ �� �•�}�o�µ�����} �‹�µ��

�‰�Œ�}�‰�}�Œ���]�}�v�� �} �u���]�}�Œ �����v���(�_���]�} �‰�}�•�•�_�À���o �‰���Œ�� �� ���Œ�]���v���� �� �} �����}�o���•�����v�š���X�ò�_

�K ���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š�� ���•�š�� ���]�À�]���]���} ���u ���}�]�• �P�Œ���v�����• �o�]�À�Œ�}�•�U �} �>�]�À�Œ�} �/�U

�W���Œ�š�� �'���Œ���o�U �� �>�]�À�Œ�} �/�/�U �W���Œ�š�� ���•�‰�����]���o�X �K ���Œ�š�]�P�} �ô�ò ���} �Œ���(���Œ�]���} ���������Œ�v�} ���•�•�]�u �����(�]�v�� �� �‰�}�o�_�š�]����

���� ���š���v���]�u���v�š�}�W

�^�� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���š���v���]�u���v�š�} ���}�• ���]�Œ���]�š�}�• ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š�� �(���Œ�r�•���r�� ���š�Œ���À� �• ���� �µ�u

���}�v�i�µ�v�š�} ���Œ�š�]���µ�o�����} ���� �����•���• �P�}�À���Œ�v���u���v�š���]�• �� �v���} �P�}�À���Œ�v���u���v�š���]�•�U ���� �h�v�]���}�U ���}�• ���•�š�����}�•�U

���} ���]�•�š�Œ�]�š�} �&�������Œ���o �� ���}�• �D�µ�v�]���_�‰�]�}�•�_�X�ó

���}�u�‰�}�Œ�š�� ���]�v���� �����•�š�������Œ �} ���(�]�Œ�u�����} �‰���o�} ���µ�š�}�Œ �:�}�•� ���� �&���Œ�]���• �d���À���Œ���• �‹�µ�� ���}�u���v�š��

�•�}���Œ�� �} ���Œ�š�]�P�} �ô�ò�W

�^�W�Œ���À�! �� ���}�v�i�µ�P�������} ���� ���•�(�}�Œ���}�• ���� �P�}�À���Œ�v�}�r �(�������Œ���o�U ���•�š�����µ���]�•�U �u�µ�v�]���]�‰���]�• �� ���� �‰���Œ�š�]���µ�o���Œ���•�U

�‰���•�•�}���• �]�v���]�À�]���µ���]�• �}�µ ���}�o���š�]�À���•�U �v���• ���š�]�À�]���������• �� �•���Œ���u �����•���v�À�}�o�À�]�����• ���u �(���À�}�Œ ����

�‰�}�‰�µ�o�������} �]�v�(���v�š�}�r�i�µ�À���v�]�o�_�X�ô

���� �u���•�u�� �(�}�Œ�u���U �'�µ�]�o�Z���Œ�u�� �&�Œ���]�Œ�� ���� �D���o�} �����Œ�Œ�}�• �����}�Œ���� �•�}���Œ�� �Z�]�•�š�•�Œ�]���} ���� �‰�}�o�_�š�]����

���� ���š���v���]�u���v�š�}�W

�^�E�} �]�v�_���]�} ���} �•� ���µ�o�} �y�y�U �� �•�}���]���������� �‰���•�•�}�µ �� �����Œ �u���]�}�Œ ���š���v�����} �� �v�������•�•�]�������� ���� �š�µ�š���o�� ����

���Œ�]���v���� ���}�u�} �(�}�Œ�u�� ���� �P���Œ���v�š�]�Œ �} �����•���v�À�}�o�À�]�u���v�š�} ���� �v�������}�X �����_ �������}�Œ�Œ���u ���• �‰�Œ�]�u���]�Œ���•

�‰�}�o�_�š�]�����• ���� ���š���v���]�u���v�š�} �� �‰�}�‰�µ�o�������} �]�v�(���v�š�}�r�i�µ�À���v�]�o �À���Œ���������]�Œ���u���v�š�� �‰�·���o�]�����•�U

�����‰�]�š���v���������• �‰���o�} �W�}�����Œ �W�·���o�]���}�U ���š� ���v�š���} �} ���š���v���]�u���v�š�} �•�� �o�]�u�]�š���À�� �� ���v�š�]��������

�(�]�o���v�š�Œ�•�‰�]�����• �� �Œ���o�]�P�]�}�•���•�X�õ�_

�ò �����Z�Z�K�^�U �}�‰�X ���]�š�X�U �‰�X �î�ò�X
�ó���Z���^�/�>�X���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���W �>���] �v�£ �ô�X�ì�ò�õ�U ���� �í�ï ���� �i�µ�o�Z�} ���� �í�õ�õ�ì�U �� �o���P�]�•�o�������} ���}�Œ�Œ���o���š���X�r �ô�X

�����X�r ���Œ���•�_�o�]���W �����u���Œ�� ���}�• �����‰�µ�š�����}�•�U �����]���•���• �����u���Œ���U �î�ì�í�í�X �‰�X �ï�ó�X
�ô�d���s���Z���^�U �:�}�•� ���� �&���Œ�]���•�X���}�u���v�š���Œ�]�}�• ���} ���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���U �����X �ð�£ �Z�]�} ���� �:���v���]�Œ�}�U �î�ì�ì�î �W�X

�õ�í�X
�õ �����Z�Z�K�^�U �'�µ�]�o�Z���Œ�u�� �&�Œ���]�Œ�� ���� �D���o�}�X���]�Œ���]�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���X �í�X �����X �^���o�À�����}�Œ �����Z�]���W �:�µ�•�W�}���]�À�u�U

�î�ì�í�î�U �‰�X �í�ð�õ �� �í�ñ�ì�X
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�ò

�� �]�u�‰�}�Œ�š���v�š�� �•�������Œ �‹�µ�� �� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���š���v���]�u���v�š�} �š���u �� �]�v�š���Œ�À���v�����} ���� ���]�À���Œ�•�}�•

�•�Œ�P���}�• �� ���µ�š�}�Œ�]���������•�U �•���v���} �‹�µ�� �� �������� �µ�u � ���š�Œ�]���µ�_���} �µ�u �����•���u�‰���v�Z�} ���]�(���Œ���v���]�����}�U �u���•

�š�}���}�• �š�!�u �Œ���•�‰�}�v�•�����]�o�]���������• �v�� �]�����v�š�]�(�]���������} �� �v�}�• �‰�Œ�}���o���u���• �‹�µ�� �À���v�Z���u �� ���Æ�]�•�š�]�Œ�U �•���v���}

�v�} �‰�o���v�} �]�v���]�À�]���µ���o �}�µ �v�} ���}�o���š�]�À�} ���� ���š���v���]�u���v�š�} �� �]�v�(���v�š�}�r�i�µ�À���v�]�o�X

���•�š�� �‰�}�o�_�š�]���� �•�� �À�}�o�š�� �� �‰�Œ�}�š�������} ���}�• ���]�Œ���]�š�}�• �(�µ�v�����u���v�š���]�• ���� ���Œ�]���v�����• �� ����

�����}�o���•�����v�š���•�U �v�} �š�}�����v�š�� ���� �‰�}�o�_�š�]���� �•�}���]���o �����•�]�����X ���•�š���• �(���š�}�Œ���• �š�!�u �P�Œ���v���� �Œ���o���À���v���]�� �‰���Œ��

�}�• �‰�Œ�}���o���u���• �‹�µ�� ���•�š���• �u���v�}�Œ���• ���v�(�Œ���v�š���u ���}�u �} �Œ���š�}�Œ�v�} ���� �µ�u�� �À�]���� �v�}�Œ�u���o ���u

�•�}���]�����������X

���}�v�(�}�Œ�u�� �} ���Œ�š�]�P�} �ô�ó ���} ���•�š���š�µ�š�}�U �� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���š���v���]�u���v�š�} ���}�• �u���v�}�Œ���• � �š���Æ���š�]�À���W

�/ �r �‰�}�o�_�š�]�����• �•�}���]���]�• �����•�]�����•�V

�/�/ �r �‰�}�o�_�š�]�����• �� �‰�Œ�}�P�Œ���u���• ���� ���•�•�]�•�š�!�v���]�� �•�}���]���o�U ���u �����Œ���š���Œ �•�µ�‰�o���š�]�À�}�U �‰���Œ�� ���‹�µ���o���• �‹�µ�� �����o���•

�v�������•�•�]�š���u�V

�/�/�/ �r �•���Œ�À�]���}�• ���•�‰�����]���]�• ���� �‰�Œ���À���v�����} �� ���š���v���]�u���v�š�} �u� ���]���} �� �‰�•�]���}�•�•�}���]���o ���• �À�_�š�]�u���• ����

�v���P�o�]�P�!�v���]���U �u���µ�•�r�š�Œ���š�}�•�U ���Æ�‰�o�}�Œ�������}�U �����µ�•�}�U ���Œ�µ���o�������� �� �}�‰�Œ���•�•���}�V

�/�s �r �•���Œ�À�]���} ���� �]�����v�š�]�(�]���������} �� �o�}�����o�]�Ì�������} ���� �‰���]�•�U �Œ���•�‰�}�v�•���À���o�U ���Œ�]���v�����• �� �����}�o���•�����v�š���•

�����•���‰���Œ�����]���}�•�V

�s �r �‰�Œ�}�š�������} �i�µ�Œ�_���]���� �•�}���]���o �‰�}�Œ ���v�š�]���������• ���� �����(���•�� ���}�• ���]�Œ���]�š�}�• ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���V

�s�/ �r �‰�}�o�_�š�]�����• �� �‰�Œ�}�P�Œ���u���• �����•�š�]�v�����}�• �� �‰�Œ���À���v�]�Œ �}�µ �����Œ���À�]���Œ �} �‰���Œ�_�}���} ���� ���(���•�š���u���v�š�} ���}

���}�v�À�_�À�]�} �(���u�]�o�]���Œ �� �� �P���Œ���v�š�]�Œ �} ���(���š�]�À�} ���Æ���Œ���_���]�} ���} ���]�Œ���]�š�} �� ���}�v�À�]�À�!�v���]�� �(���u�]�o�]���Œ ���� ���Œ�]���v�����•

�� �����}�o���•�����v�š���•�V

�s�/�/ �r �����u�‰���v�Z���• ���� ���•�š�_�u�µ�o�} ���} �����}�o�Z�]�u���v�š�} �•�}�� �(�}�Œ�u�� ���� �P�µ���Œ���� ���� ���Œ�]���v�����• �� �����}�o���•�����v�š���•

���(���•�š�����}�• ���} ���}�v�À�_�À�]�} �(���u�]�o�]���Œ �� �� �����}�����}�U ���•�‰�����]�(�]�����u���v�š�� �]�v�š���Œ�r�Œ�����]���o�U ���� ���Œ�]���v�����• �u���]�}�Œ���•

�}�µ ���� �����}�o���•�����v�š���•�U ���}�u �����(�]���]�!�v���]���• �� ���� �P�Œ�µ�‰�}�• ���� �]�Œ�u���}�•�X�í�ì

�^�}���Œ�� �} �Œ���(���Œ�]���} ���Œ�š�]�P�}�U ���}�u���v�š�� �:�}�•� ���� �&���Œ�]�� �d���À���Œ���•�W

�^�K �����•���}���Œ���u���v�š�} ���} ���Œ�š�]�P�} ���v�š���Œ�]�}�Œ �(�]�Æ�� �v�}�Œ�u���• ���� �‰�Œ�}�P�Œ���u�������} ���� ���•�•�]�•�š�!�v���]���U �‰�Œ���À���v���}

���u �‰�Œ�]�u���]�Œ�} �o�µ�P���Œ �} �š�Œ���š���u���v�š�} �P���v���Œ���o�]�Ì�����} �~�]�v���]�•�} �/�• �� �š�}�����• ���• ���Œ�]���v�����• �� �����}�o���•�����v�š���•�X ��

�(�}�Œ�u�� �~�]�v���]�•�} �/�/�• �� �•�µ�‰�Œ�]�Œ ���• �v�������•�•�]���������• ���•�‰�����_�(�]�����• ���}�• �����Œ���v�š���•�X �K �]�v���]�•�} �/�/�/ �Œ���‰���š�� ��

�í�ì ���Z���^�/�>�X���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���W �>���] �v�£ �ô�X�ì�ò�õ�U ���� �í�ï ���� �i�µ�o�Z�} ���� �í�õ�õ�ì�U �� �o���P�]�•�o�������} ���}�Œ�Œ���o���š���X�r �ô�X
�����X�r ���Œ���•�_�o�]���W �����u���Œ�� ���}�• �����‰�µ�š�����}�•�U �����]���•���• �����u���Œ���U �î�ì�í�í�X �‰�X �ï�ó�X
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�ó

�‰�Œ���}���µ�‰�������} ���} ���Œ�š�X �ñ�£�U �‰�Œ���À���v���} �� �‰�Œ���•�š�������} ���� �•���Œ�À�]���}�• ���•�‰�����]���o�u���v�š�� ���Œ�]�����}�• �‰���Œ�� �]�•�•�}

�‰���o�� �����u�]�v�]�•�š�Œ�������} �W�·���o�]�����X ���� �u���•�u�� �u���v���]�Œ�� �����š���Œ�u�]�v�� �} �]�v���]�•�} �/�s �� ���Œ�]�������} ���� �•�Œ�P���}�•

�}�(�]���]���]�• �‹�µ�� �����À���u ���µ�]�����Œ ���}�• �����•�}�• ���� �����•���‰���Œ�����]�u���v�š�}�• ���� ���Œ�]���v�����• �� �����}�o���•�����v�š���•

���(���•�š�����}�• ���� ���}�u�‰���v�Z�]�� ���}�• �•���µ�• �‰���]�•�U �š�µ�š���o���Œ���• �}�µ �P�µ���Œ���]�•���•�X �Z�����µ�v�����v���]�� � �� ���]�•�‰�}�•�]�����}
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�‰���o���À�Œ���•�U ���• ���v�š�]���������• �‰�Œ���•�š�����}�Œ���• ���� �•���Œ�À�]���}�• �� ���Œ�]���v�����• �� �����}�o���•�����v�š���• �����À���u �•�µ�Œ�P�]�Œ �v�}

���u���]�š�} �u�µ�v�]���]�‰���o�r �o�}�P�]�����u���v�š�� ���}�u �} ���µ�Æ�]�o�]�} �š� ���v�]���} �� �(�]�v���v�����]�Œ�} ���} ���•�š�����} �u���u���Œ�} �� ����

�h�v�]���}�X�í�ð�_

�W�}�Œ�š���v�š�}�U ���}�u�‰���š�� ���}�• �u�µ�v�]���_�‰�]�}�• �� ���Œ�]�������} ���� ���v�š�]���������• �‰�Œ���•�š�����}�Œ���• ���� �•���Œ�À�]���}�• ���}�•

�u���v�}�Œ���•�X

�W���Œ�� �}�• ���µ�š�}�Œ���• �D�µ�Œ�]�o�o�} �:�}�•� ���]�P�]�����}�u�} �� �/�o�������Œ�� ���� ���u�}�Œ�]�u ���]�P�]�����}�u�}�U �}

���v�š���v���]�u���v�š�} � �v�} �•���P�µ�]�v�š�� �•���v�š�]���}�W

�^�K �‰�Œ���•���v�š�� ���]�•�‰�}�•�]�š�]�À�}�U ���u ���}�v�i�µ�v�š�} ���}�u �} ���]�•�‰�}�•�š�} �v�}�• ���Œ�š�X �ô�ò �� �ô�ó�U ���} ������ �� ���Œ�š�X �î�î�ó�U �‘�ó�£

���l�� �î�ì�ð�U ���� ���&�U �(�}�Œ�v�������u �µ�u �‰���v�}�Œ���u�� �P���Œ���o �������Œ���� ���� �š�}���� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���š���v���]�u���v�š�} ��

���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š�� �]�������o�]�Ì������ �‰���o�} �o���P�]�•�o�����}�Œ ���•�š���š�µ�š���Œ�]�}�U �Œ���•�š���v���} �u���]�• ���} �‹�µ��

���À�]�����v���]������ �� �š�}�š���o �Œ�µ�‰�š�µ�Œ�� ���}�u �} �u�}�����o�} ���v�š���Œ�]�}�Œ�X �� ���š�µ���o �•�]�•�š���u���š�]���� ���� �!�v�(���•�� ��

�]�u�‰�o���u���v�š�������}�U ���u �v�_�À���o �u�µ�v�]���]�‰���o�U ���� �‰�}�o�_�š�]�����• �‰�·���o�]�����• �/�v�š���Œ �•���š�}�Œ�]���]�• �‹�µ�� �š���v�Z���u �(�}���}

�‰�Œ�]�}�Œ�]�š���Œ�]�} �v�� ���Œ�]���v���� �� �v�} �����}�o���•�����v�š���U ���}�v�š���v���} ���}�u �� �‰���Œ�š�]���]�‰�������} ���� �•�}���]���������� ���]�À�]�o

�}�Œ�P���v�]�Ì������ �~�À�]�� ���}�v�•���o�Z�}�• ���� ���]�Œ���]�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���• �v�} �•���µ �‰�Œ�}�����•�•�} ����

���o�����}�Œ�������}�X�í�ñ�_

�K ���•�š�����} ���]�•�‰�•�� ���� ���v�š�]���������• �‰�Œ���•�š�����}�Œ���• ���� �•���Œ�À�]���}�•�U � ���š�Œ���À� �• �����•�š���• ���v�š�]���������•

�u�µ�v�]���]�‰���]�•�U �(�������Œ���]�• �}�µ ���•�š�����µ���]�•�U �‹�µ�� � �‰�}�•�•�_�À���o �Z���À���Œ ���µ�Æ�_�o�]�} �v�� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���š���v���]�u���v�š�}�U ���}

�•�� �‰�Œ���•�š���Œ �•���Œ�À�]���}�• ���•�‰�����]���]�• ���� �‰�Œ���À���v�����} �� ���š���v���]�u���v�š�} �u� ���]���} �� ���•�š���• �u���v�}�Œ���• �}�µ

�í�ð �����Z�Z�K�^�U �'�µ�]�o�Z���Œ�u�� �&�Œ���]�Œ�� ���� �D���o�}�X���]�Œ���]�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š���X �í�X �����X �^���o�À�����}�Œ �����Z�]���W �:�µ�•�W�}���]�À�u�U
�î�ì�í�î�U �‰�X �í�ñ�ð�X

�í�ñ ���/�'�/�����K�D�K�U �D�µ�Œ�]�o�o�} �:�}�•� �V ���/�'�/�����K�D�K�� �,�O�G�H�D�U�D �G�H �$�P�R�U�L�P �(�&�$���(�V�W�D�W�X�W�R �G�D �&�U�L�D�Q�o�D �H �G�R
�����}�o���•�����v�š���~���v�}�š�����} �� �]�v�š���Œ�‰�Œ���š�����}�• �í�£ �����X ���µ�Œ�]�š�]�����U �W���Œ���v���W �Z������ �D���Œ�]�•�š�� ���� �^�}�o�]�����Œ�]�����������U �î�ì�í�í�U �‰ �í�ï�ô�X
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�í�ì

���‹�µ���o���• �‹�µ�� ���}�u���š���u ���š�}�• �]�v�(�Œ�����]�}�v���]�• �•���Œ���} ���]�Œ�����]�}�v�������• �u�����]�����• �•�}���]�}�����µ�����š�]�À���•

�����š���Œ�u�]�v�������• �i�µ���]���]���o�u���v�š���X

�,�� �K�E�'�• �‹�µ�� ���µ�]�����u ���� ���Œ�]���v�����• �����•���‰���Œ�����]�����•�U �•�Œ�P���}�• �‹�µ�� �•���} ���v�����Œ�Œ���P�����}�• ����

���Æ�����µ�����} ���� �‰�}�o�_�š�]���� �•�}���]���o �����•�]���� �� ���� ���•�•�]�•�š�!�v���]�� �•�}���]���o ���• ���Œ�]���v�����• �‹�µ�� ���•�š���} ���u �(���u�_�o�]���•

���]�•�š�]�v�š���•�X �W�}�Œ�š���v�š�}�U �} ���•�š���š�µ�š�} ���i�µ���� �v�� �‰�Œ���•���Œ�À�������} �����•�š���• �u���v�}�Œ���•�U �•���v���} ���v�����Œ�Œ���P�����} ����

���]�Œ�����]�}�v���r�o�}�• �� �����•���• ���� ���‰�}�]�} �}�µ �Œ�����µ�‰���Œ�������}�X

�d�}�����À�]���U � �]�u�‰�}�Œ�š���v�š�� �����•�š�������Œ �� �v�������•�•�]�������� ���� �‰�}�o�_�š�]�����• �‰�·���o�]�����• �‰���Œ��

�]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š���o�]�Ì���Œ �š�}���} �} �i�� �‰�Œ���À�]�•�š�} �v�� �o���]�X

�E�}�Œ�u���• �������‹�µ�������• �� ���� �]�v�š���Œ���•�•�� ���} �u���v�}�Œ ���Æ�]�•�š���u�U �����Œ�������v���} ���� �‰�}�o�_�š�]�����• �•� �Œ�]���• ��

�������‹�µ�������• �‰���Œ�� �� �]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š���o�]�Ì�������} �v�� ���‰�o�]���������} �����• �u���•�u���•�X

�d�}�����À�]���U �•�� �‹�µ���•�š�]�}�v�� �•�� ���• �‰�}�o�_�š�]�����• ���� ���š���v���]�u���v�š�} ���} ���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���}

�����}�o���•�����v�š���U ���(���š�]�À���u���v�š�� �•�� �������‹�µ���u �� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���u�‰�}�����Œ���u���v�š�} ���}�• �•�µ�i���]�š�}�• �}�µ�U �•��

�v������ �u���]�• � �‹�µ�� �u���]�• �µ�u�� �‰�}�o�_�š�]���� ���� ���Æ���o�µ�•���} �����• �‰���Œ�š���• �‰���Œ�� �]�v�š���Œ�À���v�����} ���Æ���o�µ�•�]�À�� ���}

���•�š�����}�X

�K ���•�š���š�µ�š�} ���� ���Œ�]���v���� �� ���} �����}�o���•�����v�š�� �•�µ�Œ�P�]�µ ���}�u�} �µ�u�� ���À�}�o�µ�����} �v�} �}�Œ�����v���u���v�š�}

�‹�µ�� �š�Œ���š�� �������Œ���� ���� �u���š� �Œ�]�� ���u ���•�š�µ���}�U �š�}�����À�]���U ���‰���v���• �u�}���]�(�]���}�µ �� �Œ�����������} ���� �•�µ���• �v�}�Œ�u���•

�i�� ���Æ�]�•�š���v�š���• ���� �‰�µ�v�]�����}�U �}�o�À�]�����v���} ���� �v�������•�•���Œ�]�� ���}�v�•���]���v�š�]�Ì�������} �� �‰���Œ�š�]���]�‰�������} ���]�Œ���š�� �����•

�‰���Œ�š���• �v�� �•�}�o�µ�����} ���}�• ���}�v�(�o�]�š�}�•�X

�E���•�š�� �•���v�š�]���}�U �� �]�u�‰�}�Œ�š���v���]�� ���� �u�����]�����• ���� �•�}�o�µ�����} ���� ���}�v�(�o�]�š�}�• �‹�µ�� ���(���•�š���u ��

�]�v�š���Œ�À���v�����} ���]�Œ���š�� ���} ���•�š�����}�U �����v���} ���µ�š�}�v�}�u�]�� ���}�• �•�µ�i���]�š�}�• ���} �‰�Œ�}�����•�•�}�U ���}�u �� ���‰�o�]���������} ����

�u� �š�}���}�• �Œ���•�š���µ�Œ���š�]�À�}�• �‹�µ���U �v���} �À�]�•���u �‰�µ�v�]�Œ�U �u���• �•�]�u ���}�v�•���]���v�š�]�Ì���Œ �� �‰�Œ�}�u�}�À���Œ ��

�š�Œ���v�•�(�}�Œ�u�������} �‰���•�•�}���o ���}�• �]�v���]�À�_���µ�}�•�X

�� �:�µ�•�š�]���� �Z���•�š���µ�Œ���š�]�À�� � �U ���(���š�]�À���u���v�š���U �µ�u �]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š�} �•�}���]�}�i�µ�Œ�_���]���} �Œ�����o �v���} �‰�µ�v�]�š�]�À�} ����
�•�}�o�µ�����} ���}�• ���}�v�(�o�]�š�}�• �i�µ�À���v�]�•�U ���}�u �‰���Œ�š�]���]�‰�������} ���(���š�]�À�� ���}�• �•�µ�i���]�š�}�• ���U �‰�}�•�•�]���]�o�]���������• �Œ�����]�• ����
�v���} �Œ���]�v���]���!�v���]�� ���u �Œ���Ì���} ���} �‰�Œ�}�����•�•�} �š�Œ���v�•�(�}�Œ�u�����}�Œ �]�v�š���Œ�v�}�X
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�í�í

�� �i�µ�•�š�]���� �Œ���•�š���µ�Œ���š�]�À�� ���}�u�} �]�v�•�š�Œ�µ�u���v�š�} �•�}���]�}�i�µ�Œ�_���]���} �v���} �‰�µ�v�]�š�]�À�} ���� �•�}�o�µ�����} ���}�•

���}�v�(�o�]�š�}�• �i�µ�À���v�]�• ���u �‰�Œ�}�o ���}�• ���]�Œ���]�š�}�• �Z�µ�u���v�}�•�X

�� ���}�v�À�]�������} ���� �‹�µ�� �š�}���}�• �}�• �•���Œ���• �Z�µ�u���v�}�• �š�!�u �} ���]�Œ���]�š�} �� �•���Œ �]�P�µ���o�u���v�š��

�Œ���•�‰���]�š�����}�• �‰���o�} �•�]�u�‰�o���• �(���š�} ���� �•�µ�� �Z�µ�u���v�]�������� � �� �]��� �]�� �����v�š�Œ���o ���} �u�}�À�]�u���v�š�} ���u �‰�Œ�}�o

���}�• ���]�Œ���]�š�}�• �Z�µ�u���v�}�•�X

���v�š���v�����r�•�� �‰�}�Œ ���]�Œ���]�š�}�• �,�µ�u���v�}�• �}�• ���]�Œ���]�š�}�• �(�µ�v�����u���v�š���]�• ���� �‰���•�•�}�� �Z�µ�u���v���U

�]�v���Œ���v�š�� �� �š�}���} �� �‹�µ���o�‹�µ���Œ �•�µ�i���]�š�} �� �Œ���(���Œ���v�š���• �� �•�]�š�µ�����•���• �(�µ�v�����u���v�š���]�• �� �•�}���Œ���À�]�À�!�v���]�� ���}

�Z�}�u���u�U �� �(�]�u ���� �Œ���•�P�µ���Œ�����Œ �•�µ�� ���]�P�v�]���������í�ò�X

�� �Œ���o�������} ���} �Z�}�u���u ���}�u �•���µ�• ���]�Œ���]�š�}�• �(�µ�v�����u���v�š���]�• �À�!�u �•���v���} �(�}�Œ�š���o�����]����

�i�µ�v�š�} �� ���À�}�o�µ�����} ���� �Œ������ �Z�µ�u���v�� ���U ���}�v�•���‹�µ���v�š���u���v�š���U �� �o�µ�š�� �‰���Œ�� �‹�µ�� �•���i���u �Œ�����}�v�Z�����]���}�•

���•�•���• ���]�Œ���]�š�}�• � �µ�u�� ���}�v�•�š���v�š�� �v�� �Z�]�•�š�•�Œ�]�� �����• �•�}���]�����������•�X

�^���P�µ�v���} ���}�����]�}�U ���u �•�µ�� �]�v�š�Œ�}���µ�����} �� �^�� ���Œ�� ���}�• ���]�Œ���]�š�}�•�_�U �� �v�}�����} ���� ���]�Œ���]�š�}�•

�Z�µ�u���v�}�• �•�� �u�}���]�(�]�����U ���} �o�}�v�P�} ���}�• ���v�}�•�U ���� �����}�Œ���} ���}�u �}�• ���•�‰�����š�}�• �Z�]�•�š�•�Œ�]���}�• �� �•�}���]���]�•�W

�^�K�• ���]�Œ���]�š�}�• ���} �Z�}�u���u�U �����u�}���Œ�����]�� �� �‰���Ì �•���} �š�Œ�!�• �u�}�u���v�š�}�• �v�������•�•���Œ�]�}�• ���} �u���•�u�}

�u�}�À�]�u���v�š�} �Z�]�•�š�•�Œ�]���}�W �•���u ���]�Œ���]�š�}�• ���} �Z�}�u���u �Œ�����}�v�Z�����]���}�• �� �‰�Œ�}�š���P�]���}�•�U �v���} �Z�� �����u�}���Œ�����]���V

�•���u �����u�}���Œ�����]���U �v���} ���Æ�]�•�š���u ���• ���}�v���]���•���• �u�_�v�]�u���• �‰���Œ�� �� �•�}�o�µ�����} �‰�����_�(�]���� ���}�• ���}�v�(�o�]�š�}�•�X�í�ó�_

���}�u �� ���À�}�o�µ�����} �v�� ���}�v�‹�µ�]�•�š�� �����•�š���• ���]�Œ���]�š�}�• �(�µ�v�����u���v�š���]�• ���}�u�����}�µ �� �•���Œ

�µ�•�����} �} �À�}�������µ�o�} �P���Œ�������}�U �‰�}�Œ� �u�U �•�µ���•�š�]�š�µ�_���} ���š�µ���o�u���v�š�� �‰���o�} �š���Œ�u�} ���]�u���v�•���}�U �‰���Œ��

���]�(���Œ���v���]���Œ �}�• �u�}�u���v�š�}�• �� �•���P�µ�]�v���} �}�• �‰�Œ�]�v���_�‰�]�}�• �]�������o�]�Ì�����}�• �v�� �Z���À�}�o�µ�����} �&�Œ���v�����•���U �����W
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�� �€�}�‰���Œ�����}�• ���}���Œ���]�š�]�À���u���v�š�� �€�š�������• �Z�}�Œ�Œ�}�Œ �� �š�Œ���v�•�]�š�}�Œ�]�����������U �� �u�µ�����v���� �� ���} �u�}�À�]�u���v�š�}�U ���}
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�}�Œ�����u �u�}�Œ���o �(�µ�v�������� �v�� ���µ�o�‰�� �� �v�} �����•�š�]�P�}�_�U ���o� �u ���� �}���µ�o�š���Œ ���•�š�Œ���š� �P�]���• ���� ���}�u�]�v�������}�U
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�����‰�]�š���o ���������!�u�]���} �‹�µ�� �]�v�À���•�š�� �}�• �‰���Œ�]�š�}�• ���� ���}�u�‰���š�!�v���]�� �� ���]�•�š�]�v�����} ���������!�u�]�����U ���}�u ��
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���}�v�•�š�]�š�µ�] �µ�u �•�]�•�š���u�� �š���•�Œ�]���}�r�À���o�}�Œ���š�]�À�} �(�µ�v�����u���v�š�����} �v�}�• �‰�Œ�]�v���_�‰�]�}�• ���� ���}�Œ�Œ���•�‰�}�v�•�����]�o�]��������

���� �š�}���}�• �}�• ���v�À�}�o�À�]���}�• �v�� �]�v�(�Œ�������} �~�À�_�š�]�u���U �]�v�(�Œ���š�}�Œ �� �����u���]�• �]�v�š���Œ���•�•�����}�•�• �v�� ���µ�•���� ����

�Œ���•�‰�}�•�š���• �� �•�}�o�µ���•���• �‹�µ�� �����µ�•���Œ���u �} �����v�} �}�µ �� ���P�Œ���•�•���}�X �W�Œ���•�•�µ�‰�•�� �‹�µ�� ���• �‰���•�•�}���• ��

�(���u�_�o�]���• �‹�µ�� �(�}�Œ�u���u �� ���}�u�µ�v�]�������� �š���v�Z���u �u���]�• ���o�P�} �� ���]�Ì���Œ ���u �(������ ���� �µ�u �^�u�µ�v���}
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�u�������v�]�•�u�}�• �•�}���]�}�i�µ�Œ�_���]���} ���� �v���š�µ�Œ���Ì�� ���]�À�]�o�l�Œ���‰���Œ�������}�X
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 103

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



�í�ò

���}�v���o�µ�•���}
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Sentidos da Justiça Restaurativa: o caso do CDHEP  

 

Carolina Yuubi Yabase1 

 

 

Porque estudar o Judiciário a partir de um viés da psicologia social? O 

Judiciário, enquanto instituição constitutiva da sociedade brasileira, foi sempre alvo da 

investigação científica. O direito e as ciências sociais têm sido seus maiores analistas 

e críticos ao longo dos anos, mas a psicologia também sempre teve muito com o que 

contribuir nessa discussão. Afinal, falar sobre o Judiciário é também falar sobre as 

pessoas que o fazem funcionar, e sobre aqueles que sofrem os seus efeitos de modos 

diversos. Dentro desta perspectiva, um problema importante do funcionamento deste 

sistema deriva da existência de uma tendência à impessoalidade que caracteriza a 

máquina jurídica. Ao buscar a solução de um conflito ou a resolução de um crime, 

muitas vezes as pessoas estão procurando, mais ou menos inconscientemente, uma 

solução para algo que lhes causa sofrimento. E tendo em vista a multiplicidade de 

possibilidades da experiência humana, parece óbvio que a resposta da justiça 

tradicional não seja capaz de dar conta de todas as necessidades que são colocadas 

sobre os seus ombros. Mesmo que o atendimento dos operadores do direito e outros 

envolvidos nas diversas etapas de uma tramitação legal seja atencioso, é quase 

impossível escapar do fato de que, no final das contas o que importa para o sistema 

são os aspectos formais do conflito, e o sujeito �± enquanto um ser complexo e 

histórico �± acaba sendo reduzido para poder se encaixar no processo: réu, vítima, 

menor. Olhar para os efeitos psíquicos e sociais que as práticas de justiça provocam 

nas pessoas é, então, essencial para a análise do lugar ocupado por elas dentro da 

estrutura social.  

A justiça restaurativa é frequentemente associada a possibilidades de 

transformação no fazer justiça das sociedades ocidentais, incluindo o Brasil. No 

entanto, a literatura já tem apontado que o uso dessa modalidade não está isenta de 

riscos e desafios, e por isso é preciso atenção e cuidado com a sua implantação2. 

Uma dos primeiros empecilhos com os quais nos defrontamos ao iniciar um estudo 

sobre o tema é a ausência de uma definição que seja predominantemente aceita do 

que é a justiça restaurativa. Os autores se utilizam de estratégias diversas para lidar 

com esta dificuldade, sendo que a mais comum delas é a construção de um paralelo, 

                                                           
1 Mestra em Psicologia Social pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social e do 
Trabalho do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.  
2 Ver Azevedo e Pallamolla (2014) e Tonche (2016).  
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ponto-a-ponto, com a chamada justiça tradicional ou justiça retributiva3. Mas se, por 

um lado, a busca de uma definição é uma tarefa importante para que o uso do termo 

seja legitimado, de outro, justiça restaurativa é um termo que se refere a um conjunto 

muito complexo de práticas e discursos, e o esforço para cerceá-lo deve ir além da 

sua conceituação teórica.  

Este artigo tem como objetivo apresentar algumas reflexões desenvolvidas 

durante uma pesquisa de mestrado4 em psicologia social. Trabalharemos com a ideia 

inicial de que justiça restaurativa é uma expressão associada a práticas de resolução 

de conflito que têm em comum a restauração como um dos seus objetivos. Frente a 

essa concepção, o caminho seguido durante o desenvolvimento da pesquisa partiu de 

um fenômeno empírico para então construir uma possibilidade de entendimento sobre 

o que é a restauração pretendida pelos facilitadores de uma organização específica. O 

foco nos facilitadores deve-se à compreensão de que estes são mediadores 

essenciais entre os discursos sobre a justiça restaurativa e a sua prática concreta. É a 

partir da elaboração realizada pelos facilitadores que a prática poderá ou não escapar 

dos moldes tradicionais e automáticos de construção do justo na nossa sociedade, 

que tende a criar oposições5 entre as partes envolvidas, ao invés de fomentar a 

cooperação. A pesquisa aqui descrita pretendeu contribuir com o debate acerca da 

justiça restaurativa a partir da apresentação de um estudo de caso de uma instituição 

na zona sul de São Paulo, passando por uma descrição da instituição e de sua 

história, pelo curso de formação de facilitadores realizado no local e terminado com 

entrevistas aos facilitadores que lá atuam.  

 

 

O CDHEP e a justiça restaurativa  

 

 O Centro de Direitos Humanos e Educação Popular do Campo Limpo 

(CDHEP)6 é uma ONG que tem sua origem no final da década de 1970, e que trabalha 

em diversas frentes ligadas aos direitos humanos. Sua fundação, ainda no período da 

ditadura, está ligada ao surgimento das Comunidades Eclesiais de Base e à Comissão 

Pastoral dos Direitos Humanos da região Episcopal de Itapecerica da Serra. Desde 
                                                           
3 Tonche (2016) realiza uma análise dessa estratégia, levantando quais problemas ela acarreta 
para a implantação da justiça restaurativa como uma prática que seja capaz de tensionar o 
sistema existente de justiça.   
4 De�V�W�D���S�H�V�T�X�L�V�D���U�H�V�X�O�W�R�X���D���G�L�V�V�H�U�W�D�o�m�R�� �L�Q�W�L�W�X�O�D�G�D���³Os sentidos de justiça restaurativa para os 
facilitadores e suas consequências para uma prática transformadora�´�����<�D�E�D�V�H������������������ 
5 Ver Azevedo e Pallamolla (2014) para uma discussão mais aprofundada sobre a relação da 
justiça restaurativa com a lógica jurídica brasileira.  
6 Para saber mais sobre a história do CDHEP ver Boonen (2011); CDHEP (2014); CDHEP 
(2016) e Vieira (2014).   
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então, o CDHEP vem lutando pelos direitos dos moradores da região, e no combate à 

violência. Foi nos anos 2000 que a instituição começou a se aproximar da temática da 

justiça restaurativa, e desde então se tornou referência nacional no assunto. 

Petronella, mais comumente conhecida como Nelly, é coordenadora das Escolas de 

Perdão e Reconciliação no Brasil e fala sobre o tema por todo o país. Ela foi uma das 

fundadoras dessa prática na organização e foi a principal informante da pesquisa no 

que tange à história do CDHEP com a justiça restaurativa, tanto por meio de sua tese 

de doutorado7, quanto por meio de uma entrevista8 realizada como parte do trabalho 

aqui relatado.  

 De acordo com Nelly, foi em 2002, pesquisando sobre o tema do acesso à 

justiça, que a justiça restaurativa entrou em cena pela primeira vez na sua trajetória. 

No entanto, apenas alguns anos mais tarde é que essa prática começou a se tornar 

efetivamente um dos focos da atuação do CDHEP. Para ela, o trabalho com direitos 

humanos na periferia da maior metrópole brasileira tornava claro que apenas uma 

intervenção na estrutura dos direitos sociais não era suficiente, mas que havia 

necessidade também de intervir na subjetividade das pessoas. �$�O�J�X�P�D�V���³�I�H�U�L�G�D�V�´���Q�m�R��

podiam ser curadas com a construção de equipamentos de saúde, educação e 

assistência; mas demandavam um tipo de cuidado que incidisse sobre as relações e 

sobre as experiências. Foi pensando em como agir nesse âmbito, sem deixar de lado 

as questões sociais que sempre preocuparam a instituição, que a ideia de perdão foi 

tomando forma como uma possibilidade de fundir essas duas frentes de ação:  

  

�³...me legitimou que sim, que também no espaço público o perdão 
tem lugar. Então, por exemplo, o perdão é um dos lugares que podem 
fundir o macro e o micro. O perdão, isso nunca falei, essa frase. O 
perdão pode fundir o macro e o micro. E o perdão, ele, aos poucos fui 
entendendo, que o perdão ele recoloca, ele libera, liberta o sujeito 
para a luta pelos direitos humanos. Para que a raiva destrutiva possa 
�Y�L�U�D�U���X�P�D���U�D�L�Y�D���F�R�P�S�U�R�P�H�W�L�G�D���´9  

 

 O perdão, em suas mais diversas acepções, torna-se a partir dessas ideias um 

caminho para a luta pela construção de paz na periferia de São Paulo. A partir disso, 

iniciou-se um longo trabalho de construção coletiva, que resultou na escolha da justiça 

restaurativa como um meio de ação do CDHEP que dura até hoje. A concepção 

elaborada está em constante transformação, mantendo-se viva através de fontes 

teóricas, mas principalmente através da sua relação com a prática diária e as 

                                                           
7 Boonen (2011).  
8 Análise mais detalhada e entrevista completa transcrita podem ser encontradas em Yabase 
(2015).  
9 Yabase (2015, p. 42).  
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discussões levantadas nos encontros de formação, supervisão, aprofundamento. Afora 

sua aplicação nas atividades realizadas no espaço da ONG na zona sul de São Paulo, 

ela estende-se também à assessoria na criação de novos núcleos de justiça 

restaurativa pelo país e em outros espaços da cidade.   

 Enquanto no Brasil a justiça restaurativa desenvolveu-se principalmente a partir 

de propostas oriundas do Judiciário10, seu desenvolvimento no CDHEP tem base 

comunitária. A instituição já teve esse tipo de parceria11, mas enfrentou dificuldades 

nesse relacionamento, tanto devido à inexperiência de todos os parceiros, mas 

também devido a diferenças na visão de como o projeto deveria ser encaminhado. 

Tonche (2016) apresenta um argumento que ajuda a analisar essa resistência que o 

sistema oficial de justiça tem para com as iniciativas restaurativas12, que seria o não-

reconhecimento de sua legitimidade, mesmo que o discurso de renovação e reforma 

seja atrativo. Isso cria tensões que não podem ser superadas facilmente. Frente a 

isso, o CDHEP decidiu trabalhar em outra frente, na comunidade13, ao invés de tentar 

mudar os modos já engessados de funcionamento dos aparelhos oficiais. Para Nelly o 

desafio que se impõe à justiça restaurativa é a criação de novos espaços de 

construção do justo, que possam levar a um fortalecimento das comunidades14.  

 

�³�e�����H�X��nem quero dizer alternativa ao Judiciário. A minha tensão não 
é com o Judiciário, a minha visão é que precisamos aprender a nos 
responsabilizar por aquilo que fazemos e deixamos de fazer. (...) 
Sabe... é a tensão, a tentativa mais do que tensão, a tentativa é que 
não se chegue ao Judiciário. (...) O desejo é que tivesse muito mais 
investimento na comunidade, nos espaços educacionais para 
reeducar e se apropriar dos conflitos. E também de crimes, como 
comunidade. E não levar para um lugar distante que não tem nada a 
ver com a cabeça, o entendimento dessa comunidade, onde 
�D�F�R�Q�W�H�F�H�P���D�V���F�R�L�V�D�V���´15 

 

Isso confere à organização uma liberdade para focar em outros aspectos da 

resolução de um conflito que fogem à lógica binária do vencedor e perdedor, como por 

exemplo a possibilidade do diálogo ou a recuperação de laços sociais que estavam em 

processo de rompimento.  

                                                           
10 Ver Boonen (2011) e Gomes (2013). 
11 Ver CDHEP (2014).  
12 Benedetti (2009) e Zagallo (2010) também discutem outros aspectos das limitações para a 
aplicação da justiça restaurativa dentro do Judiciário, como o não-respeito à voluntariedade 
para a participação no processo restaurativo e o foco excessivo no desfecho do processo, 
levando à colocação do acordo no lugar de uma meta a ser atingida.  
13 O CDHEP tem várias frentes de atuação, sendo que descrições mais detalhadas podem ser 
encontradas em Yabase (2015) ou no site da instituição (http://cdhep.org.br). 
14 Ver CDHEP (2016), para o relato de uma experiência recente do CDHEP com núcleos 
comunitários de justiça restaurativa.  
15 Yabase (2015, p. 50).  
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 Uma das principais referências utilizadas pelo CDHEP é Olga Botcharova 

(2002) e, mais especificamente, um de seus artigos16 que trata da possibilidade de 

restauração em conflitos sociais étnicos e religiosos a partir da quebra do ciclo de 

violência. Sair deste ciclo se torna viável a partir do momento em que pode haver o 

reconhecimento da dor presente nesse processo. Esse olhar para a dor torna-se um 

dos eixos do trabalho com a resolução de conflitos para a instituição, uma dor que 

difere em muito da concepção de dano muitas vezes utilizada, que tende a ser 

excessivamente material. Podemos perceber aqui uma cisão fundamental com o 

Judiciário, pois esse foco indica uma renúncia à obtenção de uma resolução 

determinada, e torna-se então admissível que a expressão e reconhecimento da dor 

gerada e geradora do conflito tornem-se o objetivo em si de todo o esforço. Nessa 

perspectiva, a justiça restaurativa deixa de ser um meio, uma ferramenta para a 

obtenção de um acordo ou resolução, mas a protagonista, livre para desenvolver o seu 

potencial de criação do novo.  

 

 

Um percurso singular para a formação de facilitadores  

 

 A realização periódica de cursos de formação de facilitadores de práticas 

restaurativas é um dos diferenciais do CDHEP. Isso porque a instituição trabalha 

sistematicamente na sua construção e consolidação há vários anos, e possui um 

acúmulo de experiências que não pode ser encontrado em qualquer lugar. O curso é 

dividido em dois módulos, de 40 horas cada um, sendo que a participação no primeiro 

é pré-requisito para a participação no segundo. A primeira parte, denominada 

Fundamentos de Justiça Restaurativa - ESPERE concentra-se em construir uma base 

a partir da reflexão sobre temas relevantes para a prática da justiça restaurativa, 

sendo que é apenas na segunda parte, Práticas de Justiça Restaurativa, que 

conceitos e técnicas serão mais profundamente discutidos. Vieira (2014) descreve em 

detalhes as etapas da formação17 e conclui que, enquanto o curso Práticas é 

habilitador e instrutivo, a ESPERE tem como objetivo a desconstrução e análise, e 

levar o futuro facilitador a passar por uma experiência restaurativa pessoal para que o 

aprendizado possa ocorrer de forma mais livre, construtiva e transformadora.  

                                                           
16 Neste artigo, Botcharova apresenta sua teoria sobre os 7 passos para a vingança e os 7 
passos para a reconciliação, que ela desenvolve a partir da ideia de um ciclo da violência e a 
possibilidade de saída desse ciclo. Essa teoria foi desenvolvida a partir do trabalho desta 
autora com negociações internacionais de paz.  
17 Boonen (2011), apresenta também a estrutura dos cursos de formação, assim como este era 
concebido alguns anos atrás. É interessante a comparação com Vieira (2014), que permite 
observar a elaboração da formação que foi sendo realizada ao longo dos últimos anos.  
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 A ESPERE18, sigla que se refere à Escola de Perdão e Reconciliação, iniciativa 

da instituição boliviana Fundación para la Reconciliación retrabalhada e 

complementada pelo CDHEP, é o fundamento que embasa a prática da justiça 

restaurativa na organização. Trata-se de uma experiência que se define muito bem 

pela intitulação escola: sua função é a de apresentar uma nova forma de se pensar 

sobre os conflitos e como cada um está pessoalmente envolvido nos conflitos dos 

quais participa. Para poder reconhecer o outro, é preciso primeiro reconhecer-se a si 

próprio, e a própria dor, e é a partir disso que a empatia se torna possível. Essa é uma 

etapa de implicação do sujeito na tarefa à qual ele está se dispondo: a justiça 

restaurativa não é uma ferramenta de trabalho a ser aplicada sobre o outro, mas 

primeiramente sobre si mesmo. É olhando por um viés restaurativo para os próprios 

conflitos que cada um pode construir um sentido de restauração: pois ela não é da 

ordem do lógico ou racional, mas do subjetivo. E para que o subjetivo possa entrar em 

cena, é preciso a criação de um ambiente de segurança, onde cada um possa se 

expor sem medo de retaliação, confiando nos outros presentes. É mais ou menos essa 

a construção sobre o processo restaurativo a que se pretende chegar ao final dessa 

primeira fase. 

 A segunda parte do curso apresenta mais explicitamente o entendimento que o 

CDHEP vem construindo acerca da justiça restaurativa. É para ela que se volta a 

reflexão agora, com foco nas condições necessárias para a construção de uma prática 

que seja efetivamente restaurativa. A justiça restaurativa é apresentada como uma 

forma de criar horizontalidade em uma sociedade onde o poder tende a estar sempre 

nos mesmos lugares, valorizando as necessidades dos envolvidos em um conflito. 

Para tanto, além do aprendizado vivencial através da experiência de círculos, é 

preciso também uma compreensão profunda de que aquilo que se busca com um 

processo restaurativo não é fácil de ser atingido. A crítica àquilo que se diz 

restaurativo, mas pode estar não o sendo é parte essencial da tarefa de todo 

facilitador. Após completar essas duas etapas, a pessoa que assim desejar pode 

continuar esse caminho nessa mesma instituição, inserindo-se na prática dos círculos 

e processos restaurativos, que se realizam sempre com a presença de um co-

facilitador.  

 Esses dois momentos da formação são marcados por uma ênfase reflexiva, 

que se constrói sempre a partir da experiência empírica de incluir-se pessoalmente em 

                                                           
18 As considerações acerca do curso de formação desenvolvidas aqui derivam de uma 
experiência etnográfica, a partir da participação em um processo de formação realizado como 
parte do Projeto Jovens Facilitadores de Práticas Restaurativas, realizado entre os anos de 
2013 a 2016. Para uma descrição mais aprofundada dessa experiência, ver Yabase (2015). 
Alguns dos resultados desse projeto podem ser consultados em CDHEP (2016).  
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um processo restaurativo. É essa vivência que proporciona aos participantes uma 

experiência transformadora, sempre citada na fala dos facilitadores já formados. Esse 

formato permite que futuramente, a passagem da teoria da prática não se restrinja a 

uma atividade mecânica, mas uma ação que requer pensamento e elaboração. A 

teoria não é apresentada como acabada, e o participante acompanha passo a passo 

um caminho de construção do que é a justiça restaurativa, de modo que a 

possibilidade de inclusão de novos elementos e de reinterpretação do fazer do 

facilitador mantém-se aberta. Embora nem todos os participantes consigam percorrer 

todo esse caminho, ele não se encerra com o final do curso, e para aqueles a quem as 

discussões ressoaram internamente, a estrada continua por meio do estudo, da 

prática, das discussões de caso e supervisões.  

 

  

Vozes dos facilitadores  

 

 As seções anteriores apresentaram um pouco do que é o CDHEP e do curso 

de formação de facilitadores de práticas restaurativas promovido pela instituição. 

Agora gostaria de trazer um pouco do conteúdo resultante da realização de entrevistas 

com facilitadores de práticas restaurativas. A passagem de uma teoria para a prática 

nunca ocorre de maneira imediata, e os resultados podem ser diferentes daquilo que 

era esperado. Não é possível ainda falarmos da justiça restaurativa como uma 

entidade sólida, e determinar a partir disso se ela funciona ou não. Por isso é 

importante olharmos para práticas localizadas, restritas, e tentar entender o que 

parece estar funcionando e o que parece não estar sendo tão bem-sucedido. Além 

disso, como mencionado anteriormente, os resultados não são uma materialização 

direta da teoria, que é uma entidade abstrata. O que é concreto é a prática, e esta se 

produz na ação dos facilitadores, em interação com todos os outros participantes de 

um processo, assim como fatores externos, contextuais. Os facilitadores são 

personagens essenciais para entendermos por que uma prática de justiça restaurativa 

funciona ou não, mas são pouco explorados na literatura sobre o tema.  

As entrevistas realizadas tiveram como objetivo entender um pouco de como 

cada um dos participantes se relacionava com a sua prática da justiça restaurativa, 

como a interpretava e como elaborava o seu fazer no pensamento. Foram realizadas 

quatro entrevistas semiestruturadas com facilitadores atuantes no CDHEP na época 

de realização da pesquisa, todos formados nesta mesma instituição. A Tabela 1 

apresenta alguns dados sobre esses participantes. Podemos notar que todos tinham 

ensino superior completo ou em curso, e em áreas de formação diversas. É comum 
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que projetos de justiça restaurativa, especialmente os de base comunitária contem em 

grande parte com facilitadores voluntários. Embora isso seja verdadeiro também para 

a organização pesquisada, as entrevistas foram realizadas com indivíduos que faziam 

parte da equipe do CDHEP, ou seja, apesar de desenvolverem parte de suas 

atividades como facilitadores de forma voluntária, para além do tempo fixo de trabalho, 

todos eram também funcionários contratados da instituição para atuar em projetos 

diversos que envolviam as práticas restaurativas.  

 

Tabela 1. Dados dos participantes da pesquisa.  

 Sara19 Julie  Catherine  Gil  

Idade 45 anos 27 anos 27 anos 27 anos 

Sexo  Feminino Feminino Feminino Masculino 

Escolaridade  Superior 
completo 

Pós-graduação: 
mestrado 

Superior 
completo 

Superior 
incompleto 

Área de 
formação  

Psicologia e 
Pedagogia 

Ciências Sociais 
�± Antropologia 

Educação Física Serviço Social 

Tempo de 
atuação como 

facilitador  
4-5 anos 1 ano 1 ano 4 anos 

 

 

 Cada um dos facilitadores entrevistados, ao falar sobre a justiça restaurativa 

enfatizou aspectos relacionados com suas experiências pessoais, em especial com 

aquilo que foi marcante dentre as discussões realizadas durante o curso de formação 

e nos processos restaurativos em que atuaram desde então. Esse tipo de auto 

referência marcou as respostas de todos os entrevistados.  

 

�³�(�X���D�F�K�R���T�X�H�����D�F�K�R���T�X�H���S�R�U���T�X�H���D�V�V�L�P�����p���F�R�P�R�����D���J�H�Q�W�H���I�D�O�D���P�X�L�W�R���G�H��
alfabetização também, né, aqui, uma alfabetização emocional, um 
aprendizado diferente, de olhar para as pessoas, né, de se olhar e 
olhar pro outro. De se reconhecer e reconhecer o outro, então, por 
isso que, é igual aprender, a gente aprendeu... então dá, quando eu 
estou numa situação, porque eu também sou uma pessoa violenta, 
né? Eu sou uma pessoa... com as palavras, né, principalmente. Então 
�T�X�D�Q�G�R�� �H�X�� �Y�H�M�R�� �T�X�H�� �H�X�� �M�i�� �S�D�V�V�H�L�� �µ�K�P�P�¶�� �I�D�O�R�� �µ�L�[�L���� �M�i�� �I�L�]�� �E�H�V�W�H�L�U�D�¶���� �Q�p����
então como é que eu posso fazer pra reparar isso. Né, então, dizer 
alguma coisa pra pessoa, tentar reparar isso né? Acho que todo 
mundo, não vou dizer todo mundo, mas eu acho que é... causa um 
�L�P�S�D�F�W�R���V�L�P���Q�D�V���S�H�V�V�R�D�V���L�V�V�R���´20  

 

                                                           
19 Os nomes aqui utilizados são fictícios, de modo a assegurar o sigilo dos participantes.  
20 Yabase (2015, p. 83). 
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No entanto, isso não significou que o outro desapareceu dessas falas, pois 

justamente o contato consigo é que, na fala dos participantes, apareceu como 

possibilitando o contato com o outro; é a partir do reconhecimento de que atitudes 

agressivas mascaram sentimentos de vulnerabilidade, que as ações do outro podem 

surgir como uma questão, e não como algo sem sentido que deriva de motivações 

internas completamente inacessíveis. Torna-se possível então reconhecer no outro 

agressor alguém que também está em sofrimento, um ser complexo que não pode ser 

reduzido à sua ação inadequada. 

 

�³�3�U�D��mim, a JR, as práticas restaurativas são... é a possibilidade de 
você criar espaços seguros de fala, pra que as pessoas possam 
entrar em contato com o acontecido, com o conflito e consigo 
mesmas e com o outro. Então é criar... pra mim é muito uma coisa de 
contracultura, mesmo, né? É, ao contrário de tudo o que a gente 
aprende, pra mim é muito revolucionário. A coisa de você tá aqui, tá 
de frente com o outro, tá conversando com o outro e tá em contato 
consigo e querer encontrar o outro, também. Pra mim, a JR é essa 
possibilidade. Essa possibilidade de se encontrar consigo e se 
encontrar com o outro, pra conversar e encarar de fato o que 
�D�F�R�Q�W�H�F�H�X���H���S�R�G�H�U���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�U���D�W�U�D�Y�p�V���G�H�V�V�H���F�R�Q�I�O�L�W�R���´21  

 

�³�(�Q�W�m�R���� �T�X�D�Q�G�R�� �H�O�H�� �F�R�P�H�o�D�� �D�� �F�R�Q�W�D�U���� �D�V�� �S�H�V�V�R�D�V�� sabe, dão uma 
mexida na cadeira. Então, o cara também é... o cara também tá mal. 
Não que assim... não é que as pessoas também começam a ver 
como coitado, não é uma justificativa, mas você tem, é como se você 
começa a entender uma história, nada aconteceu, então, aquele 
assalto, a constituição dessa pessoa, não é assim por acaso, não é? 
É a história né, algumas coisas foram acontecendo na vida dessa 
pessoa, e o que será que esse grupo pode fazer. Pra dar conta disso. 
�1�m�R���H�O�H���V�R�]�L�Q�K�R�����Q�p�"�´22 

 

 A visão apresentada sobre a justiça restaurativa nas respostas não se resumia 

a seu objetivo prático mais óbvio: a resolução de conflitos não foi o foco do discurso 

dos facilitadores, embora a possibilidade de resolver desentendimentos pessoais 

tenha sido utilizada muitas vezes como matriz explicativo para os efeitos que ela pode 

provocar. Em relação aos efeitos da justiça restaurativa, o foco das respostas não foi 

na obtenção de um resultado final específico, mas no processo em si. Para os 

entrevistados não era a resolução a que se chagava ao final do processo, mas outros 

ganhos promovidos pela justiça restaurativa que eram mais importantes, seja a nível 

de um desenvolvimento pessoal, seja pela possibilidade de reconhecimento do outro e 

pela criação de espaços de fala para o compartilhamento de experiências.  

  

                                                           
21 Yabase (2015, p.87). 
22 Yabase (2015, p.83). 
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�³�6�D�E�H���� �D�� �V�H�Q�V�D�o�m�R�� �T�X�H�� �H�X�� �W�H�Q�K�R�� �p�� �T�X�H�� �D�� �J�H�Q�W�H�� �W�i�� �P�X�L�W�R��
desconectado, e quando a gente faz a formação aqui, e quando a 
gente vai fazer um círculo, parece que a gente faz uma reconexão 
entre as pessoas. Mesmo que essas pessoas aparentemente, no 
momento, estão num conflito, estão em lados antagônicos, a partir 
daquela, do processo circular, há uma reconexão entre as pessoas. 
(...) Então, não é a conexão só pra falar do conflito, mas é uma 
conexão depois que você pode usar em outro lugar. Então eu acho 
que é isso que é o mais importante. De estar junto mesmo, de 
conversar, de poder falar de sentimentos, poder falar de dor, de poder 
falar de muitas coisa que hoje estão fora do cenário. Estão muito 
reprimidas, escondidas, que são feias, né, entre aspas, são meio 
fracas, frágeis, então, precisa trazer à tona isso, que tá tudo 
�H�V�F�R�Q�G�L�G�R���´23  

 

�³�3�U�D mim, o primeiro paradigma que quebra é quando a gente pensa 
que eu, alguém pune pra educar, alguém pune pra que aquela 
pessoa se torne melhor e a justiça restaurativa mostra que não, que a 
punição só faz sujeitos mais estigmatizados e menos responsáveis. 
Então pra mim a justiça restaurativa ela é isso, essa forma de... de 
cada vez mais é... trazer pessoas, fazer com que as pessoas se 
tornem responsáveis pelos seus atos, se tornem sujeitos e 
protagonistas das suas vidas, entendendo que todos cometem atos e 
que... existe sim uma maneira de eu me separar desse ato, eu posso 
�V�H�U���P�X�L�W�R���P�D�L�V���G�R���T�X�H���L�V�V�R���´24 

 

 Para os facilitadores, o objetivo de um processo restaurativo é permitir que 

todos os envolvidos possam se apropriar do que aconteceu, e possam agir ativamente 

na resolução dos próprios conflitos. Duas das entrevistadas chamaram a atenção para 

o fato de que os sentimentos humanos negativos não são socialmente aceitos. A 

sociedade não permite expressar livremente a dor, a tristeza e a raiva, por exemplo, 

pois estes sentimentos são entendidos como inadequados. E se o facilitador não pode 

se permitir entrar em contato com suas próprias experiências desses sentimentos, ele 

terá muita dificuldade em reconhecer isso no outro, e de ajudar o outro a entrar em 

contato com esses conteúdos em si. 

 

�³�e�� �W�U�D�]�H�U�� �j�� �W�R�Q�D�� �H�V�V�D�V�� �T�X�H�V�W�}�H�V�� �D�t���� �T�X�H�� �V�m�R�� �T�X�H�V�W�}�H�V�� �K�X�P�D�Q�D�V��
mesmo, sabe? Dá certo porque eu posso me expor, posso falar da 
minha fragilidade, eu posso falar da minha dor, de uma maneira 
segura, né, de uma maneira, é, não contida, mas, não sei se 
assertiva, mas eu posso expressar. Então quando as pessoas podem 
se expressar, eu acho que, eu ach�R���T�X�H���p���S�R�U���L�V�V�R���T�X�H���G�i���F�H�U�W�R���´25  

 

Em nenhum momento os entrevistados referiram-se a esse processo como 

fácil. Todos relataram que atuar com a justiça restaurativa é estar sempre se 

questionando e se observando. Também falaram sobre os sentimentos de 

                                                           
23 Yabase (2015, p. 69-70). 
24 Yabase (2015, p. 99). 
25 Yabase (2015, p. 82). 
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insegurança de facilitar um processo, do medo de não dar conta dessa 

responsabilidade. A tarefa do facilitador é árdua e carregada de ansiedade e 

insegurança. Há necessidade de apoio, e a presença de co-facilitadores e de 

discussões de caso e supervisões é essencial para conferir mais segurança a quem se 

dispões a essa tarefa.  

 

�³�1�p���� �S�R�U�T�X�H�� �D�t�� �Q�m�R�� �G�i�� �P�D�L�V�� �S�U�D�� �Y�R�F�r�� �R�O�K�D�U�� �H�� �V�H�� �L�V�H�Q�W�D�U�� �G�D�V�� �F�R�L�V�D�V����
Você olha e se implica, aí não é todo mundo que aguenta isso. É 
sofrido, né, se implicar o tempo todo com a sua dor, com a dor do 
outro. Por isso que eu acho que é difícil �W�D�P�E�p�P���S�R�U���L�V�V�R���´26  
 
�³�(�Q�W�m�R�����S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����O�i���Q�R���F�t�U�F�X�O�R��que a gente fez em P., tava eu e a 
E.. Então a primeira pergunta que a E. fez foi sobre o que aconteceu, 
�µ�V�H�� �Y�R�F�r�� �F�R�Q�V�H�J�X�H�� �O�H�P�E�U�D�U�� �R�� �T�X�H�� �D�F�R�Q�W�H�F�H�X�� �Q�R�� �G�L�D�� �G�D�� �P�R�U�W�H�� �G�R��
menino. Então, o que você lembra desse dia, né? Conta, o que 
�D�F�R�Q�W�H�F�H�X���Q�D���K�R�U�D���T�X�H���Y�R�F�r���I�L�F�R�X���V�D�E�H�Q�G�R�"�¶�����H�Q�W�m�R���D�V���S�H�V�V�R�D�V���I�R�U�D�P��
falando isso. Aí quando chegou na terceira ou quarta pessoa ela não 
aguentava mais ouvir. Porque as pessoas estavam chorando muito, 
tavam sofrendo muito, e tal. E aí eu percebi isso, não que não tivesse 
pra mim também, mas eu vi que ela já tinha perdido até o rumo, não 
sabia nem qual era a próxima pergunta do nosso roteiro. Então antes 
de chegar nela eu, eu era a pessoa antes dela, eu dei um sinal, 
segurei na perna dela e falei alguma coisa, né, fiz um... como se 
tivesse fazendo uma síntese, né, daquela dor, não sei se é possível 
isso, mas dizer o quanto estava sendo difícil pras pessoas, mais que 
a gente acreditava que era a partir da expressão dessa dor que a 
gente poderia dar um lugar pra ela diferente, criar um significado, 
�S�R�G�H�U���W�R�F�D�U���D���Y�L�G�D���H���W�D�O�����(���D�t���H�O�D���D�J�U�D�G�H�F�H�X�����I�D�O�R�X���µ�V�H���Y�R�F�r���Q�m�R���W�L�Y�H�V�V�H��
�I�D�O�D�G�R���L�V�V�R���H�X���Q�m�R���V�D�E�L�D���Q�H�P���R���T�X�H���H�X���L�D���I�D�O�D�U�¶���´27  

 

 Os facilitadores relatam também dificuldade em saber se seus objetivos estão 

sendo cumpridos com os processos restaurativos. Em primeiro lugar, há uma certa 

�G�L�I�L�F�X�O�G�D�G�H�� �G�H�� �G�H�I�L�Q�L�U�� �R�� �T�X�H�� �V�H�U�L�D�� �X�P�� �³�V�X�F�H�V�V�R�´�� �H�P�� �X�P�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �F�R�P�R�� �H�V�V�H����

Reconhecem que nem sempre conseguem cumprir com aquilo que gostariam, e que 

muitas vezes os efeitos não são necessariamente imediatos. Sua sensação de ter sido 

ou não bem-sucedidos deriva do feedback de participantes, e de suas próprias 

experiências de restauração em suas vidas. Muitas vezes, o processo é encarado 

como uma aposta na possibilidade de um resultado positivo, mas ao mesmo tempo, há 

o reconhecimento de que existem muitos empecilhos para o sucesso. Uma das 

entrevistadas afirma que uma cultura punitiva e uma tendência a transferir a culpa 

para o outro dificultam que as pessoas possam se reconhecer nas suas ações e no 

quanto colaboram para a existência de um conflito.  

 

                                                           
26 Yabase (2015, p. 83). 
27 Yabase (2015, p.80-81). 
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�³Olha, eu acho que sim, mas, é... cada caso é muito particular né, 
então, não existe... é... eu acho que uma regra, de dizer que vai ser 
ou não, até porque eu acredito que cada pessoa tem um tempo, 
então, às vezes num processo aqui aquilo que a gente converse não 
ressoe, num outro momento pode ser que sim. Então eu acho que 
mesmo que um caso não vá, não chegue a um círculo e um acordo, 
eu acho que sempre faz uma diferença na vida de uma pessoa. Pelo 
menos ela conseguir olhar, dela conseguir é... pensar que em algum 
momento alguém olhou, percebeu ela além do que ela fez, ou além 
daquilo que ela tá envolvida. E simplesmente pela experiência que eu 
tenho tido, o fato da pessoa, seja o agressor, seja a vítima, ter um 
espaço onde ela possa falar de si sem ser julgado, isso já é muito 
libertador. Independente do processo chegar a um acordo ou não, 
mas o fato de ter um espaço de escuta e de acolhimento faz muita 
diferença���2́8  

 

 Todos os entrevistados demonstraram estar refletindo sobre sua prática, e 

perceber que há necessidade de melhorias e de elaborações. Este não é um caminho 

de certezas, mas de muitas dúvidas. É um tipo de ação que depende em uma crença, 

refletida, baseada na experiência empírica, mas que não deixa de ser uma crença em 

que a justiça restaurativa pode modificar alguma coisa na maneira das pessoas se 

comportarem ou de estarem no mundo. Se existe um procedimento padrão, seguido 

em quase todos os círculos, então a fase de preparação para o círculo é 

essencialmente importante, pois é isso que permitirá que as pessoas possam ir ao 

círculo com a possibilidade de falar de si e de ouvir o outro, pois sem isso, o círculo 

restaurativo não pode acontecer. É possível chegar a um acordo no final de qualquer 

círculo, mas ele dificilmente será restaurativo se não tiver provocado reflexão em seus 

participantes, sobre as ações individuais e dos outros.  

 

�³�3�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����G�R�V���H�Q�Y�R�O�Y�L�G�R�V�����D�t���H�X���Y�R�X���I�D�]�H�U���X�P�D���M�X�V�W�L�o�D���U�H�V���������X�P�D��
prática de justiça restaurativa e aí eu... chamo as pessoas e imponho 
a justiça restaurativa, essas práticas, do jeito que eu acredito, e não 
levo em consideração a necessidade das pessoas que estão ali. E 
isso não é justiça restaurativa no meu ponto de vista. Acho que tem 
que incluir as pessoas também, acho que todo mundo que vai fazer 
�S�D�U�W�H���W�H�P���T�X�H���W�i�����V�H���V�H�Q�W�L�U���S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H�����6�H���Q�m�R�����Q�m�R���I�X�Q�F�L�R�Q�D���´29  

 

�³O processo, ele é muito importante, porque eu acho que o grande 
potencial da JR é exatamente esse processo, né? Que abre a 
possibilidade da pessoa parar pra realmente pensar sobre o que 
aconteceu e talvez, pela primeira vez na vida, olhar pra si enquanto 
agressor, também; e olhar pro outro enquanto vítima também. Então, 
sei lá, a gente sempre gosta muito de se colocar no lugar de vítima e 
tudo o que acontece pra gente é sempre... a responsabilidade é dos 
outros. Então acho que o processo é muito, muito potente nessa 
coisa de a gente se responsabilizar por si, se responsabilizar pelo 
outro e dar oportunidade pra esses encontros que as pessoas não 
têm realmente a oportunidade de se encontrar. A gente tá junto, 

                                                           
28 Yabase (2015, p. 171). 
29 Yabase (2015, p. 116). 
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muitas vezes a gente tá junto, mas a gente não tá ali de fato, né? E o 
processo pra mim, eu... O que eu tenho visto é... Ele é muito potente 
nisso: as pessoas estarem ali de fato, as pessoas pararem um pouco 
�S�D�U�D�� �S�H�Q�V�D�U���� �µ�1�R�V�V�D���� �H�X�� �W�{�� �F�R�P�� �X�P�� �S�X�W�D�� �S�U�R�E�O�H�P�D���� �D�F�R�Q�W�H�F�H�X�� �L�V�V�R����
�W�i�¶���� �P�D�V�� �H�[�L�Vtem as resistências e o começo é muito difícil porque a 
�J�H�Q�W�H���Q�m�R���W�i�� �D�F�R�V�W�X�P�D�G�D���D���I�D�]�H�U���L�V�V�R�������� �µ�8�P���G�R�L�G�R���� �T�X�H���H�X���Q�X�Q�F�D���Y�L����
�X�P�D���G�R�L�G�D���� �X�P�D���P�H�Q�L�Q�D���D�t���� �I�D�O�D�Q�G�R���S�U�D�� �H�X���S�H�Q�V�D�U���Q�R���F�D�U�D�������¶�� �(�X�� �Y�R�X��
pensar em mim, no quanto eu tô sofrendo, o quanto tá difícil e 
legitimar essa dor, mas também fazer com que a partir dessa dor 
legitimada, reconhecida, você possa sair dessa cadeira e você possa 
abrir um pouco o seu leque e ver a questão como um todo, porque a 
gente fica muito na nossa parte dos conflitos, né: Me afetou nisso, 
então eu fico só nessa parte, mas o conflito é algo maior. E pro 
�³�D�J�U�H�V�V�R�U�´���� �H�Q�W�U�H�� �D�V�S�D�V���� �p�� �P�X�L�W�R�� �L�P�S�R�U�W�D�Q�W�H�� �Y�H�U�� �R�� �T�X�H�� �D�V�� �Q�R�V�V�D�V��
ações impactam no outro, né? Porque normalmente a gente não 
pensa nisso, o quanto o outro se sente afetado e é muito potente. Eu 
vi, pelo menino assim. É muito, muito potente, quando você olha e 
alguém te fala o que você causou nela, sabe?� 3́0  

 

 Quando questionados sobre que tipo de transformações a justiça restaurativa 

pode causar nas pessoas, as respostam derivaram também essencialmente da 

autorreflexão iniciada em cada um a partir da formação no tema. Uma das mudanças 

mais citadas foi na forma de se comunicarem com os outros, o que indica que essa 

experiência criou para cada um uma nova teoria sobre o que é a comunicação e os 

relacionamentos sociais. É porque cada um criou para si uma nova interpretação das 

interações sociais, que suas próprias relações pessoais foram impactadas.  

 

�³De mudar as relações não só daquele conflito, mas mudar outras 
relações das pessoas que passaram pelo processo e também de um 
engajamento... De um engajamento mais público das pessoas, 
porque, pra mim, aí é uma coisa minha, né? Uma coisa, sei lá... A JR, 
quando eu fiz o curso, mudou a minha maneira de ver, tipo tudo, 
depois que eu fiz o ESPERE, sabe? Foi muito impactante. A maneira 
como eu via o mundo e como eu me responsabilizo no mundo, como 
minhas ações refletem... Meus atos, minhas ações refletem no 
outro... E, aqui no CDHEP, acho que a gente podia explorar muito 
mais essa coisa, sabe? Do ESPERE, da transformação que ela 
�F�R�P�H�o�D���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O�����P�D�V���H�O�D���S�R�G�H���V�H�U���X�P�D���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�o�m�R���F�R�O�H�W�L�Y�D���´31 

 

Embora o CDHEP tenha diversos projetos atuando com o tema, a decisão 

sobre quem atenderá cada caso não depende apenas do recorte temático, mas 

também do perfil do caso e dos facilitadores que estão disponíveis. Há o 

reconhecimento de que algumas pessoas conseguem lidar melhor com certos tipos de 

conflitos, e sempre que possível há uma tentativa de adequar esses dois fatores. Além 

disso, uma das entrevistadas falou que muitas vezes o processo restaurativo sozinho 

não é capaz de dar conta das necessidades dos envolvidos, e é preciso então buscar 
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ajuda externa, na forma de um atendimento especializado, ou na consulta a 

profissionais que tenham experiência no atendimento de algum tipo de conflito. Há o 

esforço então da construção de uma rede de atuação para tentar sanar essas 

necessidades, e um reconhecimento de que nenhuma resposta sozinha pode dar 

conta de tudo que as pessoas precisam para resolver seus conflitos. 

 

�³Então, às vezes quando a mãe, vamos dar um exemplo, geralmente 
a gente não manda para outro lugar, a gente sempre faz junto, então, 
o caso de drogadição a gente sempre pede uma ajuda pro CAPS, ou 
pra alguém da saúde pra gente pensar uma possibilidade. E no caso 
de violência sexual, a gente sempre trabalha junto com o pessoal do 
Herdeiros do Futuro, que eu acho que seria também uma pessoa 
bacana de você olhar. Porque eles trabalham aqui próximo e eles 
trabalham, agora eles estão também fazendo o atendimento do 
agressor, do vitimizador. Então às vezes um caso chega, então, por 
exemplo, já veio gente que veio direto pra cá pra contar o caso de 
um, do filho que tinha sido violentado, pelo sobrinho mais velho, e ele 
não queria nesse momento ter uma... porque era um menino de 
treze... um menino de doze e um de sete. Doze e ele ia fazer treze. E 
mora todo mundo junto na mesma casa, tal. Então, a gente... primeiro 
eu liguei pra D., fui pedir ajuda pros universitários, ouvir um pouco o 
que ela... mas tinha uma necessidade muito grande também da 
pessoa de... falar sobre isso com o pai, né, falar sobre isso com o 
irmão, que é o pai do vitimizador. Falar sobre isso com o filho... e 
eram, todos eles eram homens, e eles tinham muita dificuldade de 
conversar sobre isso. Sobre tudo. E aí a gente falou, cabe, um círculo 
aqui, mas essas pessoas precisam de outras coisas que a gente não 
pode oferecer, então, por exemplo, a criança precisava fazer um 
trabalho mais especializado de um psicólogo, ou de uma pessoa... de 
um psicólogo que trabalhasse essa questão da violência sexual. 
Então a gente fez o trabalho junto.� 3́2  

 

 Existe, para os entrevistados, o desejo de fazer da justiça restaurativa algo que 

impacte a sociedade para além do nível das interações interpessoais. Embora cuidar 

das pessoas seja uma tarefa importante, não é suficiente. Há uma aposta no potencial 

transformador da justiça restaurativa, mas que ainda não sabem como alcançar. Para 

esses facilitadores, a justiça restaurativa deveria ser algo que pertencesse a todos, e 

que estivesse presente na vida de todas as pessoas. Deveria estar em todos os 

lugares, e a educação foi apontada como um lugar onde a inserção da justiça 

restaurativa poderia causar muitos impactos. Essa visão parece ecoar, pois há uma 

grande quantidade de projetos de justiça restaurativa ligados a escolas, embora estes 

também encontrem uma série de dificuldades na sua realização. Esse tipo de resposta 

indica que, para os entrevistados, a justiça restaurativa é encarada menos como uma 

técnica e mais como um elemento de formação das pessoas.  
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�³Mas o lugar que eu vejo... é esse lugar assim de transformação da 
sociedade, do pensamento, uma revolução, né, eu acho, que a justiça 
restaurativa hoje no modelo de sociedade que a gente vive, ela tem 
um caráter revolucionário, da gente conseguir inverter uma lógica, 
mais do que uma lógica de punição, mas uma lógica de sociedade 
através desse pensamento restaurativo. Talvez é voltar no tempo 
onde as pessoas, elas resolviam seus problemas, seus conflitos de 
outra maneira, e não delegavam tudo ao estado. Então eu acho que o 
papel da justiça restaurativa no mundo é um papel de revolução. (...) 
De revolucionar a maneira como a sociedade... pensa as pessoas, 
assim, mais do que pensa os conflitos, mas a maneira como pensa... 
a maneira como a sociedade coisifica as pessoas, eu acho que a 
justiça restaurativa tem esse papel de dignificar as pessoas���3́3  

 

 

Considerações finais  

 

 O percurso seguido até aqui teve como foco os indivíduos que realizam a 

facilitação de processos restaurativos no CDHEP. Isso não é incidental: é justamente 

essa centralidade na pessoa do facilitador, na sua formação e nos impactos que a 

justiça restaurativa causa pessoalmente a cada um que cria uma nova possibilidade 

de justiça, que tem o potencial de romper com os modelos engessados do Judiciário 

brasileiro. Colocando a justiça restaurativa não como técnica, mas como algo que 

proporciona o desenvolvimento de uma consciência de si, e um reencontro com a 

alteridade a partir da elaboração de uma teoria sobre a relação social, a justiça 

restaurativa revela sua potência. Podemos dizer que o CDHEP entende a justiça 

restaurativa não de acordo com as técnicas que utiliza, e nem pelo maior ou menor 

nível de restauração que pode ser detectado nos seus resultados, mas como o 

processo em si, desde a proposta a resolver uma questão dessa maneira, a 

preparação dos círculos, a abertura de espaços de fala e de escuta, e enfim a criação 

de um espaço de diálogo e reflexão. A finalidade da justiça restaurativa são sempre as 

pessoas a quem ela atende.  

 Uma das dificuldades que a justiça restaurativa encontra nas suas tentativas de 

inserção no Judiciário é justamente o engessamento das formas de se fazer justiça 

que já estão enraizadas no sistema e na forma como os seus operadores entendem e 

se relacionam com o que é fazer justiça. Não são poucos os relatos de como as 

tentativas internas ao Judiciário muitas vezes recaem em uma obrigatoriedade, 

buscam a cooperação por ameaças disfarçadas de que se os envolvidos não 

cooperarem terão de passar por um processo nos moldes tradicionais, ou focam em 

um modelo de resolução de acordo com o funcionamento do judiciário. Além disso, o 

fator material de crimes ou conflitos muitas vezes toma precedência.  
                                                           
33 Yabase (2015, p. 106). 
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A instituição Justiça carrega o grande peso de sua história e do seu lugar 

social, ainda muito identificado com os detentores de poder. É por isso que iniciativas 

de base comunitária têm uma possibilidade maior de escapar dessas correntes, 

embora elas ainda se façam sentir devido ao lugar que a justiça já ocupa imaginário de 

quase todas as pessoas. As mesmas expectativas �± muitas vezes irreais �± colocam-se 

em jogo, do terceiro onipotente que tem o poder de decisão sobre o certo e o errado, 

dos operadores que conhecem o Direito, de poder encarregar terceiros de 

responsabilizar-se por resolver um problema que é também pessoal. É por isso que se 

faz necessário um trabalho intenso de desconstrução dessas expectativas. Não só os 

participantes de um círculo precisam dispor-se a algo outro, mas também os 

facilitadores precisam estar muito atentos para não se colocarem ou serem colocados 

em uma posição de poder análoga às existentes na justiça tradicional.  

Isso não significa que iniciativas de base comunitária não tenham também 

inúmeros desafios a enfrentar. Para além de dificuldades operacionais, é preciso 

compreender que a tarefa da justiça restaurativa não é fácil, e encontra resistência nas 

pessoas a quem se oferece como possibilidade. Nas falas dos facilitadores 

entrevistados, surgiram em alguns momentos afirmações de que é difícil ter que lidar 

com as reflexões e questionamentos explicitados a partir do contato com a justiça 

restaurativa, de ser levado a se responsabilizar e se implicar em todas as relações. 

Além disso, o passo para se trabalhar níveis mais amplos do que a interpessoalidade 

ainda parece além do alcance. Instituições como o CDHEP não dão conta de atuar em 

muitos casos, e o foco na formação e propagação do seu modo de fazer justiça 

restaurativa é um esforço de fazer com que a iniciativa possa alcançar cada vez mais 

pessoas e possa se tornar uma ferramenta impactante de transformação.  

Alguns autores já levantaram também uma discussão que questionava o lugar 

que a justiça restaurativa ocupa atualmente na sociedade34. Existe a possibilidade de 

que iniciativas restaurativas estejam, na realidade, engordando a já abrangente 

máquina jurídica, incluindo casos de menor potencial ofensivo, que não seriam nem ao 

menos incluídos no sistema caso esse tipo de iniciativa não existisse. Mais uma vez, 

ações localizadas no Judiciários estão mais suscetíveis a esse risco. Iniciativas como 

a do CDHEP, por outro lado, apresentam um elemento de resistência ao sistema ao 

buscarem objetivos completamente distintos. A história da justiça restaurativa no Brasil 

ainda está começando, e esperamos que ela seja longa. Apostar em novos espaços 

de justiça parece ser uma estratégia mais eficiente para que o Judiciário possa se 

transformar radicalmente, apesar de todas as dificuldades que se colocam frente à 

possibilidade de realização desse objetivo.  
                                                           
34 Ver Azevedo e Pallamolla (2014) e Yabase (2015).  

 138

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



Bibliografia  

 

Azevedo, R. G. e Pallamolla, R. P. (2014). Alternativas de resolução de conflitos e 
justiça restaurativa no Brasil. In: Revista USP, 101, p. 173-184.   

Benedetti, J. C. (2009). Tão próximos, tão distantes: a Justiça Restaurativa entre 
comunidade e sociedade. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Direito, 
Universidade de São Paulo, São Paulo. 

Boonen, P. M. (2011). A Justiça Restaurativa, um desafio para a educação. Tese de 
Doutorado, Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São Paulo. 

Botcharova, O. (2002). Implementation of Track Two Diplomacy �± developing a model 
of forgiveness. In: R. G. Helmick, S.J. & R. L. Petersen (Org.) Forgiveness and 
Reconciliation �± Religion, Public Policy and Conflict Transformation. Philapelphia & 
London: Templeton Foundation Press.   

Centro de Direitos Humanos e Edcuação Popular do Campo Limpo [CDHEP] (2014). 
Relatório Final do Projeto. Novas Metodologias de Justiça Restaurativa com 
Adolescentes e Jovens em Conflito com a Lei. Justiça Restaurativa Juvenil: 
conhecer, responsabilizar-se, restaurar. São Paulo: CDHEP.  

Centro de Direitos Humanos e Edcuação Popular do Campo Limpo [CDHEP] (2016). 
Sujeitos, frutos e percursos: Projeto Jovens Facilitadores de Práticas Restaurativas. 
São Paulo: CDHEP.  

Gomes, G. R. (2013). Práticas de socioeducação à luz da Justiça Restaurativa: 
potencialização de mudanças? Dissertação de Mestrado, Programa de Psicologia 
Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 

Tonche, J. (2016). Justiça restaurativa e racionalidade penal moderna: uma real 
inovação em matéria penal? In: Revista de Estudos Empíricos em Direito, 3 (1), p. 
129-143.  

Vieira, V. B. F. (2014). Um estudo sobre o percurso formativo das Escolas de Perdão e 
Reconciliação (ESPERE) e os fundamentos para uma Justiça Restaurativa. 
Dissertação de Mestrado, Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São 
Paulo.  

Yabase, C. Y. (2015). Os sentidos de justiça restaurativa para os facilitadores e suas 
consequências para uma prática transformadora. Dissertação de Mestrado, Instituto 
de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo.  

Zagallo, R. L. B. S. (2010). A Justiça Restaurativa no Brasil: entre a utopia e a 
realidade. Dissertação de Mestrado, Faculdade de Direito, Universidade de Brasília, 
Brasília.  

 139

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



 

9. Encontro da ANDHEP - Direitos Humanos, Sustentabilidade, Circulação 

Global e Povos Indígenas  

  

   

  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Grupo de Trabalho: Acesso à Justiça e Direitos Humanos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

25 a 27/05/2016, UFES, FDV, UVV. Vitória (ES) 

 140

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL EM GOVERNADOR VALADARES/MG: uma 

análise sobre o (in)efetivo  acesso à Justiça acerca de uma década de sua 

implantação   
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RESUMO: A Lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe sobre a instituição dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. Tal diploma 
normativo objetiva criar juízos criminais aptos a tratarem as infrações de menor 
potencial ofensivo no âmbito da competência da Justiça Federal, e outra cível para 
lidar com causas em que o valor não ultrapasse 60 (sessenta) salários mínimos, 
utilizando de forma subsidiária a Lei n. 9.099/1995 que regulamenta os Juizados 
Especiais Estaduais. Com isso, o presente trabalho visa investigar se com a criação 
do Juizado Especial Federal (JEF) na cidade de Governador Valadares/MG o acesso à 
justiça tem se efetivado nesses aproximados dez anos de sua instalação. Para tanto, 
suscitar-se-á que o conceito de acesso à justiça ultrapassa a noção de acesso à 
estrutura do Judiciário. Dessa forma, a instalação do JEF não é o fim, mas apenas um 
meio de efetivação do acesso à justiça, uma vez que, pela presença inevitável do 
Estado num dos polos da relação jurídica contenciosa, poderá acarretar numa 
acentuação da desigualdade material entre as partes e, consequentemente, fragilizar a 
noção de acesso à ordem jurídica justa se ambas as partes não tiverem 
instrumentos similares para sustentar suas pretensões em juízo. 

  

PALAVRAS -CHAVE:  Juizado Especial Federal. Governador Valadares. Acesso à 
justiça.  

 
ABSTRACT:  The law n. 10,259, of July 12, 2001, provides for the establishment of 
Civil and Criminal Special Courts in the Brazil's Federal Court. Such legislative 
instrument will aim to create criminal courts able to treat the offenses of lower offensive 
�S�R�W�H�Q�W�L�D�O���L�Q���%�U�D�]�L�O�¶�V���)�H�G�H�U�D�O���&�R�X�U�W���F�R�P�S�H�W�H�Q�F�H together with another civil court to deal 
with civil cases in which the value does not exceed sixty (60) minimum wages, using as 
a complement the Law n. 9.099 / 1995, which regulates the state's special courts. 
�7�K�X�V���� �W�K�H�� �S�U�H�V�H�Q�W�� �V�W�X�G�\�� �D�L�P�V�� �W�R�� �L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�W�H�� �L�I���� �Z�L�W�K�� �W�K�H�� �H�V�W�D�E�O�L�V�K�P�H�Q�W�� �R�I�� �W�K�H�� �%�U�D�]�L�O�¶�V��
Federal Special Court in the city of Governador Valadares/MG, the access to justice 
has been effective in these approximate ten years since your installation. For doing so, 
shall be sustained that the concept of access to justice goes beyond the notion of 
access to the judicial structure, this concept should therefore be extended. In this way, 
�%�U�D�]�L�O�¶�V�� �)�H�G�H�U�D�O�� �6�S�H�F�L�D�O�� �&�R�X�U�W�� �L�Q�V�W�D�O�O�D�W�L�R�Q�� �L�V�� �Q�R�W�� �W�K�H�� �H�Q�G�� �E�Xt only the means for an 
effective access to justice, since the inevitable presence of the State as one of the 
poles in the contentious legal relationship may result in an accentuation of the material 
inequality between the parties and consequently, undermine the notion of access to fair 
legal if both parties do not have similar instruments to sustain their claims in court. 

 

KEYWORDS: Federal Special Court. Governador Valadares. Access to justice.  
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 1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

  

O presente trabalho visa investigar se a instalação do Juizado Especial Federal 

na cidade de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, tem contribuído para 

efetivação do direito fundamental de acesso à justiça.  Isso porque, com a criação 

dos �-�(�)�¶�V objetivou-se tornar o acesso ao Judiciário mais flexível, menos 

burocratizado e mais democrático, visto que, em determinadas demandas, a parte 

poderá postular sem a presença de advogado, eliminando-se eventuais entraves 

econômicos de acesso à justiça. 

Questionar-se-á também a necessidade de ampliação do acesso à justiça para 

além do acesso à estrutura do Judiciário, para tanto, faz-se uso como marco teórico a 

ideia de Watanabe (2009) sobre a reformulação do conceito de acesso à justiça como 

acesso à ordem jurídica justa.   

Inicialmente, o trabalho abordará a perspectiva do acesso à justiça como uma 

garantia positivada na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXV, 

no rol de direitos fundamentais. Indagar-se-á a necessidade de sua positivação na 

Carta Magna, questionando a sua função e seu objeto de proteção, sob a perspectiva 

do legislador originário e, sua posição geral no Estado de Direito. Posteriormente, 

analisa-se a criação da Lei n. 10.259 de 2001, que disciplina sobre as ações de 

competência dos Juizados Especiais Federais e como ela contribuiu para dirimir as 

desigualdades entre os litigantes na Justiça, visto que, a partir dessa normatização se 

passou a ampliar as oportunidades para que pessoas com nível educacional deficiente 

pudessem adentrar na estrutura do Judiciário e ver seus direitos efetivados.   

Por outro lado, pretende-se averiguar o funcionamento do JEF na cidade de 

Governador Valadares/MG desde a sua criação. Especificamente será analisado 

dados quantitativos no que tange ao número de processos que foram distribuídos e 

sentenciados, e, a partir disso promover uma análise qualitativa sobre o acesso à 

justiça. Como hipótese prévia, suscitar-se-á que apenas a instalação de mais 

uma estrutura judiciária na cidade de Governador Valadares não tem o condão de 

efetivar o acesso à justiça. 

A pesquisa justifica-se, portanto, por pretender investigar a partir de uma análise 

teórica e quantitativa, como os fatores sociais, econômicos e culturais são 

determinantes para o andamento processual, e até mesmo para se chegar à análise 

de mérito. Ademais, é necessário ter em mente que a formação da Justiça Federal 

teve com um de seus objetivos criar uma Justiça para lidar com as causas que em um 

dos polos da demanda tem como figurante o Estado e, que, por isso, poderá contribuir 

significativamente para acentuar a desigualdade material entre o poder público e o 
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particular. No ano que completa o seu 9º aniversário, portanto, há um grande interesse 

em fazer um diagnóstico de como o sistema tem se desenvolvido, apontando os 

pontos que merecem destaque positivo para assegurar um acesso ao Judiciário de 

forma otimizada, assim como os mecanismos que precisam ser aperfeiçoados.  
 

  

2 O ACESSO À JUSTIÇA COMO GARANTIA  FUNDAMENTAL    

  

Do art. 5º, inciso XXXV3 da Constituição Federal de 1988 pode-se extrair que a 

finalidade do legislador originário era garantir o acesso ao Judiciário de forma 

isonômica e efetiva para todos os brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil. Com 

isso, nota-se que a partir da observância literal do dispositivo pode-se afirmar que 

assegurando o direito de acesso ao Judiciário, consequentemente, 

estará salvaguardando uma série de outros direitos fundamentais, tais como, direito à 

vida, à saúde, à liberdade, entre outros.  

Não se pode olvidar que a positivação dessa garantia na Constituição Federal é 

apenas um começo em prol da efetivação do acesso à justiça, é mister redirecionar 

uma cultura, como a brasileira, de que a simples edição de leis irá transformar a 

realidade social automaticamente. É preciso uma atuação estrutural de todas as 

instituições sociais e estatais fim de promover e resguardar esse direito.  

Dessa forma, a análise do acesso à justiça deve ser redirecionada de um plano 

ideal e abstrato, ou seja, simplesmente normatizado na Constituição Federal, para 

uma abordagem concreta. Tal pretensão pressupõe uma postura mais ativa do Poder 

Público. 

Cappelletti e Garth (1988) aduzem que a conceituação de acesso à Justiça é 

extremamente difícil, porém, tal expressão tem o papel de expor duas finalidades 

essenciais do sistema jurídico, que são: a possibilidade dada a todas as pessoas de 

reivindicar seus direitos e solucionar suas demandas sob o pálio da figura do Estado e, 

a segunda, diz respeito a produção de resultados que sejam individual e socialmente 

justos. Tal concepção é necessária para compreender o termo de efetividade no que 

tange ao acesso amplo e irrestrito das pessoas ao Judiciário. Dada a vagueza 

do conceito, é preciso analisá-lo sob diversas vertentes.  
 

                                                           
3Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(...)  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 
(BRASIL, 2016).  
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 2.1 Da efetividade do acesso à justiça   

  

Ao tratar de acesso à justiça como acesso ao aparelhamento estatal é inevitável 

analisar os polos que demandam a fim de ter sua pretensão concretizada, ou 

seja, para ter efetivado o acesso à justiça faz-se necessária a �³�S�D�U�L�G�D�G�H�� �G�H�� �D�U�P�D�V�´��

entre os litigantes. Essa concepção pode ser bastante criticada, pois, caracteriza o 

processo como arena de conflitos, e não, como um espaço para o debate. 

Alguns estudiosos podem alegar que essa perspectiva é utópica, uma vez que, a 

diferença entre as partes e, consequentemente, dos seus instrumentos para litigar, 

sempre existirão. Mas, talvez o ponto fulcral seja destacar quais são as diferenças 

existentes e, principalmente, quais os mecanismos a serem utilizados para tentar 

dirimir tais divergências.   

Cappelletti e Garth (1988) expõem alguns problemas que o Estado deve 

enfrentar no âmbito do sistema Judiciário, quais sejam, �³�F�X�V�W�D�V��

�M�X�G�L�F�L�D�L�V�´ e  �³�S�R�V�V�L�E�L�O�L�G�D�G�H�� �G�D�V�� �S�D�U�W�H�V�´�� Faz-se necessária a análise pormenorizada de 

cada um deles, haja vista que tais problemas obstaculizam o acesso à justiça.  

  

2.1.1 Das custas judiciais  

  

Sobre as custas judiciais, no Brasil tal fator pode agravar muito a situação da 

parte quando litiga. A tradicional forma de demandar, aquela dos tribunais, ainda é 

extremamente onerosa, visto que, o Estado tem que arcar com uma série de custos, 

tais como o pagamento de pessoal e manutenção da estrutura. O modelo brasileiro 

acompanha o modelo norte americano, pois a parte vencida tem que arcar com as 

custas processuais (art. 82 e ss do Código de Processo Civil de 2015). Talvez 

esse seja um instrumento para diminuir tais custos, visto que, a parte poderá fazer 

uma estimativa se é vantajoso, ou não, acionar o Judiciário. Também é um mecanismo 

que pode desestimular litigantes habituais a acionar o sistema de forma desenfreada. 

Contudo, é problemática a perspectiva de restringir o acesso ao Judiciário do litigante 

em potencial, haja vista que limita a atuação das partes, e, consequentemente, 

fragiliza o acesso à justiça, pois só acionariam a Justiça quando tivessem extrema 

convicção da sua "vitória", questão por si só bastante difícil, dado a incerteza do 

processo.   

No que tange as causas de pequeno valor, a situação pode se agravar ainda 

mais, visto que nessas ações o valor das custas judiciais podem ultrapassar o 

montante da lide, ou, até mesmo tornar a causa inútil, visto que as custas compõem 

uma porcentagem elevada do valor percebido pelo vencedor.  
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A morosidade da Justiça no Brasil é outro fator que acentua o aumento das 

custas judiciais, uma vez que a parte quando demanda, não tem nenhum parâmetro 

para saber quando sua ação será decidida definitivamente. Com isso, as 

consequências da delonga podem acarretar sérios prejuízos, levando em 

consideração a instabilidade dos índices inflacionários.  

A Lei n. 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que regulamenta sobre a concessão 

de gratuidade judiciária aos necessitados, é uma tentativa do legislador de equilibrar 

as diferenças entre as partes, quando verificada que uma, não possui condição 

financeira capaz de suportar o ônus de uma ação judicial, ela poderá litigar 

gratuitamente, e o Estado arcará com todo o custo. Entretanto, a gratuidade judiciária 

também não é totalmente eficaz para sanar as dificuldades que os hipossuficientes 

têm para resolverem seus litígios pelo sistema formal, há uma série de outras barreiras 

que prejudicam o efetivo acesso à justiça, que não podem ser olvidados pelo Sistema, 

tais como, deficiência cultural, informacional, entre outros.   

  

2.1.2 Da possibilidade das partes  

  

Por outro lado, e sabido que determinadas pessoas gozam de uma série de 

vantagens quando acionam a Justiça, isso também pode ser considerado outro 

caracterizador do inefetivo acesso à justiça.  

As pessoas dotadas de um poder aquisitivo elevado, sem dúvida, têm maiores 

condições de se prepararem para ajuizar uma ação, seja pela disposição de arcar com 

os honorários dos melhores advogados, seja pela capacidade de suportar a 

morosidade de um processo. Isso tudo pode influenciar, ainda que indiretamente, no 

resultado do processo, levando em consideração o fato de que essas pessoas irão ter 

argumentos mais convincentes, terão capacidade de produzir inúmeras provas. 

Mais um problema a ser enfrentado pelo sistema é a deficiência informacional 

das pessoas de reconhecer seus direitos e propor ações. Tal fator pode ser 

relacionado com a questão financeira, no entanto, ultrapassa a noção de recursos 

econômicos, está fortemente relacionado com fatores educacionais e sociais. O 

desconhecimento básico de assuntos jurídicos pode prejudicar a efetivação do acesso 

à justiça, pois como reivindicar um determinado direito, se o indivíduo desconhece a 

própria existência deste? Essa barreira é de difícil superação para os hipossuficientes, 

uma vez que envolve uma série de problemas estruturais e, que, para serem 

resolvidos, também necessitam de mudanças estruturais por parte das instituições 

sociais.  
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Talvez a aptidão de reconhecer um determinado direito é um dos problemas 

mais sérios do inefetivo acesso à justiça, pois distanciam os hipossuficientes dos 

mecanismos de proteção, tal como a Lei n. 1.060/1950, anteriormente analisada.  

Por fim, há outra dificuldade que diz respeito aos  "litigantes habituais", 

expressão essa utilizada por Galanter apud Cappelletti (1988, p.25) para definir 

aquelas pessoas que acionam o Judiciário com certa frequência. Com isso, os 

litigantes habituais conseguem maiores vantagens, pois, pela constância nas 

instâncias do sistema, acabam por se planejarem melhor antes de ajuizar uma 

ação,uma vez que conhecem melhor o Direito; eles também tem maior facilidade de 

desenvolver relações próximas com os servidores do Judiciário; pode fazer diversas 

tentativas, ajuizando inúmeras ações, a fim de reduzir os riscos de ter uma decisão 

final insatisfatória. Sem dúvida, essas vantagens acentuam fortemente a desigualdade 

entre as partes e, por sua vez, obstaculizam o acesso à justiça daqueles considerados 

"litigantes eventuais" (CAPPELLETTI e GARTH, 1988, p. 25). Estes são aqueles 

indivíduos que acionam de Justiça de forma esporádica e isolada, portanto, não 

possuem nenhum desenvolvimento para lidar com o Sistema Judiciário.  

   

2.2 O acesso à justiça como acesso  à ordem jurídica justa   

  

Desde o início deste trabalho a abordagem se deu sobre a perspectiva de uma 

efetivação do acesso à justiça como acesso ao aparelho institucional do Judiciário, 

com isso, procurou-se analisar as deficiências desse sistema para promover e efetivar 

o direito fundamental de ter uma pretensão resistida decidida no âmbito estatal, 

porém, essa noção de que o Judiciário detém o monopólio de resolução de conflitos e, 

por isso, é a única estrutura capaz de efetivar o acesso à justiça é deficitária.  

Watanabe (2009, p.128) dissertou sobre a necessidade de ampliação 

do conceito de acesso à justiça, propondo assim, um redirecionamento de enfoque 

para além do acesso ao Judiciário. Deve-se compreender tal garantia como acesso à 

ordem jurídica justa, e para tanto,é preciso pensar o acesso à justiça sob a ótica dos 

destinatários finais das normas jurídicas, ou seja, analisá-la sob a perspectiva do 

povo.  

Inicialmente, é imperioso fazer um mapeamento sobre a real situação 

socioeconômica e política do país. Não se faz nenhuma transformação institucional, 

como a proposta pelo Watanabe (2009) sem levarem consideração a realidade 

social. Frise-se a notória desigualdade da população brasileira, pois há uma 

concentração de riqueza em poder de uma minoria, enquanto a outra maioria se 

encontra com o mínimo (ou aquém do mínimo)existencial para sobreviver. Diante 
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disso, a elaboração e as reformas das normas jurídicas devem atender a realidade 

social, tanto o Direito deve condicionar a sociedade, quanto a sociedade condiciona o 

Direito, possibilitando um jogo sincrônico.  

Com o surgimento do Estado do Welfare State ou Estado de Bem Estar Social, 

esse, mais intervencionista, passou a promover novos direitos sociais, antes olvidados 

pelo Estado Liberal (SILVA, 2001, p.16-17). Direitos como saúde, previdência social, 

educação, dentre outros, passaram a ser promessas de diversos políticos e, com isso, 

as classes mais desfavorecidas viram a possibilidade de ascensão social. Tal fator 

acarretou num crescimento exponencial das demandas no Judiciário, por sua vez, este 

não suportou o gigantesco número de ações que diariamente chegavam às suas 

portas, pois, a sua estrutura permaneceu sem as transformações que o novo contexto 

social exigia.  

Além disso, outro aspecto que agravou a situação, diz respeito ao próprio 

Estado ser um dos maiores criadores de conflitos. Há diversas pesquisas que apontam 

que o Estado, por meio das suas autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista, são os atores que mais compõem algum dos polos da relação 

contenciosa no Judiciário (AVRITZER, 2011). Dessa forma, pode-se concluir que o 

Estado é o maior litigante no sistema judiciário brasileiro. 

Diante do crescente número de litígios a serem solucionados pelo Judiciário e, 

por conseguinte, a acentuação da morosidade dos processos até o proferimento da 

decisão final, o sistema tradicional de resolução de conflitos começou a falir, e, com 

isso, admitir que esse modelo de sistema não é capaz de efetivar o direito de acesso à 

justiça de forma otimizada para os destinatários finais.   

A partir dessa situação vivenciada pelo sistema, clamou-se por novos meios de 

resolução de conflitos que fossem mais eficazes para tratar a multiplicidade de ações, 

e assim surgem, portanto, os meios alternativos de resolução de conflitos. Tais 

meios (arbitragem, conciliação e mediação) são mais especializados para tratar ações 

que demandam uma maior flexibilização de procedimentos, tais como, ações de 

família, ações trabalhistas, ações empresariais.  

Os novos modelos de resolução de conflitos não visam substituir a figura do 

sistema formal de resolução, mas, tão somente, auxiliá-lo em questões mais afeitas a 

esses modelos. É dever do Estado propiciar às partes a solução consensual  de seus 

litígios, não necessitando que os métodos autocompositivos sejam organizados dentro 

do Poder Judiciário, pois há inúmeros outros órgãos que atuam nisso (Defensoria 

Pública, Programas de proteção e defesa ao consumidor, Ministério Público e 

Universidades). É fundamental que haja uma harmonia entre a estrutura tradicional de 

resolução de conflitos e esses novos modelos.  
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Portanto, Watanabe (2009) propõe que a definição de acesso à justiça deve ser 

compreendida como acesso à ordem jurídica justa. Anota-se que, tal conceituação é 

muito mais abrangente do que aquela que compreende o acesso à justiça apenas 

como a possibilidade de acionar o aparelhamento do judiciário, uma vez que, 

conforme já foi analisado, o Poder Judiciário padece de diversas deficiências, que, na 

maioria das vezes inefetiva este acesso.   

  

3 DA LEI Nº 10.259/2001 E DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS   

  

A atualidade que vivemos exige um sistema que envolva a população de forma 

mais ativa no processo judicial, haja vista que ela é a destinatária final dos resultados 

dessa estrutura, até porque, a noção de acesso à ordem jurídica justa vai ao encontro 

da concepção de maior participação popular na tomada de decisão do Poder Público. 

Dessa forma, não faz sentido um Judiciário cada vez mais burocratizado, com 

magistrados, advogados e servidores em geral com linguajar ininteligível (VIANA, 

2011). É notório que a linguagem jurídica, nos moldes como é evocada no Brasil, 

contribui para distanciar as pessoas que não estão envolvidas diariamente na seara 

jurídica, do efetivo acesso à justiça. Afinal, como integrá-las ativamente num sistema 

em que desconhecem o que está sendo decidido?   

 Com o objetivo de desburocratizar e agilizar a prestação da justiça, tornando 

mais fácil o acesso do cidadão a uma instância decisória rápida, em causas mais 

simples, os Juizados Especiais Federais Criminais e Cíveis foram instituídos pela Lei 

n. 10.259, de 12 de julho de 2001. Tal legislação tem a vantagem de proporcionar um 

maior acesso para as pessoas adentrarem e participarem ativamente nas ações em 

curso no Juizado Especial Federal, visto que essa Justiça tem a finalidade de 

promover, simultaneamente, informação e orientação (WATANEBE, 2011) às pessoas 

que a procuram.   

             A lentidão da justiça, por vezes, faz com que o homem crie mecanismos para 

solução da morosidade judicial, e, o juizado especial é uma das formas encontradas 

para amenizar o problema. A lei nº. 10.259 de 2001 que regulamenta os Juizados 

Especiais (cíveis e criminais) no âmbito federal, teve por base a bem sucedida Lei nº. 

9.099 dos Juizados Especiais Estaduais que vigora desde 1995. Nas duas esferas, 

estadual e federal, os juizados são meios utilizados pelo Poder Judiciário para lidar 

com a incapacidade de absorção de todas as demandas de rito ordinário que lhe são 

dirigidas.   

O intuito dos �-�(�)�¶�V de um modo geral é fazer com que o Judiciário seja mais 

acessível para com as pessoas que necessitam da prestação de atividade jurisdicional 
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em matérias de competência da Justiça Federal, quais sejam, as causas de menor 

potencial ofensivo no caso dos juizados criminais e as que necessariamente a União, 

as autarquias, as fundações e empresas públicas federais figurem como parte ré nos 

juizados cíveis. O rito do juizado especial é sumaríssimo, o que indica uma menor 

morosidade na resolução do conflito, e, acelera os possíveis ganhos e/ou protege os 

direitos que a parte possa vir a ter, os quais poderiam levar anos para serem 

alcançados por procedimento ordinário.   

         Ressalta-se que nos Juizados Especiais Federais, o processo é conduzido pelos 

princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade, por isso, todos os atos e procedimentos processuais são, ao máximo, 

simplificados.   

A Defensoria Pública, ou quaisquer outros órgãos públicos não tem prazo em 

dobro ou quádruplo para contestação. Assim como no âmbito dos Juizados Estaduais, 

é dispensada a presença de advogado para causas que não ultrapassem o valor de 20 

(vinte) salários mínimos, com exceção da fase recursal. A parte é isenta de custas 

processuais caso requeira a justiça gratuita. O pagamento dos valores devidos à parte 

que obteve êxito no litígio é feito em no máximo em 60 (sessenta) dias via 

RPV (Requisição de Pequeno Valor) se o valor devido for igual ou inferior à 60 

(sessenta) salários mínimos, o que corresponde a alçada do Juizado Especial Federal. 

Dentre outras, essas são algumas das vantagens do JEF frente outros meios de 

acesso ao Judiciário.   

   

3.1 Da criação do juizado especial federal em Governador Valadares/MG   

   

            A instalação da 3ª Vara Federal, especializada em matérias cíveis e criminais 

do Juizado Especial Federal (JEF) de Governador Valadares foi feita em dezembro de 

2014, como resultado do projeto de interiorização da Justiça Federal e de expansão 

dos Juizados Especiais Federais. Entretanto, o juizado especial já existia desde 

setembro de 2007 como juizado adjunto da 1ª e 2ª varas existentes na subseção da 

cidade, e desde 2008 como juizado autônomo. A instalação da Subseção significou a 

transformação da cidade de Valadares em um polo jurídico, pois garantiu também 

que órgãos como a Procuradoria da República e a Defensoria Pública da União 

pudessem atender diretamente a população Valadarense e mais 56 cidades 

pertencentes ao âmbito territorial alcançado pela subseção.   

Inicialmente, o Juizado Especial Federal de Valadares, que funcionava como 

adjunto (2007) e autônomo (2008) tinha inúmeras dificuldades, visto que, não contava 

com um quadro próprio de servidores e ambiente específico. Servidores lotados na 1ª 
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e 2ª vara eram emprestados para atuarem no JEF, assim como os juízes que 

operavam no JEF eram os substitutos das respectivas varas existentes à época. A 

demanda processual ficava então desproporcional ao número de servidores 

disponíveis, pois, como a competência do JEF é de até 60 (sessenta) salários 

mínimos, as demandas chegavam em números expressivos.    

Tendo em vista o grande número de processos e a quantidade de servidores 

disponíveis, foram realizados até a presente data, dois mutirões de audiências, com 

objetivo de desafogar o acervo processual do JEF. Esses mutirões contaram com a 

presença de vários juízes do Tribunal Regional Federal da 1ª região vindos de outras 

subseções. Assim como a produção desses mutirões ajudaram na diminuição do 

estoque, mais subseções judiciárias foram criadas em cidades vizinhas, o que 

contribuiu para abrandar o problema de carência de servidores do juizado em face do 

alto número de acervo processual.   

Em 2014, simultaneamente à criação da 3ª Vara Federal (juizado especial), a 

subseção obteve uma nova sede, podendo, então, o juizado ter um espaço específico, 

assim como um juiz titular e servidores próprios. Dentre tantas mudanças �± as quais 

este trabalho não seria suficiente para serem observadas �± o Juizado Especial 

Federal hoje, apresenta como quadro geral, um ótimo desenvolvimento, tanto no que 

diz respeito à quantidade de processos recebidos e julgados, quanto à qualidade do 

serviço prestado pelos servidores para com os jurisdicionados.   

Para se fazer um demonstrativo de como o juizado é hoje, é necessário mostrar 

os litigantes habituais e eventuais que o compõe, assim como dados quantitativos do 

acervo processual desde a sua criação. Não que tais dados demonstrem a eficácia do 

juizado no que tange ao acesso à justiça, pois como bem discutido, essa seara vai 

além de quantidade, podendo ser atestada a partir da qualidade do serviço prestado 

pelo órgão. Entretanto, tais dados servem para mostrar como a estrutura do órgão 

pode influenciar outros fatores. Aproximadamente 85% das demandas tem natureza 

previdenciária (Instituto Nacional do Seguro Social �± INSS), 10% versam sobre litígio 

contra a Caixa Econômica Federal, e 5% compõem matéria criminal, tributária e 

administrativa, são geralmente ações em face dos Correios, Polícia Rodoviária Federal 

e União. 

Abaixo se tem dados quantitativos extraídos do sítio do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região que demonstram a evolução do juizado em números. O que se 

percebe é que o processo de estruturação tanto física, quanto de servidores, está 

intimamente ligada à produção.   
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 Fonte:  Sítio do TRF 1ª Região (2016).  

 

  

4 DO PAPEL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL  DE GOVERNADOR 

VALADARES -MG FRENTE AOS JURIDISCIONADOS    

         

O setor de atermação, seguindo o princípio da oralidade, é uma importante 

ferramenta de acesso efetivo à justiça, e atende partes desprovidas de advogados 

e geralmente �± mas não só �± pessoas hipossuficientes. A parte normalmente chega 

até o setor e relata os fatos, que são passados a termo pelo servidor ou estagiário 

responsável. São diversos os casos que chegam, desde o pedido de retirada do nome 

de cadastros de serviços de proteção ao crédito, até pedidos de auxílio doença 

negados pelo INSS.   

            O que se percebe é uma grande preocupação com o problema de cada pessoa 

que procura a atermação. O cuidado em ouvir cada detalhe contado e explicar quais 

são os próximos passos é algo que faz parte do dia-a-dia da atividade nesse setor da 

3ª Vara Federal de Governado Valadares.  

            Mas, se a atermação por um lado atenua a desigualdade de poderio (de 

conhecimento ou financeiro) entre as partes, a presença necessária do Estado na 

outra parte gera uma acentuada desigualdade quando é carente o conhecimento da 

parte autora em relação aos procedimentos e às leis em si. Muitas pessoas chegam à 

audiência com medo no olhar, sentem-se acanhadas pela ainda imagem de 

�³�V�X�S�H�U�L�R�U�L�G�D�G�H�´���T�X�H���R���D�P�E�L�H�Q�W�H���M�X�G�L�F�L�D�O���J�H�U�D�����,�V�V�R���p���D�F�H�Q�W�X�D�G�R���Q�R�U�P�D�O�P�H�Q�W�H���T�X�D�Q�G�R���D��

parte está desacompanhada de advogado, sentindo-�V�H�� �³�G�H�V�S�U�R�W�H�J�L�G�D�´�� �R�X�� �G�L�P�Lnuída. 
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Até porque, no outro polo geralmente está presente um representante do INSS, do 

Ministério Público, ou da Caixa Econômica Federal.   

            Tudo isso pode a primeira vista não parecer que interfere no discutido acesso à 

justiça, ou a uma ordem jurídica justa, mas, se analisado a fundo, contribui para o 

afastamento da parte de seu objetivo: a reparação do direito lesado.   

 Por outro lado, o magistrado em exercício no juizado, procura simplificar termos 

em audiência, facilitando assim a compreensão de quem não é familiarizado com o 

ambiente judicial. Isso é de suma importância no que tange a efetividade do serviço 

prestado, a preocupação que todos os magistrados deveriam ter em se adequarem à 

realidade com a qual estão lidando, perpassa não só a seara do acesso efetivo à 

justiça, mas também envolve a concretização de todos os demais direitos que são 

assegurados a partir deste.  

 Outra importante ressalva diz respeito às provas necessárias ao convencimento 

do juiz para resolver o mérito da questão. Quando a parte possui recursos financeiros 

�± financeiros porque se essa não possui conhecimentos jurídicos, pode arcar 

com profissionais habilitados �± a probabilidade de ter o processo melhor instruído 

é perceptível. A prova documental e testemunhal são elementares no Juizado Especial 

Federal, e, quando o processo é insuficiente de prova material, a parte fica 

prejudicada, pois, o juiz só consegue julgar pelos fatos que lhe são provados.   

Assim, a parte mais abastada financeiramente, ou mesmo o Estado na condição 

de réu, tem possibilidades de instruir melhor os autos com um acervo probatório que 

comprove os fatos relatados na inicial. Já a parte hipossuficiente, que normalmente 

está desacompanhada de advogado, por vezes não vê o seu direito efetivado por não 

ter como providenciar os documentos necessários à comprovação deste. A presença 

do advogado acompanhando a parte não é fato decisivo para suprir a carência de 

provas necessárias, pois, por vezes, a atuação deles pode ser deficitária.  
 

   

4.1 Da contribuição da atuação dos advogados    

              

A atuação dos advogados já foi diagnosticada pelos servidores da 3ª vara como 

um dos empecilhos ao andamento rápido do processo. Cerca de 70% (setenta por 

cento) do conteúdo dos autos protocolados por advogados, contém algum (s) erro (s) 

(grafia dos nomes das partes, rasura) ou faltam documentos essenciais ao 

prosseguimento dos autos.   

Quando os erros são sanáveis �± o juizado utiliza alguns mecanismos para 

simplificar o feito �± abre-�V�H���S�U�D�]�R���S�D�U�D���³�F�R�Q�V�H�U�W�R�V�´�����H���S�R�U���Y�H�]�H�V���H�V�V�H�V���S�U�D�]�R�V���W�D�P�E�p�P��
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não são cumpridos, precisando renová-los. Isso contribui para acentuar o atraso do 

andamento processual, pois, pelo comportamento flexível que os juizados 

adotam, podem promover aberturas para utilização de má-fé de alguns beneficiados.  

Algumas tentativas são realizadas a fim de resolver essa questão, 

principalmente, quando os equívocos partem de profissionais 

do Direito, por exemplo, quando o Juiz solicita emenda para a parte autora/advogado, 

tem-se a preocupação em especificar e simplificar ao máximo o pedido para que 

ocorra a solução da demanda da melhor e mais rápida forma possível. E vem se 

obtendo êxito, os processos dos 3 (três) últimos meses  de 2016 (fevereiro, março e 

abril) teve uma considerável diminuição dos pedidos de emenda.   

Há também o cuidado em entender o contexto social e econômico da parte, pois, 

quando se percebe que existem dificuldades para que essa junte documentos 

necessários, e está desacompanhada de advogado, costuma-se flexibilizar e aceitar 

documentos que, em outras circunstâncias não seriam aceitos para comprovar a 

residência, por exemplo.   

Tudo isso faz parte da postura que os juizados especiais adotam, com objetivo 

de proporcionar uma maior proximidade das pessoas com o Poder Judiciário, diz-se 

proximidade, pois, o objetivo não é incentivar as pessoas a litigar, mas, tentar 

simplificar ao máximo os procedimentos que por sua natureza 

são extremamente formais, para que o acesso seja de forma realmente eficaz.  

   

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  

Essa pesquisa se propôs, com um objetivo geral, analisar a efetividade do 

acesso à justiça em campo peculiar, que foi o juizado especial federal. Como objetivos 

específicos teve-se a intenção de verificar como o JEF de Governador Valadares tem 

contribuído para que esse acesso seja efetivo.  Assim, no decorrer do trabalho, para 

que este não ficasse adstrito somente ao campo teórico, buscou-se, também, junto 

aos profissionais atuantes da 3ª vara federal de Governador Valadares, ouvir o relato 

da experiência que eles possuem, pois, lidam diretamente com o público, com o 

acervo processual e com as dificuldades enfrentadas não só pela subseção de GV, 

mas pelo Poder Judiciário como um todo.  

A atenção que se deu a instância federal, em detrimento da estadual, foi por 

justamente aquela se mostrar mais distante da população, tanto em relação à 

proximidade física das subseções, que são em menor número se 

comparadas as divisões da justiça estadual, quanto a competência de matéria, uma 

vez que o Estado necessariamente é parte presente em um dos polos da relação 
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jurídica. E essa participação obrigatória se mostra como obstáculo ao acesso efetivo à 

justiça caso a outra parte da demanda processual seja alguém que carece de 

conhecimento jurídico-educacional.    

Assim, pretendeu-se analisar o acesso à justiça para além do acesso ao sistema 

formal de resolução de litígios, uma vez que, tal modelo de sistema sofre inúmeras 

dificuldades. Com efeito, conforme dissertado por Watanabe (2009), o conceito de 

acesso à justiça deve ser compreendido como acesso à ordem jurídica justa. A partir 

dessa perspectiva, é preciso desenvolver mecanismos para efetivar esse direito 

fundamental, para tanto, a criação dos juizados especiais federais é uma tentativa de 

efetivação desse direito. O JEF, por ser uma estrutura no Judiciário voltado para 

resolução de causas relativamente simples, além de proporcionar as partes maior 

participação na resolução dos conflitos, pode ser uma instância transformadora da 

concepção tradicional do Judiciário.  

Mediante os dados disponibilizados no sítio do TRF da 1ª Região percebe-se 

que, no que tange aos números de processos protocolados e sentenciados, eles se 

mostram satisfatórios, haja vista que no último ano (2015) foram distribuídos 4.628 

processos e julgados 4.702. Contudo, a análise deve ser crítica, pois, o acesso à 

justiça, mais do que correspondência entre o número de processos distribuídos e 

sentenciados, é mister verificar se realmente os destinatários das normas jurídicas 

estão tendo seu direito fundamental efetivado. Isso compreende uma gama de 

aspectos, tais como, participação ativa das partes, magistrados, advogados e todos os 

operadores do Direito envolvidos em prol de otimizar a prestação jurisdicional, bem 

como, a organização de outros métodos de resolução de conflito.  

Portanto, dada a limitação do objeto deste trabalho, admite-se que algumas 

informações mais pormenorizadas são necessárias, principalmente, no que toca a 

perspectiva que os jurisdicionados possuem sobre a prestação jurisdicional na cidade 

de Governador Valadares, afinal, eles são os destinatários de todo o resultado desse 

processo. Porém, tais análises poderão ser abordadas em pesquisas futuras.  
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Justiça Restaurativa e Democracia: a utilização das práticas restaurativas e seu 

cunho democrático em indivíduos exclusos socialm ente 

Elston Américo Junior �± PUC/PR 
Cezar Bueno de Lima �± PUC/PR 

 
 

Resumo: O cenário contemporâneo ocidental contempla um ordenamento social baseado em leis 
estipuladas por um código de normas, tais como as constituições, declarações e afins. 
Fundamentado num conceito pós-iluminista de racionalização do Estado, o Direito moderno se 
concretizou e se afirmou nas sociedades que viriam a ser democráticas. Contudo, a democracia 
muitas vezes se demonstrou, e se demonstra, inalcançável para certos meios sociais, principalmente 
a subclasse desigual socialmente, economicamente, e pertencente às periferias das grandes cidades. 
Para tanto, são estipulados mais normas e leis com o intuito de incluir tais indivíduos na participação 
�± Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenções de Direitos Humanos, Programa Nacional 
de Direitos Humanos e afins �± mas ainda assim parece distante a real democracia para tais 
indivíduos. Com base no presente contexto, a pesquisa visa discorrer, teórica e empiricamente, as 
dificuldades do acesso destes indivíduos da subclasse aos meios de resolução de conflitos, muitas 
vezes mais estigmatizados pela justiça do que inclusos socialmente pela mesma, haja vista o cunho 
punitivo do Direito. Ademais, o estudo toma corpo viabilizando a Justiça Restaurativa como meio de 
resolução de conflitos e inclusão de sujeitos vulneráveis socialmente, partindo do princípio de 
solucionar atos infracionais através de reuniões igualitárias entre vítima-infrator-comunidade com o 
intuito de chegar a soluções para ambas as partes. Desta forma, modificaria o conceito punitivo da 
prisão como único meio de solucionar conflitos, buscando, então, uma alternativa contundente com a 
atual concepção de Direitos Humanos, acesso à justiça e democracia. Em relação ao marco teórico, a 
pesquisa utiliza nomes como Scuro Neto, Foucault, Habermas, Wacquant, Garland, entre outros. 
Acerca da pesquisa empírica, será utilizada a realidade social de acesso democrático dos moradores 
da Vila Torres (Curitiba/PR), como hipótese dedutivo-comparativo para o estudo. 

Palavras -chave: Democracia; Conflitos; Ressocialização. 

Introdução  

 A ideia de Justiça em nossa atualidade brasileira geralmente se perpassa numa 

concepção de punição para os casos que infringirem as normas pré-estabelecidas. 

Entretanto, pouco se discute sobre a criação destas tais normas, bem como da efetividade 

da punição para a diminuição dos tais crimes. 

 Baseada numa concepção hobbeliana, nossa justiça se baseia num contrato social 

entre sujeitos e o Estado, que se torna agora soberano. Assim, ele tem o direito de punir os 

sujeitos que desviarem as regras. Contudo, temos de verificar se as regras realmente estão 

sendo criadas com o apelo populacional �± principalmente das classes mais abastadas �± ou 

se são efetivadas apenas por magistrados.  

 Com esta concepção, nosso ocidente viu a criminalidade aumentar gradativamente, 

tendo um salto exponencial a partir de 1970, quando se expandiu a retribuição sobre os 

infratores, normalmente residentes de periferias urbanas. Assim, criam-se em torno deste 

quadro instituições carcerárias de grande proporção, além de estabelecer o crime como um 
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fato social comum. Percebe-se, consequentemente, um estado de guerra contra os pobres 

(tidos como infratores), abarrotando-os em presídios.  

 Vemos não apenas o Estado retribuir a infração (quase que numa Lei de Talião), 

mas também a mídia aclamar por tais atitudes. Locais como a Vila Torres de Curitiba (ou 

qualquer outra periferia urbana brasileira) são estigmatizados, e para muitos devem ser 

adotadas medidas higienistas. Seus habitantes têm os direitos básicos violados, e sobram 

para os mesmos apenas os trabalhos informais, dentre eles, o tráfico de drogas. Assim, sua 

população está permanentemente em conflito com a lei, sendo punida nas prisões do 

Estado, ao mesmo tempo em que a violência em sua região extrapola os índices dos demais 

bairros de Curitiba.  

 Neste contexto, parece urgente discutir a reforma deste paradigma punitivo, 

utilizando para tanto a Justiça Restaurativa e suas diretrizes de reabilitação dos infratores, 

ao mesmo tempo em que amplia o debate democrático para a gestão das regras sociais.  

 Como seria possível diminuir a violência urbana em nossa sociedade? Esta é uma 

das questões que o presente texto busca refletir e discutir, repensando a democracia, a 

justiça e a mediação penal, além de viabilizar formas de inclusão social. 

Justiça para todos, direitos para poucos: concepção de Direito e Justiça na atualidade  

 Com relação à nossa ideologia de ordenamento social, temos, principalmente, os 

viesses iluministas dos séculos XVI, XVII e XVIII. (SCURO NETO, 1999). As concepções de 

racionalização do Estado, leis civis desencadeadas das leis eclesiásticas, bem como a 

humanização do ser humano são alguns dos preceitos elencados atualmente, além dos 

direitos à liberdade e propriedade. Temos um novo ideal incluso em tais códigos, os direitos, 

retirando a característica única de deveres, estipulados com hegemonia anteriormente aos 

preceitos humanistas. Um dos pioneiros neste quesito fora Thomas Hobbes1, que, na 

Inglaterra seiscentista chamou para o debate a questão do contrato social entre indivíduo e 

o Estado. Para ele, os seres humanos em seu estado natural vivem em constate embates, 

sendo inalcançável sua convivência social amigável. Assim, seria necessário um acordo 

entre o Estado soberano e os sujeitos, para que estes se abstivessem desta liberdade de 

guerrear entre si, enquanto o Estado estipula seus direitos. Cesare Beccaria2, um intelectual 

�G�H���P�H�D�G�R�V���H���I�L�Q�V���G�R���V�p�F�X�O�R���;�9�,�,�,�����G�L�]�L�D���T�X�H���³�D�S�H�Q�D�V���D�V���O�H�L�V���S�R�G�H�P���L�Q�G�L�F�D�U���D�V���S�H�Q�D�V���G�H���F�D�G�D��

delito e que o direito de estabelecer leis penais não pode ser senão da pessoa do legislador, 

que representa toda a sociedade ligada por um contrato social�´�����%�(�&�&�$�5�,�$�����������������S������������ 

                                                           
1 HOBBES, Thomas. Leviatã ou matéria: forma e poder de um Estado eclesiástico civil. São Paulo: 
Abril Cultural, 1974. 
2 BECCARIA, Cesare Bonesana. Dos delitos e das penas.  Trad. Torrieri Guimarães. São Paulo: 
Martin Claret, 2014. 
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 Todavia, cabe também a este Estado a soberania para punir os sujeitos que 

infringiram este contrato, cabendo ao mesmo adotar as medidas que lhe forem mais 

corretas ao momento. Neste período, eram comuns as punições físicas, principalmente em 

público, para repassar aos outros indivíduos as consequências das infrações. As penas de 

morte também eram comuns, realizadas também em público e com métodos distintos. 

(FOUCAULT, 2014) Porém, numa ideologia iluminista de humanismo, estas maneiras de 

lidar com os infratores não eram mais cabíveis, começando a dar espaço aos confinamentos 

de indivíduos em prisões. Quando Cesare �%�H�F�F�D�U�L�D�� �G�L�]���� �³�e�� �X�P�D�� �E�D�U�E�i�U�L�H�� �F�R�Q�V�D�J�U�D�G�D�� �S�H�O�R��

uso na maioria dos governos aplicarem �D�� �W�R�U�W�X�U�D�� �D�� �X�P�� �D�F�X�V�D�G�R�´�� �������������� �S���� ���������� �Y�H�P�R�V��

claramente esta mudança na concepção de mediação penal, saindo de um modelo de 

punição física para novas alternativas. Para tanto, ele argumenta que mediações violentas 

�D�F�D�E�D�P���S�R�U���P�X�O�W�L�S�O�L�F�D�U���D���E�D�U�E�i�U�L�H���� �³�R�V���S�D�t�V�H�V���H�P���T�X�H���V�H���S�X�V�H�U�D�P���H�P���S�U�i�W�L�F�D���R�V���W�R�U�P�H�Q�W�R�V��

mais atrozes são igualmente �D�T�X�H�O�H�V�� �T�X�H�� �V�H�� �S�U�D�W�L�F�D�U�D�P�� �R�V�� �F�U�L�P�H�V�� �P�D�L�V�� �K�R�U�U�H�Q�G�R�V�´��

(BECCARIA, 2014, p. 46). 

 Entretanto, a percepção da punição ainda continua, talvez até mais forte, somente 

�P�R�G�L�I�L�F�R�X���R�V���P�p�W�R�G�R�V���S�X�Q�L�W�L�Y�R�V�����³�e���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�R���T�X�H���H�V�V�D��pena seja muito pesada, porque o 

silêncio de um criminoso, diante do juiz que o interroga, constitui um escândalo para a 

�V�R�F�L�H�G�D�G�H���H���X�P�D���R�I�H�Q�V�D���S�D�U�D���D���M�X�V�W�L�o�D�´�� ���%�(�&�&�$�5�,�$���� ������������ �S���� �������� Neste momento, vemos 

duas ideologias se condensarem e se tornarem importante para os indivíduos, sendo a 

liberdade (tanto econômica quanto individual), e o trabalho, que começa a ser característico 

da sociedade industrializada. Desta forma, os indivíduos encontram nas penas privativas 

uma aliança: retira a liberdade do sujeito, ao mesmo tempo em que o transforma em força 

de trabalho no interior da prisão. Esta é a ideia defendida por Beccaria: 

Uma pena, para ser justa, precisa ter apenas o grau de rigor suficiente para 
afastar os homens da senda do crime. Ora, não existe homem que hesite 
entre o crime, apesar das vantagens que este enseje, e o risco de perder 
para sempre a liberdade. 
Deste modo, portanto, a escravidão perpétua, que substitui a pena de 
morte, tem todo o rigor necessário para afastar do crime o espírito mais 
propenso a ele. (BECCARIA, 2014, p. 50). 

 Desta forma, se transforma o infrator (que antes seria morto), em braço forte para a 

produção, contribuindo para o enriquecimento do Estado, que, por sua vez, mascara este 

trabalho como reabilitação do infrator e reinserção social através do aprendizado do 

trabalho. 

 Através dessa nova concepção de atuar no ordenamento social, tem-se a percepção 

de que estas novas diretrizes de direitos estavam estabelecidas para todos os indivíduos, 

desde que estes fossem homens e proprietários de terras. Esta é a análise que podemos 

fazer através da Declaração do Homem e do Cidadão de 1789, cujo intuído é expandir os 
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conceitos de liberdade e igualdade para a população, garantindo seus direitos neste 

contrato social. Contudo, este deve ser, como já diz no próprio título, homem e cidadão, o 

que consistia, no período, em ser proprietário e/ou comerciante, numa perspectiva de 

trabalho em alta. 

 Através desta perspectiva, podemos observar as permanências da legislação nas 

mãos dos sujeitos poderosos da sociedade. Ora, este contrato social estabelecido após as 

revoluções burguesas no ocidente era criado pelos indivíduos hegemônicos da população, e 

mais ainda, eram direcionados para os interesses destes mesmos sujeitos. Foucault (1988) 

analisa esta prática das sociedades contemporâneas com o conceito de Poder-Saber, que 

consiste na utilização da sabedoria (neste caso, a sabedoria científica), para articular poder 

sobre os outros indivíduos3.  

A homogeneidade formal do poder, ao longo de todas estas instâncias, 
corresponderia, naquele que o poder coage �± quer se trate do súdito ante o 
monarca, do cidadão ante o Estado, da criança ante os pais, do discípulo 
ante o mestre �± a forma geral da submissão. Poder legislador, de um lado, e 
sujeito obediente do outro. (FOUCAULT, 1988, p. 95). 

 É deste modo que Foucault (1988; 2005; 2014), observa os contratos sociais da 

contemporaneidade, como formas de articular o poder soberano do Estado sobre seus 

integrantes, principalmente os integrantes mais abastados, ou seja, nos valores desta 

sociedade, os sujeitos sem trabalho, moradores das áreas periféricas, as mulheres, os 

infratores, enfim, todos que não seguirem a moral da população dominante. 

 Nesta concepção de Direito, que é válida para a atualidade brasileira �± bem como de 

grande parte do ocidente �± o poder está centralizado nas mãos dos magistrados (sujeitos de 

grande saber científico), e, assim, estes tem do direito de produzir as regras fundamentais 

para nosso contrato social. Ademais, eles também possuem o direito de autuar nossos 

corpos, quando os mesmos acreditarem que violamos as regras. Mascarado pela 

democracia representativa, os indivíduos acreditam que seus interesses estão sendo 

colocados em prática, estando eles participando da formação das leis vigentes, 

independentemente de sua perspectiva social. 

 Na perspectiva de Foucault (2005), isto seria a soberania sobre a vida dos indivíduos 

realizada diferente dos modelos medievais, agora com um livro de regras soberano, haja 

vista que teoricamente este fora construído coletivamente, abarcando as necessidades de 

todos. Entretanto, quando observamos quais os indivíduos mais violados no interior da 

sociedade, percebemos que eles abrangem características em comum, novamente 

                                                           
3 Para Boaventura de Souza S�D�Q�W�R�V�������������������³�$���G�R�P�L�Q�D�o�m�R���M�X�U�t�G�L�F�D���U�D�F�L�R�Q�D�O���p���O�H�J�L�W�L�P�D�G�D���S�H�O�R���V�L�V�W�H�P�D��
racional de leis, universais e abstratas, emanadas do Estado, que presidem a uma administração 
burocratizada e profissional, e que são aplicadas a toda a sociedade por um tipo de justiça baseado 
�Q�X�P�D���U�D�F�L�R�Q�D�O�L�G�D�G�H���O�y�J�L�F�R���I�R�U�P�D�O�´�����S�������������� 
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relacionada a pobreza econômica, residentes de áreas afastadas e, principalmente, 

marcados por estigmas. 

 O embasamento jurídico assim exposto se tornou cultural em nossas sociedades, 

extrapolando para a moral dos indivíduos, e estando presente em diversas instituições, 

desde as de ensino, até as de saúde. Neste ponto, Foucault (2014) suscita que vivemos 

embebidos de vigilância, pois o intuito da justiça é punir a cada desvio que cometemos; 

assim ele estipula o estado permanente do panóptico: 

O panóptico era um edifício em forma de anel, no meio do qual havia um 
pátio com uma torre no centro. O anel se dividia em pequenas celas que 
davam tanto para o interior quanto para o exterior. Em cada uma dessas 
pequenas celas, havia segundo o objetivo da instituição, uma criança 
aprendendo a escrever, um operário trabalhando, um prisioneiro se 
corrigindo, um louco atualizando sua loucura, etc. Na torre central havia um 
vigilante. Como cada cela dava ao mesmo tempo para o interior e para o 
exterior, o olhar do vigilante podia atravessar toda a cela; não havia nela 
nenhum ponto de sombra e, por conseguinte, tudo o que fazia o indivíduo 
estava exposto ao olhar de um vigilante que observava através de 
venezianas, de postigos semicerrados de modo a poder ver tudo sem que 
ninguém ao contrário pudesse vê-lo. (FOUCAULT, 2005, p. 87). 

 No entanto, a ideia de panóptico extrapola o simples projeto arquitetônico de 

vigilância nas instituições, ampliando para a vida cotidiana dos sujeitos. Ou seja, os 

indivíduos convivem diariamente acreditando que estão sendo vigiados e, se caso 

infringirem as regras, serão punidos, tendo de criarem meios de realizar as infrações da 

forma mais oculta possível. Este estado cria a repressão individual na vida das pessoas, 

sendo o auge do panóptico quando os próprios sujeitos se vigiam a si mesmos, tornando 

cultural a política da punição. 

 Quando olhamos para o Brasil, este noção de Poder-Saber através de códigos de 

regras está ainda mais presente, quando observamos que em nossa história os magistrados 

sempre obtiveram poder de decisões, além de ser a área do conhecimento com maior status 

dentro do território. O Brasil apresenta hoje diversos mecanismos de códigos, com uma 

constituição densa, porém, conjuntamente a isto, inúmeras violações dos direitos expressos. 

Talvez isto seja o resultado da elaboração dos códigos sem o amparo da população, que 

representa maioria, porém acaba exclusa das tomadas das decisões neste modelo de 

sabedoria legalizando a manipulação do poder. 

O ordenamento jurídico e a realidade social brasileira ainda são 
profundamente influenciados por uma racionalidade corporativista, um 
modelo lógico e coerente derivado do princípio de concentração do poder 
político nas mãos de minorias, que atuam segundo critérios específicos de 
competência e a partir de estratégias que visam a máxima concentração de 
poder. (SCURO NETO, 1999, p. 23). 
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 Através do exposto anteriormente, começamos a discutir se a democracia na qual 

vivemos realmente abarca a dimensão de participação nela inclusa. Ao menos no que tange 

ao regramento social �± o que, do ponto de vista prático, legitima uma sociedade democrática 

�± observamos que há uma distância entre as demandas sociais e a produção do contrato 

social, retornando ao mesmo problema da Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão, ou seja, os direitos4 parecem contemplar apenas uma parcela da sociedade. 

Assim, temos de compreender melhor a Democracia, como ela está sendo representada e 

quais são os indivíduos levados a (des)participarem dela. 

A máscara democrática ocidental: representatividade, participação e exclusão  

 A compreensão básica de democracia relaciona-se com a participação de todos os 

indivíduos de um determinado grupo nas tomada de decisões, buscando um consenso entre 

eles para a realização das práticas coletivas. Nas sociedades ocidentais contemporâneas, 

normalmente é utilizado o método representativo de democracia, que consiste em eleger 

representantes para tomar as decisões dos sujeitos, com o intuito de facilitar a participação. 

Estes representantes, por sua vez, realizam esta democracia através de criação de leis, 

ordenando as demandas deste grupo. (BOBBIO, MATTEUCCI, PASQUINO, 1998). No 

entanto, as desigualdades sociais cada vez mais aparentes nestas sociedades nos mostram 

com clareza que este modelo não está seguindo sua ideologia máxima de harmonia social, 

demonstrando a exclusão de demandas sociais da participação. Este é o caso, por exemplo, 

do Homo Sacer apresentado por Giorgio Agamben (2002), ou da subclasse de Bauman 

(2005), dos excluídos de Robert Castel (2006), dos jovens periféricos brasilienses 

(ABRAMOVAY; WAISELFISZ; ANDRADE; RUA, 2002), ou dos moradores da Vila Torres, 

comunidade inserida na cidade de Curitiba. 

 Nos grandes centros urbanos, cerceados pelo capital em alta frequência de giro, 

observamos indivíduos altamente felizes convivendo num estado de bem-estar. 

Correlatamente às mesmas sociedades, identificamos sujeitos desprovidos de suas 

necessidades básicas de sobrevivência, entristecidos e estigmatizados. São estes, os 

excluídos: 

�2�V�� �³�H�[�F�O�X�t�G�R�V�´�� �Q�m�R�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�H�P���� �S�U�R�S�U�L�D�P�H�Q�W�H���� �X�P�� �J�U�X�S�R�� �K�R�P�R�J�r�Q�H�R���� �6�m�R��
mais precisamente conjuntos de indivíduos separados de seus atributos 
coletivos, entregues a si próprios, e que acumulam a maioria das 
desvantagens sociais: pobreza, falta de trabalho, sociabilidade restrita, 

                                                           
4 �³�>�������@�� �S�R�G�H�P�R�V�� �F�R�Q�F�H�E�H�U�� �F�R�P�R�� �µ�G�L�U�H�L�W�R�V�¶����grosso modo, aquelas pretensões individuais com cuja 
satisfação social uma pessoa pode contar de maneira legítima, já que ela, como membro de igual 
valor em �X�P�D�� �F�R�O�H�W�L�Y�L�G�D�G�H���� �S�D�U�W�L�F�L�S�D�� �H�P�� �S�p�� �G�H�� �L�J�X�D�O�G�D�G�H�� �G�H�� �V�X�D�� �R�U�G�H�P�� �L�Q�V�W�L�W�X�F�L�R�Q�D�O�´ (HONNETH, 
2003, p. 216). 
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condições precárias de moradia, grande exposição a todos os riscos de 
existência, etc. (CASTEL, 2006, p. 63). 

Convivendo num periódico estado de exclusão, estes sujeitos têm cotidianamente 

seus direitos violados, obtendo pouco acesso à saúde e educação, com pouco alimento 

disponível e moradias precárias, ou seja, longe da dignidade humana. As demandas destes 

cidadãos não são incorporadas nos códigos, ou, quando são elencados, raramente são 

realizadas na prática, estabelecendo a maquiagem da democracia reduzida em leis 

longínquas de serem trabalhadas, estando presente apenas para a manipulação do poder. 

�³�2�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V���± liberdade, participação política, cultural, social e econômica -, 

que devem ser garantidos pelo Estado aos seus cidadãos, são afirmados na maior parte das 

�Y�H�]�H�V���F�R�P�R���R�E�M�H�W�L�Y�R�V���H���Q�m�R���F�R�P�R���R�E�U�L�J�D�o�}�H�V�´�����6�&�8�5�2��NETO, 1999, p. 189). 

Para estes sujeitos negados de participarem da sociedade, Zygmunt Bauman (2005) 

acrescenta a intitulação de subclasse: 

�$�� �³�V�X�E�F�O�D�V�V�H�´�� �p�� �X�P�� �J�U�X�S�R�� �K�H�W�H�U�R�J�r�Q�H�R�� �G�H�� �S�H�V�V�R�D�V�� �T�X�H�� �>�������@�� �W�L�Y�H�U�D�P�� �R�� �V�H�X��
�³bios�´�� ���R�X�� �V�H�M�D���� �D�� �Y�L�G�D�� �G�H�� �X�P�� �V�X�M�H�L�W�R�� �V�R�F�L�D�Omente reconhecido) reduzido a 
�³zoë�´�� ���D�� �Y�L�G�D�� �S�X�U�D�P�H�Q�W�H�� �D�Q�L�P�D�O���� �F�R�P�� �W�R�G�D�V�� �D�V�� �U�D�P�L�I�L�F�D�o�}�H�V��
reconhecidamente humanas podadas ou anuladas). (BAUMAN, 2005, p. 
46). 

 Esta subclasse é discriminada do restante da sociedade, sendo vista como não 

pertencente ao todo, ou seja, não participam da democracia, haja vista não compartilharem 

da organização do grupo. Assim, são esquecidos e subordinados a sobreviver através dos 

métodos que restam, sendo alocados no setor informal do trabalho, uns dos únicos meios 

que ainda lhes restam para a sobrevivência. Todavia, formalmente eles fazem parte do 

grupo, o que bastaria para obtiverem a participação e elencar suas necessidades, 

transformando seu estado de subclasse para a igualdade dentro da comunidade. Seus 

direitos são negados, mostrando a falência democrática, nos fazendo perguntar quais as 

alternativas que temos de tomar para alcança-la. Habermas (2003), compreende a 

democracia como forma de expressão em que todos os participantes detêm o mesmo poder 

de linguagem, independentemente de sua posição no interior do grupo. Na prática, vemos 

grandes empresas ou empresários denotando as tomadas de decisões, enquanto 

populações da subclasse mal conseguem expressar seus murmúrios da sobrevivência.  

 Bauman (2005) elabora um argumento acerca desta distância entre �³�F�O�D�V�V�H��

�G�R�P�L�Q�D�Q�W�H�´�� �H�� �³�V�X�E�F�O�D�V�V�H�´�� �F�R�P�� �U�H�O�D�o�m�R�� �D�R�� �F�R�Q�F�H�L�W�R�� �G�H�� �L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H5. Este suscita que as 

                                                           
5 Para Anthony Giddens (2002), a Identidade é uma forma do indivíduo compreender-se a si mesmo, 
tomando um estilo de vida para seguir. Axel Honneth (2003) complementa esta afirmação no sentido 
de que o indivíduo necessita, para obter esta identidade, se reconhecer no outro para participar 
juntos, desta identidade, ou seja, fazer parte de algo. Por fim, Manuel Castells (1999), coloca a 
identidade como uma relação de poder, dividindo ela em Identidade Legitimadora �± que viria de 
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classes dominantes modificam as identidades cotidianamente para se diferenciarem dos 

demais. Desta forma, os sujeitos estão sempre buscando a afirmação na sociedade através 

desta identidade, porém esta se torna quase impossível de ser alcançada. 

Se você foi destinada à subclasse (porque abandonou a escola, é mãe 
solteira vivendo da previdência social, viciado ou ex-viciado em drogas, 
sem-teto, mendigo ou membro de outras categorias arbitrariamente 
excluídos da lista oficial dos que não são considerados adequados e 
admissíveis), qualquer outra identidade que você possa ambicionar ou lutar 
para obter lhe é negada a priori�����2���V�L�J�Q�L�I�L�F�D�G�R���G�D���³�L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H���G�H���V�X�E�F�O�D�V�V�H�´��
é a ausência de identidade, a abolição ou negação da individualidade. 
(BAUMAN, 2005, p. 46). 

 Neste caminho, podemos refletir acerca do Homo Sacer de Giogio Agamben (2002), 

bem como do estado de exceção que o autor apresenta. Os excluídos, ou a subclasse, que 

�Y�L�Y�H�P�� �G�L�V�W�D�Q�W�H�� �G�D�� �V�R�F�L�H�G�D�G�H���� �V�m�R�� �U�H�V�L�G�H�Q�W�H�V�� �G�H�� �F�D�P�S�R�V�� �G�H�� �H�[�F�O�X�V�m�R���� �³�>�������@�� �X�P�� �S�H�G�D�o�R�� �G�R��

território que é colocado fora do ordenamento jurídico normal, mas não é, por causa disso, 

�V�L�P�S�O�H�V�P�H�Q�W�H���X�P���H�V�S�D�o�R���H�[�W�H�U�Q�R�´�����$�*�$�0�%�(�1�����������������S����������-166). As periferias urbanas, os 

guetos, campos de refugiados, a prisão, são alguns dos muitos exemplos possíveis para 

caracterizar tais territórios. Com relação às comunidades periféricas, estas podem ser vistas 

como identidade da subclasse, somadas com o esquecimento jurídico, enaltecendo as 

�Y�L�R�O�D�o�}�H�V���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V�����0�D�V�����F�R�P�R���R���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R���p���Y�L�V�W�R���F�R�P�R���³�H�[�W�H�U�L�R�U�´�����H���R�V sujeitos habitantes 

�F�R�P�R���³�Q�m�R���S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H�V���j���V�R�F�L�H�G�D�G�H�´�����W�D�L�V���Y�L�R�O�D�o�}�H�V���S�D�U�H�F�H�P���Q�m�R���D�F�R�Q�W�H�F�H�U�����K�D�M�D���Y�L�V�W�D���T�X�H��

�Q�m�R���R�F�R�U�U�H�X���F�R�P���R�V���³�V�H�P�H�O�K�D�Q�W�H�V�´���� 

Assim, parece plausível a afirmação do Homo Sacer, ou vida Nua: �³�1�R���+�R�P�R���6�D�F�H�U����

enfim, nos encontramos diante de uma vida nua residual e irredutível, que deve ser excluída 

e exposta à morte como tal, sem que nenhum rito e nenhum sacrifício possam resgatá-�O�D�´��

(AGAMBEN, 2005, p. 100). O termo Homo Sacer se refere à um indivíduo do Império 

Romano, em que não se qualificava em nenhuma classe, e, quando alguém o assassinava, 

por exemplo, nada acontecia com o assassino, por isto o nome de vida nua, ou vida 

matável. Assim, transpassado para a atualidade, percebemos que os habitantes destes 

campos de exclusão são tratados de forma parecida, com seus direitos fundamentais à 

sobrevivência sendo negados. 

Percebemos que a juventude �± uma fase de procura e afirmação de identidades �± 

residente da periferia urbana retrata este mar de desigualdades. Estigmatizados6 por 

                                                                                                                                                                                     
instituições dominantes e do próprio Estado, baseada no reconhecimento forçado, ou seja, 
estipulando de que forma os indivíduos devem agir -, Identidade de Resistência �± quando estes 
indivíduos não aceitam mais a manipulação da identidade dos dominantes e criam identidades 
próprias e opostas às tradicionais �± e Identidade de Projeto �± quando estas novas identidades 
buscam não apenas serem opositoras das dominantes, mas se tornarem dominantes. 
6 Compreende-se estigma por aspectos que a sociedade estipula como inferior no outro, 
discriminando-o e evitando sua aproximação. �³�3�R�G�H�P-se mencionar três tipos de estigma nitidamente 
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diversas maneiras, não conseguem alcançar a identidade dominante, se tornando 

revoltados e aderindo à outras identidades, geralmente em oposição às tradicionais, 

tornando uma identidade de resistência. 

A transformação urbanística e arquitetônica das grandes cidades, com a 
privatização dos espaços públicos e a criação de templos de consumo, nos 
quais é vedada a circulação de grupos específicos, é uma expressão 
institucional da exclusão [...] Na ausência desses vínculos e dessas 
instâncias contratuais e num ambiente de reduzida operacionalidade 
institucional, restam aos excluídos muito poucas alternativas. O 
estreitamento do âmbito da solidariedade em ambientes de fragilidade e 
desconfiança institucional estimula a transgressão das normas, por assim 
dizer, universais e, ao mesmo tempo, incentiva a constituição de espaços 
restritivos de pertencimento: organizações mafiosas, esquadrões da morte, 
quadrilhas, gangues, etc. (ABRAMOVAY; WAISELFISZ; ANDRADE; RUA, 
2002, p. 20-21). 

 Temos, portanto, atitudes contrárias à ordem dominante. Estas, por sua vez, visam 

estabelecer suas vozes na sociedade, além de encontrarem algo para pertencerem, algo 

para se auto-reconhecerem. Todavia, as criminalizações dos grupos periféricos, 

especialmente dos jovens, criam, em contrapartida, grupos que veem na conjuntura 

dominante seus inimigos. Assim, a estigmatização e a exclusão por parte dos 

manipuladores do poder, geram agrupamentos criminosos, muitas vezes unidos para 

buscarem meios para sua sobrevivência negada pelo Estado. 

 A partir disto, começa-se a visão negativa da periferia e de seus jovens, 

transformando-os em criminosos, aparecendo a situação do Homo Sacer, pois, caso sejam 

mortos, alguns extratos da sociedade não irão se preocupar, alguns até aclamando para 

esta ação.  

 Esta percepçã�R���G�D���M�X�Y�H�Q�W�X�G�H���S�H�U�L�I�p�U�L�F�D���F�R�P�R���³�H�[�F�O�X�t�G�D�´�����S�H�U�W�H�Q�F�H�Q�W�H���G�D���³�V�X�E�F�O�D�V�V�H�´����

�W�L�G�D���F�R�P�R���³�Y�L�G�D���Q�X�D�´���H���S�H�U�F�H�E�L�G�D���F�R�P�R���F�U�L�P�L�Q�R�V�D�����S�D�U�H�F�H���V�H�U���F�R�P�X�P���H�P���G�L�Y�H�U�V�R�V���W�H�U�U�L�W�y�U�L�R�V��

do ocidente, sendo também apercebido na comunidade Vila Torres, em Curitiba. Violados 

em relação a diversos direitos, são vistos como criminosos, empobrecidos, não pertencentes 

à sociedade. Por sua vez, os moradores não encontram meios de alcançarem situações de 

dignidade humana, sem o acesso à saúde, educação e trabalho. Ou seja, vivem exatamente 

num campo de exclusão, marginalizados e com índices de homicídios alarmantes, com 

pouca intervenção pública para mudar o quadro. Quando a comunidade chega no auge da 

indignação, buscam seus direitos, como a denúncia ao Ministério Público acerca de suas 

                                                                                                                                                                                     
diferente. Em primeiro lugar, há as abominações do corpo �± as várias deformidades físicas. Em 
segundo, as culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não 
naturais, crenças falsas ou rígidas, desonestidade, sendo essas inferidas a partir de relatos 
conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, prisão, vício, alcoolismo, homossexualismo, 
desemprego, tentativas de suicídio e comportamento político radical. Finalmente, há os estigmas 
tribais de raça, nação e religião, que podem ser transmitidos através de linhagem e contaminar por 
igual �W�R�G�R�V���R�V���P�H�P�E�U�R�V���G�H���X�P�D���I�D�P�t�O�L�D�´�����*�2�)�)�0�$�1�����������������S������������ 
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violações. Contudo, a instituição não formaliza a denúncia, tendo eles de remeterem sua 

causa ao apoio de outras instituições, como o Centro de Referência em Assistência Social 

da Vila Torres e a Pontifícia Universidade Católica do Paraná.  

 Assim podemos debater democracia no atual cenário, cujos cidadãos periféricos não 

conseguem expor suas manifestações, tendo de se unir a grandes instituições para ter seus 

direitos garantidos.   

Estado retributivo: a ascensão da punição disfarçada de justiça  

  Retornando novamente à Foucault (1988; 2014), que afirma a punição como meio 

de dominação dos corpos e sua utilização para o trabalho, contrariando a concepção 

medieval de pena de morte, o sujeito infrator agora seria utilizado pelo Estado que, 

juntamente, exerce sua soberania para o restante da população, tendo sua hegemonia 

representada na figura dos códigos de normas.  

 Entretanto, na atualidade ocidental, parece-nos que a perspectiva de Foucault não 

cabe por completo, devendo ela ampliar-se. Esta perspectiva foucaultiana denotava à 

reabilitação do sujeito, figurada na manipulação corporal que, mesmo se utilizando de 

métodos estigmatizantes, via o infrator como um degenerado e, através de seu período 

internado, poderia se regenerar. Hoje, percebe-se a distância desta concepção de 

reabilitação, institucionalizando a prisão como mecanismo de punição efetiva do infrator, 

�Y�L�V�W�R�� �D�W�X�D�O�P�H�Q�W�H�� �F�R�P�R�� �³�L�U�U�H�D�E�L�O�L�W�i�Y�H�O�´�� �H��merecedor da punição pelo viés da prisão, além de 

�V�H�U���G�H�Y�H�U���G�R���(�V�W�D�G�R���U�H�W�L�U�D�U���H�V�W�H���L�Q�G�L�Y�t�G�X�R���G�D���³�F�L�Y�L�O�L�]�D�o�m�R�´�����S�R�L�V���R�V���V�X�M�H�L�W�R�V���³�G�H���E�H�P�´���G�H�W�r�P���R��

direito de conviver sem a permanência destes infratores. Löic Wacquant (2003) aborda isto 

como a crise do previdenciarismo penal, ao menos no que tange ao seu território de 

pesquisa, os Estados Unidos, mas que facilmente é refletido nos demais países do ocidente. 

A filosofia penal hoje dominante nos Estado Unidos pode se resumir nesta 
expressão muito em voga entre as profissões penitenciárias: make 
prisioners smell like prisioners, fazer com que o prisioneiro cheire como 
prisioneiro. O encarceramento deve voltar urgentemente a ser o que era em 
sua origem e que nunca deveria ter deixado de ser: um fenômeno (a palavra 
prisão não deriva de poena, que quer dizer dor?). É um sofrimento maior e 
mais longo quanto mais grave for o crime cometido. (WACQUANT, 2003, p. 
95). 

 Para Wacquant (2003), esta nova percepção penal é resultado de uma nova 

percepção social dos excluídos, com um avanço do conservadorismo contrário à políticas 

públicas previdenciárias para inclusão dos empobrecidos. Assim, gradualmente fora se 

diminuindo o apoio estatal em políticas inclusivas, como o auxílio às mães solteiras, aos 

desabrigados, desempregados, ou seja, aos pobres. Seria, portanto, a segregação dos 
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pobres, exatamente um Estado de exceção e exclusão destes para com o restante da 

sociedade.  

 Com o aumento significativo da pobreza, estes indivíduos se sujeitaram às medidas 

que apareciam para a manipulação da sobrevivência. Sem empregos para esta faixa social, 

muitos adentraram para atos supremos, como o mundo criminoso. Neste momento, 

aderindo ao conceito segregacionista de exclusão das políticas inclusivas, o Estado também 

modifica seu pensamento de reabilitação para punição, iniciando de fato uma guerra contra 

os criminosos, neste caso, contra os pobres. Wacquant (2003) verifica que, a partir da 

década de 1970, os Estado Unidos utilizam os gastos previdenciários para o poder punitivo, 

em que se diminuem os gastos com educação, ao mesmo tempo em que aumenta os 

gastos com penitenciárias. 

 O avanço deste fenômeno retributivo baseado na punição se torna realmente o 

Estado de exceção de Agamben (2002), cujo cerne estaria na guerra contra certos 

indivíduos. Contudo, esta exceção se tornou permanente, e foi ampliada para fora das 

esferas punitivas estatais, chegando a uma ideologia massificada. David Garland (2008) 

parte do princípio de que a crise da reabilitação se tornou cultural, com massas 

populacionais enaltecendo a punição como forma de controle, chagando ao ponto de se 

tornar inimigo estes infratores. Para Garland (2008), nesta década de 1970 os 

pesquisadores penais chegam a comum acordo de que a prisão pouco está sendo efetiva, 

devido ao avanço da violência e da criminalidade urbana. Desta forma, buscam novas 

alternativas, e a discussão verifica-se em duas frentes: uma repensando se esta reabilitação 

está sendo aplicada de forma correta, buscando melhorá-la, enquanto a outra vertente 

acredita que o criminoso é impossível de ser reabilitado, acreditando que este não é aquele 

infrator que Foucault (1988; 2005; 2014) diagnosticava, tendo desvios biológicos, e sim um 

inimigo do Estado, devendo, para este, medidas de endurecimento penal, baseadas na 

punição mental e física.  

 Nesta linha, Garland (2008) observa que o discurso retributivo baseado na ampliação 

das penas agradou de forma mais efetiva o público, sendo utilizado de maneira populista em 

eleições, por exemplo.  

Por que os governos adotam, tão rapidamente, soluções penais para lidar 
com o comportamento de populações marginalizadas, em vez de cuidarem 
das fontes sociais e econômicas de sua marginalização? Porque soluções 
penais são imediatas, fáceis de serem implementadas e podem alegar que 
�³�I�X�Q�F�L�R�Q�D�P�´�� �F�R�P�R�� �L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�� �S�X�Q�L�W�L�Y�R�� �D�L�Q�G�D�� �T�X�H�� �I�U�D�F�D�V�V�H�P�� �H�P�� �W�R�G�R�V�� �R�V��
outros objetivos. Porque elas possuem poucos oponentes políticos e relativo 
baixo custo, assim se harmonizam com o sendo comum no que concerne às 
fontes de desordem social e à adequada atribuição de culpa. Porque elas se 
amparam em sistemas de regulação existentes, deixando intocados os 
arranjos sociais e econômicos fundamentais. Sobretudo, porque elas 
concentram o controle e a condenação nos grupos excluídos, deixando 
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relativamente livre de regulação e censura o funcionamento dos mercados, 
das empresas e das classes sociais mais favorecidas. (GARLAND, 2008, p. 
423). 

 Algumas forças exercem apelo para esta punição em massa dos pobres, 

principalmente no que tange ao mercado privado inserido no neoliberalismo. O que mais 

interessa ao comércio é os consumidores, no entanto, quando o Estado elimina as políticas 

inclusivas e amplia a desigualdade econômica, surgem, consequentemente, faixas sociais 

com pouca participação neste consumismo. Para tanto, estes indivíduos já não interessam 

mais ao comércio, e se tornam problemas quando começam a oferecer riscos aos mesmos, 

por exemplo, quando se amplia a criminalidade. É neste momento que os pobres se tornam 

inimigos da sociedade, devendo o Estado intervir para contê-los.  

 Contudo, esta busca frenética pela diminuição da criminalidade através do 

retributivismo penal apenas aumentou a criminalidade. Ora, tendo como pressuposto que a 

criminalidade estava aumentando devido a reabilitação falha do Estado �± cujo intuito era de 

reabilitar, mas com uma prática punitiva, basta olharmos para as penitenciárias do século 

XIX e da primeira metade do século XX que temos a percepção de que a reabilitação era 

impossível em tais instituições �± a punição total somente poderia aumentar este estado de 

criminalidade e violência constante. Consequentemente, o Estado punitivo teve de ampliar e 

atualizar seus meios de vigilância e punição. Polícias com materiais e armamento 

fortemente tecnológico, e a construção de novas e grandes penitenciárias tiveram de ser 

criados. Durante as décadas de 1970 e 1990 houve a explosão da construção de presídios e 

a contratação de mais efetivos policiais, aonde a segurança pública se tornou o principal 

objetivo político de todos os candidatos a efetivos governamentais (WACQUANT, 2003). 

 No entanto, a fundação e ampliação do estado punitivo apresenta custos e a 

ampliação de forma exorbitante gerou gastos ainda mais exorbitantes. Aqueles gastos 

economizados em redução das políticas previdenciárias geraram gastos impensáveis para a 

punição. Wacquant (2003) verifica o aumento de dez vezes mais em gastos com punição, 

nos Estados Unidos da década de 1990, em relação aos gastos com educação. 

A tradução financeira des�V�H���³�J�U�D�Q�G�H���H�Q�F�D�U�F�H�U�D�P�H�Q�W�R�´���G�D���P�D�U�J�L�Q�D�O�L�G�D�G�H���Q�m�R��
é difícil de imaginar. Enquanto a parte dos recursos nacionais destinada à 
assistência �V�R�F�L�D�O�� �G�L�P�L�Q�X�t�D���� �R�� �R�U�o�D�P�H�Q�W�R�� �³�M�X�V�W�L�o�D�� �F�U�L�P�L�Q�D�O�´�� �G�R�� �J�R�Y�H�U�Q�R��
federal foi multiplicado por 5,4 entre 1972 e 1990, passando de menos de 
dois bilhões a mais de 10 bilhões de dólares. No mesmo período, os fundos 
�F�R�P�S�U�R�P�H�W�L�G�R�V�� �S�R�U�� �:�D�V�K�L�Q�J�W�R�Q�� �D�� �W�t�W�X�O�R�� �G�H�� �³�H�Q�F�D�U�F�H�U�D�P�H�Q�W�R�´�� �I�R�U�D�P��
multiplicados por 11. A voracidade orçamentária do Estado penal é ainda 
mais desenfreada no nível dos estados da União. Juntos, os 50 estados 
despenderam 28 bilhões de dólares em 1990, ou seja, 8,4 vezes mais que 
em 1972. (WACQUANT, 2003, p. 30-31). 
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Para acatar este déficit o E�V�W�D�G�R���W�H�Y�H���G�H���V�H���X�Q�L�U���D���X�P���³�D�P�L�J�R�´�� �V�H�P�S�U�H���S�U�H�V�H�Q�W�H���Hm 

ajudar: ao capital privado. Privatização das prisões, novos armamentos e equipamentos 

para a polícia, equipamentos de segurança profissional e doméstico, são alguns dos meios 

pelos quais a indústria da segurança viu seu negócio prosperar rapidamente. A nova cultura 

do controle pôde realizar mudanças estruturais na vida social, e teve sua explosão por e 

para alguns extratos sociais. Enquanto a indústria viu um meio lucrativo, a mídia se apoiou e 

massificou esta nova concepção de criminalidade, cujo objetivo era demonstrar isto para a 

população. Por conseguinte, o Estado fora forçado a estipular o endurecimento para com os 

infratores, forçado tanto pelo seu eleitorado, quanto pelos próprios integrantes do governo, 

muitos com negócios com esta indústria da segurança.  

 No território brasileiro vemos algumas repetições do quadro norte-americano. 

Parece-nos que se o início punitivo nos Estado Unidos foi em 1970, aqui no Brasil o auge 

desta concepção chegou na última década, trazendo para o debate a privatização das 

prisões, bem como a ampliação dos métodos punitivos e de vigilância, além de maior apelo 

par tal por parte midiática. 

 Na cidade de Curitiba, verifica-se a equalização dos gastos educacionais e de 

segurança pública, porém, o contingente proporcional de escolas e profissionais da 

educação se revela muito superior ao contingente de profissionais da segurança7. 

Observamos também os espaços segregacionistas e os locais de onde saem os indivíduos 

para serem punidos: a periferia de Curitiba, com ênfase para o microterritório da Vila Torres. 

Os gastos com a punição no Estado do Paraná registram mais de 02 bilhões de reais 

anuais8. Este capital se torna cada vez maior, enquanto a criminalidade também aumenta. 

 Outro ponto frágil desta política retributiva diz respeito à falta de espaço para alocar 

os infratores, que, mesmo com a ampliação das prisões, a superlotação carcerária ainda é 

aparente.  

 Parece, portanto, inevitável repensar em novas atitudes para a violência e 

criminalidade urbana. A diminuição deste fenômeno está mais ligado às políticas públicas de 

inclusão social, do que as políticas de retribuição e estado de guerra para com os 

criminosos e os pobres. Se estamos pensando em democracia, não podemos eleger vilões 

sociais, muitos menos retirar certas esferas do debate. Democracia se perpassa em 

inclusão à participação, e, no atual sistema jurídico e penal, o que vemos é o contrário. 

Assim, o debate acerca da Justiça Restaurativa é uma alternativa para a mudança do 

quadro atual. Contudo, simplesmente modificar os objetivos jurídicos não são eficientes, 

demonstrando o mesmo problema dos contratos sociais sem a participação democrática. Se 

o retributivismo está alocado agora culturalmente, devemos incluir a filosofia restaurativa 

                                                           
7 Portal da Transparência do Estado do Paraná. 
8 Idem. 
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também em âmbito cultural. Como afirma David Garland, a questão penal não é somente 

política, mas estrutural. 

 São estas diretrizes que a Justiça restaurativa busca unir, democracia com inclusão, 

justiça com reabilitação, diminuição da criminalidade sem a utilização da violência. 

Convidamos o leitor a conhecer e debater melhor o assunto no tópico seguinte. 

Justiça Restaurativa e a cultura da paz para além do âmbito penal  

 �1�D�T�X�H�O�D���P�H�V�P�D���G�p�F�D�G�D���G�H�������������Q�R�V���(�V�W�D�G�R�V���8�Q�L�G�R�V�����T�X�D�Q�G�R���V�H���³�L�Q�L�F�L�D�´���X�P�D���G�H�E�D�W�H��

acerca da criminalidade urbana e a reforma na reabilitação, surge de um lado a melhora na 

reabilitação, e de outro a retribuição. Para os adeptos da reabilitação, eles veem na política 

criminal graves erros para reinserir os infratores socialmente, como o tratamento dado a 

estes antes de cometer o crime e no interior das penitenciárias. Outro ponto de destaque da 

crítica dizia respeito ao estigma causado nestes infratores, sendo difícil sua reinserção à 

vida em sociedade.  

 Diante destas críticas, pensam, portanto, em ampliar a reabilitação, adotando a uma 

justiça livre destas injúrias para com os infratores, haja vista que o intuito era sua 

reabilitação. Surgem neste contexto os adeptos da Justiça Restaurativa, com sua primeira 

menção formal no ano de 1977 (SOUZA, 2009). 

 �3�D�U�D�� �F�D�G�D�� �X�P�D�� �G�D�V�� �F�U�t�W�L�F�D�V�� �D�R�� �P�R�G�H�O�R�� �S�X�Q�L�W�L�Y�R���� �R�V�� �³�U�H�V�W�D�X�U�D�W�L�Y�R�V�´�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�P��

�D�O�J�X�P�D�V���³�V�R�O�X�o�}�H�V�´���� �R�X���P�H�F�D�Q�L�V�P�R�V���G�L�Vtintos para chegar ao objetivo da reinserção social. 

As penitenciárias, que até meados de 1970 tinham como objetivo a reabilitação, na prática 

estabeleciam o autoritarismo e a punição para com os presos. Estes eram, e ainda são, 

tratados sem a dignidade humana exposta em tratados de Direitos Humanos, com castigos 

físicos e mentais a todo o momento. José Ricardo Ramalho (2008), em 1979, foi um dos 

primeiros pesquisadores a adentrarem numa penitenciária para observar o meio social em 

que os presos conviviam. Aspectos como falta de alimentação decente, confinamento 

�H�[�F�H�V�V�L�Y�R�� �H�� �S�X�Q�L�o�}�H�V�� �S�D�U�D�� �D�V�� �³�F�R�Q�W�U�D�Y�H�Q�o�}�H�V�´�� �G�R�V�� �S�U�H�V�R�V�� �S�R�U�� �P�H�L�R�� �G�H�� �O�R�F�D�L�V�� �F�R�P�R�� �D��

�³�V�R�O�L�W�i�U�L�D�´���� �V�m�R�� �D�O�J�X�Q�V�� �G�H�� �V�H�X�V�� �U�H�O�D�W�R�V���� �-�i�� �G�H�V�G�H�� �D�� �F�K�H�J�D�G�D�� �G�R�� �L�Q�I�U�D�W�R�U�� �R�V�� �F�D�V�W�L�J�R�V�� �H�U�D�P��

realizados, com sua fixação �S�R�U�� �X�P�D�� �V�H�P�D�Q�D�� �Q�D�� �³�W�U�L�D�J�H�P�´���� �X�P�� �G�R�V�� �O�R�F�D�L�V�� �P�D�L�V�� �H�Y�L�W�D�G�R�V��

pelos internos. 

 Como que podemos refletir acerca da reabilitação num ambiente onde a violência 

vigora, cujos estigmas são enaltecidos, bem como a exclusão e o abandono, aonde os 

infratores tem seu maior direito violado, pois não tem o poder de seus próprios corpos, cujos 

estupros são corriqueiros (RAMALHO, 2008). Como já dizia Hanna Arendt (2007), violência 

remediada com mais violência acaba por gerar esta violência em dobro, ou seja, no caso do 

infrator, este retorna para a vida social ainda mais violento. 
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 Portanto, este é um dos pontos que a Justiça Restaurativa debate, a quebra do 

paradigma de encarceramento. As práticas restaurativas se dariam sem a privação da 

liberdade, sem a domesticação dos corpos, mas com a discussão do ocorrido, com o 

objetivo da mediação do conflito. Retira-se do debate a esfera punitiva de retaliação do 

infrator e insere este no debate, de fato se realiza uma democracia penal. Assim, todos os 

envolvidos no conflito são convidados a participar, tanto os infratores e vítimas, quanto os 

familiares e comunidade (SCURO NETO, 1999). 

 Dentro desta perspectiva, temos alguns pontos interessantes para a discussão, pois 

quando se retira da justiça criminal sua hegemonia ideológica de encarceramento, muda-se 

consequentemente a lógica de empoderamento da Justiça somente nas mãos dos 

�P�D�J�L�V�W�U�D�G�R�V���� �F�R�O�R�F�D�Q�G�R�� �D�� �³�G�H�Y�R�O�X�o�m�R�� �G�R�� �F�R�Q�I�O�L�W�R�� �D�T�X�H�O�H�V�� �Q�H�O�H�� �F�R�Q�F�U�H�W�D�P�H�Q�W�H�� �H�Q�Y�R�O�Y�L�G�R�V��

�S�D�U�D���T�X�H�����µ�H�P���G�X�D�V���Y�R�]�H�V�¶���± vítima e agressor -, ditem o desfecho do caso e a reparação do 

�G�D�Q�R�´�����*�5�$�1�-�(�,�5�2�����������������S������������ Quando observamos a Justiça Tradicional, refletimos que 

os envolvidos de fato no conflito apresentam quase que uma participação nula, aonde a 

vítima não representa seus interesses �H�� �R�� �L�Q�I�U�D�W�R�U�� �W�H�P�� �G�H�� �³�S�D�J�D�U�´�� �R�� �P�D�O�� �F�R�P�H�W�L�G�R�� �S�D�U�D�� �R��

Estado. Na verdade, quando ocorre um conflito, é o Estado que se sente ofendido, portanto, 

é para ele que os envolvidos devem se remeter, tanto vítimas como infratores, que, por sua 

vez, não tem seus interesses remediados (TOEWS, ZEHR, 2006). 

 A Justiça Restaurativa, então, é uma mediação dentro da própria comunidade aonde 

ocorrera o conflito, estabelecendo a restauração não apenas do infrator, mas também dos 

males causados na vítima e um ajuste na comunidade. Assim, ela perpassa os três 

�S�U�L�Q�F�t�S�L�R�V���T�X�H���R�V���³�U�H�V�W�D�X�U�D�G�R�U�H�V�´�� �Y�L�D�P���F�R�P�R���L�Q�D�G�H�T�X�D�G�R�V���Q�D���M�X�V�W�L�o�D���W�U�D�G�L�F�L�R�Q�D�O���� �D���S�U�L�V�m�R���� �R��

tratamento aos pobres (numa perspectiva anterior à infração) e ao estigma causado nos 

indivíduos participantes do conflito, dificultando a reinserção social. 

 Quando se elimina a prisão e se discute o conflito, com o objetivo de reparar o dano 

e a comunidade, busca-se a modificação do espaço de infração, deixando a comunidade 

livre de novas infrações, além de incluir novamente o infrator na mesma comunidade que, 

agora, está disposta a oferecer amparo ao mesmo. Por exemplo, quando falamos das 

comunidades dos excluídos ou da subclasse, que pode ser materializada para os pobres de 

Löic Wacquant (2003) ou os jovens da Vila Torres de Curitiba, bem como as comunidades 

periféricas brasileiras, onde observamos que são destes locais em que saem o maior 

número de infratores para serem punidos. Na concepção atual, eles são enviados para 

penitenciárias (quando maiores de 18 anos), ou para regimes socioeducativos quando 

menores. Se pegarmos somente o regime socioeducativo, que apresenta um quadro 

punitivo menor em relação aos presídios comuns verificamos a reincidência de mais de 

70%, em que no mínimo 50% destes cometeram crimes mais graves na reincidência 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2012). 
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 Se fosse alocada a Justiça Restaurativa para estes indivíduos, poderíamos observar 

a diminuição gradativa destas reincidências, haja vista que estes jovens poderiam encontrar 

novos meios de sobreviver na comunidade �± que compreenderia os motivos do crime e se 

comprometeria em ajudar o infrator �± deixando para os descendentes deste infrator uma 

comunidade mais pacífica. 

 Na prática, a Justiça Restaurativa se dá por meio de círculos restaurativos, que são 

reuniões pelos quais os envolvidos buscam a restauração. Para tanto, tais círculos devem 

ser realizados dentro da comunidade onde ocorrera a infração, sendo promovida em pé de 

igualdade, ou seja, com todos os participantes tendo o mesmo direito e tempo de 

participação �± inclusive os mediadores, que vão além de juízes e promotores, para 

assistentes sociais, psicólogos, dentre outros (GRANJEIRO, 2012). Em tais círculos busca-

se a reconciliação do ocorrido, a responsabilização por parte do infrator e a compreensão 

dos fatos que propiciaram a infração. Após isto, democraticamente e serão propostos os 

passos para a restauração dos danos, colocando objetivos para todos os participantes. O 

infrator terá de ressarcir o que for possível para a vítima, enquanto a mesma o perdoa e a 

comunidade oferece auxílio para ambos. 

 Por isto a importância de utilizar a democracia de Habermas (2003), haja vista que é 

imprescindível que nos círculos ocorra a democracia linguística.  

 Quando buscamos sua aplicabilidade, verificamos alguns locais onde se busca sua 

utilização, como a Nova Zelândia, a Colômbia, e em poucos territórios brasileiros, como 

Porto Alegre e São Paulo. No que tange à Nova Zelândia, esta representa talvez o melhor 

caso de implementação da justiça restaurativa. Desde 1989 esta é utilizada, acoplando 

quase todos os delitos e com resultados positivos quanto a diminuição da violência, além de 

ser popularmente reconhecida, ou seja, os envolvidos escolhem a Justiça Restaurativa ante 

a Justiça tradicional (MAXWELL, 2005; MORRISON, 2005). 

 Todavia, na Colômbia é aplicada apenas para pequenos delitos (SOUZA, 2009), da 

mesma forma como em Porto Alegre (SCURO NETO, 1999). Faz-se necessário discutir 

estas implementações, quando percebemos que elas veem centralizadas do poder 

magistrado, que maquia os apelos dos tradados de direitos humanos. Assim, tem pouca 

efetividade além de pouco aclame popular.  

Parece necessário, portanto, realizar uma modificação cultural, haja vista que 

somente é possível implementar práticas restaurativas se a população estiver de acordo. 

Um dos pontos que fizeram a Justiça Restaurativa na Nova Zelândia de fato se estabilizar 

foi sua implementação também em âmbito educacional, formando jovens com a mente 

restaurativa. 
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Por isso, sugerimos a implementação das práticas restaurativas na escola. 
Precisamos ensinar às nossas crianças e aos nossos jovens, desde cedo, 
que é normal enfrentarmos conflitos, pequenos ou grandes, ao longo da 
vida, e que isso não é negativo, pois os conflitos são inerentes à pessoa 
humana. Negativo não é saber administrá-los de forma a manter o equilíbrio 
nas relações humanas e sociais, permitindo que eles tenham 
consequências indesejáveis, como desmotivação para os estudos e prejuízo 
para as relações interpessoais. Portanto, é a boa ou a má administração 
que levará o conflito a um desfecho positivo ou negativo para a situação. 
(NUNES, 2011, p. 17). 

 Quando pensamos em Justiça Restaurativa, estamos falando em democracia, 

inclusão e o (des)autoritarismo estatal, portanto, estamos também falando em cidadania 

inclusiva. Contudo, é tarefa muito difícil estabelecermos novas diretrizes penais de Justiça 

Restaurativa para cidadãos que foram formados em instituições autoritárias e 

centralizadoras, utilizando-se de punições para com seus estudantes. Assim, torna-se 

imprescindível ampliar as práticas restaurativas para instituições de grande abrangência 

cultural, como a escola e a mídia, como já ocorre com resultados positivo na educação porto 

alegrense, ou em algumas escolas de São Paulo. Como já dizia Theodor Adorno (1995), a 

educação pode ser para a barbárie (no caso do nazismo, por exemplo), como para a 

liberdade. 

Considerações finais  

Vimos que o debate acerca da Justiça Restaurativa é relativamente recente, sendo a 

premissa de alguns de que isto seria a causa de ser ainda hoje pouco difundida. Entretanto, 

vimos anteriormente que o endurecimento da lógica retributiva teve seu avanço na mesma 

época, e alcançou mudanças estruturais e culturais em pouquíssimo tempo, devido sua 

difusão em espaços midiáticos. Observamos também que o apelo às penas retributivas são 

aclamadas por grandes extratos sociais (até mesmo nos extratos aonde se concentra a 

pobreza, dos quais garantem grande audiência aos programas televisivos de apelo ao 

retributivismo), representando aquilo que David Garland (2008) menciona de cultura do 

controle. Isto nos faz refletir que a mudança de paradigma não deve ser realizada apenas 

em meio acadêmico, mas para toda a população, como tem de ser num mundo democrático. 

Para tanto, parece ser um bom começo a sua aplicação da Justiça Restaurativa na 

educação, realizando um ensino libertador e permeado da cultura contra a violência, 

objetivando a mudança de perspectiva de vida dos meios urbanos periféricos. Estes, por sua 

vez, que tem sua titulação modificada �± excluídos, subclasse, vida nua �± todos com o 

mesmo sentido: pobres urbanos com pouco acesso aos direitos básicos (saúde, educação, 

moradia, alimentação) sobrevivendo dos restos deixados pelas classes dominantes. Com o 

avanço do conservadorismo sobre estes extratos urbanos, observamos uma segregação 
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social para com os mesmos, com pouco ou nenhum apoio estatal de inclusão social. Sem 

empregos formais, restam os trabalhos informais, dentre eles, o tráfico de drogas e outros 

atos criminosos, que o Estado julga ser passível de punição.  

Assim, estes indivíduos abarrotam as penitenciárias e, quando do fim de sua pena, 

retornam a cometer atos violentos, transformando num ciclo vicioso de vida encarcerada, ao 

mesmo tempo em que vemos a violência aumentar exponencialmente. Com a superlotação 

carcerária, o Estado constrói inúmeras instituições presidiárias, apelando para o capital 

privado financiar. Este, por sua vez, vê nisto uma indústria lucrativa, e amplia seus lucros 

para diversos setores sociais, utilizando da mídia para tal. 

É assim que se apresenta a política penal da atualidade, numa Justiça 

antidemocrática que constrói leis sem a devida participação social, acorrentando os 

desviantes a tais regras autoritárias, muitas destas normas sem a possibilidade de ser 

devidamente seguida. Se refletirmos sobre tais aspectos, verificamos que estamos distante 

de elencar a Democracia. Até mesmos as declarações de Direitos Humanos são 

centralizadoras e representam pouca efetividade na conjuntura social.  

Dentro desta perspectiva, defendemos a Justiça restaurativa, não como uma simples 

reformulação de códigos penais, mas como modificação de paradigmas culturais de 

punição, violência e autoritarismo. Como um modelo jurídico baseado na Democracia 

deliberativa, buscando a igualdade e participação da sociedade como um todo. Assim, 

pequenas reformas e emendas nos tais códigos penais (como a implementação da mesma 

apenas para pequenos delitos) se torna distante de sua verdadeira aplicação, colocando 

novamente como um instrumento centralizador e dominador das massas.  

Modificar esta concepção centralizadora de criação e gestão das políticas de justiça 

são os preceitos da Justiça Restaurativa, que, como já analisado, pode ser um instrumento 

de apoio à inclusão social e, consequentemente, de diminuição da violência urbana. Para 

além disto, a Justiça Restaurativa pode ser um fomento à democracia e a modificação da 

realidade de marginalização do proletariado urbano, bem como da segregação social para 

com os mesmos. 
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Resumo  

O presente trabalho objetiva apresentar dados parciais da pesquisa qualitativa 
�L�Q�W�L�W�X�O�D�G�D�����³�,�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R���G�D���-�X�V�W�L�o�D���5�H�V�W�D�X�U�D�W�L�Y�D���H�P���(�V�F�R�O�D�V���0�X�Q�L�F�L�S�D�L�V���G�D���&�L�G�D�G�H���G�H���6�D�Q�W�R�V��
�± �&�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�H�� �X�P�D�� �3�R�O�t�W�L�F�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´���� �T�X�H���W�H�P���F�R�P�R���R�E�M�H�W�L�Y�R�� �L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�U�� �D�� �L�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R���G�D��
metodologia Justiça Restaurativa em escolas da rede municipal de ensino, com vistas à 
construção de uma política pública, fundamentada na cultura da paz. Entendendo urgente a 
efetivação do acesso à justiça por meios alternativos que favoreçam o empoderamento e 
autonomia do indivíduo é que se debate a Educação em Direitos Humanos e a Justiça 
Restaurativa como meios possíveis para este fim. Analisa-se o significado e limites da 
justiça restaurativa, a adesão do Brasil ao sistema de proteção dos Direitos Humanos em 
cenário de violações aos Direitos Humanos, a Educação em Direitos Humanos como um 
caminho para construir relações sociais de respeito às diversidades, a Justiça Restaurativa 
como alternativa de protagonismo. Como resultados parciais observamos que as relações 
construidas no ambiente escolar são permeadas por exercícios de autoridade que diminuem 
a importância da fala e das vivências dos sujeitos, havendo continuamente a 
desconsideração de sua autonomia. A capacitação de facilitadores e multiplicadores com 
vistas a promover espaços de escuta e compartilhamento de vivências contribui à percepção 
de sentimentos, o exercício da escuta e do silêncio, do diálogo mútuo, do acolhimento, da 
dúvida, das indagações e do exercício da convivência. Relações verticalizadas, permeadas 
de poder sobre o outro e por subordinação ou subalternidade, constituintes do ser social, 
também se mostram nos depoimentos no processo de capacitação. Conclui-se que a 
Educação em Direitos Humanos pode ser potencializada pela Justiça Restaurativa, quando 
a consideração do sujetio, sua autonomia, seu olhar sobre si e sobre o outro pode ser 
construtor de relações pautadas pelo respeito à diversidade e ampliação do respeito às 
diferenças.   

 
 
Palavras -Chave: Justiça Restaurativa; Direitos Humanos 
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Humanos e Vulnerabilidades, ambos na mesma instituição.  
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Cátedra Sérgio Vieira de Mello, Membro do Grupo de Pesquisa Política Social da Educação na 
Universidade Católica de Santos - UniSantos. 
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Introdu ção 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar dados parciais da Pesquisa 

�³�,�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R�� �G�D�� �-�Xstiça Restaurativa em Escolas Municipais da Cidade de Santos �± 

�&�R�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�H�� �X�P�D�� �3�R�O�t�W�L�F�D�� �3�~�E�O�L�F�D�´���� �D�S�U�R�Y�D�Ga pelo Comitê de Ética da Universidade 

Católica de Santos, iniciada �H�P�� �P�D�U�o�R�� �G�H�� �������������T�X�H�� �W�H�P�� �F�R�P�R�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�� �J�H�U�D�O�� �³�L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�U�� �D��

implantação da metodologia Justiça Restaurativa em escolas da rede municipal de ensino, 

�F�R�P���Y�L�V�W�D�V���j���F�R�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�H���X�P�D���S�R�O�t�W�L�F�D���S�~�E�O�L�F�D�����I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�G�D���Q�D���F�X�O�W�X�U�D���G�D���S�D�]�´3. 

Para este artigo, optamos por apresentar nossas aproximações iniciais ao tema 

investigado, buscando centralmente problematizar e explicitar o significado e os limites da 

justiça restaurativa em face da sociedade estruturalmente desigual na qual se realiza, ao 

mesmo tempo em que buscamos apontar a adesão do Brasil à sistemática internacional de 

proteção dos Direitos Humanos, sem perder de vista sua natureza histórica como dado que 

inclusive justifica e ampara suas formulações legais.  

Nesse sentido, observamos espaços e relações marcadas por violações aos Direitos 

Humanos, em que a Justiça Restaurativa surge como uma demanda do Estado brasileiro, 

necessária na reformulação do sistema de Justiça e Segurança Pública no Brasil, que 

garanta o acesso universal à Justiça, a socialização das informações e a consolidação de 

metodologias de solução de conflitos, bem como a modernização da gestão do sistema 

judiciário, a partir de meados da década de 1990, década também marcada pela adesão ao 

projeto neoliberal que se encontra em curso. 

Na sequência, apresentamos a Educação em Direitos Humanos como um caminho 

necessário para construção de relações sociais em que haja o respeito às diversidades, 

considerando as particularidades de classe, apontando a Justiça Restaurativa como uma 

alternativa ao encarceramento em massa e às respostas que tendem a criminalizar a 

pobreza. 

Por fim, apresentamos os dados parciais da pesquisa e conclusão.  

 

Alguns pressupostos históricos e teóricos da pesquisa  

Parece haver um consenso sobre o fato da Educação em Direitos Humanos ser uma 

necessidade numa sociedade que tem como norte a promoção e a proteção dos Direitos 

Humanos. Se levarmos em conta que a efetividade dos direitos não se verifica 

simplesmente com o seu reconhecimento no ordenamento jurídico, seja em nível nacional 

ou internacional, a informação e a formação dos indivíduos sobre seus direitos, mesmo que 

                                                             
3 FRINHANI, F.M.D.; FONSECA, L. M. C.B. Implantação da justiça restaurativa em escolas 
municipais da cidade de Santos/SP: construção de uma política pública. Projeto de Pesquisa e 
Extensão apresentado à Universidade Católica de Santos e à Secretaria Municipal de Educação de 
Santos, 2015. 
 

 178

Anais do IX Encontro da ANDHEP                  ISSN:2317-0255 



fundamental para a concretização dos mesmos, também não são suficientes, pois se trata 

de tomar a sociedade a partir de um modo de produção fundado na propriedade privada dos 

meios de produção, na exploração da força de trabalho e na divisão social do trabalho, 

portanto, de uma sociedade formada por classes sociais com interesses antagônicos.   

Assim, apesar do Brasil nos últimos anos haver incorporado diversos tratados 

internacionais de Direitos Humanos, ter estabelecido na Constituição Federal4 a dignidade 

humana como fundamento (art. 1º, III) e colocado os Direitos Humanos como princípio que 

rege o Brasil nas relações internacionais (art. 4º, II), além de haver aprovado diversas leis 

que criminalizam a discriminação e as violações destes direitos, o que se verifica é sua 

incisiva violação, que recai sobre a classe trabalhadora e os segmentos mais empobrecidos 

da população. 

A violência institucionalizada marca a história do Brasil, seja no passado escravista, 

seja na autocracia burguesa do século XX, culminando com os anos de chumbo do regime 

militar no país. Graves violações de direitos humanos institucionalizaram-se em alto grau, 

legitimadas pelo Estado brasileiro, deixando profundas marcas na nossa formação enquanto 

sujeitos, como subordinação, medo, reprodução de autoritarismo e da arbitrariedade nas 

relações sociais em todos os espaços da vida social.  

Afora isso, a nossa cultura é permeada por relações de gênero e etnia determinadas 

pelas classes sociais e marcadas pelo poder, discriminação, culpabilização, penalização e 

preconceito. Um Estado que se caracteriza como penal, que criminaliza trabalhadores, 

pobres e negros. A lógica da sociedade capitalista acentua as relações sociais pautadas no 

interesse da propriedade privada, na acumulação de capital, no individualismo, na 

competitividade e consumo.  

A ruptura com o Estado autoritário no final dos anos 1980 deu início à construção do 

chamado Estado Democrático de Direito, em um tempo histórico em que os Direitos 

Humanos estão na agenda dos Estados nações, em escala mundial. Quando falamos em 

Direitos Humanos, nos referimos ao conjunto dos direitos: sociais, civis, políticos, 

econômicos e culturais, cuja base sócio-histórica refere-se à desigualdade estrutural e, 

portanto, constitutiva da sociedade capitalista, a qual justifica a construção de tais direitos no 

horizonte da efetivação da realização dos indivíduos sociais.  

Tratando-se da sociedade brasileira, foi a partir da Constituição de 1988, que tivemos 

como objetivo fundamental do Estado a construção de uma sociedade democrática. A 

Constituição brasileira incorporou parte dos anseios da população, reivindicações dos 

movimentos sociais e das organizações de classe dos trabalhadores, por uma nova 

                                                             
4 BRASIL �± Congresso Nacional. Constituição Federal Brasileira de 1988. Brasília: Diário Oficial da 
União de 5 de outubro de 1988. 
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sociedade, que fizesse a ruptura com as práticas realizadas no contexto anterior. O fim da 

ditadura viabilizou também a incorporação pelo Brasil de diversos Tratados, Pactos e 

Convenções Internacionais colocando o Brasil na sistemática internacional de proteção dos 

Direitos Humanos.  

 

Direitos Humanos e Justiça Restaurativa no Brasil.  

 

A adesão do Brasil ao sistema internacional de proteção dos Direitos Humanos 

aponta o momento histórico de construção do Estado Democrático de Direito, em que a 

agenda nacional em Direitos Humanos se altera, para incluir, a partir da recomendação da 

Conferência de Viena de 1993, a elaboração de Programas Nacionais de Direitos Humanos, 

com vistas a estabelecer diretrizes e ações programáticas para as políticas em Direitos 

Humanos no Brasil. 

Em 1996 foi lançado o primeiro Programa Nacional de Direitos Humanos �± PNDH 

I5, que dá ênfase aos direitos civis e políticos, ainda como demanda nascida dos resquícios 

do período ditatorial, findado a mais de dez anos à época. Em 2002 o programa foi revisado 

dando origem ao Programa Nacional de Direitos Humanos II �± PNDH II6, sendo 

incorporados os Direitos Sociais, Econômicos e Culturais. 

O PNDH III/20097 avança na direção da transversalidade e interministerialidade das 

diretrizes estabelecidas. Trata-se de uma Política de Estado, expressa na Política Nacional 

de Direitos Humanos, que requer a elaboração e efetivação de estratégias no combate à 

violência e discriminação em suas múltiplas expressões, à erradicação do tráfico de pessoas 

e da tortura.  

O terceiro Plano (PNDH III/2009) é estruturado em seis eixos orientadores: I �± 

Interação democrática entre Estado e sociedade civil; II �± Desenvolvimento e Direitos 

Humanos; III �± Universalizar Direitos em um contexto de desigualdades; IV �± Segurança 

Pública, Acesso à Justiça e combate à violência; V �± Educação e Cultura em Direitos 

Humanos; VI �± Direito à Memória e à Verdade. 

�1�m�R�� �S�R�U�� �D�F�D�V�R���� �R�� �³�(�L�[�R�� �2�U�L�H�Q�W�D�G�R�U�� �,�9�´���� �G�R�� �3�1�'�+��III, intitulado Segurança Pública, 

Acesso à Justiça e Combate à Violência�����H�V�W�i���F�H�Q�W�U�D�G�R���Q�D���³�G�L�P�L�Q�X�L�o�m�R���G�D���Y�L�R�O�r�Q�F�L�D�����U�H�G�X�o�m�R��

da discriminação e da violência sexual, erradicação d�R���W�U�i�I�L�F�R���G�H���S�H�V�V�R�D�V���H���G�D���W�R�U�W�X�U�D�´8. 

                                                             
5 BRASIL. PNDH I, Decreto 1904, de 13 de maio de 1996. Brasília: Diário Oficial da União, 14 de 
maio de 1996. 
6 BRASIL. PNDH II, Decreto 4229, de 13 de maio de 2002. Brasília: Diário Oficial da União, 14 de 
maio de 2002. 
7 BRASIL. PNDH III, Decreto 7037, de 21 de dezembro de 2009. Brasília: Diário Oficial da União, 22 
de dezembro de 2009. 
8 Idem, p. 18. 
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Como foi apontado, a sociedade do tempo presente é fortemente marcada pelas 

mais distintas formas de violência que perpassam os múltiplos espaços e relações, 

contribuindo, quando efetivada, para a negação da afirmação dos indivíduos como sujeitos 

de nossa própria história e, portanto, de suas escolhas e ações. 

Tomar a violência como fenômeno socialmente justificável e determinado é da maior 

importância quando se quer encontrar respostas à sua reprodução que ultrapassem o 

âmbito do estabelecimento de sanções, penas e identificação de vítimas e agentes da 

violência. Tal importância amplia-se quando os agentes em tela são formados por meninos e 

meninas que nasceram, cresceram e se desenvolveram em espaços e relações fortemente 

marcadas pela violência e desigualdade. Soma-se a isso um Estado que se define como 

penal, cujas respostas à ampliação da referida desigualdade concentra-se na penalidade e 

não na efetivação qualitativa do conjunto dos direitos humanos. 

Em face disso, a Justiça Restaurativa entra na agenda e programa do Estado, como 

resposta possível, por meio da qual a ênfase recai no desenvolvimento de práticas 

educativas que contribuam para relações que não reproduzam a violência, assim como no 

estabelecimento de diálogos que norteiem positivamente a convivência, assim como de 

estratégias de resolução de conflitos que evitem o estabelecimento de sanções meramente 

punitivas. Baseia-se na colaboração entre os setores da Educação, Saúde, Assistência 

Social, Cultura, Segurança, demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente e articulação com todas as organizações da cidade e envolvimento 

comunitário, que objetive possibilitar o protagonismo infanto-juvenil na construção de uma 

cidade justa, segura e educativa, que garanta os direitos, em especial, os das crianças, 

adolescentes e jovens das camadas mais empobrecidas. Nesse sentido, como alternativa às 

tendências preponderantes de enfrentamento das situações potencialmente violentas, a 

Justiça Restaurativa implica: 

[...] espaço onde as partes envolvidas em um conflito, apoiadas por alguém 
com conhecimento das dinâmicas próprias do processo (um facilitador de 
Justiça ou facilitador de práticas restaurativas), se encontram com a 
intenção de se expressarem e de se ouvirem uns aos outros, de 
reconhecerem suas escolhas e responsabilidades e chegarem a um acordo 
concreto e relevante em relação ao ato transgressor, que possa cuidar de 
todos os envolvidos9. 

 

É nessa direção a urgência da reformulação do sistema de Justiça e Segurança 

Pública, que garanta o acesso universal à Justiça, a socialização das informações e a 

consolidação de metodologias de solução de conflitos, bem como a modernização da gestão 

do sistema judiciário. 

                                                             
9 MELO, Eduardo Resende; EDNIR, Madza; YAZBEK, Vania Curi. Justiça restaurativa e comunitária 
em São Caetano do Sul: aprendendo com os conflitos a respeitar direitos e promover a cidadania. Rio 
de Janeiro: CECIP, 2008, p. 13. 
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Neste cenário, três Estados brasileiros �± Rio Grande do Sul (cidade de Porto Alegre), 

Distrito Federal (Brasília) e São Paulo (São Caetano do Sul), iniciaram experiências pilotos 

de intervenção com crianças e adolescentes, com apoio da Secretaria Especial de Direitos 

Humanos da Presidência da República, através da Subsecretaria de Promoção dos Direitos 

da Criança e do Adolescente �± SPDCA. São as práticas de Justiça Restaurativa, executadas 

na esfera do Poder Judiciário �± Vara da Infância e Juventude �±, este articulado com a 

Escola Superior de Magistratura.  

No Estado de São Paulo, o Projeto Justiça, Educação, Comunidade: parcerias para a 

cidadania tem início em julho de 2005, em São Caetano do Sul, envolvendo atores do 

sistema de justiça (juízes, promotores, membros do Ministério Público, assistentes sociais e 

delegados), do Conselho Tutelar, do sistema educacional (dirigentes, supervisores, técnicos, 

diretores, professores), das instituições de segurança pública (policiais civis, militares e 

guardas municipais), da comunidade (jovens, adultos e idosos) e de organizações 

governamentais e não governamentais. O segundo piloto foi intitulado Restaurando justiça 

na família e na vizinhança: �³Justiça restaurativa e comunitária no bairro Nova Gerty� .́ 

Na cidade de Santos10, os debates sobre a Justiça Restaurativa se iniciaram em 

2005, mesmo ano em que no mês de abril, em Araçatuba, houve o 1º Simpósio de Justiça 

Restaurativa, tendo sido aprovada a Carta de Araçatuba, que definia princípios para a 

implantação da Justiça Restaurativa11, e que em julho, aconteceu a Conferência 

Internacional Acesso à Justiça por meios alternativos de resolução de conflitos, em 

Brasília/DF, culminando com a Carta de Brasília12.   

Em outubro de 2005, a Comissão da Criança e do Adolescente da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Subseção de Santos, realizou o primeiro evento para tratar do tema no 

município, promovendo o Encontro de Justiça Restaurativa de Santos, que contou com a 

presença de diversos expoentes e estudiosos do tema.  

O encontro levou à formação do Grupo de Estudos de Justiça Restaurativa de 

Santos, que, com o objetivo de fomentar o debate sobre o tema na cidade, promoveu 

reuniões por cerca de dois anos na OAB/Santos. O Grupo era coordenado pela Dra. Adriana 

Jandelli Gimenes �± Coordenadora também da Comissão de Direito da Criança e do 

                                                             
10 Os dados referentes aos debates iniciais acerca da Justiça Restaurativa em Santos estão 
baseados  na manifestação expedida pelo Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Santos, assinado pelas doutoras Adriana Jandelli Gimenez e Flávia Cibelli Rios, encaminhado ao 
Promotor de Justiça da Vara da Infância e Juventude de Santos �± Dr. Carlos Alberto Carmello, em 
resposta ao no ofício nº 2933/2012 �± MP-PJCS-IJ, referente ao Inquérito Civil nº 
14.0426.0001.114/2011-8. (FÓRUM MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. Manifestação em resposta ao Ofício nº 2933/2012 �± MP-PJCS-IJ. Santos, 2012.) 
11 Carta de Araçatuba �± Princípios da Justiça Restaurativa. Acesso em 03/05/2016. Disponível em 
http://jij.tjrs.jus.br/justica-restaurativa/carta-aracatuba  
12 Carta de Brasília �± Princípios e Valores da Justiça Restaurativa. Acesso em 03/05/2016. Disponível 
em http://justicarestaurativaemdebate.blogspot.com.br/2008/10/carta-de-braslia.html  
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Adolescente da OAB/Santos, e fomentou a discussão do tema na cidade, constituindo-se 

verdadeiro marco e desafio para implantação da Justiça Restaurativa em Santos.   

Em 2006, foi tentada a implantação de um projeto que tinha como público alvo 

�³�Ddolescentes autores de atos infracionais relacionados à condutas cometidas no âmbito 

escolar. Foi a primeira tentativa de implantação de um projeto que envolvesse justiça e 

�H�G�X�F�D�o�m�R�´13. Não houve financiamento do CONDECA ou do CMDCA e o projeto não foi 

adiante.  

 No ano de 2007, o Ministério Público, o Fórum e a Secretaria da Educação de 

Santos se reuniram para tratar da implantação de um projeto de Justiça Restaurativa nas 

escolas de Santos, mas as tratativas não prosperaram.  

 Em 2009, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente na pessoa 

do seu Presidente entendeu que caberia ao Colegiado do Conselho o que vinha sendo 

apontado nas VII e VIII Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

que elencaram a necessidade de implantação de projeto de Justiça Restaurativa em Santos. 

Esta manifestação levou à formação de uma comissão formada por membros do CMDCA, 

SEDUC, Diretoria de Ensino �± Região de Santos, Secretaria Estadual de Educação e Vara 

da Infância e Juventude de Santos. A comissão se reunião com a Coordenadoria da Criança 

e do Adolescente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a fim de obter informação 

sobre os diversos projetos de Justiça Restaurativa já em desenvolvimento no Brasil. A 

comissão ainda participou se alguns seminários e estreitou o contato com as ações do 

TJSP.  

 �(�P�� ���������� �I�R�L�� �S�U�R�W�R�F�R�O�D�G�R�� �S�H�O�D�� �6�(�'�8�&�� �M�X�Q�W�R�� �D�R�� �&�0�'�&�$�� �R�� �S�U�R�M�H�W�R�� �³�&�t�U�F�X�O�R�V��

�U�H�V�W�D�X�U�D�W�L�Y�R�V���Q�D�V���H�V�F�R�O�D�V�´�����D���V�H�U���U�H�D�O�L�]�D�G�R���S�H�O�D���&�(�&�,�3�����1�m�R���W�H�Q�G�R���V�L�G�R���I�L�U�P�D�G�R���R���F�R�Q�Y�r�Q�L�R��

da SEDUC com o CMDCA, a verba foi cancelada. O Colegiado do Conselho determinou que 

a Secretaria da Educação implantasse um projeto de Justiça Restaurativa nas escolas da 

rede Pública de Santos, até 30 de junho de 2012. 

Após debates sobre a melhor metodologia a ser utilizada, o projeto iniciado no 

âmbito da Vara da Infância, da Juventude e do Idoso passa a ser implementado pela 

Secretaria Municipal de Educação, a partir de 2014  inicialmente em nove escolas da rede 

de ensino municipal, estendendo-se para dezenove escolas e no momento atingindo vinte e 

nove escolas, envolvendo as Secretarias de Cidadania, Assistência Social, Segurança 

Pública, Gabinete do Prefeito, Fórum da Cidadania, CMDCA e Universidade Católica de 

Santos, esta última com a responsabilidade de produzir conhecimento através da pesquisa  

qualitativa acerca da experiência com a nova tecnologia social centrada na perspectiva de 

                                                             
13 Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Manifestação em resposta ao Ofício nº 
2933/2012 �± MP-PJCS-IJ. Santos, 2012. 
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construção de uma política pública que permita, por sua vez, a construção da cultura de paz 

na cidade de Santos. 

No caso da cidade de Santos, a escolha das escolas foi centrada na convivência e 

não na violência e em escolas que têm uma continuidade no ensino, hoje nove anos, duas 

delas por apresentarem condição de vulnerabilidade social. 

A proposta da metodologia Justiça Restaurativa está fundamentada na colaboração 

entre os sistemas Judiciário e Educacional, estendendo-se às demais organizações da 

sociedade. A Justiça Restaurativa é uma possibilidade para o enfrentamento dos conflitos, 

uma vez que busca estimular o exercício do protagonismo dos sujeitos envolvidos, (e) a 

reflexão acerca das relações sociais construídas historicamente, pautadas no autoritarismo 

e relações de poder para sua superação na convivência, a partir da ação pedagógica 

conscientizadora e libertadora, centrada no respeito e valorização da diversidade, da defesa 

e reparação das violações de direitos no ambiente escolar e do enfrentamento a todas as 

formas de discriminação com o outro sob as bases do diálogo, respeito às diferenças e 

alteridade. 

 

Educação em Direitos Humanos  

  

A construção de um fazer novo, transcende os limites das relações pessoais, do 

privado, para estender-se ao âmbito do público, das relações sociais mais amplas, na 

perspectiva da reconstrução da cultura e de uma nova ética, aquela que �³se sabe afrontada 

na manifestação discriminatória de raça, de gênero, de classe�´14. Significa a construção de 

uma ética universal do ser humano no espaço da prática educativa com crianças, 

�D�G�R�O�H�V�F�H�Q�W�H�V���� �M�R�Y�H�Q�V�� �H�� �D�G�X�O�W�R�V���� �1�D�V�� �S�D�O�D�Y�U�D�V�� �G�H�� �3�D�X�O�R�� �)�U�H�L�U�H���� �³�p�W�L�F�D�� �H�Q�T�X�D�Q�W�R�� �P�D�U�F�D�� �G�D��

natureza humana, enquanto algo absolutamente indispensável à convivência humana�´15, 

que produza a ruptura com a ideologia fatalista e de naturalização da questão social, que se 

expressa no desemprego, pobreza e formas diversas de violência ou violações dos direitos 

humanos. 

A formação é quesito indispensável para a concretude de ideais de Justiça e 

Cidadania.  Não uma formação mascarada pela cultura do saber/poder, mas sim, aquela 

que possibilita um saber crítico e dialético, onde o sujeito é respeitado enquanto construtor e 

construção da realidade social. Possibilitar o acesso à formação em Direitos Humanos é 

também possibilitar exercício da cidadania.  

                                                             
14 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. Saberes necessários à prática educativa. 38ª edição. 
São Paulo: Paz e Terra, 1996 (Coleção Leitura), p. 16. 
15 Idem, p. 18. 
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A Educação em Direitos Humanos chega à pauta internacional em março de 1993, 

com a realização do Congresso Internacional sobre Educação em prol dos Direitos 

Humanos e da Democracia, que instituiu o Plano Mundial de Ação para a Educação em 

Direitos Humanos, visando �³�S�U�R�P�R�Y�H�U���� �H�V�W�L�P�X�O�D�U�� �H�� �R�U�L�H�Q�W�D�U�� �F�R�P�S�U�R�P�L�V�V�R�V�� �H�P�� �S�U�R�O�� �G�D��

educação em defesa da paz, da democracia, da tolerância e do respeito à dignidade da 

�S�H�V�V�R�D���K�X�P�D�Q�D�´16.  

Em atenção ao compromisso assumido pelo Brasil com a Década da Educação em 

Direitos Humanos, O PNDH I traz entre suas linhas de ação a implementação do Plano 

Nacional de Educação em Direitos Humanos, que somente em 2003 se efetiva.  

O Plano de Ação do Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos assim 

define a Educação em Direitos Humanos:  

A educação em direitos humanos pode ser definida como um conjunto de 
atividades de educação, de capacitação e de difusão de informação, 
orientado para a criação de uma cultura universal de direitos humanos. Uma 
educação integral em direitos humanos não somente proporciona 
conhecimentos sobre os direitos humanos e os mecanismos para protegê-
los, mas, além disso, transmite as aptidões necessárias para promover, 
defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana das pessoas. A 
educação em direitos humanos promove as atitudes e o comportamento 
necessários para que os direitos humanos para todos os membros da 
sociedade sejam respeitados17. 
 

A educação em Direitos Humanos deve ser promovida em todos os espaços de 

socialização e é importante ressaltar que a Escola é um lugar de socialização inevitável. 

Nela a criança inicia o compartilhamento dos saberes, mas, sobretudo, o compartilhamento 

de vivências. Deste modo, mostra-se fundamental que a escola seja o espaço em que o 

estímulo ao diálogo se potencializem.  

Para Zluhan e Raitz  

Se considerar-se que a escola é um espaço de circulação de culturas, 
diferenças e singularidades, deve-se garantir que os direitos humanos se 
transformem na base das relações e que a falta de entendimento, a 
ausência de escuta do outro, a destruição, a morte, amplamente divulgadas 
pelos adultos e pela mídia, se transformem em objeto de diálogo e reflexão. 
Dessa forma, o cotidiano escolar na atualidade deve ser apresentado numa 
perspectiva crítica, para que crianças e adolescentes possam manter a 
esperança da solidariedade, da generosidade e da justiça social, com base 
em práticas diárias do meio escolar, pois se entende que não basta ensinar 
os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, é necessário 
vivenciá-los.18. 

                                                             
16 ZENAIDE, Maria de Nazaré Tavares. Introdução, In SILVEIRA, Rosa Maria Godoy (Org.), et. alli. 
Educação em Direitos Humanos: Fundamentos Teóricos e Metodológicos. João Pessoa. 2007, P. 15-
25, p. 16. 
 
17 UNESCO. Plano de Ação �± Programa Mundial de  Educação em Direitos Humanos, 2012. Acesso 
em 28/03/2016. Disponível em http://unesdoc.unesco.org/images/0014/001478/147853por.pdf, p. 3 
18 Zluhan, Mara Regina;  Raitz, Tânia Regina. A educação em direitos humanos para amenizar os 
conflitos no cotidiano das escolas. In Rev. bras. Estud. pedagog. (online), Brasília, v. 95, n. 239, p. 
31-54, jan./abr. 2014, p. 32-33. 
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É dever da família, do Estado e da sociedade a proteção dos direitos da Criança (art. 

227, CF/88 e art. 4º, ECA) e esta comunhão de responsabilidades estende-se para a 

�(�G�X�F�D�o�m�R���H�P���'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V�����T�X�H���³�G�H�Y�H���D�F�R�Q�W�H�F�H�U���Q�D���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H���H�V�F�R�O�D�U���H�P���L�Q�W�H�U�D�o�m�R��

�F�R�P���D���F�R�P�X�Q�L�G�D�G�H���O�R�F�D�O�´19.  

O respeito e valorização da diversidade, aos conceitos de sustentabilidade e 
�G�H���I�R�U�P�D�o�m�R���G�D���F�L�G�D�G�D�Q�L�D���D�W�L�Y�D�´��(PNEDH, p. 31), devem ser incentivados e 
promovidos na educação básica. O Programa Nacional de Educação em 
�'�L�U�H�L�W�R�V���+�X�P�D�Q�R�V���S�U�R�S�}�H���W�U�r�V���G�L�P�H�Q�V�}�H�V�����³�D�����F�R�Q�K�H�F�L�P�H�Q�W�R�V���H���K�D�E�L�O�L�G�D�G�H�V����
compreender os direitos humanos e os mecanismos existentes para a sua 
proteção, assim como incentivar o exercício de habilidades na vida 
cotidiana; b) valores, atitudes e comportamentos: desenvolver valores e 
fortalecer atitudes e comportamentos que respeitem os direitos humanos; c) 
ações: desencadear atividades para a promoção, defesa e reparação das 
violações aos direitos humanos. (PNEDH, p. 32)20 

 

As mutações presentes na sociedade contemporânea nas três últimas décadas, que 

configuram o processo de formação da sociedade global21, alteram as relações de 

sociabilidade, através de processos de interação comunitária e de fragmentação social. 

Acreditamos que a formação em Direitos Humanos é necessária, quando se tem em vista a 

mobilização de sujeitos para a promoção e proteção de direitos humanos, considerando-se 

que o ordenamento jurídico dos direitos não garante, por si só, sua concretude e efetividade. 

Outrossim, requer ações voltadas à socialização da informação, à formação  de sujeitos 

autônomos, capazes de decidir por si mesmos sobre a orientação de sua vida privada e 

pública, bem como a efetivação de políticas públicas direcionadas à construção de uma 

sociedade que promova a igualdade de oportunidades e da equidade, o respeito à 

diversidade e a consolidação de uma cultura democrática e cidadã. 

Neste sentido, a construção da autonomia representa o elemento chave da 

democracia e dos direitos humanos. Nas sociedades democráticas, a participação e o 

controle público em suas diversas formas, com variados mecanismos e com dinâmicas da 

organização autônoma e independente da sociedade sobre os aparatos de poder do Estado 

constitui o fundamento para a efetivação de direitos humanos22.  

�3�D�U�D���/�D�Q�H�����³�R���V�H�U���K�X�P�D�Q�R���W�U�D�]���F�R�Q�V�L�J�R���X�P�D���G�L�P�H�Q�V�m�R���T�X�H���Q�m�R���S�R�G�H���V�H�U���G�H�V�F�D�U�W�D�G�D����

que é a sua condição social e histórica, sob o risco de termos uma visão distorcida 

                                                             
19 BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos. 5ª Tiragem, atualizada. Brasília: Secretaria Especial dos Direitos Humanos, 
Ministério da educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2009, p. 31. 
20 Idem, p. 32. 
21 HARVEY, David. A condição pós-moderna. São Paulo: Loyola, 1993. 
22 CARBONARI, Paulo Cesar. Democracia e Direitos Humanos. Reflexões para uma agenda 
substantiva e abusada. In, BITTAR, Eduardo G.; TOSI, Giuseppe. Democracia e educação em 
direitos humanos numa época de insegurança. Brasília: Secretaria Especial de Direitos Humanos da 
Presidência da República, 2008 
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���L�G�H�R�O�y�J�L�F�D�����G�H���V�H�X���F�R�P�S�R�U�W�D�P�H�Q�W�R�´23. Como sujeito que se constrói nas relações, a imagem 

que tem de si, a partir do olhar do outro, e a imagem que tem do outro são dados 

fundamentais para a compreensão das relações estabelecidas por este indivíduo. Para 

Furtado  

É a partir da consciência de si e da consciência do outro que o plano 
singular da subjetividade se imbrica com o plano social da subjetividade. Ao 
mesmo tempo, a partir da atividade concreta do sujeito, ele se inclui num 
campo objetivo da sociedade [...] e age objetivamente no plano individual de 
acordo com essa demanda social objetiva.24 

 

Construir-se no mundo como sujeito, e não como objeto, torna-se condição para o 

�U�H�V�J�D�W�H�� �G�D�� �G�L�J�Q�L�G�D�G�H�� �H�� �G�D�� �D�X�W�R�Q�R�P�L�D���� �³�$�� �K�X�P�D�Q�L�G�D�G�H�� �H�V�W�i�� �S�R�V�W�D���� �S�H�O�R�� �K�R�P�H�P, no mundo 

objetivo. A humanidade é retirada do mundo objetivo pela ação transformadora do homem e 

�X�W�L�O�L�]�D�G�D���S�D�U�D���F�R�Q�V�W�U�X�L�U���V�X�D���V�L�Q�J�X�O�D�U�L�G�D�G�H�����V�X�D���L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O�L�G�D�G�H�´25. 

Para que a Educaçao em Direitos Humanos seja de fato promotora da dignidade 

humana e minimizadora de sofrimento, deve permitir aos sujeitos envolvidos compreender 

seu lugar no todo social, compreeder a dominação oculta por traz da exclusão26. 

 

 Metodologia e Análise Parcial dos Dados  

 

O Projeto de pesquisa aqui apresentado em dados parciais, tem como objetivo geral 

�³�L�Q�Y�H�V�W�L�J�D�U���D���L�P�S�O�D�Q�W�D�o�m�R���G�D���P�H�W�R�G�R�O�R�J�L�D���-�X�V�W�L�o�D���5�H�V�W�D�X�U�D�W�L�Y�D���H�P���H�V�F�R�O�D�V���G�D���U�H�G�H���P�X�Q�L�F�L�S�D�O��

de ensino, com vistas à construção de uma política pública, fundamentada na cultura da 

�S�D�]�´27. 

Considerando que este projeto de pesquisa exploratória teve como objeto de estudo 

a implantação da metodologia Justiça Restaurativa em escolas da rede municipal de ensino, 

com vistas à construção de uma política pública, fundamentada na cultura da paz, a 

investigação teve caráter qualitativo. 

O estudo foi realizado no município de Santos, envolvendo os sujeitos que participam 

do processo de implantação da Justiça Restaurativa nas escolas selecionadas, da rede 

municipal de ensino fundamental. Portanto, são sujeitos que se constituíram com tal, na 

                                                             
23 �/�$�1�(�����6�����7�����³Psicologia Social - O homem em movimento�´�� São Paulo : Brasiliense, 1985, p. 12 
24 FURTADO, O. O Psiquismo e a Subjetividade Social. In: BOCK, Ana M. B.,  GONÇALVES, M. G. & 
�)�8�5�7�$�'�2�����2�G�D�L�U�����³Psicologia Sócio-Histórica�´�����S�S��������-93). São Paulo: Cortez, 2001, p. 92. 
 
25 BOCK, A. M. Psicologia e sua ideologia: 40 anos de compromisso com as elites. In: A. M. BOCK, 
�³Psicologia e Compromisso Social�´�����6�m�R���3�D�X�O�R�����&�R�U�W�H�]�����������������S�S��������-28, p. 23. 
26 SAWAIA, Bader B. Psicologia e desigualdade social: uma reflexão sobre liberdade e transformação 
social. In Revista Psicologia & Sociedade; 21 (3), 2009, pp. 364-372.  
27 FRINHANI, F.M.D.; FONSECA, L. M. C.B. Implantação da justiça restaurativa em escolas 
municipais da cidade de Santos/SP: construção de uma política pública. Projeto de Pesquisa e 
Extensão apresentado à Universidade Católica de Santos e à Secretaria Municipal de Educação de 
Santos, 2015. 
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rede de relações sociais construídas historicamente, que revelam modos de ser, cultura, 

tradições, concepções de papéis sociais e relações de poder e de hierarquia. Sujeitos que 

trazem consigo suas experiências de vida, maturidade e expectativas.  

Para Minayo, �Q�R�� �F�D�P�S�R���� �³�D�O�p�P�� �G�R�� �U�H�F�R�U�W�H�� �H�V�S�D�F�L�D�O���� �H�P�� �V�H�� �W�U�D�W�D�Q�G�R�� �G�H�� �S�H�V�T�X�L�V�D��

social, o lugar primordial é o ocupado pelas pessoas e grupos convivendo numa dinâmica 

�G�H���L�Q�W�H�U�D�o�m�R���V�R�F�L�D�O�´28. Esta perspectiva valoriza a participação dos indivíduos na construção 

da política em questão. 

Conhecer estes sujeitos, homens e mulheres, inscreveu-se como uma dimensão da 

presente pesquisa. Identificar o perfil desses sujeitos foi um primeiro passo para a 

aproximação a esse universo �± sexo, idade, formação, ocupação, tempo de serviço e 

vínculo de trabalho, entre outras características significativas. 

Considerando-se o objeto de estudo já mencionado, que tem como objetivo 

fundamental apreender o processo de implantação da metodologia Justiça restaurativa nas 

escolas da rede municipal de ensino da cidade de Santos, a escolha do procedimento de 

pesquisa está centrada no trabalho com fonte primária, através de entrevistas, que permitam 

o registro da experiência efetiva desses sujeitos no referido processo. 

O contato com os sujeitos começou com a participação das pesquisadoras nas 

capacitações realizadas por meio de encontros de formação, o que foi autorizado pela 

Secretaria Municipal de Educação, convite que se estendeu para participação das Reuniões 

do Grupo Gestor. Após a participação nas capacitações, passou-se para a fase de 

entrevistas; 

O projeto inicial previa entrevistar um profissional de cada escola, seguindo o 

seguinte critério de amostragem: facilitadores que atuam em interação com alunos no 

ambiente escolar (professores, inspetores, coordenadores, diretores). Foi feita uma 

readequação da amostra, a partir do momento em que as entrevistas começaram a ser 

realizadas, uma vez que as pesquisadoras começaram a perceber que o padrão de resposta 

se repetia, o que fez com que fosse diminuído o número de entrevistas de facilitadores, e 

inseridas entrevistas de multiplicadores. Essa readequação se mostrou importante também 

por que nas entrevistas realizadas ficou muito marcante a menção aos multiplicadores como 

importantes agentes no estímulo para a realização de práticas restaurativas.  

Por meio de entrevista semiestruturada, os participantes foram questionados sobre 

Qual a concepção que tem de conflito? Como o vivenciou em sua trajetória de vida? O que 

entende por responsabilização e punição? Que dificuldades encontra nas relações sociais 

que envolvem crianças, adolescentes e exercício da autoridade? Como lida com a 

                                                             
28 MINAYO. (Org.) et. al. Pesquisa Social �± Teoria, Método e Criatividade. Petrópolis: Editora Vozes. 
2002, p. 54. 
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indisciplina no ambiente escolar? Além de ser instigado a falar sobre o processo de 

capacitação com o uso da metodologia da Justiça Restaurativa no ambiente escolar, se 

houve alteração de padrão de conduta a partir do curso de formação. 

Este momento de o estudo se justifica pela necessária compreensão de como os 

sujeitos, antes da implantação da política, compreendem a resolução de conflitos e que 

possamos identificar a formação de sujeitos na execução da metodologia no ambiente 

escolar, bem como o papel da capacitação na construção de um novo olhar e vetor de 

mudança de paradigma na construção de uma cultura de paz. O contato com os sujeitos 

começou com a participação das pesquisadoras nas capacitações realizadas por meio de 

encontros de formação, o que foi autorizado pela Secretaria Municipal de Educação, convite 

que se estendeu para participação das Reuniões do Grupo Gestor.  

Tentar compreender a mudança de comportamento se mostoru importante por 

revelar que a Justiça Restaurativa pode ser uma metodologia que permite aos indivíduos 

ressignificarem seus espaços de existência e com isso reproduzirem novos padrões de 

comportamento não mais vinculados a experiências de opressão, mas de empoderamento e 

protagonismo.  

O estudo das fontes secundárias constituídas análise documentação, bibliográfica e 

normativa foi parte importante do trabalho.  

Considerando-se que a formação de sujeitos para a implantação e o controle social 

da política pública, expressa na metodologia proposta, representa um dos primeiros 

momentos do trabalho, a participação das pesquisadoras revelou o grau de envolvimento 

real destas, se tratando da dimensão do observador na situação que é observada, 

colocando-se entre os sujeitos, tanto no desenvolvimento da formação, como em situação 

de entrevista, onde foram feitas perguntas e dadas respostas. Este contato com os sujeitos 

permitiu a apreensão das experiências significativas trazidas pelos sujeitos no processo de 

formação.  

A escolha da entrevista semiestruturada como instrumento de coleta de dados, se 

deu em função do seu caráter interativo, por permitir maiores trocas entre entrevistado e 

entrevistador e por possibilitar maior interação e desenvoltura dos sujeitos29.  

Tal como apontam Lüdke e André30, esse tipo e entrevista permite que o entrevistado 

discorra sobre o tema com base nas informações que detém e que são de fato a razão da 

ent�U�H�Y�L�V�W�D�����%�H�F�N�H�U�����U�H�V�V�D�O�W�D���D���L�P�S�R�U�W�k�Q�F�L�D���G�H���V�H���Y�D�O�R�U�L�]�D�U���³�D�V���L�Q�W�H�U�S�U�H�W�D�o�}�H�V���T�X�H���D�V���S�H�V�V�R�D�V��

fazem da sua própria experiência como explicação para o comportamento. Para entender 

                                                             
29 TRIVIÑOS, Augusto N.S. Introdução à pesquisa em ciências sociais �± A pesquisa qualitativa em 
educação. São Paulo: Atlas, 1987. 
30 LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli. E. D. A. Pesquisa em Educação: abordagem qualitativas. São 
Paulo: EPU, 1986. 
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porque alguém tem o comportamento que tem, é preciso compreender como lhe parecia tal 

�F�R�P�S�R�U�W�D�P�H�Q�W�R�´31. 

Menandro32 menciona dois pontos importantes no processo de valorização do 

indivíduo na condição de ator social, e que têm implicações metodológicas: a relevância de 

se ouvir as explicações do sujeito, não restringindo a análise à observação da ação; a 

valorização de quaisquer informações que possam ser extraídas das ações ou de produtos 

das ações dos indivíduos. Percebe-se dessa forma a importância recentemente dada pelas 

ciências sociais à vida cotidiana.  

 Para garantir que dados essenciais (de interesse da pesquisa) fossem tratados na 

entrevista, foi elaborada uma lista de tópicos que seriam abordados, caso não surgissem de 

forma espontânea no decorrer da mesma. A partir daí, foram sendo feitas intervenções 

mínimas, estritamente necessárias  

Quando os sujeitos foram convidados a falar sobre sua experiência, sentiram-se à 

vontade para se expressar e lhes foi permitido reconstruir sua própria trajetória como atores 

sociais importantes multiplicação da Justiça restaurativa.  

  O procedimento de análise dos dados parte do entendimento de que a análise 

dialética é sempre uma análise crítica, pois parte da preliminar de que a realidade social não 

se dá a conhecer a não ser pela reflexão demorada, reiterada, obstinada, pois a observação 

do fato se demora sobre o objeto para desvendar no objeto as dimensões que não são 

visíveis, que não são dadas.  

 Como este estudo apresenta apenas dados parciais, a análise dos dados ainda está 

em construção. Serão os dados submetidos à análise de conteúdo, proposta por Bardin33, 

utilizando-se categorias de análise encontradas nas respostas dos sujeitos, condizentes 

com os objetivos do trabalho. Bardin aponta a importância de uma análise atenta e fecunda 

dos dados, evitando equívocos quanto à interpretação do conteúdo em análise ao mesmo 

tempo em que possibilita retirar dos dados todo o seu potencial. Este processo é lento, uma 

vez exige leitura exaustiva do conteúdo a ser analisado.  

 A análise de conteúdo, segundo Minayo34, visa a uma articulação entre significantes 

e significados, analisando as variáveis psicossociais, culturais, o contexto e o processo de 

produção da mensagem. A análise de conteúdo possibilita a percepção do discurso como 

forma de expressão sujeita a influências externas: 
                                                             
31 BECKER, Howard. S. Métodos de Pesquisa em Ciências Sociais. São Paulo: Hucitec, 1997, p. 103.  
32 MENANDRO, Paulo Rogério Meira. A Curva Generosa da Compreensão: Temas em metodologia. 
In SOUZA, Lídio de; FREITSA, Maria de Fátima Quintal; RODRIGUES, Maria Margarida P. (Orgs.) 
Psicologia: Reflexões (im)pertinentes. São Paulo: Casa do Psicólogo, p. 397-417, 1998. 
 
33 BARDIN, Laurence.  Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1979.  
34 MINAYO, Maria Cristina S. O Desafio do Conhecimento. Pesquisa Qualitativa em Saúde. São 
Paulo-Rio de Janeiro: Hucitec-Abrasco, 1999 
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